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EIXO 01 - PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO E RURAL 

 

A URBANIZAÇÃO NO BRASIL: dos primórdios aos processos de industrialização e 

transição demográfica 

Anderson Ferreira Aquino 

Pós-graduando do Programa de Pós-graduação em Geografia (Mestrado Acadêmico), 

Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão, ferreiraaquino@hotmail.com.br 

Marcelo Rodrigues de Nóbrega 

Pós-graduando do Programa de Pós-graduação em Geografia (Mestrado Acadêmico), 

Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão, marcelorodrigues430.mr@gmail.com 

Maria Edna Silva de Sousa Gomes 

Pós-graduanda do Programa de Pós-graduação em Geografia (Mestrado Acadêmico), 

Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão, edna73agomes@hotmail.com 

Magda Valéria da Silva 

Unidade Acadêmica Especial-Instituto de Geografia, Universidade Federal de Goiás – Regional 

Catalão, magdaufgcatalao@yahoo.com.br 

 

Resumo: Inserido nos estudos urbanos, o presente texto é resultante de pesquisas de cunho 

teórica, fundamentando-se sobre uma revisão de bibliografia. Aborda-se o processo de 

urbanização brasileira, partindo do objetivo de se realizar um resgate histórico sobre a origem das 

cidades no Brasil e em seguida discutir os processos de industrialização e de transição 

demográfica, que dinamizaram e promoveram o crescimento e expansão das cidades no Brasil no 

século XX.  

Palavras-chave: Urbanização; Cidades; Industrialização; Transição demográfica. 

 

Introdução 

O presente artigo parte de um resgate histórico dos principais modelos embrionários que 

deram origem as cidades no Brasil, discutindo posteriormente o relevante papel da 

industrialização e da transição demográfica no processo de urbanização brasileira, 

responsáveis em grande medida pelo crescimento populacional e expansão das cidades. 

Fundamentado em uma pesquisa teórica, realiza-se neste artigo uma revisão bibliográfica, 

que traz alguns apontamentos iniciais para o tema em questão, portanto, este texto não o 



 

esgota, pois este é amplo, complexo e está envolvido em um movimento dialético da 

construção espacial e reprodução do espaço no Brasil, ou seja, há diversos outros que 

poderão ser aprofundados em momento posterior.  

Todavia, propondo-se como objetivo a realização de um debate histórico sobre a origem 

das cidades, bem como a discussão de processos que marcaram a realidade urbana 

brasileira no século XX, cuja compreensão é de grande importância para o entendimento 

da complexa dinâmica contemporânea e dos desafios enfrentados pelas cidades do país. 

Para compreender como a urbanização se processa e se materializa na cidade 

contemporânea, torna-se fundamental o resgate histórico de suas origens e dos processos 

que organizaram e conduziram sua estruturação por mais remotos que sejam no tempo e 

no espaço. São as múltiplas variáveis sociais, econômicas, culturais, políticas e 

ambientais, ocorridas ao longo do tempo, que constroem, transformam e reconstroem a 

cidade, e seu entendimento perpassa pela necessidade de uma compreensão da história 

urbana. 

 

Metodologia 

Para o desenvolvimento deste trabalho, foram realizados o levantamento bibliográfico a 

partir do qual procedeu-se a leitura, elaboração de fichamentos, estruturação do texto, 

correções, conferências e adequações às normas do evento e da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT). 

Utilizou-se artigos, dissertações e livros de autores que já trabalharam com as seguintes 

temáticas: origem das cidades brasileiras, industrialização, dinâmica da transição 

demográfica e outros temas relevantes também abordados neste artigo. Os autores usados 

na construção teórica são: Deffontaines (1944), Santos (1982; 2005), Sposito (1988), 

Clark (1991), Maricato (1996), Andrade e Serra (1998), Durston (1998), Deus; Chaveiro 

e Borges (1998), Andrade; Santos e Serra (2000), Lima (2003), Maricato e Tanaka (2006), 

Duarte (2007) e Cadore (2016).  

 



 

Resultados e Discussão 

Os estudos ligados a Geografia Urbana, assim como as discussões sobre a cidade na 

perspectiva geográfica, ocorrem após as décadas iniciais do século XX. Então a 

preocupação da distinção entre urbanização e cidade, é ainda mais recente, presente entre 

os contemporâneos pesquisadores urbanos, vinculados ou não à Ciência Geográfica. 

Entendidas como integrantes de um processo de construção do espaço, não sendo possível 

a existência de uma sem a outra, ambas marcam profundamente a sociedade 

contemporânea, a urbanização enquanto processo, e a cidade enquanto forma 

concretizada desse processo no tempo e no espaço (SPOSITO, 1988). 

A cidade é, portanto, a concretização material do processo social e histórico da 

urbanização, que se dá a partir de múltiplos acontecimentos nas dimensões social, 

política, econômica e cultural, incorporados e materializados enquanto forma concreta do 

processo de urbanização (DEUS; CHAVEIRO & BORGES, 1998). 

No período da Geografia Clássica/Tradicional, os estudos que rementem a noção de 

cidades estavam limitados ao entendimento de sítio, situação, evolução, funções urbanas, 

regiões de influência e outros mais. As análises e descrições estavam sob forte influência 

do Positivismo Clássico1, dessa forma, as cidades eram caracterizadas com base nos 

aspectos físicos e naturais, por meio da leitura das paisagens, sem uma preocupação em 

compreender os processos existentes nestas. 

David Clark (1991, p. 23) diz que “Enquanto a Geografia no início do século XX se 

preocupava com a exploração e descoberta, com relações entre o homem e seu meio 

ambiente e em definir e descrever regiões, a partir de 1945, a atenção foi dirigida para o 

modelismo espacial e análise espacial”. 

                                                 
1 O Positivismo é uma corrente filosófica idealizada por Auguste Comte no início do século XIX. “Os 

postulados do positivismo vão ser o patamar sobre o qual se ergue o pensamento geográfico tradicional, 

dando-lhe unidade. [...] Para o positivismo, os estudos devem restringir-se aos aspectos visíveis do real, 

mensuráveis, palpáveis. Como se os fenômenos se demonstrassem diretamente ao cientista, o qual seria um 

mero observador. Daí a limitação de todos os procedimentos de análise à indução, posta como a única via 

de qualquer explicação científica”. (MORAES, 1987, p. 21-22). 



 

Para este autor, a evolução da Geografia Urbana revela ainda que as mudanças nas 

concepções e nas características que os estudos foram sofrendo ao longo do tempo, tem 

relação com as transformações da sociedade, assim como as mudanças do conhecimento 

científico em suas teorias e métodos também. Sobre isso, afirma que: “tais mudanças de 

ênfase são, largamente, um produto das próprias mudanças na filosofia e na metodologia 

da Geografia, como um todo” (CLARK, 1991, p. 23). 

Para compreender como a urbanização se processa e se materializa na complexidade da 

cidade contemporânea, torna-se fundamental o resgate histórico de suas origens e dos 

processos que organizaram e conduziram sua estruturação por mais remotos que sejam 

no tempo e no espaço, pois são as múltiplas determinantes sociais, econômicas, culturais, 

políticas e ambientais, ocorridas ao longo do tempo, que constroem, transformam e 

reconstroem a cidade (SPOSITO, 1988). 

Partindo da perspectiva trabalhada por Sposito (1988), de que o espaço é história, as atuais 

cidades devem ser compreendidas – em todas as suas complexidades e dinâmicas – como 

sendo “[...] o resultado cumulativo de todas as outras cidades de antes, transformadas, 

destruídas, reconstruídas, enfim produzidas pelas transformações sociais ocorridas 

através dos tempos, engendradas pelas relações que promovem estas transformações” 

(SPOSITO, 1988, p. 11). 

Em seu artigo publicado originalmente no Bulletin de la Societé de Géographie de Lille 

– cuja tradução intitulada Como se constituiu no Brasil a rêde das cidades, foi publicada 

em 1944 pelo Boletim Geográfico – Pierre Deffontaines reconstrói um esboço da origem 

e formação das primeiras cidades brasileiras, expondo as dificuldades de implantação 

destas no país, dado as características da colonização portuguesa estruturada sobre a 

grande propriedade fundiária, configurando um caráter de dispersão e isolamento com 

raras aglomerações humanas (DEFFONTAINES, 1944). 

Deffotaines (1944) relata as primeiras tentativas de agrupamentos que formaram vilas e 

posteriormente cidades, cita ainda inúmeras outras tentativas que não obtiveram tal êxito. 

Conforme o autor, os primeiros agrupamentos surgiram pela ação missionária da Igreja 

Católica, nas chamadas reduções ou aldeamentos. Mesmo diferindo quanto à origem 



 

Jesuítica, Franciscana, Salesiana ou Dominicana, tais reduções eram concebidas num 

mesmo plano, com a igreja ao centro, uma praça retangular a sua frente, e as casas dos 

índios dispostas geometricamente dos lados, padrão verificado na origem de centenas de 

cidades brasileiras. 

Fortes militares erguidos pelos colonizadores portugueses, franceses e holandeses que 

passaram pelo território brasileiro também constituíram importantes embriões de centros 

urbanos, principalmente no litoral e nas margens dos rios amazônicos 

(DEFFONTAINES, 1944). Como exemplo, pode-se citar as cidades de Fortaleza (CE), 

Natal (RN), Vitória (ES), Manaus (AM), Óbidos (PA) e Mazagão (AP). 

A descoberta de metais e pedras preciosas no século XVIII foi outro importante motivador 

embrionário de cidades no interior brasileiro, principalmente nos estados de Minas 

Gerais, Goiás e Mato Grosso. De caráter primordialmente urbano, a atividade minerária 

permitiu o surgimento e o esplendor de inúmeras cidades com casarões, igrejas, palácios 

e monumentos que ofuscavam pelo seu dourado brilho, contrapondo-se radicalmente a 

desolação dos campos circunvizinhos, responsáveis pelo abastecimento das necessidades 

primárias destas através de processos rudimentares de agricultura e pecuária de 

subsistência. (DEFFONTAINES, 1944). 

Muitos arraiais que surgiram à beira do garimpo entraram em profunda decadência com 

o exaurimento das minas, perdendo importância ou mesmo desaparecendo, outras 

encontraram em novas atividades formas de superação, como na agropecuária e no 

turismo (LIMA, 2003). Mas, grande parcela dessas vilas filhas do ouro e das pedras 

preciosas ainda subsistem, como as cidades de Ouro Preto, Diamantina, Mariana e Estrela 

do Sul no estado de Minas Gerais, Crixás, Goiás, Pilar de Goiás e Pirenópolis no estado 

de Goiás. 

Outra categoria embrionária de cidades elencada por Deffontaines (1944), são as paradas 

e pousos à beira das estradas, dinamizadas por uma multidão de tropeiros que 

transportavam mercadorias, metais preciosos e os mais variados produtos como sal, 

farinha e café em caravanas de burros e mulas de carga, além do tradicional carro de boi. 

Além das estradas percorridas pelos tropeiros, uma outra categoria de caminho contribuiu 



 

para o surgimento de aglomerações urbanas, eram as estradas de boiadas, onde outro 

personagem marcante do interior brasileiro – o boiadeiro – fixava locais de pouso para o 

descanso, alimentação, abate e charqueamento do gado, dando origem a centenas de 

cidades. 

Diferentemente do Cerrado, dos Pampas e da Caatinga, o Domínio Amazônico impunha 

dificuldades sem precedentes para a abertura de estradas, tendo sido os rios a única rede 

de transporte por séculos nesta vasta região. Como a navegação somente se fazia durante 

o dia, surgiram às margens dos rios os portos para pouso, que em grande parte passaram 

a funcionar como portos de lenha para o abastecimento do combustível utilizado nas 

caldeiras após a chegada das embarcações movidas à vapor. Tal fato acabou dando origem 

a inúmeras cidades amazônicas, como também outras nas margens dos rios São Francisco, 

Araguaia e Doce (DEFFONTAINES, 1944). 

Entre as últimas décadas do século XIX e a primeira metade do século XX, a ferrovia 

constituiu-se a grande força criadora e dinamizadora de cidades em todo o centro-sul 

brasileiro. Onde se erguia uma estação, principalmente aquela que era a ponta de linha, 

ali surgia um povoado que crescia vertiginosamente, e à medida que a linha férrea 

progredia, o dinamismo migrava adiante fazendo brotar novas cidades 

(DEFFONTAINES, 1944). Assim surgiram cidades como Londrina (PR), Marília (SP), 

Anhanguera (GO), e Urutaí (GO). 

Em meados do século XX a ferrovia já estava superada pela política rodoviarista do 

Estado Brasileiro, e a abertura das novas rodovias federais e estaduais propiciou o 

surgimento de novas aglomerações urbanas, porém relegou inúmeras cidades dos trilhos 

ao esquecimento e decadência. Cidades goianas como Leopoldo de Bulhões, Anhanguera, 

Ipameri e Cumari entraram em profunda decadência após a quase completa 

desestruturação do transporte ferroviário, ao mesmo passo que surgiam cidades como 

Acreúna, Amaralina, Estrela do Norte e Indiara às margens das rodovias (LIMA, 2003). 

A dinâmica urbana brasileira descrita até aqui, que se estende da fundação dos primeiros 

arraiais após a chegada dos colonizadores europeus até por volta das décadas de 1930 - 

1950, deve ser entendida muito mais como um processo de geração de cidades, do que 



 

como um processo de urbanização consistente, pois num país de dimensões continentais 

subordinado a uma economia natural, as relações entre os lugares ainda permaneciam 

incipientes e inconstantes (SANTOS, 2005). Desta forma, 

O Brasil foi, durante muitos séculos, um grande arquipélago, formado 

por subespaços que evoluíram segundo lógicas próprias, ditadas em 

grande parte por suas relações com o mundo exterior. Havia, sem 

dúvida, para cada um desses subespaços, pólos dinâmicos internos. 

Estes, porém, tinham entre si escassa relação, não sendo 

interdependentes. (SANTOS, 2005, p. 29). 

É a Região Sudeste, principalmente o estado de São Paulo, que vai conduzir o 

fortalecimento da economia e consequentemente o processo de industrialização e 

dinamização das cidades. A economia cafeeira, a fluidez territorial propiciada pela 

ferrovia e a melhoria dos portos permitiram a elite cafeeira paulista o acúmulo de capitais 

necessário ao desenvolvimento da atividade industrial urbana, que tornou São Paulo o 

grande centro polarizador financeiro, demográfico e tecnológico, a partir da década de 

1930 (SANTOS, 2005). 

Conforme afirma Santos (2005), é a lógica da industrialização que irá prevalecer no Brasil 

a partir dos anos 1940, ressaltando-se que o termo industrialização é utilizado pelo autor 

em seu sentido mais amplo, ou seja, como um complexo processo social que inclui a 

formação de um mercado nacional, os esforços para integração do território e a expansão 

do consumo. Tal industrialização permitiu não somente a ampliação das relações, mas 

também a dinamização do próprio processo de urbanização. 

Ainda que tenha influenciado em suas múltiplas facetas o extenso território nacional, o 

desenvolvimento industrial brasileiro – incentivado e subsidiado pelo Estado nas décadas 

de 1930 e 40 e principalmente após 1950 – está ligado diretamente ao fenômeno de 

metropolização, devido suas características de seletividade e concentração em um 

reduzido número de cidades (MARICATO, 1996). Tais cidades se tornaram as 

metrópoles responsáveis por atrair e aglutinar em poucas décadas, milhões de pessoas. 

Concomitante ao processo de industrialização há um rápido crescimento da população 

brasileira, tanto urbana, quanto rural, sustentado inicialmente pelo aumento da 

expectativa de vida e manutenção das altas taxas de natalidade no primeiro momento da 



 

chamada transição demográfica, fenômeno pelo qual passaram grande parte dos países 

latino-americanos em meados do século XX (DURSTON, 1998). 

O processo de transição demográfica promove em sua fase inicial um aumento 

populacional absoluto por meio da queda da taxa de mortalidade e aumento na taxa de 

natalidade, alcançando posteriormente uma etapa final lenta em que as baixas e estáveis 

taxas de mortalidade e natalidade representam uma relativa estabilização no quantitativo 

populacional, com um aumento gradual do percentual de idosos em contrapartida de uma 

redução relativa da população jovem (DURSTON, 1998; CADORE, 2016). 

Santos (1982) demonstra a diferença da transição demográfica ocorrida nos países 

desenvolvidos e em desenvolvimento. Nos países desenvolvidos a mortalidade diminuiu 

muito lentamente com os avanços da higiene, do saneamento e da medicina a partir da 

metade do século XVIII, com uma rápida queda da natalidade no final do século seguinte, 

enquanto que nos países subdesenvolvidos a diminuição rápida da mortalidade coincidiu 

diretamente com o aumento da taxa de natalidade em meados do século XX. 

Corroborando com Durston (1998), há de se considerar ainda, além da diferença entre 

países desenvolvidos e em desenvolvimento, as diferenças de transição demográfica entre 

os próprios países deste ou daquele grupo, como bem demonstra o autor no caso dos 

países latino-americanos, além das próprias diferenças regionais e locais internas a cada 

país. Santos (1982) afirma que nas cidades dos países desenvolvidos, as taxas de 

mortalidade eram muito mais elevadas do que as de natalidade, sendo o crescimento 

demográfico de tais cidades propiciado muito mais pelas migrações do que pelo 

crescimento natural. Diferentemente do que ocorrera na Europa no século XIX, as altas 

taxas de natalidade e o aumento da expectativa de vida da população urbana contribuem 

significativamente em conjunto com o êxodo rural no crescimento acelerado das cidades 

nos países em desenvolvimento.  

É nessa complexidade de fatores que a população brasileira triplica entre 1940 e 1980, 

enquanto a população residente nas cidades se multiplica por seis vezes e meia, com uma 

taxa de urbanização saltando de 31,2% para 67,7% no mesmo intervalo de apenas quatro 



 

décadas (SANTOS, 2005) 2 . No último Censo Demográfico realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística no ano de 2010 (IBGE, 2017), a população residente 

nas áreas urbanas já representava 84,4%, como pode ser observado na Tabela 1. 

 

Tabela 1. População recenseada no Brasil por situação de domicílio 1940-2010. 

Ano 
População 

Total 

População 

Urbana 

População 

Rural 

Perce

ntual de 

Residentes 

em Áreas 

Urbanats (%) 

1940 41.236.315 12.865.730 28.370.585 31,2% 

1950 51.944.397 18.782.891 33.161.506 36,2% 

1960 70.992.343 32.004.817 38.987.526 45,1% 

1970 94.508.583 52.904.744 41.603.839 56,0% 

1980 121.150.573 82.013.375 39.137.198 67,7% 

1991 146.917.459 110.875.826 36.041.633 75,5% 

2000 169.590.693 137.755.550 31.835.143 81,2% 

2010 190.755.799 160.925.792 29.830.007 84,4% 

Fonte: IBGE – Séries históricas, 2017. Org.: AQUINO, Anderson F., 2017. 

A Tabela 1 mostra o crescimento da população brasileira e como essa concentra-se cada 

vez mais nas cidades, sendo a década de 1960 o grande marco da inversão populacional 

rural-urbana no Brasil. Mesmo tendo crescido o número total de habitantes vivendo no 

campo até 1970, chegando aos 41 milhões de pessoas, esse é superado pelo contingente 

demográfico urbano, que absorve apenas entre 1960 e 70 mais de 20 milhões de pessoas, 

passando a representar mais da metade da população brasileira, fato até então inédito na 

história do país. Nas palavras de Santos (2005, p. 32): “os anos 60 marcam um 

significativo ponto de inflexão” na história demográfica do Brasil. 

Na década de 1970, o quantitativo populacional urbano recebe um novo acréscimo de 

quase 30 milhões de pessoas, fato possibilitado tanto pelo crescimento natural das 

                                                 
2 Os valores levantados no IBGE e apresentados aqui, diferem sensivelmente daqueles trabalhados por 

Santos (2005). Ainda assim considerou-se de suma importância a análise realizada pelo autor. 



 

próprias cidades, quanto pelo êxodo rural dinamizado pelo processo de modernização da 

agricultura. Concomitante aos consecutivos declínios da população rural verificados a 

partir de 1970, soma-se aos efetivos populacionais urbanos mais de 28 milhões na década 

de 1980, número quase alcançado na década seguinte, com 27 milhões de novos citadinos. 

Se até os anos 1980 foram as metrópoles as que mais cresceram demograficamente, 

aglutinando a população vinda do campo e das pequenas cidades, essas têm os seus 

índices relativos de crescimento superados pelas cidades médias com população entre 100 

mil e 500 mil habitantes a partir da década de 1990 (MARICATO; TANAKA, 2006). 

Desta forma, “assistimos, no Brasil, a um fenômeno paralelo de metropolização e de 

desmetropolização, pois, ao mesmo tempo, crescem cidades grandes e cidades médias, 

ostentando, ambas as categorias, incremento demográfico parecido” (SANTOS, 2005, p. 

60). 

Neste contexto, as cidades médias passam a desempenhar um importante papel de diques 

responsáveis pela absorção de parte considerável dos fluxos migratórios, que 

historicamente se destinariam para as metrópoles nacionais (ANDRADE; SANTOS & 

SERRA, 2000). 

Nas Regiões Norte e Centro-Oeste, cidades que se projetavam regionalmente cumpriram 

essa função, assumindo a partir dos anos 2000 funções e papéis característicos de cidades 

médias, como é o caso das cidades de Catalão, Itumbiara e Jataí no estado de Goiás, que 

mesmo possuindo populações inferiores aos 100 mil habitantes no último Censo em 2010, 

já possuem previsão de superação desse número na estimativa calculada pelo IBGE 

(2017). Desta forma, é notável o crescimento demográfico das cidades médias, bem como 

o aumento do número destas no país nas últimas décadas. 

Conforme Maricato e Tanaka (2006), somente as cidades com até vinte mil habitantes 

apresentaram um quadro de queda no quantitativo populacional na última década do 

século XX, com todas as outras categorias acima de vinte mil habitantes apresentando 

crescimento demográfico. 

Andrade e Serra (1998) ressaltam que cada vez mais os pequenos centros urbanos 

brasileiros têm perdido importância populacional, especialmente em decorrência das 



 

alterações verificadas no setor agrícola, com a gradativa substituição das atividades de 

subsistência por aquelas voltadas ao agronegócio exportador. Os autores destacam que, 

“Em 1950, os 1.745 centros urbanos com menos de 20 mil habitantes detinham mais de 

1/3 da população urbana nacional; já em 1991, embora acrescido em quase duas mil 

cidades, esse conjunto não chega a agrupar 20% desta população” (ANDRADE; SERRA, 

1998, p. 2). 

Mas se as cidades crescem, sejam elas metropolitanas, médias ou pequenas, isto se dá em 

grande parte pela ampliação da criação de riqueza, que em sua relação dialética, cria 

também pobreza e miséria sobre o mesmo território, fato facilmente observável não 

apenas nas metrópoles, mas na quase totalidade das cidades brasileiras (SANTOS, 2005). 

Se o crescimento urbano é frequentemente lembrado no Brasil por propiciar uma 

evolução favorável em vários indicadores sociais, como a queda da taxa de mortalidade 

infantil, aumento da expectativa de vida e melhora do nível de escolaridade, é verdade 

também que sua outra face, um tanto caótica, apresenta déficits alarmantes de moradia, 

de infraestrutura e de serviços básicos como saúde, educação, segurança, lazer e 

saneamento (MARICATO; TANAKA, 2006; DUARTE, 2007). 

Outras inúmeras problemáticas vão agravar o cenário urbano brasileiro, produzindo uma 

imagem de cidade degradada e deprimente. Os dramas e dilemas da violência, do 

desemprego, do emprego informal, da segregação socioespacial, da mobilidade caótica e 

dos impactos ambientais são apenas alguns exemplos do cotidiano urbano do país.  

 

Conclusões 

A partir de uma reflexão estruturada na revisão de bibliografia, buscou-se realizar um 

resgate histórico dos tipos embrionários que deram origem às cidades no Brasil, para 

então refletir sobre os processos de industrialização e transição demográfica que 

marcaram a urbanização brasileira no século XX.  

Desencadeado por tais processos, e influenciado ainda pelas políticas de modernização 

da agricultura e pela intensa migração campo-cidade vivenciada pelo país em meados do 



 

século XX, o fenômeno de metropolização é que vai ditar o ritmo da urbanização 

brasileira por várias décadas. 

Posteriormente, a partir da década de 1990, a urbanização brasileira é particularizada pelo 

crescimento das cidades médias, em níveis relativos superiores aos das metrópoles, e 

apenas as pequenas cidades, com população inferior aos vinte mil habitantes, têm 

apresentado queda relativa em seu quantitativo demográfico nas últimas décadas. 

Todavia, vale ressaltar que os dramas, dilemas e desafios enfrentados anteriormente quase 

que apenas nas metrópoles têm se estendido e se tornado cada vez mais presentes nas 

cidades médias, e mesmo nas pequenas cidades, o que torna ainda mais complexo os 

desafios colocados ao planejamento e gestão do espaço urbano. 

Compreender a contemporaneidade da cidade perpassa necessariamente pelo 

entendimento e reflexão dos processos e dinâmicas, pelas ações e pelos agentes que 

formam e transformam a cidade. Se a cidade é a concretização do processo de urbanização 

no tempo e no espaço, a realidade urbana de hoje é o resultado cumulativo dos processos 

que à marcaram e influenciaram ao longo da história, como os de industrialização e 

transição demográfica, bem como suas características embrionárias particulares que lhe 

possibilitou surgir enquanto cidade. 

Esses dinâmicos processos que promoveram o crescimento em número, em área espacial 

apropriada pelo tecido urbano e em dimensão populacional das cidades permanecem 

abertos à novas análises e reflexões que visem contribuir a um melhor entendimento da 

complexa realidade urbana brasileira na atualidade. 

 

Referências 

ANDRADE, Thompson Almeida; SERRA, Rodrigo Valente. O recente desempenho 

das cidades médias no crescimento urbano brasileiro. Rio de Janeiro: IPEA, 1998. 

(Textos para Discussão, n. 554). 

ANDRADE, Thompson Almeida; SANTOS, Angela Moulin Simões Penalva; SERRA, 

Rodrigo Valente. Fluxos migratórios nas cidades médias e regiões metropolitanas 

brasileiras: a experiência do período 1980/96. Rio de Janeiro: IPEA, 2000. (Textos para 

Discussão, n. 747). 



 

CADORE, David. Brasil envelhecimento de sua população, mudanças na estrutura 

ocupacional da mão de obra e as necessidades de políticas públicas. 2016. 66 f. 

Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharelado em Ciências Econômicas) - Departamento 

de Economia e Relações Internacionais, Universidade Federal de Santa Catarina, 

Florianópolis, 2016. 

CLARK, David. Introdução à Geografia Urbana. Rio de Janeiro: Editora Bertrand, 

1991. 

DEFFONTAINES, Pierre. Como se constituiu no Brasil a rêde das cidades. Tradução 

Orlando Valverde. Boletim Geográfico, Rio de Janeiro: IBGE, n. 14, p. 141-148, 

mai./jun. 1944. 

DEUS, João Batista de; CHAVEIRO, Eguimar Felício; BORGES, Luiz Carlos P. Olhar 

o centro e ver a cidade mover-se. Revista Geousp, São Paulo, n° 4, p. 69-79, 1998. 

DUARTE, Fábio. Planejamento Urbano. Curitiba: Ibpex, 2007. 177p. 

DURSTON, John. Juventud e desarrollo rural: marco conceptual y contextual. 

Santiago de Chile: Nações Unidas, CEPAL, 1998. 41 p. (Série Políticas Sociales, 28). 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Séries históricas e 

estatísticas. IBGE Censos Demográficos 1940-2010, 2017. Disponível em: < 

https://seriesestatisticas.ibge.gov.br/lista_tema.aspx?op=2&no=10>. Acesso em 19 out. 

2017. 

LIMA, Valdivino Borges de. Os caminhos da urbanização/mineração em Goiás: o 

estudo de Catalão (1970-2000). 2003. 119 f. Dissertação (Mestrado em Geografia) - 

Programa de Pós-Graduação em Geografia, Universidade Federal de Uberlândia, 

Uberlândia, 2003. 

MARICATO, Ermínia. Metrópole na periferia do capitalismo: ilegalidade, 

desigualdade e violência. São Paulo: Hucitec, 1996. 141 p. 

______; TANAKA, Giselle. O planejamento urbano e a questão fundiária. Ciência Hoje, 

Rio de Janeiro, v. 38, n. 227, p. 16-23, jun. 2006. 

MORAES, Antônio Carlos Robert. Geografia: pequena história crítica. 7. ed. São Paulo: 

Hucitec, 1987. 144 p.  

SANTOS, Milton. A urbanização desigual: a especificidade do fenômeno urbano em 

países subdesenvolvidos. Tradução de Antonia Dea Erdens e Maria Auxiliadora da Silva. 

Petrópolis: Vozes, 1982. 128 p. 

______. A urbanização brasileira. 5. ed. São Paulo: Edusp, 2005. 176 p. (Coleção 

Milton Santos, 6). 

SPOSITO, Maria Encarnação Beltrão. Capitalismo e Urbanização. São Paulo: 

Contexto, 1988. 80 p. (Coleção Repensando a Geografia). 

 



 

 ANÁLISE DO ESPAÇO AGRÁRIO DE GOIÁS E TRANSFORMAÇÕES 

TECNOLÓGICAS E POLÍTICAS AGRÁRIAS BRASILEIRAS 

Leonardo Ferreira Prado 

Mestrando em Geografia, Universidade Federal de Goiás /Regional Catalão, 

leonardofrrr8@gmail.com. 

 Marina da Silva Santos 

Mestranda em Geografia, Universidade Federal de Goiás /Regional Catalão, 

marinaavlis@hotmail.com. 

Rafael de Ávila Rodrigues  

Docente na Universidade Federal de Goiás/Regional Catalão, 

rafael.avila.roodrigues@gmail.com. 

 

Resumo: Este artigo tem como objetivo fazer uma análise sobre o espaço agrário de Goiás e 

transformações tecnológicas e politicas agrárias brasileiras. Busca-se com esse artigo, 

compreender as transformações tecnológicas rural no Brasil apresentando as mudanças depois da 

segunda metade do século passado, quando o ambiente agrícola nacional começou a sofrer 

mudanças com as políticas de modernização agropecuária implementada primeiramente no sul e 

sudeste do Brasil, a compreensão da organização do espaço agrário brasileiro na sociedade 

contemporânea exige o conhecimento das políticas responsáveis pelo modelo de propriedade que 

se desenvolveu, das relações de produção estabelecidas e dos fenômenos que orientaram ou 

condicionaram seu desenvolvimento. Esse artigo também traz uma analise a partir dos programas 

adotados, o estado de Goiás sofreu consideráveis transformações em sua estrutura sócio 

produtiva. As transformações mais marcantes, diz respeito a introdução de maquinários e insumos 

na produção agropecuária, que possibilitou uma redução no tempo de trabalho e, principalmente, 

com a diminuição da utilização de mão de obra humana.  

Palavras-chaves: Espaço Agrário; Brasil; Goiás. 

 

Introdução 

O credito rural foi um dos instrumentos básicos da modernização agrícola e fortaleceu de 

maneira acelerada o processo de capitalização no campo. Para concessão de 

financiamento exigia-se certo padrão tecnológico, elevada densidade de capital, 

motomecanização, além de farta aquisição de fertilizantes e outros insumos. A 

compreensão da organização do espaço agrário brasileiro na sociedade contemporânea 

exige o conhecimento das políticas responsáveis pelo modelo de propriedade que se 

desenvolveu, das relações de produção estabelecidas e dos fenômenos que orientaram ou 

condicionaram seu desenvolvimento. 



 

Sendo assim o objetivo geral do trabalho é fazer uma análise sobre o espaço agrário 

brasileiro e principalmente o estado de Goiás fazendo uma reflexão das transformações 

tecnológicas e politicas agrárias brasileiras, fizemos uma pesquisa de textos e usamos da 

referência bibliográfica para buscar compreender as transformações tecnológicas rural no 

Brasil e principalmente no estado de Goiás apresentando as mudanças depois da segunda 

metade do século passado, quando o ambiente agrícola nacional começou a sofrer 

mudanças com as políticas de modernização agropecuária implementada primeiramente 

no sul e sudeste do Brasil. 

No findar da década de 1960, o estado de Goiás passa por grandes transformações no que 

diz respeito a modernização agropecuária que, por sua vez, repercutiu diretamente no 

espaço socioeconômico do mesmo. Estevan (2004), faz uma abordagem acerca dos 

planos governamentais que deram origem a modernização e a dinamização da 

agropecuária em Goiás bem como as consequências deste fenômeno sob o território 

goiano. Com isto, o autor busca retratar os impactos e consequências tanto no que diz 

respeito à modificação das formas produtivas com introdução de maquinários modernos 

(“velho” Goiás para “novo” Goiás) quanto no aspecto social que versa sobre a ‘expulsão’ 

de trabalhadores do campo para os centros urbanos. 

O Brasil é notado internacionalmente como um dos principais países produtores de grãos 

e de carne bovina para exportação (MUELLER; MARTA JÚNIOR, 2008; BRASIL, 

2007; ANUALPEC, 2012). Através desses resultados são reflexos das políticas e 

estratégias de ocupação do território nacional, criadas sobretudo a partir da década de 

1970, quando o governo militar criou o II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) 

(BRASIL, 1975).  

No modelo pretendido, o Estado teria o controle técnico e político da ocupação do 

território brasileiro e induziria os setores da economia de acordo com a “vocação natural” 

de cada uma das regiões do país, na intenção de implantar o que Becker (2001) chamou 

de controle técnico e político de malha programada, particularmente visível na Amazônia 

e no Cerrado. Neste contexto, o II PND enxergou na Região Centro-Oeste, onde está boa 



 

parte do Cerrado, e na Região Norte, a “vocação” para o desenvolvimento da 

agropecuária, visando atender os mercados interno e externo. 

O aumento das cultuas e produção agropecuária voltadas para sua conversão em 

commodities e em agro energia tem sido feito por meio do uso massivo de agrotóxicos. 

O Brasil consome cerca de 20% de todo agrotóxico comercializado mundialmente 

(PALAEZ et al, 2015). E, vale destacar, este consumo tem aumentado de forma muito 

significativa nos últimos anos. Como é possível observar, no gráfico 1 apresentado a 

seguir, o consumo total de agrotóxicos no Brasil saltou de cerca de 170.000 toneladas no 

ano de 2000 para 500.000 toneladas em 2014, ou seja, um aumento de 135% em um 

período de apenas 15 anos. 

Assim sendo Mendes, (2005) o entendimento da organização do espaço agrário brasileiro 

na sociedade contemporânea estabelece a noção das políticas responsáveis pelo modelo 

de propriedade que se desenvolveu, das relações de produção estabelecidas e dos 

fenômenos que orientaram e condicionaram seu desenvolvimento. A expansão do sistema 

capitalista foi responsável pela organização de sua agricultura e pelo conjunto da 

sociedade brasileira como um todo, reproduzindo, nas relações internas desta sociedade, 

suas características essenciais. 

 

Objetivo geral 

Este artigo tem como objetivo fazer uma análise sobre o espaço agrário de Goiás e 

transformações tecnológicas e politicas agrárias brasileiras. 

 

Desenvolvimento 

A transformação tecnológica rural no Brasil apresentou mudanças depois da segunda 

metade do século passado, quando o ambiente agrícola nacional começou a sofrer 

mudanças com as políticas de modernização agropecuária implementada primeiramente 

no sul e sudeste do Brasil. Goiás, no entanto, ainda como região de “fronteira” até os anos 

de 1960 marcado pela expansão agropecuária e agrícola extensiva e tradicional, porém 



 

este cenário começa a ser modificado com implementação de programas do governo 

Federal. 

A parte norte foi incluída no “Amazônia Legal”, e o centro-sul esteve incluso na agenda 

especial para as terras do cerrado, através da Comissão de Desenvolvimento do Centro-

Oeste, posteriormente transformada em Superintendência de Desenvolvimento do 

Centro-Oeste (SUDECO). Por sua vez, a superintendência de Desenvolvimento do 

Centro-Oeste (SUDECO) é uma autarquia¹ federal brasileira criada por meio da Lei nº 

5.365, de 1º de dezembro de 1967, com o objetivo de promover o desenvolvimento 

econômico da região Centro-Oeste. A autarquia3 tem jurisdição sobre os estados Distrito 

Federal, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

Todavia, antes do II PND, com exceção da implementação dos grandes projetos 

agropecuários no norte de Goiás, via incentivos da SUDAM, a intervenção federal no 

Estado ficou restrita à implementação de infraestrutura, especialmente rodovias visando 

a facilitar e apoiar a ocupação produtiva da região.  Um dos principais Programa de 

Desenvolvimento do Cerrado o (POLOCENTRO), teve como orientação a modernização 

das atividades agropecuárias no centro-oeste e oeste de Minas Gerais. O sistema de 

pesquisa montado pelo POLOCENTRO, sob coordenação da EMBRAPA alcançou bons 

níveis de desempenho. O esforço concentrou-se no aprimoramento da tecnologia de 

cultivos e na pecuária em corte de em área de Cerrado.  

Assim sendo a partir do final da década de 1970 a iniciativa privada nacional e japonesa 

vinculou-se aos Estados brasileiro e japonês na criação do Programa de Cooperação Nipo-

brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER), implantado em três fases, 

sendo a primeira em 1979, a segunda em 1985 e a terceira em 1995, ainda em execução 

(Figura 01).  Os seus principais objetivos estava a implantação de colônias de 

assentamento em diversas áreas do Cerrado visando à produção de commodities para 

exportação, com preferência pela soja (INOCÊNCIO,2010; OLIVEIRA, 2000). Essas 

colônias, compostas sobretudo por sulistas, tornaram-se polos disseminadores da 

                                                 
3 Autarquia; poder absoluto, é o tipo de governo em que uma pessoa ou um grupo de pessoas concentram 

o poder sobre uma nação. Autarquia é quando o Estado tem total autonomia sobre si próprio, é 

autossuficiente. 



 

moderna produção, impondo aos pequenos produtores a adesão a esse novo padrão 

técnico ou mesmo coagindo-os a vender suas terras ou abandonar suas posses. 

O credito rural foi um dos instrumentos básicos da modernização agrícola e fortaleceu de 

maneira acelerada o processo de capitalização no campo. Para concessão de 

financiamento exigia-se certo padrão tecnológico, elevada densidade de capital, 

motomecanização, além de farta aquisição de fertilizantes e outros insumos.  

Mas o credito rural, devido à exigência de padrão operacional e tecnológico, não 

contemplou significativamente pequenos e médios produtores. Os projetos de viabilidade 

econômica e financeira, o volume de capital e os padrões técnicos requeridos não estavam 

no alcance do pequeno produtor. De qualquer modo, não fosse o peso da intervenção 

federal, o processo capitalista de ocupação da fronteira goiana dificilmente se tivesse 

projetado com tamanha rapidez. 

A compreensão da organização do espaço agrário brasileiro na sociedade contemporânea 

exige o conhecimento das políticas responsáveis pelo modelo de propriedade que se 

desenvolveu, das relações de produção estabelecidas e dos fenômenos que orientaram ou 

condicionaram seu desenvolvimento.  

Para nos ajudar na compreensão do espaço agrário brasileiro Estevan (2004), descreve 

que em pouco mais de quarenta anos, a modernização da agropecuária no Cerrado 

resultou em rápidas mudanças na cobertura e o uso da terra, como pode ser observado no 

mapeamento realizado pelo Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da 

Diversidade Biológica Brasileira (Probio) (SANO et al., 2010), que teve como base a 

classificação e interpretação de imagens Landsat ETM+ de 2002. Este mapeamento 

confirmou a perda de aproximadamente 50% da vegetação do Cerrado até 2002, além da 

fragmentação de grande parte de seus remanescentes (Figura 01). Utiliza-se da figura 01, 

disposta na próxima lauda, para ilustrar os principais programas do governo federal no 

que diz respeito aos incentivos para a produção agropecuária no Cerrado a abrangência 

dos mesmos sob o referido bioma.  

Figura 01. Cobertura e uso da terra em 2002 e principais programas federais de 

modernização da agropecuária no bioma Cerrado. 



 

 

Fonte: SILVA (2013). 

A partir dos programas adotados, o estado de Goiás sofreu consideráveis transformações 

em sua estrutura sócio produtiva. As transformações mais marcantes, diz respeito a 



 

introdução de maquinários e insumos na produção agropecuária, que possibilitou uma 

redução no tempo de trabalho e, principalmente, com a diminuição da utilização de mão 

de obra humana. Nesse contexto, destaca-se que o crédito rural foi de fundamental 

importância para a modernização da agricultura no estado de Goiás, sendo que a partir da 

década de 1970, são intensificadas as formas de exploração da agropecuária no estado em 

função do citado credito rural.  

Segundo Campanhola e Graziano da Silva (2000) trazem afirmado que o 

desenvolvimento rural brasileiro não tem sido homogêneo, tanto espacialmente como em 

termos das dinâmicas que o promovem. A modernização da agricultura no país 

caracterizasse como um processo consideravelmente desigual, do ponto de vista das 

regiões e produtos atingidos, dos produtores beneficiados e dos vínculos Inter setoriais 

gerados. Como resultado, houve a emergência de padrões distintos estabelecidos a partir 

da relação campo-cidade, tanto entre as distintas regiões do país, como em uma mesma 

região ou em uma mesma localidade, essas diferenças incidem diretamente sobre os 

padrões de desenvolvimento rural e na geração de ocupações rurais não-agrícola. 

Em relação as transformações e reestruturação técnico-produtivas no contexto do Estado 

de Goiás, conforme aponta Estevan (2004), houve uma diminuição do plantio de 

determinadas culturas como o arroz e o incremento de novas culturas como a soja que, 

por sua vez, alia-se à mobilidade espacial de imigrantes oriundos do sul do país atraídos 

pelas políticas adotadas em Goiás. Além disto, há um maior fluxo de empresários das 

regiões sudeste e sul do país que contribuíram para reforçar a privatização de grandes 

glebas de terra visando a produção de alguns produtos para exportação em detrimento das 

culturas domésticas que abastecem o mercado interno.  

Na economia brasileira, os produtores de subsistência se estabeleceram subordinados à 

estrutura tradicional, ficando ao desamparo, condenada “quase sempre a marcar passo e 

vegetar em seu natural primitivismo.” (PRADO JÚNIOR, 1992, p. 255). A dicotomia 

entre o setor moderno e o tradicional é aspecto fundamental da questão agrária brasileira, 

caracterizando-se como um problema econômico e social que o país hoje enfrenta. A 



 

partir dessa compreensão, as políticas agrícolas e agrárias devem associar a questão social 

à produção agrícola, promovendo a modernização desse segmento de produtores. 

As contradições que marcam a expansão capitalista na agricultura brasileira, 

caracterizando a existência de um setor moderno e outro tradicional, são compreendidas 

como contradições do capital, engendradas no processo de subordinação do trabalho. As 

chamadas relações não-capitalistas, subentendidas ao falar de ‘trabalhador camponês’, de 

‘produção rural familiar’, ‘produção doméstica’, ‘pequena produção’, entre outras 

terminologias, devem ser analisadas como manifestações concretas e singulares da 

relação capitalista dominante. 

No contexto do movimento de modernização agrícola, em função das alterações técnicas 

de produção, ocorreu em Goiás, modificação nas relações de trabalho com maior 

proletarização do trabalhador rural. As inovações tecnológicas, na busca de acelerar a 

produção do capital, reduzem o tempo de produção e o tempo de trabalho para a produção, 

modificando os padrões de cultivo agrícola. 

As modificações nas relações de trabalho provocaram nítida diferenciação social no 

campo, mesclando elementos da organização anterior com elemento de ordem moderna 

que consolidou-se em Goiás nos anos de 1970 e 1980, os antigos cultivadores de “terras 

de cultura”, meeiros e posseiros, foram transformados em diaristas, em grandes 

empreendimentos de “terras de cerrados”.  

O principal elemento de tensão e ruptura foi a alteração da condição de acesso à terra. O 

agregado de produtor de alimentos tornara-se meeiro do proprietário, notadamente a 

partir de 1940, ainda com a acesso a terras boas com relativa autonomia.  Todavia, a partir 

de 1970, seus privilégios extinguiram-se. Permaneceram ainda com o direito de acesso à 

terra só que, agora, as de pior qualidade. Igualmente não desfrutam mais da autonomia 

nem dos instrumentos de trabalho oferecidos pelo proprietário, transformando-se em 

assalariados.   

A fazenda que constituía um universo de gado, mantimento e lealdade, reestruturou-se 

numa organização de classe rompendo tradicionais relações de parceria agregados e 

retireiros perderam a autonomia no processo produtivo, não dispondo, mas dos 



 

instrumentos de trabalho, tampouco de acesso a terras apropriadas ao cultivo facilitado. 

Algumas categorias sociais tenderam ao desaparecimento (agregado, meeiros). 

Reinventados a proletarização vaqueiros retireiro e surgiram novas, advindas do processo 

(tratoristas, diaristas, boias-frias).  

De um lado as relações capitalistas o campo caracterizou-se por avanços e recursos, 

integrando e excluindo categorias produtivas e formas de organização da produção; de 

outro, o processo ostenta certa “debilidade” manifestando incapacidade de separar 

definitivamente os trabalhadores dos meios de produção e de revolucionar por completo 

a organização produtiva.   

A modernização capitalista atingiu diferentemente os diversos segmentos de fazendeiros, 

alguns com menores recursos, estiveram ameaçados pelo desenvolvimento capitalista e 

sua condição de sobrevivência dificultadas. As velhas práticas agrícolas foram perdendo 

a importância e o significado tradicional, com a expansão das relações capitalistas, em 

função de baixa produtividade e débil competitividade. A produção subsistência 

permaneceu enquanto possibilidade para os pequenos fazendeiros; entretanto, a sua 

reprodução autônoma, na função de agente produtivo, passou a exigir cada vez mais 

esforço produtivo.  

Segundo Mendes (2005) o rápido e recente crescimento de um setor da indústria, para a 

agricultura, após 1950, foi consequência da expansão industrial verificada no mundo 

todo, produzindo mudanças nas condições internas do processo evolutivo agrícola como 

nas relações entre a agricultura e os demais setores da economia. Uma parte crescente dos 

produtos agrícolas passou a ser adquirida e processada pelas indústrias e não mais 

entregue, em sua forma natural, para o mercado. Do outro lado, uma parte das 

necessidades de consumo da agricultura deixa de ser obtida nos domínios das explorações 

agrícolas. No âmbito urbano, houve o desenvolvimento das indústrias processadoras de 

produtos agrícolas, das indústrias de bens de capital (maquinários) e insumos 

(fertilizantes, defensivos químicos) para a agricultura. 

O aumento das cultuas e produção agropecuária voltadas para sua conversão em 

commodities e em agro energia tem sido feito por meio do uso massivo de agrotóxicos. 



 

O Brasil consome cerca de 20% de todo agrotóxico comercializado mundialmente 

(PALAEZ et al, 2015). E, vale destacar, este consumo tem aumentado de forma muito 

significativa nos últimos anos. Como é possível observar, no gráfico 01 do Atlas 

Geografia do uso de Agrotóxicos no Brasil e conexões com a União Europeia apresentado 

a seguir, o consumo total de agrotóxicos no Brasil saltou de cerca de 170.000 toneladas 

no ano de 2000 para 500.000 toneladas em 2014, ou seja, um aumento de 135% em um 

período de apenas 15 anos.  

Gráfico 01. O consumo de Agrotóxicos no Brasil. 

 

De acordo com o SINDIVEG (Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para a Defesa 

Vegetal) em 2015, a soja ocupou o primeiro lugar como destino do total das vendas de 

agrotóxicos no país (52%), o milho e a cana empataram, cada um consumindo 10% do 

total. Chama atenção o fato da soja, que atualmente ocupa mais de 30 milhões de hectares 

do solo brasileiro seja o destino sozinha de mais da metade do volume de agrotóxicos 

comercializado no país.  



 

Em 2009 ampliamos ainda mais o consumo e ultrapassamos a marca de 1 milhão de 

toneladas o que representa nada menos que 5,2 kg de veneno por habitante. Em 2010, o 

mercado nacional movimentou cerca de US$ 7,3 bilhões, representando 19% do mercado 

global de agrotóxicos. Em 2011 houve um aumento de 16,3% das vendas, que alcançou 

US$ 8,5 bilhões. Enquanto, nos últimos dez anos, o mercado mundial de agrotóxicos 

cresceu 93%, o mercado brasileiro cresceu 190% (ANVISA & UFPR, 2012). 

Analisando o cenário mundial, a FAO (órgão das Nações Unidas para a Alimentação e 

Agricultura) e o Banco Mundial foram os maiores promotores da difusão do pacote 

tecnológico da Revolução Verde. No Brasil, uma série de políticas levada a cabo por 

diferentes governos cumpriu o papel de forçar a implementação da chamada 

“modernização da agricultura”. Até hoje, por exemplo, o governo brasileiro concede 

redução de 60% da alíquota de cobrança do ICMS (Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços) a todos os agrotóxicos. Venenos agrícolas de diversos grupos 

químicos têm ainda isenção de IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados), PIS/PASEP 

(Programa de Integração Social/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor) e 

COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social). 

Além das isenções federais, há as isenções complementares determinadas por alguns 

estados há casos que a isenção de ICMS, IPI, COFINS e PIS/PASEP para atividades 

envolvendo agrotóxicos chega a 100%. Mas foi na última década que o uso de agrotóxicos 

no Brasil assumiu as proporções mais assustadoras. Entre 2001 e 2008 a venda de venenos 

agrícolas no país saltou de pouco mais de US$ 2 bilhões para mais US$ 7 bilhões, quando 

alcançamos a triste posição de maior consumidor mundial de venenos. Foram 986,5 mil 

toneladas de agrotóxicos aplicados.  

É bom lembrar que o agronegócio teve até hoje absolutamente todos os incentivos que se 

pode imaginar: pesquisa agrícola, assistência técnica, financiamentos, apoio à 

comercialização e os intermináveis perdões de dívidas. Ainda assim, não lidera a 

produção dos alimentos que chegam à mesa dos brasileiros, a maior parte do que produz 

é exportada para alimentar o gado dos países ricos. Quem de fato produz a maior parte 

do feijão (70%), do leite (58%), da mandioca (87%), dos suínos (59%) e boa parte do 



 

milho (46%), das aves (50%), do café (38%) e do arroz (34%) que consumimos é 

justamente o agricultor familiar (Censo Agropecuário 2006 / IBGE). 

Segundo Guimarães (1989) descreve esse processo como ‘modernização perversa’. Os 

investimentos exigidos pela nova base técnica da agricultura dinamizam a legitimação da 

transferência setorial da renda. Esses investimentos se tornam irreversíveis para a 

agricultura capitalista. Assim, o caminho destinado aos estabelecimentos rurais pouco 

capitalizados seria sua inserção às agroindústrias, o que compromete sua autonomia 

quanto à própria gestão de suas atividades. Amin e Vergopoulos (1986), corroborando 

com esse autor, afirmam que esses proprietários/produtores são, gradativamente, 

transformados em assalariados, uma vez que, são reduzidos a gerentes do próprio 

negócio. 

Em síntese, as inovações técnicas e o emprego de capital intensivo alteraram bruscamente 

as relações de trabalho em Goiás e nos demais estados brasileiros. A proletarização tendeu 

a eliminar agregados e meeiros, reformulou as condições empregatícias de vaqueiros e 

retireiros proporcionou o surgimento de novas categorias, a partir da década de 1970, o 

trabalho no campo entrou no processo de rearticulação. As décadas de 1970 e 1980 

constituíram o ápice dessa transformação em Goiás e, ao mesmo tempo um período de 

transição a nova ordem. As tradições culturais foram sendo abandonadas transformando-

se em manifestações folclóricas urbanas. 

Os reflexos das políticas adotadas para o desenvolvimento da agricultura no estado de 

Goiás tiveram resultados também, sob o aspecto populacional já considerando o êxodo 

rural ocorrido no estado. Entre 1940 e 1950, de acordo com o Stevan (2004), há um 

crescimento demográfico tanto urbano quanto rural no estado. Portanto, a partir de 1970, 

as áreas urbanas no estado alcançam uma supremacia quantitativa sobre a zona rural e, a 

partir da década de 1980, o êxodo rural no estado de Goiás é intensificado, como ilustra 

o quadro 01. 

Quadro 01. Evolução da população Urbana e Rural em Goiás de 1960 a 2010. 

Ano População Urbana População Rural 



 

1960 541.469 1.084.907 

1970 1.134.242 1.325.765 

1980 2.172.965 1.056.254 

1991 3.241.119 771.443 

2000 4.390.660 605.779 

2010 5.420.714 583.074 

Fonte: Censo Demográfico (IBGE), 2010. 

O êxodo rural no estado de Goiás ocorreu, conforme coloca Stevan (2004) devido a 

adoção de formas capitalistas de produção na agricultura, da valorização de terras, da 

apropriação fundiária especulativa, etc. Coloca-se ainda que o ponto de ruptura de um 

Goiás “velho” para um Goiás “moderno” deu-se na década de 1970, quando a indústria 

auferiu frações significativas de renda interna, e o setor de serviços sustentou sua 

participação em função da acelerada urbanização regional.  

As transformações na agricultura goiana, resultantes do processo de modernização 

produtiva regional, fizeram com que a produção agrícola exercesse papel preponderante 

na geração de excedentes destinados a mercados locais, nacionais e externos. Além disto, 

a industrialização da agricultura (agronegócio) e a expansão da fronteira agrícola 

aprofundou-se a especialização de Goiás na transformação de produtos alimentares 

(beneficiamento de cereais, abate de animais; fabricas de laticínios), aumento o leque de 

empresas no setor bem como impactando na geração de emprego.  

Assim sendo Abramovay (1992) destaca o papel da agricultura no processo geral de 

acumulação. A agricultura assume um papel estratégico na economia capitalista, 

permitindo o rebaixamento dos preços alimentares e de matérias-primas para outros 

setores da economia capitalista. Esse processo é viabilizado pela simplicidade social do 

setor agrícola, pela intervenção do Estado e pelas particularidades naturais, o autor chama 

a atenção pelo uso ‘absurdo’ da expressão, tão utilizada na nossa literatura, 

‘industrialização da agricultura’. O caráter natural, o peso das determinações biológicas, 

o fato da agricultura lidar diretamente com elementos vivos, expressa os limites a que 

está sujeita a própria divisão do trabalho no campo, colocando-se como elemento decisivo 

para sua compreensão Mendes (2005). 



 

 

Metodologia  

Para alcançar o objetivo, foi feito uma pesquisa em artigos, teses e discertações afim de 

construir o refencial bibliográfico. Com o intuito de compreender as transformações 

tecnológicas rural no Brasil e principalmente no estado de Goiás apresentando as 

mudanças depois da segunda metade do século passado, quando o ambiente agrícola 

nacional começou a sofrer mudanças com as políticas de modernização agropecuária 

implementada primeiramente no sul e sudeste do Brasil. 

 

Considerações finais 

Os empreendimentos familiares têm como característica principal a administração pela 

própria família, e neles a família trabalha diretamente, com ou sem o auxílio de terceiros. 

Podemos dizer, também, que um estabelecimento familiar é, ao mesmo tempo, uma 

unidade de produção e de consumo. A partir da década de 1990, as unidades de produção 

rural no Brasil passaram a ser pautadas de inúmeras discussões. Isso se deve a fatores 

como: a grande concentração fundiária, a diversidade de situações nas regiões brasileiras, 

ao modelo de organização sociopolítico e econômico, que são reforçados por segmentos 

governamentais comprometidos com os interesses dos grandes proprietários e o 

fortalecimento do movimento dos trabalhadores que lutam pelo direito a terra. 

O texto de Estevan (2004), buscou explicitar o aparato institucional do governo, na 

promoção da industrialização da agricultura em Goiás, transformando assim, a estrutura 

socioeconômica regional. Portanto, a modernização da agricultura no estado, ocorreu com 

caráter parcial, em poucos produtos e selecionados produtores sendo que especializou-se 

geograficamente na região centro-sul do estado de Goiás.  

Os resultados das políticas de modernização da agricultura no estado, adotadas no seio da 

Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO), e os respectivos 

programas tais como o POLOCENTRO e também o PRODECER, contribuíram para o 

êxodo rural no estado ocorrido efetivamente a partir da década de 1970 e também foram 



 

de encontro com a industrialização efervescente nesta década. No entanto, esse 

desenvolvimento advindo dos programas adotados a partir da década de 1960, não 

alcançou todos e, sim, um restrito grupo de produtores que contribuem atualmente na 

produção de commodities em grandes áreas de Cerrado goiano. 

É preciso, portanto, que haja uma radical mudança de perspectiva na concepção e 

condução das políticas e programas governamentais que coloque a agricultura familiar e 

a agroecologia no centro das prioridades. Em primeiro lugar precisamos enfrentar um 

processo amplo e bem organizado de reforma agrária. Os agricultores familiares 

conseguem ser eficientes na produção de alimentos e podem fazê-lo a baixos custos e 

reduzidos impactos ambientais. Em seguida, é preciso direcionar a pesquisa agrícola, a 

assistência técnica, os programas de garantia de safra, de apoio à comercialização e de 

crédito para este setor, que será, assim, capaz de atender a demanda da população por 

alimentos saudáveis, baratos e produzidos com o mínimo impacto ambiental. 
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Resumo: Este artigo tem como propósito fazer um breve resgate histórico do surgimento das 

cidades, para que então se possa compreender a cidade na qual vivemos, já que, a cidade de hoje 

é resultado de todo um processo histórico. O objetivo é fazer uma discussão sobre o conceito de 

cidade para entender o lugar discutindo sua importância no que se refere a (re)produção do espaço 

e da vida. A metodologia é estruturada por procedimentos que adequa a produção do 

conhecimento tendo um levantamento bibliográfico propicio ao tema enfatizando o aposte teórico 

no qual consistente para a elaboração deste trabalho. 
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Introdução 

A proposta deste artigo é abarcar sobre o espaço geográfico, visto que, o mesmo está em 

constante transformação por isso é preciso conhecer como as cidades surgiram e se 

desenvolveram, a cidade onde vivemos hoje advém de um processo histórico que expressa 

a materialização de suas relações sociais produzidas em diferentes modos de produção 

vinda da construção humana. 

Lefebvre (2002), aponta que existem três tipos de cidade sendo a política, mercantil e 

industrial postulando o surgimento bem como o desenvolvimento da sociedade urbana 

que por vez surge da industrialização e a sucede dentro da esfera de transformação do 

espaço geográfico paralelo ao processo de urbanização a partir do vivido do indivíduo 

como ponto de partida do local para o global e vice-versa. O acúmulo de conhecimentos 

nos chega de forma acelera com isso a sociedade atualmente passa por um rápido processo 

de transformações que exige das pessoas contato com as diversas tecnologias advindas 

com a era digital.  

Empiricamente, uma cidade é entendida como o conjunto de seus habitantes casas, 

instituições empregadas em diferentes formas e funções que se relacionam entre si 

permitindo a leitura desse processo de transformação do espaço geográfico e urbano. 



 

Pallen (1975), argumenta que conhecemos alguma coisa a respeito do aparecimento e da 

evolução das cidades podemos compreender melhor as cidades contemporâneas e como 

chegaram a ser o que são hoje. Sabe-se que não há um critério de demarcação exclusiva 

de cidade, no que se refere se é pequena, grande ou uma metrópole, isso varia de acordo 

com cada país e seus institutos de pesquisa. 

 

Breve resgaste histórico sobre o surgimento das cidades 

Ao longo da História sobre o surgimento das cidades, Sposito diz que, os primeiros 

conglomerados urbanos4 surgem em um determinado momento da História ao se referir 

a urbanização pois na época o homem não tinha moradia fixa, assim, é preciso entender 

como se deu a permanência do homem em um determinado lugar. Então o período 

paleolítico ou idade da pedra, foi o marco para o homem se fixar no território, nesse 

período as temperaturas eram baixas e com isso o homem paleolítico era conduzido a 

viver em cavernas para se proteger das condições climáticas. 

Porém antes do paleolítico o homem era nômade e vivia se deslocando de um lugar para 

o outro em busca de alimentos e água, utilizava dos recursos naturais ao seu redor para se 

alimentar como frutos, raízes, pesca e da caça de animais. Quando estes alimentos 

acabavam na região que habitavam os homens juntamente com suas famílias migravam 

para outros lugares que tivessem alimentos para sua sobrevivência. 

Eles se abrigavam temporariamente em pequenas cavernas ou cabanas feitas de galhos e 

folhas de árvores, estes abrigos eram bem rudimentares. Nessa época o homem tinha um 

linguajar não tão desenvolvido como nos dias de hoje, o modo de comunicar era através 

das pinturas rupestres onde retratavam seu cotidiano e seus valores e hábitos. 

Já na era paleolítica surgiram os primeiros instrumentos de caça que eram feitos em 

madeira, osso, ou pedras pontiagudas. A maior descoberta dessa época foi o fogo com 

isso a vida do homem pré-histórico se modificou, o fogo era utilizado no cozimento dos 

alimentos oriundos da caça e das pequenas plantações de vegetais.  

                                                 
4 Termo usado pela Maria Encarnação Beltrão Sposito. 



 

Com isso pode-se afirmar que o período paleolítico tem seu marco na permanência do 

lugar, da moradia, para isso coloca-se em evidência dois momentos que tem essa 

caracterização no decorrer da história. O primeiro momento está ligado ao fato do homem 

possuir uma preocupação   o óbito em razão da permanência no lugar, acreditavam que 

os mortos deveriam possuir um local de moradia desta forma o homem passou a fixar 

território para os mortos. “Tendo então a priori a cidade dos mortos” Munford (1998). 

O segundo momento refere-se a caverna como moradia como tal característica a autora 

Sposito com base nos estudos de Mumford (1999), coloca que  

[...] a relação do homem paleolítico com a caverna, embora não se 

construísse uma moradia fixa para ele, era um abrigo e tinha um 

significado muito grande. Era o lugar de segurança, para onde ia quando 

estava com fome, para o acasalamento, ou para a guarda de seus 

instrumentos. Mais do que isso, a caverna foi o primeiro lugar onde 

praticavam seus rituais e suas artes, impulsos estes que depois também 

serão motivos de fixação nas cidades. (SPOSITO, 1999, p. 12). 

Fica evidente que o homem paleolítico passa a ter uma relação de afetividade com o local 

mesmo antes de esta ser sua moradia fixa. Com o fim do paleolítico, veio uma série de 

mudanças, uma dessas foram as condições climáticas, e isso interferiu para a fixação do 

homem pois as temperaturas tornaram-se amenas, acarretando em uma série de mudanças 

que marcou a transição do período paleolítico para o neolítico.  

No período neolítico o homem passa a se desenvolver, isso permite que o mesmo se 

estabeleça em um lugar surgindo então a cidade, ou seja, as aldeias passaram a oferecer 

para seu povo uma nova condição de vida pois os aldeões puderam plantar trigo, 

mandioca, legumes e vegetais criar animais tais como, vaca, porco, cabra e boi e tudo isso 

servia de alimento para sobrevivência de quem morasse na aldeia, assim, como 

domesticar animais como o cachorro e cavalo com a finalidade de auxiliar na caça. 

Sposito afirma que 

O neolítico foi, marcado pela vida estável das aldeias, que se 

caracterizava por proporcionar condições melhores – se comparadas às 

da vida itinerante de antes – para a fecundidade (a fixação permitiu mais 

tempo e energia para a sexualidade), a nutrição (a alimentação não 

dependia mais exclusivamente das atividades predatórias, mas estava 

garantida pela agricultura e criação) e a proteção (dando então 

segurança ao sustento e reprodução da vida). (SPOSITO, 1999, p. 13). 



 

Nesse meio tempo houve a hierarquização entre o trabalho feminino e masculino, 

enquanto o homem cuidava da plantação, caçava, pescava a mulher colhia os alimentos, 

cuidava da prole e zelava pela limpeza do local de moradia. A consequência desta divisão 

acarretou na mudança do manuseio do cultivo junto com a prática dos alimentos no estilo 

de vida impactando na fertilidade tanto da mulher com do homem. 

Outro fato corrente desta época é o surgimento das trocas e de produtos como a semente 

o que facilitou a plantação. Exemplificando, se um morador tinha uma semente de 

mostarda ele trocava com outro morador por uma semente que ele não tinha por exemplo 

o trigo, assim, os dois passavam a ter as sementes de dois alimentos, posterior a esse 

processo surge o excedente e as trocas se intensificam. Outros objetos de trocas nas 

aldeias eram os artesanatos e utensílios isso refletiu para o aumento da população 

juntamente com a criação e domesticação de animais. 

O período neolítico foi um divisor de águas para o aparecimento de cidades mas vale 

ressaltar que todo esse processo caracterizado pelo marco da agropecuária ocorreu de 

forma desigual no mundo isso se deu em função da cultura diversificada, nos diferentes 

tipos de manuseio das técnicas, seja, na domesticação dos animais ou na produção dos 

alimentos. 

Contudo, o período paleolítico não pode ser considerado como o surgimento de cidade 

mas, isso não exclui sua ligação com o período mesolítico que contém elementos 

indispensáveis que contribuem para o surgimento das cidades [...] “a existência de um 

melhor suprimento de alimentos através da domesticação dos animais, e da prática de se 

reproduzirem os vegetais comestíveis por meio de mudas” (SPOSITO, 1999, p. 13). 

A ligação que o homem tinha com o lugar no período paleolítico sucede em dois pontos, 

primeiro com os mortos como já foi colocado acima, e no segundo quando o homem passa 

a usar a caverna para se proteger do frio. Estes não são fatores ligados diretamente a 

formação da cidade. 

Pallen (1975), escreve que antes que a revolução urbana pudesse ter lugar, era necessária 

uma revolução agrícola, pois a mesma foi o grande fator para que a revolução urbana 

acontecesse e isso se deu a partir do momento em que a agricultura passou a possibilitar 



 

a troca de seus produtos, ou seja, o excedente, com isso houve uma transformação na 

produção de alimentos. Assim, era possível o surgimento de aldeias fixas bem como a 

contribuição para o aumento da população devido à aglomeração das pessoas. Conforme 

Pallen (1975), o início da revolução agrícola foi um vetor para que as aldeias se tornassem 

fixas contribuindo para o aumento da população, pois era necessário antes da revolução 

urbana. Segundo o autor, 

As cidades começaram a desenvolver uma organização social 

imensamente mais complexa que a exista nas aldeias neolíticas. Os 

pequenos excedentes de alimentos permitiram o aparecimento de uma 

forma rudimentar de divisão de trabalho. Cada habitante não precisava 

mais fazer tudo por si mesmo. (Pallen, 1975, p. 33). 

Nessa divisão social o homem começa utilizar a terra para o cultivo de arroz, do trigo e 

da cevada nas várzeas dos grandes rio Eufrates, Tigre e Nilo, fazendo uso das 

potencialidades que a natureza tinha a oferecer para que pudesse plantar não só para a 

sobrevivência mas gerar o excedente que pudesse ser intercambiado que é a troca de 

produto por produto.   

Com o passar do tempo a divisão do trabalho foi tendo outro caráter, onde os homens 

mais fortes tinham a missão de proteger a aldeia de invasores e de animais ferozes 

surgindo assim o chefe da aldeia, geralmente o chefe era quem caçava devido sua 

habilidade e por ser mais forte. Por ser o guardião em troca ele recebia oferendas oriundas 

do excedente dando início aos tributos por meio desse processo surgiu a acumulação de 

riquezas. 

Pode-se dizer que este acontecimento foi o marco que deu origem as cidades em registros 

não há datas que definem seu surgimento, Carlos (1999) diz, a cidade nasce no momento 

que a economia tornou-se autossuficiente modificando assim a economia juntamente com 

a expansão do comércio. Essa ação tem reflexo para a existência das primeiras cidades, 

ou seja, vão surgir onde o comércio tem maior intensidade ficando evidente que a 

economia é um fator determinante no que se refere a produção do espaço. Carlos coloca 

que 

Entender o espaço urbano do ponto de vista da reprodução da sociedade 

significa pensar o homem enquanto ser individual e social no seu 

cotidiano, no seu modo de vida, de agir e de pensar. Significa pensar o 



 

processo de produção do humano num contexto mais amplo, aquele da 

produção da história de como os homens produziram e produzem as 

condições materiais de sua existência e do modo como concebem as 

possibilidades de mudanças. (CARLOS, 1999, p. 70). 

Faz-se necessário o entendimento da história da cidade dentro dessa perspectiva. Sposito 

(1999, p. 6) argumenta que “[...] a cidade de hoje é o resultado cumulativo de todas as 

outras cidades de antes, transformadas, destruídas, reconstruídas, em fim produzidas pelas 

transformações sociais ocorridas através dos tempos”. 

Nos estudos de Carlos (1999, p. 60) a essência da cidade está ligada a seis elementos: 1- 

divisão do trabalho, (homem passa a cuidar do alimento, a mulher dos filhos); 2- divisão 

da sociedade em classes, (o homem mais forte da aldeia torna líder passando a ter o 

governo da aldeia); 3- acumulação tecnológica (trata-se de recursos necessários que 

geram mudanças na tecnologia, essas mudanças vão se acumulando no homem e o 

resultado disso remete ao conhecimento e experiência ao executar uma atividade, pode 

ser chamado também de inovação industrial) 5 ; 4- produção do excedente agrícola 

decorrente da evolução tecnológica, (este elemento está relacionado de modo direto na 

transformação do espaço geográfico, bem como as atividades humanas que nele são 

materializada); 5- um sistema de comunicação (associa-se ao desenvolvimento de uma 

cidade, a implantação do telegrafo até o aparelho celular, com isso foi possível as 

indústrias e outras empresas se comunicarem visto que as cidades estão ligadas em rede; 

6- uma certa concentração espacial das atividades não-agrícolas. (Inclui o setor 

secundário como as indústrias e terciário com o comércio).  

Fica claro que a autora ao pontuar esses elementos começa desde a relação do homem 

com lugar até chegar na contemporaneidade, a autora afirma ainda que [...] “a origem da 

cidade se confundiria com o princípio de uma hierarquização social, a qual, no entanto, a 

procede historicamente” Carlos (1999, p. 60). 

Para Sposito (1999), uma cidade se dá pela organização social no excedente na divisão 

do trabalho nas leis que foram criadas para estabelecer regras de como essas cidades 

                                                 
5 Sobre o assunto ver mais em FIGUIREDO, N, P. Aprendizagem Tecnológica e Inovação Industrial em 

Economias Emergentes: Uma Breve Contribuição para o Desenho e Implementação de Estudos Empíricos 

e Estratégias no Brasil. Revista brasileira inovação, v.3 N.2, 2004.    



 

sugiram ao logo de sua historicidade. Tal consolidação foi possível na Idade Média 

devido as transformações ocorridas na economia bem como o modo de produção feudal 

cuja base era na agricultura com os donos de terra e os escravos. No período do 

feudalismo ter terras significava ter riqueza, pois, a terra era fonte de renda para os 

senhores feudais nela era produzido o excedente.  

[...] a terra passa a ser a única fonte de subsistência e de condição de 

riqueza. A produção artesanal, antes localizada na cidade, volta a se 

fazer no campo, nos limites do feudo, garantindo que toda organização 

social do novo modo de produção esteja na posse da terra. (SPOSITO, 

1999, p. 30). 

Devido a expansão do comércio o urbano passou a se desenvolver, com isso, o feudalismo 

foi se enfraquecendo a aglomeração dos comerciantes ganhava força devido a acumulação 

de riquezas formando uma nova classe social. Com as mudanças ocorridas no comércio 

e com o fortalecimento das cidades começava um novo período, da Idade Moderna, isso 

possibilitou a liberdade dos servos, assim, eles passaram a ser artesãos.  

 

A cidade no sistema capitalista e a (re)produção do espaço urbano 

Conforme o comércio foi se transformando a cidade foi se modernizando e no final da 

Idade Média, os servos passaram a ser artesãos permitindo que eles sobrevivessem da sua 

força de trabalho aqui o feudo dependia do comércio para vender seu excedente.  

Então a agricultura deixava de ser a economia base dando lugar ao comércio a cidade 

serviu de modelo a manufatura passou a contribuir para o desenvolvimento da cidade a 

indústria então passou a ser base da economia e a cidade concentrava capital e trabalho 

passando a ser a centralidade. 

Na segunda metade do século XVIII ocorre a Revolução Industrial, a indústria passou por 

transformações com intuito de atender as necessidades do capitalismo introduzindo então 

as máquinas a vapor, os teares, a estrada de ferro e ampliando os sítios urbanos que 

atraíam os trabalhadores em busca de uma vida melhor que a do campo em decadência.  



 

A Revolução Industrial solidificou o trabalho assalariado assim as pessoas passaram a 

vender sua força de trabalho em troca de salário esse era o meio das pessoas 

sobreviverem. Carlos escreve que 

Essa parcela da população que vende sua força de trabalho, com o 

objetivo de reprodução de sua existência, emprega seu salário de modo 

a ealiza-la. São gastos com habitação, alimentação, energia, saúde, 

transporte, educação, saneamento, vestuário, lazer etc.; necessidades 

que exigem certa aglomeração imposta pela socialização do processo 

de produção, criando um espaço peculiar, diferenciado do agrário. 

(CARLOS, 2008, p. 111). 

As indústrias são atraídas pela cidade assim como a mão de obra. Para tanto, a cidade 

passa a ter rumos diferentes e outros princípios bem distintos do processo de linhagem da 

origem da cidade mencionada neste texto, deixando de ter um caráter político e religioso 

para realizar a circulação e acumulação do capital.  

Ainda que a indústria seja a forma através da qual a sociedade apropria-

se da natureza e transforma-a, a industrialização é um processo mais 

amplo, que marca a chamada Idade Contemporânea, e que se 

caracteriza pelo predomínio da atividade industrial sobre as outras 

atividades econômicas. Dado o caráter urbano da produção industrial 

(produção essa totalmente diferenciada das atividades produtivas que 

se desenvolvem de forma extensiva no campo, como a agricultura e a 

pecuária) as cidades se tornaram sua base territorial, já que nelas se 

concentram capital e força de trabalho.  (SPOSITO, 1999, p. 30). 

A expansão das cidades serviu para que os camponeses se instalassem nela depois de 

serem expulsos do campo agora ele não ficava nas mãos dos senhores feudais, esse fato 

foi importante para o crescimento da cidade, porém, com a saída dos camponeses do 

campo os alimentos começaram a faltar na cidade.  

Dentro dessa perspectiva, foram vários os fatores que levaram os camponeses a se 

instalarem na cidade um dos maiores fatores é o trabalho não pago os camponeses não 

aceitavam as condições que lhes eram impostas e se refugiaram na cidade viam na cidade 

uma oportunidade de melhoria de vida. Várias famílias foram em busca de emprego nas 

fabricas, comércio dentre outras atividades urbanas.  

A solução do problema estava nas mãos do camponês que agora morava na cidade, pois, 

essa parte da população tinha as técnicas do cultivo então algumas pessoas passaram a 



 

cultivar pequenas plantações em suas residências e assim vendiam para a população da 

cidade.  

O comércio local precisava impulsionar sua produção rapidamente para isso necessitava 

produzir cada vez mais para essa produção era necessário mais trabalhadores, visto que, 

a demanda do comércio era grande a indústria precisava atender as demandas do capital 

uma forma de produzir mais em menos tempo. Deste modo cada trabalhador/a produzia 

e em troca ganhava uma quantia em dinheiro pelo trabalho realizado.  

Com o trabalho assalariado surge a mais valia que é o trabalho não pago, ou seja, quando 

o/a trabalhador/a – já não é mais o artesão - deixa de produzir seu produto para vender e 

passa a vender a sua força de trabalho a única coisa que lhe resta. Sobre o processo 

capitalista na indústria, Silva (2010) contribui 

Todas as mudanças no sistema capitalista culminam em transformações 

sociais e econômicas nas relações de produção que são acirradas com o 

processo de industrialização. Isto reflete, de forma direta, sobre as 

relações de trabalho e sobre a vida em sociedade. Dessa forma, o 

sistema produtivo nas indústrias, no comércio e nos serviços, enfim, em 

qualquer atividade econômica, sofre modificações ao longo do 

desenvolvimento capitalista. (SILVA 2010, p. 46).   

Nesse período a cidade começou a ter outro caráter ela deixa de ter seu surgimento 

pautado no cunho religioso e político passando a ter uma articulação construída em sua 

maioria para atender as necessidades do capital, como diz Carlos (2008, p. 23), “é preciso 

entender suas várias determinações, econômica, política, social, ideológica, jurídica, 

cultural e filosófica”. Em outro momento a autora coloca 

[...] a cidade é condição geral da produção [...] É necessária a 

concentração de meios de produção num só lugar, pois a unidade 

produtiva, para funcionar, requer a articulação, no espaço, de 

determinada atividade [...] estruturação dá-se de forma a permitir a 

circulação da mercadoria, da matéria-prima e da mão-de-obra, bem 

como a viabilização do processo produtivo [...] enquanto a cidade 

aparece como localização as indústria, local do trabalho social, 

aglomeração de mão-de-obra, mercadorias, materialização das 

condições de produção, o urbano será condição, meio e produto do 

processo de reprodução da sociedade, em todas as suas instâncias [...] a 

atividade produtora necessita de um setor de distribuição da mercadoria 

e o comércio se desenvolve, cada vez mais, à medida que se desenvolve 

a produção capitalista.  (CARLOS 1999, p. 73-75).  



 

Desta forma a cidade capitalista adquiriu características de concentração, exclusão, 

segregação, lugar de trocas, de consumo e onde as relações são mediadas pela propriedade 

privada do solo. Nesta cidade fragmentada e articulada é cada vez mais complexo o 

entendimento das redes que a compõem dificultando sobremaneira o entendimento do 

sujeito como cidadão ativo na produção do urbano. 

Carlos (2008, p. 83), afirma que “A reprodução do espaço urbano recria constantemente 

as condições gerais a partir das quais se realiza o processo de reprodução do capital” não 

se pretende aqui esgotar a discussão sobre a cidade e suas condições no processo de 

produção da sociedade e as relações da (re)produção do espaço urbano mas apenas 

apresentar um panorama para nos auxiliar na compreensão desta.  

Viver na cidade é ter a compreensão do lugar em si pois ela desempenha um papel único 

na vida de seus habitantes permitindo à população local a construção de laços que cada 

indivíduo tece uns com os outros no que se refere aos aspectos culturais modo de vida, 

na relação com a natureza e o espaço vivido de tal forma que a sociedade identifica o 

território no qual vivem. Morais; Cavalcanti (2011) destacam que  

A cidade é inteira uma espacialidade, composta de espacialidades em 

seus diferentes lugares, como totalidade sempre aberta, que se faz no 

mundo da vida. Ela constitui-se em ambiente de vida coletiva, e sua 

gestão deve se pautar pela viabilização dessa vida coletiva, por suas 

demandas. (MORAIS; CAVALCANTI, 2011, p. 29). 

Outrossim, a cidade é o lugar onde as pessoas vivem em um espaço limitado visto que 

essas pessoas são heterogêneas e com diferentes habilidades e culturas e isso as tornam 

diferentes umas das outras então cada indivíduo tem sua própria história de vida cada um 

vê a cidade que mora diferente e cada um interpreta os acontecimentos que nela acontece 

e ao seu redor e essas diferenças são refletidas na dinâmica da cidade. 

O século XVIII é caracterizado pelas inovações agrícolas e industriais como a Revolução 

Industrial aumentando a produtividade para atender as necessidades do capitalismo, 

desenvolvendo a produção voltada para o mercado que passou a ser em larga escala dando 

impulso ao crescimento da cidade houve investimentos em transportes, pois assim, 

facilitaria o fluxo da produção além de contribuir para o crescimento da população.  



 

 

Considerações Finais 

A cidade atual é fruto do processo de industrialização, assim como da aglomeração de 

pessoas os meios de produção formam a base do sistema capitalista de produção, uma vez 

que, o capitalismo se desenvolve a partir do urbano. Dessa forma, a cidade capitalista 

adquiriu características de concentração, exclusão, segregação, lugar de trocas, de 

consumo e onde as relações são mediadas pela propriedade privada do solo nessa cidade 

existe uma fragmentação dificultando o entendimento do sujeito como cidadão ativo na 

produção do urbano. 

A dinâmica de uma cidade não está excluída de toda a mudança ocorrida ao longo do 

tempo os desafios enfrentados no cotidiano de cada indivíduo são constantemente 

percebidos na vida urbana essas transformações estabelecem uma reflexão sobre a 

dinâmica vivida de uma cidade. Concomitantemente, a Geografia é uma ciência que traz 

em seu conteúdo um aglomerado de informações variadas que são vistas e vividas dentro 

da cidade, no que tange ao seu crescimento.   

É de suma importância compreender os agentes responsáveis que influenciam direta e 

indiretamente na organização espacial bem como a formação e (re)produção do urbano 

interagindo com o espaço geográfico entendendo assim as razões pelas quais essas 

interações são refletidas na vida das pessoas, tendo a compreensão do espaço urbano.  

 

Bibliografia 

CARLOS, A. F. A. et al (Org). Novos caminhos da geografia. São Paulo: Contexto, 1999. 

(Caminhos da Geografia). p. 45-75 

______. A. F. A. A (Re) produção do espaço urbano. São Paulo: Editora da Universidade de 

São Paulo, 2008. p. 23-111 

LEFEBVRE, H. A revolução urbana.3.ed. Belo Horizonte: UFMG, 2002. 

MORAIS, E. M .B.de.; CAVALCANTI, L. de. S. A cidade, os sujeitos e suas práticas espaciais 

cotidianas. In: MORAIS, E. M .B. de.; CAVALCANTI, L. de. S (Org). A CIDADE E SEUS 

SUJEITOS. Goiânia:  Editora Vieira, 2011. p. 29 

MUMFORD, L. A cidade na história: suas origens, transformações e perspectivas. Trad: Neil 

R da Silva. 4 Ed. São Paulo: Martins Fotes, 1998. 



 

PALLEN, J. J. O Mundo urbano. Rio de Janeiro: Forense –Universitária, 1975.p. 26-33 

SILVA, M.V. da. A Industria Automobilística em Catalão/ Goiás: Da rede ao Circuito Espacial 

da Produção da MMC Automotores do Brasil S.A. Uberlândia, 2010, Tese de doutorado, UFU. 

p. 46-353 

SPOSITO, M. E. B. Capitalismo e urbanização.4ª ed. São Paulo: Contexto, 1999. – 

(Repensando a Geografia). p. 6-30 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

COMUNIDADES QUILOMBOLAS E O USO DA TERRA: CONFLITO EM TORNO 

DA COMUNIDADE KALUNGA DE GOIÁS 

Gustavo Henrique Camargo Eufrasio 

Graduando em Geografia (licenciatura) pela Universidade Federal de Catalão, 

gustavocamargo_11@outlook.com 

Jaqueline Gonçalves dos Santos 

Graduanda em Geografia (licenciatura) pela Universidade Federal de Catalão, 

jaquelinesantoscvc@gmail.com 

Valdivino Borges de Lima 

Professor adjunto do Curso de Geografia da Universidade Federal de Catalão, vallima13@hotmail.com 

 

Resumo: Construir uma identidade está ligada a construção e/ou apropriação de significado à 

região, tratando-se do noroeste goiano é perceptível que houve uma construção identitária ao 

longo do tempo que transfigurou a região onde se encontra a Chapada dos Veadeiros como espaço 

fundamental na história e formação de uma comunidade tradicional, no caso quilombola, os 

Kalunga. No caso dos quilombolas sua construção histórica se dá através da utilização do espaço 

para obtenção dos recursos de vida, sendo a terra uma ferramenta fundamental nesse processo e 

sendo constantemente ameaçada. 

Palavras-chave: Povos tradicionais; Quilombo; Região; Questão agrária. 

 

Introdução 

As comunidades tradicionais são caracterizadas pela intrínseca relação que mantém entre 

o espaço que ocupam, tendo importância nas relações que eles participam, confiando ao 

espaço simbologias ao uso da terra, gerando, consequentemente, identidade a partir da 

vivência. Paralelo a isso se buscou compreender a importância do território para a 

comunidade quilombola Kalunga com intuito de preservação da sua identidade que possui 

relação com o uso da terra. Para a realização desse estudo se fez necessário o uso do 

método bibliográfico recorrendo a Abreu, Almeida e Gellner. 

Resultados e discussões 

A comunidade quilombola em estudo se situa na região nordeste do estado de Goiás, 

esparramado pelos municípios de Cavalcante, Colinas do Sul, Teresina de Goiás e Monte 

Alegre. O vale do Paranã caracteriza o espaço; entre as bacias hidrográficas tem, Rio 



 

Paranã e Rio Almas. A região se encontra mais próxima da capital federal (Brasília) do 

que da capital do Goiás, seu espaço é caracterizado como 

um espaço geográfico singular. Diferentemente do restante do 

estado, no qual predominam chapadões, o espaço ali tem vãos, 

serras e morros, depressões e vales estreitos, rios encaixados, uma 

vegetação de cerrado, cerradão e campos cerrados que se 

espraiam. (ALMEIDA, 2010, p. 37) 

Neste espaço se encontra o Sítio Histórico e Patrimônio Cultural Kalunga, legalmente 

reconhecido desde 1996 mediante lei estadual. Seu perímetro delimitado é de 253,2 mil 

hectares. Dentro da área a comunidade se define em quatro, Engenho II que possui mais 

infraestrutura, o Vão do Moleque, o Vão das Almas e Ribeirão dos Bois. Em sua área 

reconhecida, a singularidade é enaltecida permitindo uma busca por preservação no 

intuito de que tudo daquilo que compõe suas identidades é herdado e deve ser vivido, 

formas fundamentais na construção de um indivíduo que resiste em suas tradições, dessa 

forma, o sujeito recria sua ligação com a terra, com os símbolos e os ritos, constituindo 

sua identidade (ALMEIDA, 2010), confirmando a existência de “uma atmosfera na qual 

podem todos respirar, falar e produzir; ela tem que ser, assim, a mesma cultura. 

(GELLNER, 1983, p. 37-38). 

O Brasil possui 23% das espécies do mundo, sendo o país com mais rico em 

biodiversidade (ABREU, 2009). Atrelado a isso, vemos a importância das comunidades 

tradicionais em serem preservadas e incentivadas a manterem seus modos de vida 

intactos, pois elas são necessárias para perpetuação da natureza frente a um mundo 

industrializado.  

Relacionando a agricultura, percebe-se, como Borém e Giúdice (2008), que os 

agricultores utilizam 7000 espécies vegetais, sendo que 90% da dieta humana é composta 

por apenas 30 espécies das quais eles trabalham. Essas espécies são, comumente, 

patenteadas devido ao uso em biotecnologias; o potencial que as espécies possuem são 

descobertos com os povos tradicionais, mas o valor agregado não é direcionado aos 

quilombos que “possuem um rico conhecimento tradicional de plantas do cerrado” 

(ALMEIDA, 2010, p. 55). 



 

O risco que passam com essa colonização moderna não fica apenas na usurpação do 

conhecimento, mas também na invasão de suas terras, muitos sendo fazendeiros que 

possuem grandes latifúndios; a tomada das terras se deu, por vezes, através da falsificação 

de documentos de posse, principalmente, antes da regulamentação do território na década 

de 1990 (ALMEIDA, 2010). 

O modo de vida deles possui relação com uso da terra e dos rios, e construções que 

atingem os cursos d’água e extensas plantações de commodities modificam drasticamente 

suas formas de viver, podendo extinguir a população pela perda de identidade pois, o que 

os caracteriza está sendo perdido, para não dizer, roubado. 

 

Considerações finais 

Através das explanações feitas das aflições dos povos quilombolas, em especial os 

Kalunga, localizados no nordeste goiano, é visto por Almeida (2010) como um espaço de 

conflitos com interesses que se divergem. Tendo de um lado grandes empresários visando 

o uso do espaço para obtenção de mais capital, deixando de lado a preocupação com o 

meio ambiente, do outro lado é visto povos que possuem relação histórica com o espaço 

que faz parte de sua identidade que tem como característica a relação harmônica com a 

biodiversidade.  

A luta que é travada caracteriza o território como um espaço com diversas dinâmicas 

gerando condições que afetam a sobrevivência dos sujeitos que compõem a comunidade, 

não obstante e/ou consequentemente, gerando a perda dos valores, costumes e das práticas 

que usam para manutenção de sua existência.   
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Resumo: Este artigo tem como objetivo discutir o processo de demarcação das terras quilombolas 

tomando como referência a comunidade Kalunga de São Domingos, localizada a 55 km do 

município de Cavalcante – GO. Nestas terras, com sua economia, suas tradições e história de 

lutas, esconde um pouco do quilombo Zumbi dos Palmares. Mantém em seu passado as aventuras 

e tristezas dos povos indígenas e a mistura de toda essa diversidade em um único cenário, belo e 

encantado. Atualmente a economia do município aflige a população Kalunga que viveu e ainda 

vive de forma de subsistência. Dedica-se a plantação de arroz, mandioca, fumo, milho e feijão 

criação de gado e aves. Dentro da comunidade há muita resistência, entre povos nativos que luta 

contra os fazendeiros, tornando muito mais difícil as demarcações das terras. 

Palavras-chave: Cavalcante. Demarcação. Quilombo. Território. 

 

Introdução 

Este artigo trata da situação fundiária do território ocupado por remanescentes 

quilombolas Kalungas na região nordeste do Estado de Goiás. Visa discutir a situação de 

conflitos envolvendo questão ligadas a posse e uso da terra e as dificuldades relacionadas 

a demarcação das terras na região. Um exemplo dessas dificuldades aparece 

concretamente no caso de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n 3239 que se 

encontra em tramite no Supremo Tribunal Federal (STF). Esta ação foi impetrada pelo 

Partido da Frente Liberal (PFL) e tenta impugnar a efetivação do artigo 68 da Constituição 

de 1988¹. Se opondo entre outras coisas, aos critérios de identificação dos remanescentes 

de quilombos pela autodefinição.  

Para os povos Kalunga, o direito ao território se firma, na maioria das vezes, fora da 

titulação cartorial. Estas pessoas reconhecem o seu direito sobre o seu território com bases 

em uma ocupação contínua e secular, por terem recebidos as terras de seus antepassados, 



 

bem como por estabelecer uma relação histórica de pertencimento e por nela trabalhar e 

construir um modo de vida particular.  

Os povos tradicionais estão atrelados ao ambiente e por conta disso se inserirem no 

conflito entre progresso, desenvolvimento e preservação ambiental em relação dos 

recurso naturais, bem como da cultura de determinada comunidade. Diante de tais fatos 

se faz necessário buscar meios para que a história, a cultura e os recursos desses povos 

sejam preservados.  

Contudo, ao revés desse quadro, do mesmo modo que áreas naturais estão sendo 

dizimadas, a diversidade dessas comunidades está sendo esquecida e até mesmo 

desaparecendo. Tradições estão se perdendo na história e por isso é necessário que os 

seus conhecimentos sejam protegidos. 

Vale ainda lembrar que a biodiversidade também é protegida ordenamento jurídico do 

Brasil, tanto das comunidades indígenas como as comunidades quilombolas, essa 

proteção se encontra disposta na Constituição Federal que preceitua a proteção as 

“manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos 

participantes do processo civilizatório nacional” (art. 215, par.1º), como também a 

“diversidade e integridade do patrimônio genético do país” (art. 225, par. 1º, II). 

 

Metodologia 

Esta pesquisa se fundamenta quase que exclusivamente no conhecimento empírico, 

resultado de convivência de anos naquele local e saber a importância do território. O 

acesso a Universidade nos permitiu saber de outra forma como foi/é fundamental a 

história dos povos quilombolas na construção do Brasil. Outras referências sobre a região, 

bem como a história dos povos negros e quilombolas foram consultadas para o 

desenvolvimento desta pesquisa de forma mais aprofundada como: artigos, livros e 

revistas. 

 

 



 

Bases Históricas e Geográficas de Cavalcante 

A cidade de Cavalcante está localizada no nordeste de Goiás, na região da Chapada dos 

Veadeiros, distante 310 km de Brasília. Cavalcante sempre esteve situado num recanto 

mágico e belo, cercado por serras e habitada pelos “Povos remanescentes Kalunga.”  

Durante o século XVIII, o ouro foi o principal responsável pelo povoamento do Estado 

de Goiás, que começou com os bandeirantes levados pelas cobiça do valorizado minério 

e de outras riquezas que as novas terras podia ter. Segundo Palacin e Morais (1989) 

Bartolomeu Bueno da Silva e João da Silva Ortiz, foram os bandeirantes que tiveram 

papel mais destacado na colonização de Goiás, pois abriram os primeiros caminhos para 

a conquista do ouro e com isso deixaram legados importantes para os viajantes que o 

sucederam. 

Os habitantes primitivos da Região da Chapada eram os índios Goyazes, que palmilharam 

seu território em busca de caça e coleta de alimentos e construíram abrigos temporários. 

Em 1592 foram dizimados pelos bandeirantes que abriram trilhas em busca de ouro e 

pedras preciosas em 1730, começando a povoar a região. 

Segundo a historiadores Cavalcante viveu seu apogeu entre o século XVIII e o início do 

século XIX. Esses bandeirantes traziam consigo cerca de nove mil escravos que 

trabalhavam nas suas minas de Cavalcante, que se tornou uma das principais localidades 

produtoras de ouro de Goiás durante o Império. Com a decadência do ouro, o município 

passou a ter a produção agrícola como sua principal fonte de sustentabilidade econômica, 

com destaque para a produção de trigo. 

Em 1780 existiam quatro engenhos de trigos na província de Goiás e em 1861 o Estado 

exportou 777 alqueires de farinha de trigo. Destes, 66% foram originais de Cavalcante, 

que recebeu o primeiro lugar na Exposição Internacional de Produção Agrícolas da 

Filadelfia. Muitos desses escravos fugiram para os vãos de serras e planaltos, constituindo 

comunidades que até hoje vive razoavelmente isolados, como é o caso das comunidades 

Kalungas ao Norte de Goiás. 

Porém, o primeiro registro oficial de povoamento foi na data de 1750. A data da fundação 

de Cavalcante é ignorada, presume-se que foi nos meados do século XVIII, no ano de 



 

1740. Vários municípios como Teresina, Monte Alegre, Alto Paraíso, Colinas do Sul e 

São João da Aliança, com exceção do último, seu território já fez parte do município de 

Cavalcante, razão pela qual se considera que é a matriz da ocupação da Chapada (Figuras 

1 e 2). 

Figura 1. Microrregião da Chapada dos Veadeiros. 

 

Fonte: Instituto Mauro Borges de Estatísticas e Dados Socioeconômicos/ Secretária de Estado, Gestão e 

Planejamento do Estado de Goiás IMB-SEGPAN, 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

           Figura 2. Localização da Comunidade Kalunga em Goiás. 

 

Fonte: Secretária de Estado de indústria e Comércio de Goiás – SIC, 2012. 

 

Os Quilombos hoje fazem parte do Sítio Histórico e Patrimônio Cultural Kalunga. O 

território Kalunga abriga as comunidades de remanescentes de quilombo com uma área 

de 253.191,72 hectares, espalhados em três municípios goianos: Teresina, Monte Alegre 

e Cavalcante. 

O clima é caracterizado em duas estações durante o ano. Uma época de seca, que vai de 

maio a setembro, e uma época de chuvosa, que vai de outubro a abril. A vegetação 

predominante é o cerrado de altitude, que abriga animais como veado campeiro, onça, 

lobo guará, várias espécies de macacos e aves. Vários tipos de frutos como a mangaba, 

buriti, pequi, caju, jatobá, bacuari e araça entre outros.  

Segundo Cabral (2009) a região ocupa cerca de 4.500 km² e constitui-se de áreas 

aplainadas, serras, morros e vales. A Chapada dos Veadeiros, onde fica o lugar mais alto 

de Goiás com 1676 metros de altura é reconhecido como Patrimônio Natural Mundial 

pela UNESCO. 



 

Apesar de ser um dos mais extensos dos municípios de Goiás, Cavalcante tem poucos 

habitantes. Segundo dados do Censo IBGE de 2010, a população é de 9.392 habitantes, 

com uma densidade demográfica de 1,35 hab./km², com quase 50% desta população 

morando em área rural. 

O município de Cavalcante apresenta várias carências de infraestrutura com destaque para 

a eletrificação rural deficitária em alguns povoados rurais, apesar de estar localizada 

próxima da usina de hidrelétrica de Serra da Mesa em Minaçu-Go. Também há carências 

relacionadas com a falta de água encanada, rede de esgoto nas áreas rurais, bem como na 

cidade.  

Segundo dados do Instituto Mauro Borges de Estatísticas e dados socioeconômico da 

Secretária do Estado de Gestão e Planejamento de Goiás (SIC SEGPLAN, 2012), o Índice 

de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M)² de Cavalcante é de 0,584, o mais 

baixo da microrregião da Chapada dos Veadeiros e também o mais baixo do Estado de 

Goiás. 

Segundo o IPEA (2013) e no Atlas de Desenvolvimento Humano 2014, apesar de ter 

havido uma evolução de 47,47% no IDH, de Cavalcante entre os anos de 2000 e 2010, o 

IDH do município ainda está classificando na faixa de Desenvolvimento Humano Baixo 

(entre 0,5 e 0,599). 

 

A Importância do Território Kalunga 

Os Kalungas são descendentes dos povos africanos que foram trazidos para o Brasil e 

feitos escravos, que viveram e ainda vivem isolados. Sem acesso a energia elétrica e água 

tratada e encanada, além de ficarem privados de todos os tipos de comunicação com o 

exterior. Até mesmo em relação a saúde e educação, os moradores do quilombo 

sobreviveram no mais completo desconhecimento do mundo exterior, ignorando até 

mesmo o fim da escravatura, da mesma forma o quilombo foi ignorado pela sociedade 

externa a ele e permanecido, por décadas, distantes dos centros urbanos. Trata-se, 

portanto, de um dos últimos quilombos remanescentes do Brasil, formado por ex-escravos 

chegado na área há mais de 300 anos.  



 

O Decreto nº 6.040/2007, que estabelece a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais, define Povos e Comunidades 

Tradicionais como sendo: “grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 

como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam 

territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 

religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados 

e transmitidos pela tradição”. 

[...] Os campesinos de hoje são sobre tudo, um índio, em luta pelo 

território. A segunda pelo território e desterritorialização, território 

como lugar de reprodução de uma ordem social com suas vertentes 

demarcadas – indígenas, cabocla, quilombolas, ribeirinha e de 

fronteiras. Sendo a última de uma configuração social mais complexa e 

as primeiras oriundas de uma civilização cuja base é coletividade da 

terra, dos rios e das crenças, quando o lugar da propriedade e a 

constitucionalidades das coisas são nulas e não os definem e nem impõe 

o ritmo de protagonismo e de desenvolvimento linear. E o camponês da 

fronteira num paradoxo de negação da sua existência e da sua 

reprodução social pela formação do latifúndio e abrangência dos seus 

poderes cada vez mais crescentes que lhes retira a perspectiva do 

território e o modelo de desenvolvimento econômico que o transforma 

em operário simplificado, semi-operário e lupém social. (TROCATE, 

2018, p. 9) 

Nesse sentido, os povos tradicionais; os povos indígenas e as comunidades quilombolas 

são sujeitos de direitos. Direitos assegurados pela Constituição Federal de 1988. A 

Constituição trouxe o primeiro grande esforço legal na história do País, no sentido de 

prover o direito à propriedade definitiva das comunidades quilombolas, mediante uma 

ampliação da garantia do direito ao território, a cultura e não discriminação. Segundo a 

Constituição: “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam 

ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-

lhes os títulos respectivos” (art. 68, do ADCT da CF/1988).  Conforme a Constituição “as 

terras ocupadas por remanescentes das comunidades de quilombo são utilizadas para a 

garantia de sua reprodução física, social, econômica e cultural”. 

 

A Comunidade São Domingos 



 

Segundo moradores da Comunidade São Domingos, antigamente este povoado era 

conhecido como aldeia pelo habitar de povos indígenas neste território. Povos indígenas 

como os Avá-Canoeiro, que foram dizimados, o que mostra o quanto a colonização em 

Goiás também foi perversa para os indígenas, pois sabe-se que antes da chegada dos 

portugueses nestas terras dezenas de tribos já habitavam o atual território goiano. 

Atualmente este território está ocupado por remanescentes quilombolas que leva uma 

vida muito simples com casas feitas de palhas e adobe, muitas destas casas estão sendo 

substituídas por casas de alvenaria e com telhas Eternit.  

Desde pequenos são repassados de pai para filho, como lidar com os meios de produção 

para a sustentabilidade da família. Os moradores utilizam essas terras para a plantação e 

criação de gados, são bem preocupados com o meio ambiente, na época da plantação faz 

a queimada e o acero, todo ano repete o mesmo processo, a terra é uma das únicas formas 

de sobrevivência deste povo, pois praticamente vive do que planta. Faz plantação 

anualmente de arroz, feijão, fumo, mandioca, entre outros, para consumo do seu dia-a-

dia. 

         Figura 3. Casa feita de adobe, no povoado de São Domingos. 

 

Fonte: SANTOS, J.G, 2018. 

 

 

 

 



 

             Figura 4. Roça de arroz, no povoado de São Domingos. 

 

Fonte: SANTOS, J.G, 2018. 

É fundamental o uso das terras para comunidades tradicionais, pois nela encontram-se 

todos os laços e histórias de vida dos antepassados. Uma vez que esse território é ocupado 

por grileiros e fazendeiros, entra em conflito toda a história e o modo de vida desses 

povos. Os fazendeiros apossam dessas terras pelas riquezas naturais que tem, como o 

minério de ferro e cachoeiras. Para a extração desses minerais exploram a mão de obra 

barata das pessoas que moram neste local. 

Resulta que muitos jovens ficam entusiasmados para ganharem seu próprio dinheiro e 

obter sua autonomia financeira, o que provoca o abandono da escola muito cedo. Vão 

trabalhar principalmente na extração do minério de ferro, ganhando um salário muito 

baixo e causando mal para sua saúde.  

O único processo de demarcação que teve na comunidade faz mais de 10 anos, mesmo 

assim foi concedido apenas título de posse, facilitando que a terra pode ser comprada e 

vendida, transformando-a em mercadoria.  

Hoje há uma luta para que essas terras se tornem terras devolutas. Terras devolutas são 

terras públicas sem destinação pelo Poder Público e que em nenhum momento integraram 

o patrimônio de um particular, ainda que estejam irregularmente sob sua posse. O termo 

"devoluta" relaciona-se ao conceito de terra devolvida ou a ser devolvida ao Estado.     

As Constituições republicanas deram maior abrangência ao conceito de terra devoluta. A 

Constituição de 1988, no seu art. 20, II, inclui entre os bens pertencentes à União "as 



 

terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções 

militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental". 

As demais terras devolutas pertencem aos Estados. No tocante à questão fundiária, pelo 

art. 188, a destinação de terras devolutas deve ser compatível com a política agrícola e 

com o plano nacional de reforma agrária. E, pelo viés ambiental, o art. 225, §5º determina 

que as terras devolutas necessárias à proteção dos ecossistemas naturais (assim como as 

arrecadadas pelos Estados por ações discriminatórias) são indisponíveis. 

Em relação as terras ocupadas ilegalmente por fazendeiros. Para nós a palavra 

desapropriação está relacionada à Reforma Agrária porque pretende obter uma área que 

não cumpre a sua função social conforme especificado na Constituição Federal. “mas o 

que estamos falando é de indenização em função de uma desapropriação, mas com 

finalidade de criar um patrimônio cultural, histórico e não para fins de Reforma Agrária, 

(MARTINS, 1997, p, 129) . 

Alguns setores da sociedade, como a Comissão Pastoral da Terra (CPT), são críticos em 

relação às indenizações dos fazendeiros em terras Kalungas. Alegam que aqueles que lá 

estão, quando fizeram as ocupações, sabiam de tratar de território Kalunga. (ARCHIVIO 

AFROAMERICA, 2005). Nesse sentido não há o que indenizar pelas terras. 

 

Conclusão 

A luta dos remanescentes quilombolas pela posse definitiva do território faz parte de um 

processo de exclusão que se confunde com a história do Brasil. Esses “territórios de 

exclusão” se expressam, de acordo com as diferentes formações históricas, numa 

diversidade de tipos de existências coletivas que, no caso dos negros, deram origem às 

denominadas “terras de pretos”.  

Ante o exposto no presente texto se observa que a identidade dentro dessas comunidades 

é construída por meio da sua interação social. Contudo deve-se fazer uma dissociação, 

pois apesar de ambas comunidades trazerem a ideia de coletividade, a comunidade 



 

quilombola quando por exemplo busca reivindicar seus direitos, o faz baseando-se na 

questão étnica. 
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Resumo: Este trabalho tem como objetivo principal uma análise sobre as feiras livres e sua 

importância socioespacial nos espaços públicos devido, primeiramente, aos feirantes camponeses 

que encontram nelas uma forma de se reproduzir socialmente, escoando sua produção, tendo nelas 

do mesmo modo a geração de economia para eles, sendo ainda um meio de se fazerem presentes 

nas cidades levando à população citadina maior contato com suas tradições, lutas, prosas, saberes, 

sabores, cheiros, cores. Busca-se ainda com este trabalho compreender a forma com que as feiras 

livres podem significar, no período atual da sociedade um meio de maior sociabilidade, 

principalmente entre campo e rural, a partir do uso do espaço público e práticas no mesmo. 

Palavras-chave: Feira livre. Sociabilidade. Espaço público. 

 

Introdução 

Este artigo se propõe a analisar algumas formas de resistências socioespaciais 

desenvolvidas a partir das feiras livres e espaço público quando em seu uso e práticas 

sociais. Buscando compreender se as atividades periódicas das feiras livres podem 

modificar o sentido do uso dos espaços públicos nos dias em que elas ocorrem e, se podem 

agregar sentidos ao espaço a partir de sua prática, principalmente através dos feirantes 

camponeses que, são símbolos de resistência no período atual.  

Logo, esta é a segunda questão relevante neste trabalho, sendo a mesma de grande 

importância de ser debatida e estudada pois trata-se de uma forma de reprodução dos 

camponeses na cidade mas também de toda uma luta advinda do campo, e que pode vir a 

se fortalecer através da participação destes trabalhadores do campo nas feiras livres, pois 

por meio delas eles fortalecem sua renda, comercializam os produtos que são produzidos 

por eles, demonstrando que sua relação com a terra ainda é de grande importância em 

suas vidas, principalmente no período da atual sociedade onde o consumo se volta ao 

novo e a novos hábitos adquiridos pela sociedade moderna. As redes de supermercados 



 

exemplificam, pois eles fornecem variegados tipos de produtos, dentre eles alguns 

semelhantes aos que são fornecidos nas feiras livres. Entretanto, nas feiras não estão 

presentes apenas relações de comércio de produtos, mas uma gama de relações 

diferenciadas entre as pessoas e feirantes, sabe-se que existe uma forma ímpar de cultivo 

e produção dos produtos produzidos pelos camponeses, entre outros detalhes que 

diferenciam os dois tipos de comércio.  

Sendo deveras importante ressaltar ainda que, após as décadas de 1960-70 houveram 

diversos avanços técnicos científicos e informacionais que resultaram em muitas 

mudanças socioespaciais em todo o mundo e que chegam ao Brasil, tais como as 

modernizações na agricultura com foco nos insumos, maquinários, processos agrícolas e 

agroindustriais que são impulsionados pela denominada Revolução Verde que chega ao 

Brasil no intuito da obtenção de maior produção agrícola através das pesquisas e 

alterações genéticas de sementes, conhecimentos sobre o solo e a utilização de 

maquinários que realizassem os mais diversos tipos de tarefas no plantio e colheita que 

outrora seria realizado pelo homem em maior espaço de tempo. 

Para os camponeses igualmente ocorrem mudanças drásticas, principalmente quanto a 

sua produção, maquinário, posse da terra e produção na mesma que é seu principal meio 

de manutenção de vida e existência, por isso, hoje eles buscam formas de continuar 

existindo e se reproduzindo socialmente e, as feiras livres mostram-se uma das formas 

para que eles consigam tais propósitos na sociedade. 

Neste contexto, este trabalho presume a hipótese de que o acontecimento das feiras livres 

nas cidades pode significar a resistência do uso social nos espaços públicos, sendo um 

importante meio para escoar os alimentos produzidos pelos camponeses, sendo 

igualmente relevante ligação entre rural e urbano, onde, são trazidos para este lugar, 

cheiros, cores, sociabilidade, prozas, opção de alimentos frescos e saudáveis vindos dos 

camponeses, entre outros. 

 

 

 



 

Metodologia 

Este artigo foi desenvolvido como parte da pesquisa 6  em andamento/construção no 

Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Goiás, Regional 

Catalão que terá como resultado final a Dissertação de Mestrado. E, para que fosse 

realizada a discussão sobre o tema proposto foram utilizados referenciais teóricos com 

autores como CORRÊA (1989) e CARLOS (2007) para maior compreensão sobre o 

espaço urbano, OLIVEIRA (2001) e NEVES (2008) que falam sobre a marcha do 

campesinato, SANTOS (2012), VEDANA (2013), dentre outros trabalhos como 

Monografias, Dissertações e artigos para maior compreensão sobre feira livre. 

Ressaltando ainda, que visando buscar a pesquisa qualitativa, será realizada a pesquisa 

em campo no intuito de maior compreensão sobre quem são os camponeses que expõem 

seus produtos na feira da Praça Duque de Caxias, no setor central da cidade de Catalão 

Goiás e sobre a dinâmica existente na feira, com a busca de dados voltados aos objetivos 

centrais da pesquisa. 

 

Feira livre, camponeses e resistências socioespaciais 

Sabe-se que as cidades são realidades materiais decorrentes das transformações 

produzidas pelo homem a partir da natureza, onde a cidade é o concreto com suas casas, 

prédios entre outros, e o urbano seria o apanhado das questões que marcam a sociedade 

contemporânea. Nesta questão, destaca-se que nas últimas décadas, principalmente após 

os anos de 1960-70, grande parte da população deixou o campo por motivos diversos para 

viver nas cidades, adquirindo durante esse processo novas necessidades, relações sociais, 

juntamente com mudanças espaciais e novos valores que os espaços começam a adquirir, 

seja valor de compra ou uso, entre outros que são significativos para setores da sociedade. 

O espaço urbano torna-se reflexo dos ideais do homem que por sua vez o modifica a partir 

de suas necessidades e desejos. Tais modificações no espaço ocorrem de diversas formas, 

                                                 
6 Pesquisa: “FEIRA LIVRE, ESPAÇO PÚBLICO, (RE) EXISTÊNCIA E REPRODUÇÃO 

CAMPONESA EM CATALÃO: um estudo de caso da praça Duque de Caxias” 



 

seja por meio de medidas políticas e econômicas, das forças hegemônicas ou através de 

reinvindicações e lutas. Pode-se afirmar que os espaços também são resultados das 

relações sociais, das práticas socioespaciais que foram construídas no decorrer dos 

tempos e tipos de sociedade que nos diferentes espaços viveram e o modificaram, 

produzindo e ao mesmo tempo acumulando sentidos diferentes, ressignificando-os de 

acordo com cada necessidade do período histórico. 

Sobre o tema, Carlos (2007) enfatiza que a produção do espaço é resultado principalmente 

da associação de três esferas, sendo elas a econômica, a política e a social. Carlos (2007, 

p. 23) destaca ainda que: 

[...] a análise do fenômeno urbano, ao sublinhar o que se passa fora do 

âmbito do trabalho, acentua a esfera da vida cotidiana, de modo que a 

reprodução do espaço urbano articulado e determinado pelo processo 

de reprodução das relações sociais se apresenta de modo mais amplo do 

que relações de produção stricto sensu (a da produção de mercadorias), 

envolvendo momentos dependentes e articulados para além da esfera 

produtiva. 

A autora enfatiza sobre o espaço, destacando que ele acontece além da esfera produtiva, 

isso porque, sua formação vai muito além dessa esfera, sendo ele condição, meio e 

produto da reprodução social. Por isso, os espaços se formam e organizam-se no decorrer 

da história do homem, se transformando de acordo com os meios de produção, e a 

reprodução social existente em cada período.  

Por sua vez, Santos (1988) afirma que o espaço não é simplesmente uma coisa nem é um 

sistema de coisas, mas sim um sistema relacional onde se tem as coisas juntamente com 

a relação, e, natureza e a sociedade são mediadas pelo trabalho. Por isso o trabalho no 

urbano é uma mediação para que o espaço seja reproduzido, pois, a partir dele as pessoas 

adquirem poder de compra, as empresas se instalam, o comércio se realiza de suas várias 

formas, influenciando a vida em sociedade, e o espaço nas cidades. 

A seu tempo, Côrrea (1989) acrescenta que ao mesmo tempo que o espaço urbano é 

fragmentado ele é também articulado, isso porque cada uma de suas partes mantêm 

relação com as demais com variada intensidade. Ele ressalta ainda que essa fragmentação 

e articulação são resultados da expressão espacial dos processos sociais, enfatizando que 



 

a produção da cidade é resultado das ações dos proprietários dos meios de produção, dos 

proprietários fundiários, promotores imobiliários, o Estado e os grupos sociais excluídos. 

Ainda sobre o espaço, coloca-se a questão das mudanças sociais decorrentes da 

globalização e mundialização, pois é necessário ressaltar que o espaço geográfico passou 

por diversas alterações e a ter novos significados, onde os lugares passam a ser essenciais 

no planejamento de uma cidade onde, a seletividade se espalha por todos os seus espaços, 

fazendo com que existam os espaços de desigualdades, reflexos do capitalismo, havendo 

desde os mais valorizados utilizados por aqueles que possuem maior poder aquisitivo a 

espaços menos favorecidos e com menor infraestrutura àqueles que possuem menor renda 

e onde interessa menos ao capital. Pode-se perceber tal seletividade com o exemplo de 

grandes mercados que são instalados nas áreas centralizadas das cidades e em bairros 

periféricos instalam-se pequenas mercearias para servir aos moradores locais.  

Dentro desta discussão entende-se ainda, a partir da leitura de Santos (2008) no livro “O 

espaço dividido”, a existência de dois circuitos da economia nas cidades, sendo o circuito 

superior e o circuito inferior, onde o primeiro engloba as atividades consideradas 

modernas e que se ligam ao capital hegemônico, com parcela da população de classe 

média e alta. Já o circuito inferior da economia diz respeito as atividades consideradas 

não modernas e a população que se liga a ela é aquela de menor renda. Quanto ao circuito 

inferior pode-se afirmar ainda que existe: 

[...]um circuito inferior permanente, correspondente às operações 

diárias e as dimensões urbanas e um circuito inferior periodicamente 

aumentado representando as dimensões superpostas da cidade e de sua 

zona de influência [...] (SANTOS, 1979, p.279, apud SANTOS, 2012, 

p. 67) 

Neste contexto de produção socioespacial do espaço urbano, e também da divisão dada 

por Santos (2008) sobre os circuitos da economia estão as feiras livres, que são uma forma 

de reprodução do espaço urbano. As feiras livres ocorrem nas cidades e são normalmente 

periódicas, realizando-se em horários e dias específicos da semana, e em sua prática 

transforma o sentido do lugar onde ocorre, fazendo com que eles tornem-se muito 

importantes no abastecimento urbano, principalmente cidades médias e pequenas, 

alinhando o abastecimento de gêneros alimentícios de primeira necessidade estimulando 



 

uma produção agroalimentar geograficamente mais próxima, possibilitando a circulação 

de mercadorias em locais com menor fluxo de dinheiro (VERANO, 2019, p.15).  

Nesses lugares passa-se a presenciar maior interação social, geração de economia, maior 

sociabilidade, prosas, cheiros e cores que normalmente não são proporcionados em locais 

públicos, principalmente porque os lugares nas cidades são moldados e selecionados de 

acordo com os interesses de grupos privilegiados, econômicos, políticos, entre outros. E, 

normalmente a população somente transita por estes lugares para tarefas corriqueiras do 

dia-a-dia.  

As feiras-livres, apesar de existirem desde período longínquos na história do homem, 

estão sempre se reformulando por conta das modificações que ocorrem na sociedade e, 

no período atual elas se colocam com enorme relevância para a sociedade, ainda que em 

sua maioria a sociedade não perceba o verdadeiro valor socioespacial das feiras livres. 

Tal afirmação que valora as feiras se dá pelo fato que nelas existem trabalhadores que em 

sua atividade de feirantes transformam os espaços urbanos em espaços de práticas, 

trazendo ao mesmo o uso social, pois, 

[...] se por um lado é evidente que há uma tendência de fechamento da 

prática nos limites da totalização do econômico e do político, por outro, 

tal prática pode revelar outros conteúdos da vida urbana, contraditórios 

à lógica avançada da expropriação necessária à acumulação capitalista 

nos dias atuais. (CARLOS, 2018, p. 47) 

Assim, os espaços em que ocorrem as feiras livres transformam-se em espaços de 

resistência às hegemonias que persistem em ter prioridade nas escolhas e uso dos espaços. 

Além disso, as feiras livres trazem conteúdos rurais à vida urbana através de seus 

feirantes, que em parte, ainda são camponeses que trazem para as feiras o fruto de seu 

suor e de suas lutas, se diferenciando dos supermercados onde produtos são oferecidos 

nas prateleiras, enlatados e conservados, com pouca relação entre vendedor e consumidor. 

No sentido de haver tamanha concorrência entre feira livre e redes de supermercados 

destaca-se a resistência dos camponeses ao levar seus produtos para as feiras livres, 

porque ao realizar esta atividade na cidade ele consegue se reproduzir socialmente, 

tornando as feiras uma forma de escoar seus produtos, consequentemente contribuindo 



 

para a geração de renda de sua família e fazendo com que seus produtos façam parte do 

consumo da população citadina. 

Neste contexto ressalta-se que os camponeses, no Brasil, superam diversas formas de 

obstáculos para se reproduzirem socialmente, não somente devido ao período atual, mas 

alguns deles decorrentes do período da inserção das modernizações do campo no Brasil, 

a partir da década de 1960, destacando-se que estas modificações chegam ao campo como 

resultado das mudanças advindas do avanço tecnológico, promovidas pelo capitalismo 

através da Revolução Verde, havendo a inserção de maquinários modernos juntamente 

com novos meios de cultivo e colheita, plantações rotativas e menor tempo para obtenção 

de maior produção/produtividade, novas técnicas, modificações genéticas das sementes. 

As maiores formas de apoio governamental foram para os grandes produtores ocorrendo 

na busca por alavancar a economia brasileira, onde foram canalizados recursos, criam-se 

institutos de pesquisas e de assistência técnica, se estabelece um sistema nacional de 

crédito rural e incentiva-se a utilização de técnicas e insumos modernos, propiciando a 

integração da agricultura ao circuito industrial (NETO, 1995, p. 145). Em contrapartida, 

desvaloriza-se os camponeses, que tem suas técnicas de produção na maioria das vezes 

defasadas quando comparadas ao modo produtivo do agronegócio, pois, eles possuem 

produção voltada principalmente para o trabalho familiar, tendo fortes vínculos com a 

terra, ao contrário da grande produção que utiliza-se da terra somente para que sua 

produção resulte no acúmulo de mais capital através de seu poder econômico. 

Assim os camponeses buscam parcerias governamentais que impulsionem seu 

desenvolvimento para serem inseridos de alguma forma no cenário produtivo e 

econômico do país, almejando ainda a reforma agrária que os beneficie através das lutas 

pelo acesso e permanência nas terras. Porém, a partir da década de 1960 houveram 

tentativas e fracassos de governos sucessivos que decidiram sobre a reforma agrária, 

gerando muita violência, e por conta, principalmente, de tamanha importância que se dá 

ao capital e às elites, resultando na não obtenção de um resultado positivo para os 

camponeses até os dias atuais. Para exemplificar tamanha disparidade de direitos; 

observe: 



 

A soma da área ocupada pelas 27 maiores propriedades privadas no país 

é igual à superfície total ocupada pelo estado de São Paulo, ou, se for 

somada à área ocupada pelas 300 maiores propriedades privadas no 

país, ela equivale a duas vezes a superfície total deste mesmo estado. 

(OLIVEIRA, 2001, p. 187) 

Essa situação de disparidade com os camponeses resulta que apenas 5% deles consegue 

acesso ao crédito rural, aumentando as dificuldades de inserção no mercado e adesão às 

modernizações por conta da instabilidade promovida pelos processos sociais e 

econômicos (OLIVEIRA, 2001). Sabe-se ainda que os camponeses possuem poucos 

maquinários para produção quando comparados aos grandes produtores latifundiários, 

porém: 

Esses teimosos camponeses são responsáveis por mais de 50% da 

produção de batata-inglesa, feijão, fumo, mandioca [...] rebanho suíno, 

aves, ovos e leite. Os médios estabelecimentos [...] respondem por mais 

de 50% apenas no volume da produção de algodão em caroço herbáceo, 

arroz, cana-de-açúcar, milho, soja, trigo, chá-da-índia, laranja, maçã e 

mamão. (OLIVEIRA, 2001, p. 189) 

Dessa forma a importância dos camponeses se dá por vários motivos, principalmente na 

contemporaneidade, inicialmente por que a luta que eles travam para obtenção de terra 

para torná-la produtiva não é somente para benefício deles mas para que a sociedade se 

liberte do padrão de consumo de alimentos industrializados e advindos de uma forma de 

produção em larga escala que é danosa a vida e saúde humana, por isso essa luta deveria 

ser de todos os cidadãos. É importante ressaltar ainda que desde os primórdios da divisão 

sesmarial de terras no Brasil há nitidamente um beneficiamento das elites presentes em 

cada período histórico do país, outra razão para que a população reivindique a reforma 

agrária, por mais justiça e igualdade às pessoas que vivem da terra, pois são elas que 

produzem os alimentos que vão para a mesa da maior parte da população brasileira. 

Diante da história agrária do país, atualmente, uma das formas de maior visibilidade e 

fortalecimento de afirmação das lutas dos camponeses é sua presença no espaço urbano, 

onde ele juntamente com sua família se reproduzem, mostrando que: 

[...] a luta pela terra e pelo acesso a outros recursos produtivos não 

assume apenas a dimensão mais visível das lutas camponesas. Ela se 

processa igualmente em um nível menos perceptível, por outras formas 

de resistência que dizem respeito às estratégias implantadas pelos 

camponeses para trabalhar, mesmo em condições tão adversas e 



 

assegurar a reprodução da família [...] é importante ressaltar a 

capacidade dos camponeses de formular um projeto de vida, de resistir 

às circunstâncias nas quais estão inseridos e de construir uma forma de 

integração à sociedade [...]. (NEVES, 2008, p. 16) 

Dessa forma, as feiras livres tornam-se mais que uma ocupação do espaço público para o 

comércio, ela tem o sentido de práticas e uso dos lugares em que se realizam e, através 

das feiras os camponeses realizam uma ocupação necessária para a produção do espaço, 

sua reprodução e realização da vida. 

Na cidade de Catalão, que possui cerca de 106 mil habitantes segundo estimativas do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no ano de 2018, existe a atividade 

de sete principais feiras livres, sendo elas a feira na rua Nassin Agel nas sextas feiras pela 

manhã, realizada no setor central da cidade, a feira do pôr do sol que ocorre no bairro 

Castelo Branco, a feira da Praça Ipanema que ocorre nas quartas feiras (sendo esta restrita 

à produtos produzidos pelos camponeses), a feira do Setor Universitário nas segundas 

feiras, feira da Vila União nas sextas feiras e, Vila Liberdade nas terças feiras.  

A feira livre na Praça Duque de Caxias, por sua vez, possui uma dinâmica diferente das 

demais, assim como cada uma delas se diferencia. A mesma ocorre no Setor central da 

cidade de Catalão e seus feirantes são diversificados, sendo eles camponeses que residem 

ou não no município de Catalão ou atravessadores7 que adquirem produtos para revenda 

na feira livre, existindo ainda no mesmo espaço a presença de camelôs8. Essa feira não 

possui uma associação que responda por sua organização, ficando a cargo da prefeitura a 

fiscalização do local, embora os gestores não tenham certeza de quem são os feirantes e 

a quantidade de barracas que ali se instalam aos domingos. Esta feira possui grande fluxo 

de pessoas que se deslocam de diversos bairros da cidade e cidades vizinhas para adquirir 

produtos diferenciados daqueles das redes de supermercados, seja o pão de queijo assado 

na hora, as verduras e frutas regionais frescas, quitandas diversas ou simplesmente para 

prosear, comer o famoso pastel e tomar a garapa de cana-de-açúcar. 

                                                 
7 Atravessador: Negociante, intermediário entre produtor e feirante. 
8 Camelô: comerciante de artigos diversos, ger. miudezas e bugigangas, que se instala provisoriamente em 

ruas ou calçadas, muitas vezes sem permissão legal, e costuma anunciar em voz alta sua mercadoria. 



 

Todas as feiras citadas ocorrem em espaços públicos, vias ou Praças, trazendo aos lugares 

maior uso, maior sociabilidade, convívio e possibilidades de diversas formas de trocas, 

apesar de os feirantes não serem em totalidade camponeses, pode-se considerar como uma 

das principais trocas a do saber, entre camponês e citadino, rural e urbano. Isso a partir 

do uso e práticas no espaço público da cidade. 

 

Considerações finais 

As feiras livres periódicas são atividades comuns em diversos lugares do mundo, Brasil 

e em suas cidades, principalmente em cidades médias e pequenas, elas podem ainda ser 

muito particulares em cada Região. Porém, pouco se tem pesquisado sobre as feiras livres, 

levando ao comum pensamento de que é apenas mais uma atividade de comércio, 

entretanto, nas feiras existem vários pontos necessários à discussão, principalmente 

dentro da ciência geográfica.  

Este trabalho aborda o espaço público em que ela ocorre e a importância do mesmo para 

que os camponeses possam levar seus produtos para as cidades escoando sua produção, 

fortalecendo sua renda e podendo mostrar aos citadinos suas tradições e particularidades 

de produção, seja de frutas, hortaliças, animais como porcos, galinhas, verduras, entre 

outros. Produção esta que nas feiras de Catalão em sua maioria ainda é realizada pelo 

próprio feirante camponês. 

Essa atividade é possível devido à ocupação periódica do espaço público e através dela 

se mostra e resistência da prática e uso social nos mesmos, mostrando que a população 

tem direito aos espaços da cidade, onde eles possam se socializar. Além disso, o camponês 

pode neste espaço se reproduzir socialmente, fortalecendo suas lutas diárias, afinal o 

produto que ele leva para a feira é resultado de seu trabalho na terra, seu suor e esforço. 

Por fim, as feiras livres revelam-se como atividade contraditória dentro do que se espera 

dos espaços capitalizados e modernizados da cidade, elas revelam conteúdos da vida 

urbana, revelando-se como uma forma de resistência socioespacial, fonte de reprodução 

camponesa em tempos que se menospreza sua importância social e também da luta dos 

cidadãos pelo direito a usufruir dos espaços das cidades. 
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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo analisar o consumo produtivo, a modernização 

da agricultura e o efeito do agronegócio no município de Catalão/Goiás, destacando como este 

produz efeitos, processos e fatores socioeconômicos indutores de transformações socioespaciais 

no campo e na cidade. Metodologicamente recorremos aos pressupostos da pesquisa qualitativa, 

que se pautou em analisar o processo de modernização da agricultura e proeminência do 

agronegócio em autores como Santos (2001), Santos e Silveira (2001), Matos (2012; 2016), Elias 

(1997; 2011). A pesquisa documental se deu via acesso a informações e dados públicos presentes 

nas homepages do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto Mauro Borges 

de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (IMB) e dos estabelecimentos que sustentam o 

consumo produtivo local.  

Palavras-chaves: Modernização da Agricultura; Agronegócio; Consumo Produtivo.  

 

Introdução 

Compreender as transformações socioespaciais ocorridas no campo e na cidade nas áreas 

de Cerrado e em Goiás no pós-1970, perpassa por entender a modernização da agricultura, 

que fomentaram o desenvolvimento econômico mediante a implementação de políticas 

públicas, atração de agroindústrias, uso de técnicas modernas e inovadoras na produção 

de commodities destinadas principalmente à exportação. 

Então, passa-se de uma agricultura baseada na produção do autoconsumo, para uma 

voltada às necessidades do mercado externo, que provocou a adoção das inovações 



 

tecnológicas que redundaram numa intensa mecanização, expulsão de famílias do campo, 

concentração fundiária e impactos socioambientais substanciais. 

As cidades do agronegócio desenvolvem o consumo produtivo, ou seja, apresentam bens e 

serviços utilizados na produção de commodities agrícolas. Essa produção exige que a 

cidade mais próxima, se adapte a esse novo modelo de produção no campo, criando um 

setor especializado em indústrias (agroindústrias, maquinários e implementos agrícolas), 

comércio (revendas de maquinários, agrotóxicos, fertilizantes e sementes), serviços 

especializados (consultorias, prestação de serviços) e empresas biotecnológicas 

(sementes geneticamente modificadas, novas variedades), isto é, empresas que atuam no 

fornecimento de produtos e serviços para o agronegócio.  

A caracterização da área trabalhada é o município de Catalão, localizado no estado de Goiás, 

à latitude 18° 9' 57" Sul e   à longitude 47° 56' 47" Oeste e à uma altitude de 835 metros. Sua 

população segundo estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 2017 

é de 102.393 habitantes, mas com projeção para 2018 de 103.961 habitantes (IMB, 2018a).  

 

Metodologia 

Metodologicamente recorremos aos pressupostos da pesquisa qualitativa. A pesquisa está 

estruturada em 3 etapas: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e pesquisa de campo. 

A análise teórico-conceitual sobre o processo de modernização da agricultura, 

proeminência do agronegócio, cidades do agronegócio e consumo produtivo está baseada 

em autores como Santos (2001), Santos e Silveira (2001), Matos (2012; 2016) e Elias 

(1997; 2011). A pesquisa documental se deu via acesso a informações e dados publicados 

nas homepages do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto Mauro 

Borges de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (IMB) e dos estabelecimentos que 

estruturam o consumo produtivo local, dentre eles: AgroSuporte, Fava Sementes, Soma 

Agrícola e outros. A pesquisa de campo foi realizada mediante trabalho de campo pela 

área urbana e distritos industriais de Catalão, no qual identificou os principais 

estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços ligados ao consumo produtivo, 

catalogados e organizados em quadros e mapas. 



 

 

Resultados e Discussão 

Caracterização Geográfica de Catalão/GO 

Catalão é um município brasileiro, localizado no estado de Goiás, à latitude 18° 9' 57" 

Sul e à longitude 47° 56' 47" Oeste e à uma altitude de 835 metros. Sua população segundo 

estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 2017 é de 102.393 

habitantes, mas com projeção para 2018 de 103.961 habitantes (IMB, 2018a). 

O município de Catalão (GO) possui área de aproximadamente 3.778 km², possui dois 

distritos: Pires Belo e Santo Antônio do Rio Verde. Dá nome a uma microrregião do 

estado de Goiás, Microrregião Catalão, formada pelos municípios de Catalão, Ipameri, 

Ouvidor, Três Ranchos, Davinópolis, Goiandira, Cumari, Nova Aurora, Anhanguera e 

Corumbaíba (IMB, 2018a). 

 

A Modernização da Agricultura e Agronegócio em Catalão/GO 

Considerando o intenso processo de modernização da agricultura a partir da década de 

1950 nas áreas de Cerrado, que ocasionou mudanças na paisagem rural, e ainda alterou a 

função produtiva e estrutura agrária, de uma agricultura voltada para o autoconsumo para 

uma produção agropecuária voltada para o mercado. 

No contexto do processo de modernização implementado em Goiás, o município de 

Catalão foi alvo de migrantes, que chegaram derrubando o Cerrado e as veredas, que 

deram lugar ao chão limpo, sem a vegetação nativa, desapropriando os antigos 

proprietários e modificando seus costumes. Os migrantes sulistas alocaram, 

principalmente em uma área plana, conhecida como chapada, nas proximidades do Distrito 

de Santo Antônio do Rio Verde (distrito municipal), e nesta, passaram a cultivar 

principalmente soja. 

Mesquita (1991, p. 54) aponta que: 

A modernização da agricultura na região de Catalão, sul de Goiás, se dá 

na década de 1980 com o avanço do cultivo da soja, dentro do processo 



 

de expansão do capitalismo no campo. O que caracteriza o processo é a 

incorporação de páreas d cerrado às atividades produtivas intensivas, 

com o uso de tecnologia avançada, ocupação sistematizada de toda área 

das propriedades e a utilização de mão-de-obra altamente especializada. 

Essa modernização é viabilizada pelo emprego de vultoso capital 

financeiro associado ao Know-how dos empresários oriundos do sul do 

país. 

Ainda sobre isso, Silva (2005, p. 53) afirma que: 

O que era Cerrado, hoje é lavoura, grandes investimentos foram 

realizados pelos migrantes, em desmatamentos, correção de solos, 

fertilizantes, mão-de- obra, sementes e infraestrutura (construção de 

casas, estradas, eletrificação rural, galpões para armazenamento de 

grãos, construção de represas, maquinários etc.), ou seja, a terra 

capitalizou-se e tornou produtiva. 

Essa realidade ainda não mudou, o Cerrado mediante o uso de técnicas de irrigação, via 

sistemas de pivôs, é produtivo o ano todo, assim é o caso das chapadas de Santo Antônio 

do Rio Verde. 

O município de Catalão sedia vários grupos familiares produtores de grãos, todos 

liderados por migrantes oriundos de vários estados sulistas, entre eles destacamos: as 

famílias Rampelloti, Grizzo, Godoy etc. Além dessa estrutura produtiva, há complexos 

de armazéns e silos para armazenamento de grãos dos próprios produtores, mas também 

de empresas exportadoras de commodities, como Cargill, ADM, Caramuru Armazéns. 

Em 2006, 266.851 hectares de terras eram utilizados, sendo em lavouras permanentes 

(6.911 ha); lavouras temporárias (66.671 ha); pastagens naturais (52.144 ha), pastagens 

plantadas (79.196 ha), matas naturais (46.444 ha) e matas plantadas (9.387 ha). (IMB, 

2018a). Das terras utilizadas em lavouras permanentes e temporárias, destacam-se as 

produções de soja, trigo, sorgo, feijão, milho e outras. Para melhor ilustração, a tabela 1 

apresenta as 10 principais produções agrícolas plantadas (hectares) e colhidas (toneladas) 

em Catalão, de 2010 a 2016. 

A tabela 1 e 2, apresenta os dez principais produtos plantados e colhidos em Catalão. 

Notamos que a produção é diversificada, possuindo indústrias ligadas a produção de 

máquinas agrícolas (colhedoras de cana e pulverizadores) a John Deere, à mineração de 

fosfatados (CopeBras e Mosaic Fertilizantes) e misturadoras de fertilizantes e insumos 

agrícolas, como: Adubos Araguaia, Fertizantes Heringer, Yara Fertilizantes, Fertilizantes 



 

Tocantins e outras, corroboram para que o setor agrícola tem produtividade considerável, 

que por sua vez, está representada no PIB agropecuário, sendo o 7º maior de Goiás, em 

2015. 

Tabela 1. Os dez principais produtos agrícolas produzidos em Catalão/GO - 2010 a 2016: 

área colhida (ha). 

Produtos 

Agrícolas 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

Café - Área 

Colhida 

(ha) 

410 410 410 410 410 410 410 

Cana-de-

açúcar-Área 

Colh. (ha) 

800 800 800 800 800 800 800 

Feijão - 

Área 

Colhida 

(ha)* 

950 3050 3000 1500 2050 1490 2840 

Laranja - 

Área 

Colhida 

(ha) 

600 400 550 550 550 550 550 

Milho - 

Área 

Colhida 

(ha)* 

12000 12000 15800 18000 14000 15000 17000 

Soja - Área 

Colhida 

(ha) 

51000 81000 87000 87000 10000

0 

100000 102000 

Sorgo - 

Área 

Colhida 

(ha) 

- 3000 1500 3000 7000 4000 5000 

Tomate - 

Área 

Colhida 

(ha)* 

08 100 105 30 35 80 225 



 

Trigo - Área 

Colhida 

(ha) 

1350 980 800 800 1110 2100 800 

*São commodities produzidas em mais de uma safra por ano.  

Fonte: IMB (2018a) Org.: NÓBREGA, M. R. da (2018). 

 

Tabela 2. Os dez principais produtos agrícolas produzidos em Catalão/GO - 2010 a 2016: 

quantidade produzida (t). 

Produtos 

Agrícolas 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

Café - 

Quantidade 

Produzida (t) 

1230 1230 1548 1500 1200 1200 1200 

Cana-de-açúcar 

- Quant. Prod.(t) 

7200 7200 7200 7200 64000 64000 64000 

Feijão - Quant. 

Produzida (t)* 

2517 8700 8100 4500 5535 3882 8264 

Laranja – 

Quant. 

Produzida (t) 

1800 4160 5160 7160 6500 6500 6800 

Milho - Quant. 

Produzida (t)* 

108000 115200 150160 154800 118800 118800 117700 

Soja-

Quantidade 

Produzida (t) 

158100 243000 278400 250560 312000 312000 336600 

Sorgo-

Quantidade 

Produzida (t) 

- 9000 7200 12000 294000 16800 8000 

Tomate - Quant. 

Prod. (t)* 

6480 6000 6300 2100 2800 6400 15400 



 

Trigo-

Quantidade 

Produzida (t) 

7425 5880 4400 4000 5550 9548 4800 

*São commodities produzidas em mais de uma safra por ano. 

Fonte: IMB (2018a) Org.: NÓBREGA, M. R. da (2018). 

A principal área produtora de commodities agrícolas em Catalão são as chapadas 

próximas ao distrito de Santo Antônio do Rio Verde. Possui também consideráveis 

rebanhos de aves e bovinos, espalhados em propriedades do município. 

Esse novo padrão agrário, que Milton Santos denomina de agricultura científica 

globalizada não modifica apenas o meio rural, mas também o meio urbano, pois as 

cidades passam a criarem e desenvolverem estruturas para subsidiar esse novo tipo de 

produção agrícola. Sobre isso, Santos (2001, p. 89) chama atenção dizendo que: 

Nas áreas onde essa agricultura científica globalizada se instala, 

verifica-se uma importante demanda de bens científicos (sementes, 

inseticidas, fertilizantes, corretivos) e, também, de assistência técnica. 

Os produtos são escolhidos segundo uma base mercantil, o que também 

implica uma estrita obediência aos mandamentos científicos e técnicos. 

São essas condições que regem os processos de plantação, colheita, 

armazenamento, empacotamento, transportes e comercialização, 

levando à introdução, aprofundamento e difusão de processos de 

racionalização que se contagiam mutuamente, propondo a instalação de 

sistemismos, que atravessam o território e a sociedade, levando, com a 

racionalização das práticas, a uma certa homogeneização. 

É partir das necessidades da agricultura globalizada, Santos (2001) afirma que, devido à 

essa influência emerge a “cidade do campo”, ou seja, 

Nessas localidades dá-se uma oferta de informação, imediata e próxima, 

ligada à atividade agrícola e produzindo uma atividade urbana de 

fabricação e de serviços que, fruto da produção regional, é largamente 

“especializada” e, paralelamente, um outro tipo de atividade urbana 

ligada ao consumo das famílias e da administração. (SANTOS, 2001, 

p. 91, grifos do autor) 

A partir dessas contribuições notamos que Catalão devido a proeminência de seu 

agronegócio, passou a sediar estabelecimentos comerciais e de serviços voltados à 

atividade agrícola local e regional, pois estes não atuam apenas no município, mas em 

outras localidades do estado de Goiás, inclusive em outros estados.       

Notamos que devido a esse campo cada vez mais moderno, científico e globalizado há 



 

uma intensificação na relação campo-cidade e vice-versa. Para Elias (2006) a 

modernização da agricultura ao se estruturar, acaba reestruturando o território, 

transformando os lugares e intensificando as relações, isso reverbera no processo de 

organização da rede urbana, que torna- se mais complexa, redundando em uma tipologia 

de cidades, as cidades do agronegócio, inseridas principalmente nas Regiões Produtivas 

Agrícolas (RPAs). Desse modo, as cidades do agronegócio têm “a gestão local ou regional 

do agronegócio globalizado que, desempenham muitas funções urbanas diretamente 

inerentes a esses. 

Transformam-se, então em lugares de todas as formas de cooperação erigidas pelo 

agronegócio e resultam em muitas novas territorialidades”. (ELIAS, 2011, p. 161-162). 

Matos (2016) em estudo sobre as cidades do agronegócio do Sudeste Goiano, afirma: 

Nessa direção, para compreender a modernização da agricultura, é 

necessário analisar a reestruturação que esse processo promove no 

campo e na cidade. Por isso, é importante reconhecer que o agronegócio 

tem o “poder” de (re)estruturar as cidades conforme as necessidades 

dele, sejam essas cidades próximas ou distantes do campo 

modernizado. (MATOS, 2016, p. 214, grifos da autora) 

Sobre essa nova realidade induzida pelo agronegócio, as cidades passam então a 

apresentar o “consumo produtivo”, por disponibilizar bens e serviços para que ocorra a 

produção de commodities no campo. 

 

Conclusões 

As políticas públicas adotadas na década de 1970 voltadas para processo de expansão da 

fronteira agrícola, promoveu o processo de ocupação do Cerrado por um novo sistema 

produtivo agrícola, a produção em larga escala e a instalação de agroindústrias, 

contribuíram para a modernização do campo e do território e com isso o desenvolvimento 

do agronegócio. Essas mudanças no campo impactaram nas cidades e no espaço urbano 

destas, devido a chegada de pessoas provenientes do êxodo rural e ao incremento 

industrial, comercial e de serviços. 

Nesse caso, o consumo produtivo se insere nos circuitos espaciais da produção e círculos 

de cooperação do agronegócio, que dão condições para o surgimento das cidades do 



 

campo, cujas funções e vínculos hegemônicos associam-se às demandas dos sistemas 

agroindustriais, que integram o circuito superior da economia urbana e agrária, mas 

integram também a urbana, pois associa- se ao capital produtivo, financeiro, inclusive de 

origem internacional. 

Todavia, notamos que essa produção exige que a cidade mais próxima, se adapte a esse 

novo modelo produtivo, criando um setor especializado em indústrias (agroindústrias, 

maquinários e implementos agrícolas), comércio (revendas de maquinários, agrotóxicos, 

adubos e fertilizantes), que atuam no fornecimento de produtos e serviços para o 

agronegócio. O município de Catalão está localizado no Sul Goiano, conhecido por ter 

uma economia diversificada, com setores primários, secundários e terciários, e para 

manter e desenvolver a sua economia ela depende também de empresas de maior porte que 

estão ligadas ao agronegócio e consequentemente ao consumo produtivo. As cidades do 

agronegócio, assim como as RPAs são dimensões territoriais que produzem produtos 

ligados ao agronegócio em escala mundial e Catalão está presente nessa lógica. 
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Resumo: Esse artigo tem o propósito de discorrer sobre os efeitos que o agronegócio causa tanto 

na dinâmica urbana quanto na dinâmica rural da cidade de Cristalina (GO), a cidade que por muito 

tempo teve sua economia baseada na exploração de cristais, nas últimas décadas firmou-se 

basicamente no agronegócio que se instalou no município e influenciou diretamente na 

reestruturação do espaço urbano, embora a produção agrícola seja realizada no campo, a cidade 

teve que se reestruturar para atender o agronegócio. Dessa forma esse trabalho será realizado para 

entender como essa relação campo-cidade opera em Cristalina (GO). Espera-se verificar de que 

forma a cidade se reproduz para atender as demandas do agronegócio e como essa dinâmica 

interfere no crescimento urbano. 

Palavras-chave: reestruturação produtiva; agronegócio; Cristalina. 

 

Introdução  
 

O processo de reestruturação produtiva favoreceu as atividades agroindustriais e 

impulsionou o crescimento das empresas ligadas ao agronegócio surgindo uma nova 

relação de produção provocando transformações no espaço rural e urbano de maneira que 

os dois se articulam sem separar campo de um lado e cidade do outro, pois os dois juntos 

formam uma totalidade e suas atividades se complementam. 

As transformações ocorridas no campo geraram inúmeros efeitos no espaço urbano, a 

ponto de criar uma infraestrutura de estabelecimentos comerciais, de serviços, industriais 

e de logística voltada para atender as demandas do agronegócio presente no município. 

Essa pesquisa é importante para entender a nova dinâmica produtiva instalada na cidade 

de Cristalina que baseada no desenvolvimento da agricultura gerou aumento de seu efeito 

na cidade, este não se limita apenas a dinamização da economia, mas também impulsiona 

 

 



 

a expansão da área urbana, com a abertura de novos loteamentos e bairros para atender 

as necessidades de moradia e trabalho da população crescente. Nesse sentido espera-se 

verificar de que forma o agronegócio está presente no município e sua influencia no 

crescimento urbano. 

Cristalina possui uma área de 6.160,722 km² e altitude de 1.189 metros. É um 

município do estado de Goiás, integrante da Região Metropolitana de Brasília/DF, 

Capital Federal e faz parte da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal 

(RIDE). A população conforme o Censo Demográfico de 2010 era de 46.580 sendo 

38.421 habitantes urbanos e 8.159 rurais. Todavia, sua população estimada em 2017 é de 

55.347 habitantes (IBGE, 2017). 

Uma das principais características que favorecem o mercado agrícola na região é a 

localização estratégica ao capital do município, que se localiza no entroncamento 

rodoviário entre as rodovias federais BR-040 e BR-050, estando, sua área urbana 

localizada a 130 Km de Brasília, a 257 Km de Goiânia/GO, a 900 Km de São Paulo/SP, 

a 330 Km de Uberlândia/MG e a 180 Km de Catalão/GO, mapa 1.  

As condições geográficas de localização, mas também de relevo, solos, hidrografia e 

índices de pluviosidade são fatores naturais que o município de Cristalina apresentam e 

que são significativos para que o agronegócio se estabelecesse localmente. Sobre esse 

assunto abordaremos a seguir.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Mapa 1 – Localização de Cristalina/Goiás 

 

 

A reestruturação produtiva em Cristalina (GO) 

A exploração de minério em Goiás deu origem a vários núcleos urbanos, como é o caso 

de Cristalina, que se formou através do garimpo para extração do cristal de quartzo, que 

foi a principal base econômica do município por algum tempo, pois, “[...] Este tipo de 

atividade, por ser demorada, serviu para fixar populações em áreas de ocorrência e foi 

responsável pela criação de vários povoados que se tornaram cidades” (LIMA, 2005, p. 

7830). A queda da exportação desses minerais, provocou a perda do valor comercial e 

diminuição de sua exploração neste município. 



 

Desse modo, Cristalina teve que se reestruturar economicamente pautada em uma nova 

base econômica, dessa vez, conduzida pelo agronegócio, que impulsionou o crescimento 

e desenvolvimento do município nas últimas décadas do século XX e início do século 

XXI. 

A reestruturação produtiva e o agronegócio em Cristalina (GO) 

Com o avanço tecnológico houve grandes mudanças no modo de produção no campo 

desenvolvendo sementes para a plantação, produtos para melhorar e corrigir o solo, como: 

fertilizantes e agrotóxicos, a implantação de inúmeros sistemas de pivôs aproveitando que 

a região tem grande potencial hídrica, a introdução de máquinas agrícolas de última 

geração que substitui a mão de obra, tudo isso reduziu o tempo de produção e encurtou 

os ciclos de produção das commodities e ainda otimizou os lucros. A produção insere-se 

na lógica do mercado internacional, pois uma parte é destinada à exportação e a outra ao 

processamento, essas alterações permite afirmar, que estabelece em Goiás e em 

Cristalina, de forma definitiva, o agronegócio. 

A respeito da produção agrícola no estado de Goiás, é importante dizer que está tem 

aumentado gradativamente a partir dos anos de 1970, e que com grande contribuição para 

a produção total do Centro-Oeste, entre os principais produtos que se destacam tem-se o 

algodão, alho, feijão e soja. Destacamos que a transformação econômica de Cristalina 

pautada no agronegócio acompanha a dinâmica goiana, do Centro-Oeste e da economia 

brasileira, portanto, analisar esse novo contexto no município, requer atentar para 

questões de âmbito regionais, nacionais e até internacionais, impostas pelo mercado de 

commodities e consequente exportação. 

Para compreender essas transformações socioespaciais ocorridas no campo e na cidade 

goianas no pós-1970 é necessário entender o papel das políticas públicas que fomentaram 

o desenvolvimento econômico, mediante o uso de técnicas modernas e inovadoras na 

produção agrícola para exportação, que contribuíram para a chegada e consolidação do 

capital agroindustrial em Goiás, assim como em Cristalina. 

Sobre essa questão, Moysés (2008) afirma que, a partir de 1970 Goiás recebe 

investimentos por parte do Governo Federal para a modernização da agricultura, além de 



 

outros fatores que influenciam a agroindústria na região, como o fato de esta região está 

localizada no centro do país e próxima a grandes centros consumidores.  

Somando a isso, Goiás apresenta uma malha rodoviária que facilita o escoamento da 

produção (ampliada com a transferência da capital federal, Brasília para o Planalto 

Central), e condições físico-naturais de solo, clima e relevo propícios à prática de uma 

agricultura intensiva e em larga escala, todavia, estes são fatores que contribuíram para a 

instalação de grandes empresas agropecuárias, principalmente nas mesorregião Sul 

Goiano.  

Com a inserção dos procedimentos técnicos e científicos na produção agrícola a 

produtividade aumentou e foi possível reduzir os custos da plantação, transformando o 

sistema tradicional de produção agrícola em um novo sistema tecnicamente avançado e 

capitalizado capaz de aumentar o lucro da produção consideravelmente.  

Alguns dos principais fatores que contribuíram para o sucesso do agronegócio foram o 

emprego de máquinas, insumos químicos e tecnológicos fornecidos pela indústria, esses 

produtos permitiram alterar os fatores naturais produzindo artificialmente condições de 

plantar em diversas áreas e lugares que antes não seriam possível devido ao clima, relevo, 

temperatura, solo, topografia, entre outros. Dessa forma, a tecnologia e o capital passam 

a controlar a natureza e transformando cada vez mais o processo de produção no campo. 

(RODRIGUES, 2009, p. 60).Para Santos (2018, p. 17): 

Portanto, falar em agronegócio é compreender que este envolve 

a fusão da agropecuária e da indústria, de forma que ocorre uma 

interdependência entre os setores e segmentos que envolvem a 

atividade, indo desde a aquisição de insumos para a plantação, 

contemplando a irrigação, o uso de maquinários e implementos 

agrícolas, embalagem dos grãos e transporte deste até a 

indústria, onde serão processados e transformados em produtos 

industrializados. 

É importante dizer que no agronegócio a produção é orientada para atingir altas 

produtividades, e isso por envolver empresas ligadas à tecnologias e ao 

desenvolvimento científico voltado para o setor agrícola (MACHADO, 2017). 

Acrescentamos que, a produção também é destinada à exportação e inserção no 

mercado internacional de commodities. É nesse feito, que os efeitos e transformações 



 

de ordem econômica e sociais não acontecem apenas no campo, mas também na área 

urbana deste município, questão que será abordada a seguir. 

 

Efeitos do agronegócio no espaço urbano de Cristalina/GO 

As transformações ocorridas no meio rural não se limitaram ao campo, porém, refletiu 

diretamente no espaço urbano que se reestruturou atendendo as novas necessidades da 

produção rural, mediante a comercialização de produtos utilizados nas lavouras e 

industrializando e processando os produtos cultivados e animais e criados no campo. De 

modo que não dá para pensar no campo e na cidade de forma separada, os espaços não 

são apenas urbanos; existe a cidade e o campo, o modo de produção não produz cidades, 

de um lado e, campo do outro, mas ao contrário, com uma articulação intensa entre os 

dois espaços (SPOSITO, 2001 p 64).  

O aumento da produtividade permitiu a industrialização do campo,  

 

[...] pela ampliação da capacidade de produção agrícola, através 

da absorção de formas de produção da indústria pelo campo - 

concentração dos meios de produção (neste caso, especialmente 

a da propriedade da terra), especialização da produção e 

mecanização. Estes mecanismos acentuam a articulação entre a 

cidade e o campo, transformando o rural em espaço altamente 

dependente do urbano, inclusive porque há um aumento do 

consumo da produção e dos serviços da cidade pelos moradores 

do campo. Esta articulação acentuada coloca em dúvida a 

própria distinção entre a cidade e o campo. (SPOSITO, 2001, p. 

65) 

 

Nesse contexto, visto que a produção no campo levou um desenvolvimento expressivo na 

cidade, Cristalina recebeu vários investidores e investimentos na maioria de capital 

externo à localidade, inclusive alguns até estrangeiros dispostos a investir em atividades 

no campo e na cidade, eles viam as mais diferentes formas de investir seu dinheiro e gerar 

lucro.  

A partir da inserção e desenvolvimento do agronegócio em Cristalina, constata-se que o 

município obteve um aumento em sua produção agrícola, juntamente com a expansão da 

área irrigada via uso de sistemas de pivôs, que permitiu produzir em diferentes épocas do 



 

ano e, assim aumentar significativamente a produção e produtividade por hectare.  

Cristalina é considerada a décima maior economia do estado de Goiás, com participação 

relativa de 1,2% no Produto Interno Bruto (PIB) estadual no ano de 2015 , sendo a 

agropecuária o principal setor de sua economia. (IMB, 2017). 

O município apresentou o terceiro maior Valor Adicionado da agropecuária em 2015, 

representando 4,5% de toda agropecuária goiana, como afirma (IMB, 2018): “Cristalina 

manteve-se com a terceira maior participação no total da produção Agropecuária do 

estado (4,5%), com destaque para os produtos da lavoura temporária, para o cultivo de 

cereais, de soja e de algodão herbáceo”. Ainda, destacamos que nesse município pratica-

se uma agricultura bastante diversificada, fazendo com que seja o maior produtor do 

estado de trigo, sorgo, feijão, batata-inglesa, cebola, alho e tomate; segundo maior 

produtor de algodão herbáceo e terceiro maior produtor de milho, sorgo, soja e café (IMB, 

2017). 

A produção rural gera um crescimento econômico significativo para a região, pois além 

de ofertar emprego no campo gera empregos também na cidade, que abastece as 

necessidades do campo. O cultivo desses produtos agrícolas influencia decisivamente na 

dinâmica da economia do município, conforme mostra a tabela 1. 

 

Tabela 1 – PIB de Cristalina/GO: de 2002 a 2014 

Ano Produto 

Interno Bruto a 

Preços Correntes - 

PIB (R$ mil) 

Produto 

Interno Bruto 

per Capita (R$) 

2002 397.247 ... * 

2003 515.036 ... 

2004 496.781 ... 

2005 535.159 ... 

2006 464.274 ... 

2007 608.815 ... 

2008 779.967 ... 

2009 817.345 ... 

2010 1.060.336 22.769,63 

2011 1.186.257 24.954,39 

2012 1.585.441 32.714,47 

2013 1.755.667 34.324,57 

2014 1.822.694 34.894,12 



 

2015 1.944.492 36.482,03 perfil 

2018 
*De 2002 a 2009 o IMB não disponibilizou o PIB per capita. 

Fonte: IMB (2018c); IBGE (2018) Organização: SANTOS, T. P. L. (2018) 

   

Na tabela 1, o PIB a preços correntes no ano de 2002 era de R$ 397.247, em 2015 esse 

PIB chegou a R$ 1.944.492, embora o crescimento econômico aumente 

consideravelmente no município, o desenvolvimento econômico e social não acompanha 

o mesmo nível, uma vez que a maior parte das riquezas geradas ficam retidas nas mãos 

de poucas pessoas, como: empresários, grandes agricultores, grandes proprietários de 

terras, políticos etc. Todavia, o crescimento econômico permitiu a expansão urbana, 

assim como o aumento na quantidade de indústrias e de estabelecimentos comerciais e de 

serviços ligados ao agronegócio. 

A expansão urbana no município de Cristalina está diretamente ligada ao 

desenvolvimento do agronegócio na região, enquanto os agricultores investiam na 

produção rural a cidade se adaptava gradativamente para atender as necessidades do 

campo recebendo estabelecimentos especializados para suprir essas necessidades, além 

de receber migrantes de diversas partes do país principalmente do sul e nordeste, sendo 

que os primeiros para comprar e investir em terras e os segundos para trabalhar nas 

lavouras, alguns temporariamente. 

Dessa forma, a população foi crescendo, os habitantes naturais de Cristalina acostumados 

com o garimpo foram se adaptando ao novo modo de vida, os migrantes chegaram aos 

poucos na região se estabelecendo, trabalhando e contribuindo para o crescimento 

econômico do município, a cidade teve que se reestruturar para acomodar sua população 

e com isso investir em obras públicas e de infraestruturas. 

 

 Tabela 2 – População Censitária de Cristalina/GO: 1980 a 2010. 

População Censitária 1980 1991 2000 2010 

Total (habitantes) 15.977 24.937 34.116 46.580 

Urbana (habitantes) 10.459 17.652 27.569 38.421 

Rural (habitantes) 5.518 7.285 6.547 8.159 

Masculina (habitantes) 8.319 12.902 17.604 23.977 

Feminina (habitantes) 7.658 12.035 16.512 22.603 



 

Urbana Masculina (habitantes) 5.223 8.876 14.010 19.563 

Urbana Feminina (habitantes) 5.236 8.776 13.559 18.858 

Rural Masculina (habitantes) 3.096 4.026 3.594 4.414 

Rural Feminina (habitantes) 2.422 3.259 2.953 3.745 

Fonte: IMB (2018c)  Organização: SANTOS, T. P. L. (2018) 

 

De acordo com dados obtidos do IMB é possível analisar o crescimento populacional 

praticamente triplicou de 1980 em diante. Conforme apresenta a tabela 2, Cristalina 

apresentou um aumento da população urbana entre 1980 e 1990, de 7.193 habitantes, 

assim como cresceu 9.917 habitantes entre 1990 e 2000. Já de 2000 para 2010, aumentou 

10.853 moradores, além de que a cidade também recebeu muitos habitantes provenientes 

do campo, devido ao êxodo rural, iniciado nos idos de 1970. 

Já população rural também presentou crescimento nos intervalos citados. Outro fator 

relevante na tabela 2, refere-se a masculinização da população rural, sendo que nas 

décadas compreendidas de 1980 a 2010 notamos um aumento da população masculina 

rural. Essa masculinização da população rural em Cristalina pode estar associado aos tipos 

de vagas de trabalho e ocupações ofertadas no campo, que acaba atraindo migrantes sexo 

masculino, proveniente de diversas regiões do Brasil.  

Ressalta-se que junto com o crescimento urbano ocorre o desenvolvimento do setor 

industrial, assim como do setor de comércio e de prestação de serviços, estes dois últimos 

surgem induzidos pela demanda da agricultura por produtos minerais. Assim, ao mesmo 

tempo, a cidade passou a atrair a população do campo, tanto das áreas incorporadas ao 

complexo do agronegócio, quanto da indústria nascente, como daquelas áreas que se 

tornaram decadentes ou estagnadas. Ressaltamos que essa população era tanto atraída 

pela oferta efetiva de empregos, quanto via na cidade uma possibilidade ou um refúgio 

para sobreviver (CORRÊA, 2011).  

Mesmo com máquinas e instrumentos tecnológicos avançados substituindo o trabalho 

humano, algumas atividades no campo são indispensáveis o trabalho manual, quanto mais 

a agricultura de desenvolvia, maior era a quantidade de migrantes que o município atraía 

para trabalhar em suas lavouras.  

Dos migrantes que vieram para trabalhar nas plantações muitos não tinham emprego e 

nem moradia fixa, sendo chamados de “boias-frias”, mas tinham um sonho, que era o 



 

emprego, sobrevivência e a busca por uma vida melhor, e para conseguirem se estabelecer 

nesta cidade acabavam por ofertar uma mão-de-obra bem mais barata, do que a do 

morador local. 

Desse modo, eles tinham que conciliar o trabalho rural que normalmente é temporário 

durante o período do plantio e da colheita, com um trabalho informal na cidade para 

garantir o sustento durante o período que não tinha trabalho nas fazendas. A maior parte 

desses migrantes não compõem a população rural, que seria aquela moradora do campo, 

mas sim a denominada população agrícola, que trabalha no campo, mas reside em área 

urbana, como exemplo dos trabalhadores temporários, boias-frias (SANTOS, 2005). 

Assim,  

Isso significou que também na agricultura houve uma redução da 

necessidade de mão-de-obra. Uma máquina utilizada na colheita de 

cana de açúcar, por exemplo, pode ser operada por apenas três pessoas 

e substitui pelo menos quarenta trabalhadores. Resultado, os colonos 

que tinham emprego e moradia fixos foram transformados em “boias-

frias” e vieram vivenciar nas cidades uma situação de extrema 

precariedade. Não é incomum alternarem a colheita no campo com 

algum emprego informal na cidade, engrossando o exército dos “sem 

carteira” supramencionados. (RODRIGUES, 2009, p.63, grifos do 

autor) 

É comum também ver em Cristalina muitos migrantes do Sul, que atuavam na 

agropecuária, a influenciar culturalmente o local, como é o caso do CTG (Centro de 

Tradição Gaúcha) que foi construído para homenagear aos sulistas que se instalaram no 

munícipio e que investiram no mercado agrícola. Ressaltamos que, inicialmente eles se 

estabeleceram na cidade de forma esporádica somente no período do plantio e colheita, 

mas atualmente muitos deles instalaram residência fixa na cidade permanecendo o ano 

todo.   

Ainda notamos a presença destes imigrantes estrangeiros em Cristalina, como é o caso 

dos chineses, que são donos de grandes lavouras de terra e nos últimos anos estão 

aumentando quantitativamente cada vez, inclusive, realizando a abertura de restaurantes 

chineses na cidade, tipo de estabelecimento de serviço que não tinha há alguns anos atrás. 

Ao saírem de suas regiões de origem, os imigrantes desterritorializam e ao chegar no local 

de destino, reterritorializam. A presença desses imigrantes reterritorializando em 



 

Cristalina torna-a cada vez mais rica apresentando uma cultura diversificada. Para 

Chelotti (2010, p. 167):  

 
Estamos diante do que se denominou processos geográficos de 

Territorialização-Desterritorialização-Reterritorialização (TDR), pois a 

criação de territórios seria representada pela territorialização, a sua 

destruição (por mais que seja temporária) pela desterritorialização, e 

pela sua recriação a partir de processos de reterritorialização. 

 

Ressalta-se que a Semana Farroupilha é uma festividade que representa a cultura do 

gaúcho, mediante um processo de enraizamento de uma cultura advinda do Rio Grande 

do Sul e que se estabelece, via reterritorialização, em Cristalina. Os gaúchos mostram e 

evidenciam seus costumes e tradições para a comunidade local. Isto significa que no 

decorrer do processo de reterritorialização, os espaços socioculturais desses imigrantes 

são recriados, geralmente, em locais distantes de suas regiões de origem. 

As pessoas que vieram a procura de emprego não trabalhavam somente no campo, de 

forma que as atividades exercidas no campo crescia, surgia também atividades não 

agrícolas exercidas na cidade para atender as necessidades rurais. Enquanto a economia 

se reestruturava, o número de habitantes crescia e o espaço urbano também se 

reestruturava abrindo novos bairros e loteamentos para receber a população. Atualmente 

Cristalina conta com 36 bairros. 

À medida que novos bairros foram criados a cidade recebeu infraestruturas para atender 

os novos loteamentos, de forma que foram instaladas redes de energia elétrica e de água 

e esgoto, asfalto; foram construídas escolas, creches e postos de saúde para atender a 

população crescente.  

Atualmente essa rede de infraestrutura não chega a todos os bairros e ainda há a carência 

de muitos serviços por descaso do poder público, embora Cristalina obteve um avanço 

considerável, transformando a dinâmica urbana, atraindo comércio e indústrias voltadas 

para atender o agronegócio, permitindo assim uma movimentação da economia na região, 

levando trabalho para a população, esse crescimento ainda não permitiu um 

desenvolvimento econômico e nem social. 

Além das consequências ambientais, o município é privilegiado, apresentando 256 rios, 

riachos e ribeirões, veredas e nascentes. Dentre os rios, ribeirões e córregos nascem no 



 

município destacam-se: Rio São Marcos e Rio São Bartolomeu. O potencial hídrico do 

município favoreceu a implantação do sistema de pivôs, sendo que Cristalina possui 

atualmente o maior número de equipamentos de irrigação instalados, em média 480 pivôs 

instalados no município, permitindo assim a plantação de vários produtos agrícolas e em 

diferentes épocas do ano, aumentando consideravelmente a produção (MF RURAL, 

2017).   

Esses sistemas de pivôs ao mesmo tempo em que favorecem o plantio que pode ser 

realizado em diversas épocas do ano, também causa danos irreversíveis aos recursos 

hídricos do município, uma vez que, usados em grandes proporções podem diminuir a 

vazão dos cursos d’água, causando um dano ambiental que pode atingir diretamente a 

população urbana com a falta de água. 

Outro problema causado pelo avanço do agronegócio é a contaminação do solo e da 

água pelo uso de agrotóxicos, além do desmatamento e dos processos erosivos que 

acontece no solo devido ao uso intenso praticado pela monocultura. 

Considerações Finais  

Cristalina passou por uma reestruturação do espaço urbano para receber o agronegócio, 

especialmente com a consolidação do consumo produtivo, que permitiu a cidade, bem 

como o município apresentassem um desenvolvimento significativo em sua economia. 

Todavia, o presente trabalho procurou expor a influência que o agronegócio tem sobre 

esta localidade, e como este influencia diretamente na transformação do espaço urbano 

apesar da produção ser realizada no campo. Essa relação campo-cidade, não acontece de 

forma separada, pois um impulsiona o desenvolvimento e/ou crescimento do outro. 

Assim, parte das atividades circunscritas e presentes em Cristalina são determinadas pela 

produção no campo. 

De todo modo o agronegócio é uma atividade econômica que provoca problemas 

ambientais, e todo o seu poderio produtivo e de movimentação de valores financeiros não 

resolvem os problemas de desigualdades sociais de Cristalina, como por exemplo, a falta 

de infraestrutura em alguns bairros, o desemprego e/ou subemprego. Enfim, é uma 

atividade capitalista, operada nos moldes desse modo de produção, portanto, reproduz a 

lógica desse sistema espacial e socialmente nesta localidade.  
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Resumo: É possível uma agricultura sem agrotóxicos, ou quem sabe uma agricultura com 

menos agrotóxicos? O agrotóxico é necessário ou é condição de aumento do lucro dos 

grandes latifúndios, ou são necessários pela própria forma de produção dessas 

propriedades? O presente trabalho busca analisar, nesse sentido, o papel dos agrotóxicos 

no espaço agrário brasileiro. Para tal, utilizaremos uma pesquisa teórica, avaliando o 

debate acerca da temática, bem como as alternativas que minimizem seus impactos 

decorrentes. No primeiro tópico apresentaremos um quadro geral do problema, versando 

sobre a modernização da agricultura e a constituição do modelo agronegócio – 

monocultura de commodities – latifúndio – agrotóxicos, bem como suas consequências. 

No segundo tópico analisaremos a que serve esse modelo de produção baseado no uso de 

agrotóxicos. Por fim, no tópico três apresentaremos algumas alternativas, baseadas na 

agroecologia. 

Palavras-chave: Agrotóxicos; Espaço Agrário; Agroecologia. 

 

Introdução  

Desde a intensificação do seu uso a partir da modernização da agricultura, os agrotóxicos 

se tornaram importante base da produção agrícola, e contribuíram para aumentar a 

produção de alimentos no mundo. Mostramos que Malthus estava errado, a produção de 

alimentos também podia crescer em progressão geométrica. 

Os agrotóxicos, no entanto, se tornaram cada vez mais utilizados, devido ao próprio 

modelo de produção do agronegócio, com consequências diretas na fauna, flora e na 

população urbana e rural. E pior, a modernização da agricultura, baseada nos agrotóxicos 

produziu um status quo onde a terra não é mais somente produtora de alimentos, mas, 

sobretudo, é fonte da riqueza de empresários do agronegócio, sejam pessoas físicas ou 

jurídicas. 

Constituiu-se, assim, no status quo da questão agrária brasileira uma estrutura baseada no 

modelo agronegócio – monocultura de commodities – latifúndio – agrotóxicos. Uma 



 

estrutura que mantém as contradições do espaço agrário, que por suas características 

necessita de agir dessa forma para se reproduzir, ou seja, o modelo que tem em sua base 

o uso de agrotóxicos configura o espaço dessa maneira para sua auto-reprodução. 

Nesse sentido algumas questões se impõem: é possível uma agricultura sem agrotóxicos, 

ou quem sabe uma agricultura com menos agrotóxicos? O agrotóxico é necessário ou é 

condição de aumento do lucro dos grandes latifúndios, ou são necessários pela própria 

forma de produção dessas propriedades? 

Assim, o presente trabalho busca analisar o papel dos agrotóxicos no espaço agrário 

brasileiro. Para tal, utilizaremos uma pesquisa teórica, avaliando o debate acerca dos 

agrotóxicos, bem como as alternativas que minimizem seus impactos decorrentes. No 

primeiro tópico apresentaremos um quadro geral do problema, versando sobre a 

modernização da agricultura e a constituição do modelo agronegócio – monocultura de 

commodities – latifúndio – agrotóxicos, bem como suas consequências. No segundo 

tópico analisaremos a que serve esse modelo de produção baseado no uso de agrotóxicos. 

Por fim, no tópico três apresentaremos algumas alternativas, baseadas na agroecologia. 

 

A modernização da agricultura 

Thomas Malthus assistiu, no início do século XIX, a população mundial chegar a 1 bilhão 

de habitantes. Desenvolveu então sua teoria populacional, ao dizer que existia um 

descompasso na produção de alimentos (crescia em progressão aritmética) em relação ao 

crescimento populacional (que crescia em progressão geométrica), logo, não haveria 

produção de alimentos suficientes e o mundo entraria em colapso. Durante o século XX 

a população mundial cresceu assustadoramente (2 bilhões na década de 1930 para 4 

bilhões na década de 1970 e 7 bilhões em 2012), reforçando a tese de Malthus. 

Após a Segunda Guerra Mundial, no entanto, um conjunto de inovações desenvolvidas 

começaram a ser inseridas na agricultura, foi a chamada modernização da agricultura. 

Várias tecnologias desenvolvidas na guerra e posteriormente, foram vistas como 

possibilidade de aumentar a produção no campo. Para tal, um cabedal de medidas como 

pesquisas, crédito, fertilizantes, agrotóxicos, maquinário e implementos agrícolas foram 

aplicados. Foi a chamada Revolução Verde. 



 

 

Esse processo integração técnica-agricultura-indústria, caracterizada 

por um lado pela mudança na base técnica de meios de produção 

utilizados pela agricultura, materializada na presença crescente de 

insumos industrias (fertilizantes, defensivos, corretivos do solo, 

sementes melhoradas e combustíveis líquidos, etc); e máquinas 

industriais (tratores, colhedeiras, implementos, equipamentos de 

irrigação, entre outros) [...] (DELGADO, 2001, p. 6). 

O marco desse processo no Brasil foi a década de 1970, aliada a política modernizante da 

Ditadura Militar, já que a agricultura brasileira era considerada arcaica e um entrave ao 

desenvolvimento do país. Os efeitos foram aumentos significativos na produção a partir 

das inovações dessa revolução.  

Contudo, como apresenta autores como Teixeira (2005) a modernização da agricultura 

foi seletiva, beneficiando alguns produtos e setores, notadamente as monoculturas de 

exportação (commodities), tornando a produção uma forma cada vez mais empresarial de 

relação com a terra. 

Em certo sentido pode-se visualizar nesse processo de modernização 

um pacto agrário tecnicamente modernizante e socialmente 

conservador, que, em simultâneo à integração técnica da indústria com 

a agricultura, trouxe ainda para o seu abrigo as oligarquias rurais ligadas 

à grande propriedade territorial [...] (DELGADO, 2001, p. 9). 

Santos e Polinarski (2012, p. 5) apontam que existiam duas grandes propostas “[...] a que 

defendia o aumento da produtividade por meio da reforma agrária e a que propunha a 

adoção de pacotes tecnológicos pelos agricultores, sem tocar na questão fundiária”. Com 

a vitória da segunda a base da questão agrária se mantinha. De tal maneira, 

historicamente, 

o quadro que se forma no campo brasileiro é de uma estrutura fundiária 

altamente pautada na concentração de terras nas mãos de uma minoria, 

com uma produção voltada para exportação e para servir como matéria-

prima para as indústrias, com crescente diminuição na produção de 

alimentos para o mercado interno e marginalização dos pequenos 

produtores rurais. (TEIXEIRA, 2005, p. 28). 

É importante entender que existe uma Divisão Internacional do Trabalho, e o Brasil, como 

país da periferia do capitalismo se insere nesta como produtor de matéria-prima, nesse 

contexto, que a elite brasileira propagava que o país tinha uma vocação agrícola. Assim, 

uma agricultura moderna baseada num modelo agroexportador, concentrador e predatório 

se efetiva, sob a tutela do capital transnacional: 



 

 

As indústrias de equipamentos e insumos passaram a pressionar, direta 

ou indiretamente, a agricultura a se modernizar, visto almejarem uma 

venda cada vez maior. Porém, o que vai realmente dar um grande 

impulso na transformação da base técnica da produção agrícola é o 

incentivo governamental através do chamado crédito rural, viabilizado 

principalmente a partir de meados da década de 1960. (TEIXEIRA, 

2005, p. 25). 

O resultado é que a modernização toca apenas na base agrícola, mantendo e até mesmo 

acentuando os problemas históricos da estrutura agrária brasileira. É nesse sentido que 

essa modernização passa a ser definida como conservadora, pois tocou somente na 

questão agrícola. Tal estrutura se mostra adequada ao novo padrão de acumulação, e para 

a elite latifundiária brasileira foi o ideal, pois elevou os ganhos para os grandes produtores 

mantendo a estrutura fundiária, sendo que “[...] com o avanço da tecnologia nos moldes 

produtivos da agricultura, os produtores visam alcançar maior rentabilidade [...]” 

(TEIXEIRA, 2005, p. 25). 

Tem-se algumas características dessa modernização conservadora. A primeira é o baixo 

contingente de mão de obra empregado diretamente na produção, substituídas pela 

mecanização, que, como consequência elevou o êxodo rural. A segunda é que o 

agronegócio, com o pacote da Revolução Verde aumentou significativamente os custos 

de produção, tornando cada vez mais difícil a manutenção do pequeno produtor. Além 

disso, a agricultura avançou sobre áreas de mata nativa, sobretudo no Cerrado brasileiro. 

Segundo Balsan (2006), 

a agricultura precisou reestruturar-se para elevar sua produtividade, não 

importando os recursos naturais. O que se tinha como meta era produzir 

de forma que o retorno fosse o maior e o mais rápido possível. O 

“modelo” agrícola adotado na década de 1960-70 era voltado ao 

consumo de capital e tecnologia externa: grupos especializados 

passavam a fornecer insumos, desde máquinas, sementes, adubos, 

agrotóxicos e fertilizantes. A opção de aquisição era facilitada pelo 

acesso ao crédito rural, determinando o endividamento e a dependência 

dos agricultores.  (BALSAN, 2006, p. 126). 

Nesse sentido que essa aproximação da agricultura moderna com a indústria, com crédito 

estatal e influência internacional constitui o que podemos denominar de grandes empresas 

agrícolas – latifúndios do agronegócio, sobretudo, com produção de monoculturas de 

exportação.  



 

Esse passa a ser o status quo da questão agrária, baseado na utilização da ciência e 

tecnologia a serviço do agronegócio, ou seja, o espaço agrário se configura num conjunto 

de formas espaciais, objetos e ações que possuem a função de garantir esse padrão de 

reprodução, a partir do modelo agronegócio – monocultura de commodities – latifúndio 

– agrotóxicos, na constituição do agronegócio agroexportador. 

 

Os agrotóxicos  

No passado, a agricultura era vulnerável às pragas, que quando atingiam as lavouras 

podiam inviabilizar parcialmente ou até mesmo totalmente a produção. Uma das mais 

importantes bases do pacote de inovações da Revolução Verde foi o uso de agrotóxicos. 

Como aponta Lopes (2017), 

as frutas e as hortaliças são especialmente afetadas por pragas que, além 

de reduzirem a produtividade, comprometem a aparência do produto. 

No Brasil e em outros países tropicais, os riscos de ocorrência e a 

magnitude dos danos são ainda maiores, pois o clima permite a 

sobrevivência dessas pragas mesmo durante o inverno, diferentemente 

do que acontece em países de clima temperado. (LOPES, 2017, p. 1). 

 

A Lei 7.802/89, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem 

e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, 

a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o 

registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus 

componentes e afins, e dá outras providências, define os agrotóxicos como, 

produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos 

destinados ao uso nos setores de produção, armazenamento e 

beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de 

florestas nativas ou implantadas e de outros ecossistemas e também em 

ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a 

composição da flora e da fauna, a fim de preservá-la da ação danosa de 

seres vivos considerados nocivos. (BRASIL, 1989). 

O primeiro agrotóxico desenvolvido foi o DDT, em 1874 por Othomar Zeidler, 

mas foi em 1939 que as propriedades inseticidas foram observadas por Paul Muller 

(PETRIN, 2018). Os agrotóxicos tal como conhecemos, no entanto, surgiram na Segunda 

Guerra Mundial, muitos utilizados, inclusive, como armas químicas, e foram 

intensificados no pós-guerra. Se tornaram, a partir daí, importantes para elevar a produção 



 

de alimentos e provar que Malthus estava errado: a produção de alimentos também 

poderia crescer em progressão geométrica.  

Existem diferentes agrotóxicos para cada necessidade, os principais são herbicidas, 

inseticidas, fungicidas e acaricidas. A partir da modernização da agricultura esses 

produtos começaram a ser difundidos no Brasil, inclusive com apoio estatal. “Entre 1965 

e 1975 o consumo de fertilizantes cresceu à taxa média de 60% ao ano, enquanto que os 

agrotóxicos cresceram numa média anual de 25%”. (TEIXEIRA, 2005, p. 25). 

Desde 2009 o Brasil é o líder no consumo de agrotóxicos, consumindo em torno de 10,1 

quilos por hectare em 2011, além de permitir o uso de produtos que são proibidos na 

Europa e nos EUA (BOMBARDI, 2012).  Como expõe Bombardi (2012), 

no mundo todo, na última década, houve um aumento expressivo no 

consumo de agrotóxicos, em função, sem dúvida de dois elementos: o 

primeiro é a transformação do alimento em combustível, ou seja, alguns 

dos cultivares que há séculos foram destinados à alimentação humana, 

têm se tornado “massa” para a produção de energia, dentre eles, 

destaca-se principalmente a cana, o milho e a soja. Associado a este 

fato, temos outro, que é o da transformação de alguns destes produtos 

também em commodities, como é o caso da soja. (BOMBARDI, 2012, 

p. 2). 

O mercado de agrotóxicos é extremamente oligopolizado, com grandes empresas 

transnacionais controlando o mercado, as quais podemos destacar: Monsanto, Bayer, 

Syngenta, Basf e Du Pont. Tal fato gera uma dependência mundial da agricultura 

convencional aos interesses dessas empresas.  

 

Consequências do uso de agrotóxicos 

Embora a lucratividade seja inegável, e que a força do agronegócio baseado na utilização 

de agrotóxicos desempenhe importante função na economia, faz-se necessário elencar os 

riscos desse modelo. Todo um conjunto de consequências são desencadeadas, gerando 

riscos ambientais e sociais, tanto na área urbana, quanto rural. O marco da discussão sobre 

os efeitos dos agrotóxicos partiu da obra Primavera Silenciosa de Rachel Carson, se 

desenrolando, posteriormente, com a intensificação da preocupação com as questões 

ambientais na Conferência de Estocolmo de 1972 e na Rio-92. 



 

A Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO) produziu um dossiê com mais 

de 600 páginas discorrendo sobre os riscos e impactos referentes ao uso de agrotóxicos. 

Segundo a associação “um terço dos alimentos consumidos cotidianamente pelos 

brasileiros está contaminado pelos agrotóxicos”. (CARNEIRO, 2015, p. 56). Como 

aponta Bombardi (2012), 

a envergadura do problema é tal que no período de 1999 a 2009, 

segundo o Sinitox (Sistema Nacional de Informações Toxicológicas – 

FioCruz/Ministério da Saúde) houve 62 mil intoxicações por 

agrotóxicos de uso agrícola no país [...] (BOMBARDI, 2012, p. 1).  

A autora destaca ainda o fato de haver subnotificações dos casos, já que são 

autodeclarados. Outro problema é que os efeitos gerados podem demorar vários anos para 

se manifestar, fato que ajuda o lobby pró-veneno a assegurar o discurso hegemônico que 

se apresenta. 

Contudo, não é somente a população rural que sofre os efeitos dos agrotóxicos, como 

também a urbana, que consome os produtos agrícolas contaminados. Há pesquisas que 

indicam a presença de altas concentrações de produtos químicos até mesmo no leite 

materno (BELCHIOR et. al. 2014). É, inclusive, uma questão econômica, já que “[...] o 

Sistema Único de Saúde (SUS) despende, aproximadamente, R$150,00 para recuperar 

cada paciente vítima de intoxicação por agrotóxico [...]” (SOBREIRA; ADISSI, 2003, p. 

987). 

Os impactos do uso de agrotóxicos atingem todos que entram em contato, ainda que 

indiretamente, pois há uma alteração no equilíbrio dinâmico dos meios atingidos, o que 

envolve aspectos bióticos (flora e fauna) e abióticos (solo, água). Como tratam Bohner; 

Araújo; Nishijima (2013, p. 330) “[...] mesmo aqueles aplicados diretamente nas plantas 

têm como destino final o solo, sendo lavados das folhas através da ação da chuva ou da 

água de irrigação”. No mesmo sentido, Belchior et. al. (2014) destaca que embora o alvo 

seja os diferentes tipos de praga, são afetados também organismos não alvo, interferindo 

na relação predador-presa, estimulando ou inibindo, além de afetar o fitoplâncton.  

Um outra consequência é o aumento da resistência das pragas, ou seja, a técnica utilizada 

para aumentar o controle sobre a natureza é a mesma que o engessa o processo. Como 

apontam Agra e Santos (2013, p. 3) “[...] até 1958, eram conhecidas 193 pragas no Brasil; 



 

em 1976, o número total de pragas conhecidas na agricultura era 593. Ou seja, o uso de 

agrotóxicos torna imperativo o uso de mais agrotóxicos, pois, 

[...] o sistema de artificialização da natureza causa o desequilíbrio dos 

ecossistemas, promovendo o surgimento de novas pragas, as quais 

exigem a aplicação de novos agrotóxicos, o que pode levar à seleção 

daquelas mais resistentes. Essas pragas, por sua vez, necessitarão de 

agrotóxicos mais impactantes [...] (BELCHIOR et. al. 2014, p. 137).  

Como explica Drew (2010) a Terra é um grande sistema, composto por outros 

sistemas menores interligados: atmosfera, litosfera, hidrosfera e biosfera. A questão é que 

qualquer alteração em um desses componentes afeta o equilíbrio dinâmico do sistema. 

Desse modo que o avanço da técnica aumentou significativamente a possibilidade de 

controle da sociedade sobre a natureza. O pacote da Revolução Verde tornou mais fácil a 

intervenção na relação sociedade-natureza, logo, 

com novas técnicas e equipamentos modernos, o produtor passa a 

depender cada vez menos da “generosidade” da natureza, adaptando-a 

mais facilmente de acordo com seus interesses. No entanto, por esse 

caminho a agricultura está cada vez mais subordinada à indústria, que 

dita as regras de produção. (TEIXEIRA, 2005, p. 22-23). 

Canuto (2004, p. 7) frisa que “a produção de alimentos está correndo sério risco, porque 

a área que lhe era destinada está sendo ocupada rapidamente para cultivo de produtos de 

exportação, principalmente a soja [...]”. O dossiê da ABRASCO, de semelhante modo, 

chama atenção que entre 2002 e 2011 os alimentos básicos consumidos pelos brasileiros 

continuou com a mesma área plantada, crescendo a produção de monoculturas. 

Como já apresentou Bombardi (2013, p. 4) há uma “[...] conexão entre o aumento 

expressivo do uso de agrotóxicos no país e o agronegócio”. Esse quadro nos leva a 

seguinte questão: os agrotóxicos são utilizados para aumentar a produção de alimentos 

ou a renda dos latifundiários do campo?  

 

O PROCESSO DE REPRODUÇÃO DO AGRONEGÓCIO A PARTIR DOS 

AGROTÓXICOS 

 

Com base em dados do IBAMA, Bombardi (2012, p. 4) apresenta que os “[...] herbicidas 

respondem por praticamente 60% dos agrotóxicos utilizados no Brasil [...]”. A autora traz 

também que a principal característica que gera a necessidade dos herbicidas é a própria 



 

especificidade da agricultura capitalista: em grande escala e com reduzida utilização de 

mão-de-obra. 

Ou seja, não é a produção de alimentos que necessita dos agrotóxicos, mas a produção de 

alimentos (leia-se mercadorias) nos moldes do agronegócio que necessita dos 

agrotóxicos. O que se vê é que essa forma de produzir se efetiva pela necessidade de 

manter suas próprias contradições: o modelo que tem em sua base o uso de agrotóxicos 

configura o espaço agrário dessa maneira para sua auto-reprodução. 

Como assinala Santos (1977, p. 89) “[...] o uso produtivo de um segmento de espaço num 

momento é, em grande parte, função das condições existentes no momento. De fato, o 

espaço não é uma simples tela de fundo inerte e neutra”. Assim, a estrutura que mantém 

o status do espaço agrário se constitui, e por suas características necessita de agir dessa 

forma para se reproduzir. 

Quando o espaço agrário se constitui como tal, a partir do modelo agronegócio – 

monocultura de commodities – latifúndio – agrotóxicos, o seu modus operandis configura 

sua própria reprodução. O que estamos dizendo é que o uso de agrotóxicos só é necessário 

nessa forma atual de produção convencional. O status quo se configura dessa maneira 

porque é necessária a sua própria sobrevivência. Por isso posições deterministas de que 

não existem alternativas. 

Para se ter ideia do quanto essa agricultura convencional é economicamente rentável, 

Lopes (2017, p. 1) apresenta dados de que “[...] em média, para cada dólar gasto com 

fungicidas, há um retorno de mais de 14 dólares. Em países de clima tropical, esse ganho 

tende a ser ainda maior”. 

O que se configura na estrutura agrária brasileira é uma corrente de dependência mútua – 

agronegócio – monocultura de commodities – latifúndio – agrotóxicos. Esse é o quadro 

que se apresenta, de uma modernização conservadora e de agrotóxicos que foram 

essenciais para a sociedade, mas que agora geram novos problemas. 

Mediante a insustentabilidade do modelo atual, é imperativo buscar soluções alternativas 

que preservem a qualidade de vida dessas e das próximas gerações. Mas seria possível 

uma agricultura sem agrotóxicos? Ou quem sabe uma agricultura com menos 

agrotóxicos? 



 

Sobreira e Adissi (2003) apresentam algumas premissas básicas utilizadas pelos 

defensores do modelo atual na busca por sua perpetuação: sem o uso de agrotóxicos não 

haverá produção de alimentos, ou esta não será economicamente viável; o uso adequado 

de agrotóxicos não produz risco ambiental e coletivo; a falta de informação dos 

agricultores é a maior responsável pelas contaminações ocupacionais e ambientais. 

A elevação da produção de alimentos acaba por ser uma falácia. A modernização da 

agricultura elevou sim a produção de alimentos o suficiente para alimentar toda a 

população. Como afirma o relatório da Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e a Agricultura (FAO) produzimos o suficiente para 7,3 bilhões pessoas 

(IANDOLI, 2016). Mas esses alimentos se tornaram mercadorias, ou seja, come quem 

consegue pagar por eles. A fala do diretor-geral da FAO José Graziano da Silva é 

emblemática nesse sentido ao dizer que “[...] o fato mais chocante é que mais de 840 

milhões de pessoas passam fome atualmente, apesar do mundo já produzir alimentos 

suficientes para todos, e desperdiçar um terço dessa produção”. (IANDOLI, 2016, p. 1). 

É preciso, primeiramente, desmistificar que é o agronegócio que produz alimentos, que o 

agronegócio é necessário para alimentar a população mundial, porque não o fazem. E 

embora aceitando que formas alternativas de produção não são tão produtivas, isso se 

deve ao fato de que a esmagadora parte das pesquisas científicas se dão no âmbito da 

agricultura convencional.  

 

A AGROECOLOGIA COMO POSSIBILIDADE 

Já existem, no entanto, pesquisas e técnicas que podemos chamar de contra-hegemônicas 

no âmbito da organização produtiva agrícola. É o caso da agroecologia, que “[...] busca 

construir, com diferentes tipos de conhecimentos e metodologias que visam manejar os 

ecossistemas, a promover a elaboração de uma agricultura dentro de sistemas agrícolas 

sustentáveis”. (GUIMARÃES; MESQUITA, 2010, p. 13). Segundo as autoras, 

na questão agrária brasileira estes dois paradigmas estão colocados: de 

um lado a Revolução Verde, modernização da agricultura e 

biotecnologia, reafirmando a velha forma do latifúndio; de outro lado a 

agroecologia, como uma das formas de (re)criação do campesinato, 

negando o fim dessa classe e se afirma nos movimentos sociais, com 

modelo de produção com base ecológica permitindo que as famílias 

permaneçam no campo, diminuindo a concentração de terras e as 



 

desigualdades sociais. (GUIMARÃES; MESQUITA, 2010, p. 3) 

O manejo a partir dos agrossistemas demonstram uma preocupação com o conhecimento 

das especificidades da terra e da cultura a ser inserida. É uma maneira de produzir numa 

visão de totalidade, a partir do abandono de práticas imediatistas como os agrotóxicos. 

Outra base é o sistema de agroflorestas (que utiliza a associação de culturas com espécies 

perenes (arbóreas ou arbustivas), semi-perenes e elementos ciclo curto). Essa mudança 

ajuda a prevenir alguns dos principais impactos da agricultura convencional, porque 

confere maior proteção do solo contra erosão, já que dispõe de espécies com diferentes 

ciclos, proteção contra pragas já que são diferentes culturas juntas, além do aumento da 

capacidade de recarga do lençol freático, entre outros.  

O que procuramos mostrar é que não se trata de uma solução utópica, mas que já existem 

alternativas sustentáveis, mas que para se universalizarem é necessário romper com o 

modelo atual, que envolve não somente o fim dos agrotóxicos, mas o fim do agronegócio 

que por suas características de produção necessita dos agrotóxicos. 

O crescimento dos produtos orgânicos tem sido significativo no Brasil, havendo mais de 

50 produtos agrícolas orgânicos certificados (CAMPANHOLA; VALARINI, 2001). É 

evidente que seria necessário todo um treinamento dos produtores, enfim, uma outra 

remodelação da agricultura, que toque na questão agrária, que dê subsídios para que 

produtores de alimentos maximizem o seu conhecimento da terra. Segundo J. Gois e P. 

Gois (2008), 

o processo de transição ocorre em fases, iniciando pela redução do 

consumo de insumos, que são caros e prejudicam o meio ambiente, 

adota-se práticas de manejo alternativo. Em seguida, ocorre o 

replanejamento das atividades, o que resulta em uma ordem na 

produção com perspectivas dos resultados que podem ser alcançados. 

Desta forma, ocorre uma progressiva evolução na produção, com a 

melhoria da qualidade de vida, bem como do meio ambiente, e a 

agregação de lucro nas atividades, pois com uma atividade de baixo 

custo operacional e um bom planejamento as famílias poderão melhorar 

a sua qualidade de vida. (J. GOIS; P. GOIS, 2008, p. 3). 

Um dos fatores complicadores, atualmente, é o elevado valor dos produtos orgânicos em 

comparação aos produtos convencionais, em média, entre 30% e 40% (CAMPANHOLA; 

VALARINI, 2001). Sendo assim, a população mais pobre fica alheia a esses produtos, 

nessas circunstâncias.  



 

Como discute um dos defensores da utilização de agrotóxicos “[...] sem os convencionais 

no mercado, os preços explodiriam. Frutas, verduras e legumes se tornariam iguarias 

restritas aos mais abastados”.  (VITAL, 2017, p. 12). Para o autor “[...] se uma pessoa 

prefere consumir apenas alimentos orgânicos, ótimo. É uma opção e deve ser respeitada 

[...]” (VITAL, 2017, p. 13). O autor, no entanto, ignora a condição social dessas pessoas, 

que, pela lógica de produção atual não tem opção e são obrigados a adquirir os produtos 

que são mais baratos, no caso, envenenados.   

Nesse momento grandes empresários parecem até ter um mínimo de sensibilidade social. 

Contudo, o que não se fala é que a produção de orgânicos, atualmente, é feita em bem 

menor escala do que os produtos convencionais, logo, se há menor oferta no mercado, 

preços são maiores, com tendência a diminuir a partir do momento que se eleva a 

produção. 

Outro ponto é que os produtos orgânicos não seriam produzidos na mesma escala que 

produtos convencionais, o que geraria desabastecimento. Novamente voltamos ao fato de 

que ainda que produção tenha aumentado a partir da modernização da agricultura, milhões 

de pessoas passam fome no mundo “[...] não sendo, portanto, o problema do descompasso 

entre a população e produção de alimentos uma questão natural, mas sim uma decorrência 

do modo como são produzidos, distribuídos e consumidos [...]” (GONÇALVES, 2016, p. 

80).  

A questão é que também não existem incentivos para esse tipo de produção, e há todo um 

dispêndio de recursos extras com os custos da certificação, investimento prévio 

(CAMPANHOLA; VALARINI, 2001). Com a sua universalização, aliada a incentivos 

fiscais (tais como os que já existem para o agronegócio) essa situação mudaria. Portanto, 

o caminho seria investir em outras tecnologias e pesquisas científicas que substituam o 

modelo convencional. Seria necessário mudar a lógica, já que, com o  

uso de técnicas e equipamentos mais modernos pretendia-se alcançar 

esse objetivo. Nota-se, porém, que o maior entrave para esse 

desenvolvimento estava na estrutura fundiária, com as propriedades 

altamente concentradas nas mãos de uma minoria e pela grande 

quantidade de terras improdutivas. O caminho de uma reforma agrária, 

com melhor distribuição de terras, talvez tivesse contribuído muito mais 

para combater o problema de falta de alimentos e matérias-primas para 

as indústrias. (TEIXEIRA, 2005, p. 26) 



 

Ou seja, “[...] o progresso técnico que objetiva maior rentabilidade, não pode constituir, 

por si, fator de elevação do padrão de vida do trabalhador rural [...]” (PRADO JÚNIOR, 

1979, p. 29). Portanto, a ciência e tecnologia devem estar a serviço de uma mudança 

também do status quo. 

Como apontamos, um dos produtos da modernização da agricultura foi o aumento nos 

custos de produção, o que levou a um êxodo rural em massa, e dificuldades para os 

camponeses que ainda resistem. Como assinalam autores como J. Gois e P. Gois (2008) 

a agricultura orgânica seria uma oportunidade de resgatar esses excluídos, que mesmo 

com dificuldades, ainda são quem mais produzem alimentos e empregam maior 

quantidade de mão de obra diretamente envolvida na produção, tal como mostra Canuto 

(2004): 

Segundo os dados estatísticos do Incra (2003), as pequenas 

propriedades, com menos de 200 hectares, somam 3.895.968 imóveis. 

Elas ocupam uma área de 122.948.252 hectares e absorvem 95% da 

mão-de-obra do campo e ainda assalariam 994.508 pessoas. As médias 

propriedades, com 200 a 2000 hectares, 310.158 imóveis, ocupam 

164.765.509 hectares. Absorvem 4% do pessoal ocupado (565.761 

pessoas) e assalariam 1.124.356 pessoas. Já as propriedades acima de 

2000 hectares são só 32.264 e ocupam132.632.500 hectares. Estas 

absorvem o trabalho de 45.208 pessoas (0,3%) e assalariam outras 

351.942 [...] (CANUTO, 2004, p. 4). 

Isso significaria romper com o modelo agronegócio – monocultura de commodities – 

latifúndio – agrotóxicos. Afinal são os pequenos produtores os mais prejudicados e cada 

vez se tornam mais reféns do agronegócio. Ou seja, seria uma maneira de reduzir os danos 

sociais e ambientais da agricultura convencional. 

Desse modo, entende-se que os benefícios dos agrotóxicos são para poucos, mas o ônus 

é social. Concordamos com Prado Junior que “a utilização da terra se faz 

predominantemente e de maneira acentuada, em benefício de uma reduzida minoria”. 

(PRADO JUNIOR, 1979, p. 15). E como frisa Silva (2009, p.106) “[...] é rompendo com 

a sociobiodiversidade que se constrói o (agro)negócio da monocultura-commodity”.  

É evidente que apresentamos o cenário ideal, que há todo um conjunto de forças que 

impedem sua efetivação total, mas algo precisa ser feito, e deve-se começar por 

desmascarar a ideologia de que não é possível. E não se trata somente de uma solução 



 

romântica, de recuar a agricultura a idade da pedra, mas é condição necessária a 

sustentabilidade e a nossa própria saúde. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nosso trabalho não visa respostas, mas levantar problematizações e contribuições a fim 

de quebrar o paradigma atual da questão agrária no Brasil. Ainda que se trate de um 

esboço, afinal é uma análise inicial que necessita de aperfeiçoamento, podemos 

apresentar algumas considerações. 

Com a necessidade de aumento da produção de alimentos em todo o mundo, devido à 

elevação da população mundial, o processo de modernização da agricultura teve 

importância crucial, bem como, o uso de agrotóxicos no controle das pragas que 

inviabilizavam plantações pelo mundo. 

Contudo, a modernização da agricultura manteve a ordem instituída na questão agrária. 

Desse modo, com o pacote da Revolução Verde foi possível elevar a produtividade, mas 

não com o viés da produção de alimentos, e sim de mercadorias, sobretudo, para 

exportação. Constituiu, assim, um modelo agronegócio – monocultura de commodities – 

latifúndio – agrotóxicos. A agricultura brasileira se constituiu como agroexportadora, 

concentradora e predatória sobre camponeses, povos originários e nossa fauna e flora. 

O uso de agrotóxicos passou a ser usado indiscriminadamente e constituiu a base dessa 

agricultura intensiva e com baixo contingente de mão de obra. Os resultados foram 

prejuízos a saúde, a fauna e Flora, com a alteração o equilíbrio dinâmico do meios 

atingidos, além aumentar a resistência de pragas, que torna imperativo o uso de novos 

agrotóxicos. 

É esse status quo do espaço agrário que garante sua reprodução nos moldes desse modelo. 

Mas ele se mantém porque é economicamente rentável para uma minoria. Ou seja, o uso 

de agrotóxicos só se efetiva por esse modelo de produzir, criou-se uma forma de produzir 

o espaço agrário que necessita dos agrotóxicos. Se o substituirmos podemos diminuir ou 

até mesmo evitar que seja necessário sua utilização. 

Mas sempre existiram e ganham força, formas contra-hegemônicas de produzir, como é 

o caso da agroecologia, baseada no conhecimento das especificidades da terra e da cultura 



 

a ser inserida, a partir de um conjunto de técnicas e pesquisas que tenha uma visão de 

totalidade, não imediatista e predatória. 

Entendemos que toda atividade possui seus impactos, mas o que não se pode aceitar é que 

sejam tão intensos e extensos, e pior, impactos socializados a partir dos ganhos de uma 

minoria. Destarte, temos uma agricultura que produz mais do que é necessário, não mata 

a fome de toda população mundial porque se tornou mercadoria (quem não tem dinheiro 

não compra), agride o meio ambiente e a saúde humana de maneira devastadora, e os 

únicos beneficiados são os grandes empresários proprietários de terra e grandes empresas 

transnacionais. 
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Introdução  

O agronegócio no Brasil representa um dos principais setores que contribuem com o 

Produto Interno bruto – PIB. De acordo com dados do Ministério da Agricultura, 

Pecuária, Abastecimento em 2017 o agronegócio contribuiu com cerca de 24% do PIB, 

este dado considera a atividade primária do agronegócio, todavia diversos serviços são 

gerados graças ao agronegócio e que também contribuem com PIB.  

O bom desempenho econômico deste setor está associado a diversos fatores, como por 

exemplo, as extensas áreas agricultáveis no Brasil, o processo de uso e ocupação do 

território brasileiro, a disponibilidade de recursos hídricos, a legislação, os incentivos 

fiscais, entre outros. Entretanto o avanço da fronteira agrícola no Brasil proporciona 

diversos impactos ambientais, como o desmatamento e a contaminação por agrotóxicos 

no ambiente por exemplo.  

Sendo assim, é fundamental entender o processo de ocupação do território brasileiro, para 

compreender os fatores que contribuíram para a consolidação do setor da agropecuária; a 

dialética do processo de ocupação das diversas regiões do território brasileiro e os 

impactos ambientais acarretados pelo modelo de ocupação exercido no Brasil. 

O presente trabalho tem por objetivo realizar um referencial teórico acerca processo de 

ocupação territorial do Brasil desde o período colonial até o auge da revolução verde, 

além disso, compreender os fatores que proporcionaram que a agricultura se tornasse uma 

das principais atividades econômicas brasileiras e os impactos acarretados. Os 

procedimentos metodológicos serão a leitura de obras de autores como Andrades e 

Ganimi (2007), Rosa (1998), Santos e Silveira (2001), Bombardi (2013), Zamberlam e 

Fronchet (2001), entre outros que pesquisam o processo de ocupação do território 



 

brasileiro, a revolução verde e o uso de agrotóxicos para uma fundamentação teórica que 

possibilite reflexões acerca dessas temáticas. 

  

O processo de ocupação do território brasileiro: o período colonial 

A colonização do Brasil foi a grande responsável pela organização socioeconômica que 

proporcionou o início das atividades agrícolas no território, pois, inicialmente a colônia 

tinha como objetivo abastecer o comércio europeu com produtos tropicais e metais 

preciosos. Sendo assim, a colonização brasileira foi voltada para exploração de recursos 

naturais para fornecer produtos para a Europa. 

Os colonizadores viram no Brasil atrativos como as especiarias e os metais preciosos, 

todavia a atividade que se consolidou foi agricultura. Esta atividade, no entanto, não foi 

organizada ou planejada para ser exercida e sim caracterizada com uma forma de 

extrativismo agrícola, pois, os produtos agrícolas passaram a ser demandados para o 

comércio europeu e consequente mundial (MENDES, 2008). 

A partir da produção agrícola efetiva que estava sendo exercida no Brasil iniciaram as 

primeiras transformações espaciais em virtude da agricultura. Mendes (2008) afirma que 

o rei de Portugal dividiu o território brasileiro em grandes faixas denominadas como 

capitanias hereditárias e que possuíam como principal objetivo a demarcação de áreas 

para serem ocupadas e defendidas. As capitanias hereditárias foram substituídas pelas 

capitanias da Coroa em 1549. 

Posteriormente foi realizada uma nova distribuição de terras, que proporcionou mais uma 

transformação espacial do território brasileiro. As terras foram distribuídas para cristãos 

com o objetivo de ocupá-las. Todavia assim como nas capitanias hereditárias, as 

sesmarias apresentavam extensas áreas que dificultavam a localização e o controle 

colonial, além disso, havia imprecisão das cartas de doação. Mesmo diante das 

transformações espaciais exercidas no território brasileiro a agricultura se manteve como 

uma das principais atividades econômicas, cerca de cinquenta por cento da população 

praticava a atividade conforme Mendes (2008). 

Fatos como a vinda da família real portuguesa em 1808 e a independência do Brasil em 

1822 fortaleceram o modelo econômico de ocupação. Esse modelo de ocupação 



 

privilegiou a concentração de terras nas mãos de colonos e cristãos e o empecilho do 

acesso à terra das populações mais pobres. Além disso, a relação dos colonos com a 

população nativa foi marcada por atos de crueldade e violência e ainda os impediram de 

qualquer direito a terra que antes já era ocupada pelos antepassados e pelos próprios 

nativos. 

Em 1850 ocorreu outro fato determinante para a ocupação do território brasileiro, a 

criação da lei nº 601 de 18 de setembro de 1850, conhecida popularmente como lei de 

Terras. A lei de Terras estabelecia que a única forma de acesso às terras era através da 

compra e abolia definitivamente o regime de sesmarias. Então o acesso à terra que antes 

era feito através de concessões da coroa, a partir da independência do Brasil e da lei de 

terras de 1850 passou a ser efetivado apenas com as relações de compra e venda. 

O regime capitalista é marcado pela concentração de bens nas mãos de pequena parte da 

população e a grande maioria da população com poucas riquezas,  isto se refletiu no 

processo de ocupação de terras, pois, a população mais rica conseguiu comprar maiores 

quantidades de terras e consequentemente concentrar extensas áreas de terras. Os 

principais compradores de terras foram os fazendeiros fluminenses, paulistas e mineiros. 

Sendo assim, este modelo econômico assegurou a exclusão de ordem econômica e 

política dos pobres. 

O período de 1822 a 1850 foi também marcado pela transformação da economia brasileira 

do escravismo colonial para o capitalismo. Esta transformação teve como principais 

reflexos o fim do tráfico negreiro e a demarcação de todas as terras segundo o governo. 

Esta última tinha como objetivo a ordenação da estrutura fundiária brasileira e a separação 

das terras particulares com as terras do governo; além disso, era necessário identificar se 

haviam terras devolutas para que pudessem ter a devida demarcação e assim possibilitar 

a venda de terras para imigrantes. 

O fim da escravidão no Brasil se tornou oficial com a lei 3.353 de 13 de maio e 1888 

conhecida popularmente como Lei Áurea. O Art. 1º desta lei estabelece a extinção da lei 

de escravidão no Brasil. A partir disso, toda a dinâmica de ocupação do território 

brasileiro foi modificada, pois, os antigos escravos se mudavam para outros locais porque 



 

precisavam de terras para trabalharem, ou então tornavam-se agregados de grandes 

fazendeiros. 

A organização do território brasileiro se deu como o reflexo da expansão capitalista cuja 

característica marcante é a acumulação de capital de poucos, acarretando uma complexa 

organização econômica e fundiária que orientou o desenvolvimento socioeconômico e 

resultou em desigualdades regionais devido a concentração de recursos e outros fatores. 

A estrutura fundiária do Brasil se caracterizava com os minifúndios e a estrutura 

econômica era prioritariamente caracterizada com a agricultura de subsistência. Todavia 

a Lei de Terras (1850) e a Lei Áurea (1888) fomentaram o advento da modalidade de 

trabalho livre que substituiu o trabalho escravo e sendo assim a economia foi assentada 

na grande fazenda (MENDES, 2008).  

Para fortalecer o mercado interno a pequena propriedade ganhou força, pois, havia a 

necessidade de criar mecanismos para as transformações sociais e econômicas do Brasil. 

Entretanto para a produção nas pequenas propriedades demandava-se pessoas para 

exercerem o trabalho rural, incrementar o povoamento territorial e evitar as invasões 

fronteiriças. Foi iniciado um processo de branqueamento da população brasileira em que 

se excluía negros, japoneses e chineses e integravam alemães, italianos e açorianos que 

recebiam um lote do governo.  

Esses imigrantes europeus vieram ao Brasil para formar os latifúndios e atender as 

demandas do mercado externo, já a agricultura de subsistência se formou enquanto 

atividade subsidiária a grande lavoura. O latifúndio se expandiu em várias regiões do 

Brasil e paralelo a isto ocorreu uma intensa fragmentação das unidades produtivas rurais 

que impôs a condição de auto exploração dos pequenos produtores rurais como 

mecanismo de reprodução. 

A dinâmica do Complexo Rural era determinada por flutuações do comércio exterior, 

sendo assim quando ocorria queda no preço do mercado externo, todos os recursos da 

exploração eram realocados para atividades internas. E isto era feito para assegurar a 

subsistência de trabalho e a reprodução das condições materiais da unidade produtiva. O 

fortalecimento do mercado interno e o desenvolvimento do mercado de trabalho 



 

ganharam impulso a partir de 1850 e acelerou consideravelmente em 1929 com a quebra 

da bolsa de Nova Iorque.  

 

A ocupação território brasileiro e a expansão da fronteira agrícola a partir do século 

XX 

A partir do século XX a dinâmica de ocupação do território brasileiro passou por diversas 

transformações de cunho político, econômico e social. Inicialmente pode-se apontar o 

avanço do café que inicialmente estava estabelecido nos estados de São Paulo e Rio de 

Janeiro e progressivamente começaram ocupar porções do oeste paulista e parte dos 

estados de Minas Gerais e Goiás. O avanço do café para estas regiões proporcionava 

também a ocupação destas regiões que eram pouco habitadas. 

Além disso, com a Revolução de 1930 que foi em síntese um movimento armado liderado 

pelos estados de Minas Gerais, Paraíba e Rio Grande do Sul e culminou em um golpe de 

estado que depôs o presidente Washington Luís e impediu a posse de Júlio Prestes, 

assumiu o poder Getúlio Vargas, com isso, foi marcado o fim da República Velha no 

Brasil. O governo de Getúlio Vargas foi marcado por investimentos no mercado interno 

(DOLES, 1987). 

Com a quebra da bolsa de Nova Iorque, iniciou-se uma crise econômica de escala mundial 

que atingiu todos os países que tinham participação nos mercados internacionais. Sendo 

assim, o objetivo do governo Vargas foi de fortalecer o mercado interno para atender as 

demandas do mercado externo. O setor agrícola passava por uma crise e colapso de preços 

do café no mercado internacional, então era necessário fortalecer o mercado interno e 

diversificar a produção agrícola, associado a isto fortalecer o setor industrial. 

Para Vargas um dos principais problemas do setor agrário no Brasil eram os vazios 

demográficos que resultavam em desequilíbrios regionais, sendo assim, iniciou-se uma 

política de ocupação destes vazios demográficos que eram as regiões do centro-oeste e 

posteriormente da Amazônia. Esse movimento de ocupação dos vazios demográficos 

brasileiros ficou conhecido como “Marcha para o Oeste” e culminou na expansão agrícola 

e industrial no território brasileiro.   



 

O Estado patrocinava a Marcha para o Oeste pois o entendia com uma estratégia 

desenvolvimentista para o Brasil. A transferência da capital brasileira em 1960 para o 

centro-oeste também foi uma estratégia da Marcha para o Oeste, pois atraiu diversas 

empresas e com isso migrantes para a região. Associado a isto, iniciou-se o processo de 

avanço da fronteira agrícola com o apoio do governo graças aos programas de incentivo 

a agricultura que foram criados, como por exemplo, o Programa Para o Desenvolvimento 

do Cerrado – POLOCENTRO e o Programa Nipo-Brasileiro para o Desenvolvimento do 

Cerrado - PRODECER. Ambos tinham como objetivo ampliar a fronteira agrícola e 

otimizar a produção nos espaços vazios, todavia na maioria das vezes estes programas 

não privilegiavam os pequenos agricultores.  

 

A Revolução Verde 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial ocorreram diversos fatores políticos, econômicos 

e sociais que influenciaram a criação da Revolução Verde que consiste em um modelo de 

agricultura baseado no uso intensivo de agrotóxicos, fertilizantes, maquinários e sementes 

transgênicas. Além disso, a Revolução Verde proporcionou a materialização e a 

territorialização do capital na agricultura (ANDRADES E GANIMI, 2007). 

Após o fim Segunda Guerra Mundial (1945) a agricultura passou a ser bem vista por 

empresas que perceberem as vantagens de reprodução do capital neste setor. São 

empresas como a Rockfeller e a Ford, que passaram a investir em técnicas de 

melhoramento de sementes, como o arroz, o trigo e o milho que são a base da alimentação 

mundial. Associado a isto, empresas químicas que antes abasteciam a indústria bélica 

norte-americana começaram a produzir e a incentivar o uso de agrotóxicos como 

herbicidas, fungicidas, inseticidas, entre outros (ROSA, 1988). 

Além dos investimentos no setor da agricultura e no setor químico para produção dos 

agrotóxicos, a revolução verde também influenciou na adoção de maquinários pesados 

como tratores e colheitadeiras para serem utilizados em diversas etapas da produção 

agrícola. Todos estes elementos fecharam o ciclo do pacote tecnológico promovido pela 

revolução verde, como pode ser visto:    



 

Surgiram do grande capital imperialista monopolista do pós-guerra 

mundial. Grandes empresários perceberam que um dos caminhos do 

lucro permanente eram os alimentos. Possuindo grandes sobras de 

material de guerra (indústria química e mecânica), direcionaram tais 

sobras para a agricultura. Encarregaram as fundações Ford e Rockfeller, 

o banco Mundial, entre outros, para sistematizarem o processo. Estes 

montaram a rede mundial GCPAI – Grupo Consultivo de Pesquisa 

Internacional – que é, na realidade, o somatório de centros de pesquisa 

e treinamento localizados em todo o mundo (ZAMBERLAM; 

FRONCHET, 2001, p. 17). 

Os elementos apontados justificam os fatores econômicos ligados ao interesse do capital 

em investir em um setor que foi visualizado com grande possibilidade de lucro, todavia, 

há que se apontar fatores sociais e geopolíticos que influenciaram na revolução verde. 

Com o término da Segunda Guerra Mundial foi iniciado um período também marcado 

por tensões mundiais que foi o período da Guerra Fria que consistiu principalmente em 

uma disputa ideológica e econômica sobre a hegemonia mundial.  

A Guerra Fria recebe este nome, pois, não houve conflitos diretos entre as duas 

superpotências. Portanto o conflito da Guerra Fria foi de ordem política, militar, 

tecnológica social e ideológica entre as duas nações. Conforme Andrades e Ganimi 

(2007) de um lado estava os Estadas Unidos liderando o bloco capitalistas que ficou 

conhecido como Primeiro Mundo e do outro a antiga União Soviética comandando o 

bloco socialista que ficou conhecido como Segundo Mundo, os outros países nesse 

contexto, deveriam apoiar uma dessas superpotências e consequentemente se opor a 

outra. Todavia alguns países optaram por não apoiarem nenhuma superpotência e 

formaram um terceiro grupo conhecido como Terceiro Mundo. 

Foi neste complexo cenário geopolítico que a revolução verde se justificou, pois, o 

principal argumento envolvia razões políticas, sociais e econômicas. O argumento era de 

exterminar a fome no mundo, conforme aborda Rosa:  

O problema da fome tornava-se cada vez mais sério em várias partes do 

mundo, e o governo americano e os grandes capitalistas temiam que se 

tornasse elemento decisivo nas tensões sociais existentes em muitos 

países, o que poderia ampliar o número de nações sob o regime 

comunista, particularmente na Ásia e na América Central, tradicionais 

zonas de influência norte-americana (ROSA, 1998, p. 19). 

Diante disto, o argumento geopolítico dos norte-americanos no contexto da Guerra Fria 

foi crucial para o surgimento da revolução verde, pois, o intuito apresentava interesse 



 

mundial que era o de exterminar a fome. Todavia este argumento apresentou 

prioritariamente caráter ideológico, pois, a agricultura foi concebida para a reprodução 

do capital e não para o extermínio da fome mundial.  

Conforme já apontando, a revolução verde não apresentou objetivo real de acabar com a 

fome mundial, o argumento foi simplesmente uma estratégia geopolítica usada pelo bloco 

americano para a reprodução do capital na agricultura, como coloca Zamberlam e 

Fronchet (2001, p. 13) “Revolução verde – um jeito capitalista de dominar a agricultura.”.  

As reais intenções da revolução verde se deram com a modernização da agricultura 

favorecendo o setor da indústria química, o setor agrário e a concentração latifundiária. 

A modernização da agricultura foi implantada associada ao uso dos pacotes tecnológicos 

que os produtores deveriam utilizar e que criavam um círculo de dependência para eles. 

Contudo, devido aos altos investimentos e a outros fatores, o acesso aos pacotes 

tecnológicos eram de custos elevados e com isso foi necessário a implantação de 

convênios intergovernamentais para o financiamento e importação de maquinários 

agrícolas, insumos, sementes etc. Esses incentivos foram fundamentais para convencer 

os produtores a implantarem o manejo de produção com base nos pacotes tecnológicos 

(ROSA, 1998). 

A revolução verde no Brasil teve apoio fundamental do Estado para a sua implementação, 

a concretização dela no país se deu graças aos incentivos recebidos pelo governo. O 

estado influenciou na divulgação das propostas e investimentos, na concessão de espaços 

para órgãos internacionais, no financiamento de pesquisadores no exterior para 

posteriormente efetuarem treinamentos no Brasil, na criação de órgão de pesquisas como 

a EMBRAPA, a EMBRATER e a EMATER, entre outros (Zamberlam e Froncheti, 

2001). 

A partir disto, o território brasileiro passa por diversas transformações associadas a 

produção do espaço pelo avanço da fronteira agrícola. Primeiramente as regiões que mais 

passaram por essas transformações foram o Sul e Sudeste, e em um segundo momento a 

região Centro-Oeste. As principais mudanças nessas regiões são o surgimento de grandes 

propriedades agrícolas com características do processo de modernização da agricultura e 



 

de uma frente pioneira de ocupação do espaço através da agricultura (Santos e Silveira, 

2001). 

Conforme abordado o apoio do Estado foi fundamental para a efetivação da revolução 

verde no Brasil. Posteriormente com as transformações e produções do espaço e com 

avanço da fronteira agrícola é possível concluir que a modernização da agricultura foi o 

processo responsável pela consolidação do espaço agrário brasileiro. Graças aos moldes 

da revolução verde essa organização se deu através da união entre a agricultura e a 

indústria que acarretou intensas transformações na estrutura agrária nacional.  

Primeiramente é possível apontar como transformação da estrutura nacional acerca da 

união entre indústria e agricultura, o tipo de produto a ser produzido que privilegiou as 

monoculturas voltadas para a exportação como soja, milho, algodão, arroz etc. em 

seguida, a cana-de-açúcar graças aos incentivos do Proálcool. Isto se deu por causa da 

demanda dos pacotes tecnológicos advindos das indústrias do setor químico associada a 

produção de grãos para atender as demandas do mercado externo.  

Graças aos incentivos do governo e aos moldes de produção advindos da revolução verde, 

percebe-se que para o setor econômico este tipo de produção é lucrativo, conforme coloca 

Veiga: “Como o arranjo agroalimentar que resultou dessa rapidíssima revolução, a 

produtividade do trabalho quintuplicou e a produção decuplicou” (VEIGA apud 

TRIGUEIRO, 2003, p. 200). Todavia este tipo de produção segue os padrões da 

globalização excludente e do capitalismo que tem a competitividade levada a sério. 

Agrotóxicos no campo brasileiro: os impactos socioambientais advindos da 

revolução verde 

Conforme abordado, os impactos econômicos do agronegócio foram bastante positivos, 

no entanto, os impactos ambientais advindos deste tipo de produção foram imensuráveis, 

se avaliarmos as riquezas naturais existentes no território brasileiro. Primeiramente pode-

se apontar como o principal impacto ambiental nesse tipo de produção, o desmatamento, 

pois, foi a partir dos moldes da agricultura capitalista que se estabeleceu a produção de 

monoculturas, e essas produções demandam extensas áreas territoriais para se instalarem, 



 

sendo assim, imensas áreas de vegetação naturais foram desmatadas e substituídas por 

lavouras e pastagens. 

Além do desmatamento, a produção agrícola capitalista seguida dos moldes da revolução 

verde, acarretou outros tipos de impactos ambientais conforme Andrades e Ganimi:  

Com relação à questão ambiental, pode-se destacar a erosão genética 

como sendo um dos processos de degradação provocado pela seleção 

das espécies e pelo desmatamento. O processo de modernização na 

agricultura acentuou a extinção de espécies, tanto animais, quanto 

vegetais, por ter se dedicado a produtos, economicamente mais 

rentáveis. Estimativas realizadas pelo Worldwatch Institute USA, 

mostram que a erosão genética, hoje, é de uma espécie a cada hora 

(Andrades e Ganimi p. 50 apud Zanberlam; Froncheti, 2001). 

Além da supressão de vastas áreas de vegetação natural, a produção agrícola capitalista 

ou agronegócio desencadeou desequilíbrios ecológicos em diversas áreas do território 

brasileiro. Conforme já abordado esses prejuízos são imensuráveis se considerarmos a 

quantidade de espécies vegetais e animais existentes no Brasil, além das riquezas naturais 

como os recursos hídricos, e outros. 

Vale ressaltar também que graças ao desmatamento para o cultivo de monoculturas, 

ocorreu a eliminação de predadores naturais e consequentemente a proliferação de pragas 

como coloca (ROSS, 2001, p. 226) “é o caso da lagarta da soja, o besouro-bicudo do 

algodão, o cancro-cítrico dos laranjais, das diversas pragas dos cafezais, dos fungos que 

atacam o trigo e o milho [...]”. Com isso as pragas como as ervas daninhas (plantas 

indesejáveis da produção que crescem junto as plantações), fungos, insetos, ácaros, entre 

outros, que atingiam a produção agrícola, passaram a ser combatidas com a utilização dos 

agrotóxicos como herbicidas, inseticidas, fungicidas. 

Na medida em que se utiliza os agrotóxicos no meio, primeiramente as pragas se tornam 

resistentes, o que faz com que a utilização dos agrotóxicos seja maior, além disso, a 

utilização dos agrotóxicos acarreta a contaminação dos rios, do solo, dos animais, ou seja, 

de um ecossistema em geral. E como os recursos hídricos são fundamentais para a 

agricultura, eles são também o principal meio de proliferação da contaminação como 

aborda Andrades e Ganimi, 2007 p. 51 “o processo de infiltração das águas das chuvas 

carrega parte destes elementos tóxicos, outra parte vai ser despejada diretamente nos rios, 

de onde são retiradas as águas para consumo do rebanho, da família, da cidade etc.”. 



 

Sendo assim, outro impacto ambiental advindo da agricultura baseada nos moldes da 

revolução verde consiste no acúmulo de fertilizantes químicos nos rios. Tal fato, pode 

afetar os parâmetros físicos e químicos da água, pois, o acúmulo dos fertilizantes provoca 

a proliferação de pragas que diminuem a concentração de oxigênio na água. Então além 

de contaminar, e proliferar a contaminação, o acúmulo de fertilizantes em rios provoca 

desequilíbrios em ecossistemas e consequentemente é um dos grandes contribuidores da 

crise hídrica no Brasil. 

O solo também é um elemento natural que se prejudica graças ao processo de 

modernização da agriculta, visto que, conforme já abordado, este tipo de agricultura 

demanda extensas áreas e com isso há o desmatamento de terras progressivamente. A 

falta de vegetação no solo, faz com que ele seja exposto sem sua proteção natural, além 

disso agrava os processos erosivos devido ao impacto da chuva no solo exposto. Ainda 

há outros fatores que comprometem a qualidade do solo no Brasil, que consiste na 

compactação do solo e na preparação do solo para o plantio, que contribuem para a perda 

progressiva de fertilidade e para a erosão em locais de pouca declividade (ANDRADES 

E GANIMI, 2007). 

A partir destes pressupostos é possível compreender a quantidade de malefícios causados 

ao meio ambiente pelo uso de agrotóxicos, é necessário considerar ainda os impactos que 

estes causam a saúde humana, mesmo que os impactos ambientais também afetam várias 

espécies a longo prazo, há que se abordar os danos causados a saúde a um curto prazo. 

Estes danos causados a curto prazo são muitas vezes licenciosos, porque, a maioria dos 

sintomas começam a aparecer apenas após alguns anos de contato do homem com os 

agrotóxicos. 

Diversas pesquisas sobre como os agrotóxicos influenciam na saúde humana estão sendo 

desenvolvidas como é o caso da pesquisa de Bombardi (2013) cujo principal objetivo foi 

avaliar os principais motivos de intoxicações e mortes por agrotóxicos no Brasil no 

período de 2007 a 2013. Além disso, a pesquisadora estuda a distribuição das intoxicações 

no território brasileiro, que notadamente está relacionado com o consumo de agrotóxicos. 

É possível compreender através da pesquisa de Bombardi (2013) que os estados 

brasileiros que apresentam maior consumo de agrotóxicos, também apresentam a 



 

população com maiores quantitativos de problemas na saúde advindos da contaminação 

por agrotóxicos. 

Vale ressaltar que o Brasil é o país que mais consome agrotóxicos no mundo. Baptista e 

Mantelli (2018) colocam que “o Brasil é o maior mercado consumidor de agrotóxicos do 

mundo, ultrapassando a marca de um milhão de toneladas por ano, o que equivale a um 

consumo médio de 5,2 kg de veneno agrícola por habitante”. Este consumo exacerbado é 

preocupante, uma vez que os alimentos produzidos com a utilização desses agrotóxicos 

serão consumidos pela população brasileira e consequentemente influenciarão na saúde 

dela. 

O uso de agrotóxicos no Brasil é preocupante para a saúde humana principalmente para 

os trabalhadores rurais que apresentam maior contato com estes tipos de produtos, porém, 

a população em geral não está protegida destes impactos, pois, ela também consome 

alimentos que foram produzidos com agrotóxicos, sendo assim, a preocupação com o uso 

de agrotóxicos no Brasil se refere a saúde pública, porque toda a população brasileira está 

exposta a algum tipo de risco a saúde, como por exemplo a intoxicação.  

A intoxicação aguda por agrotóxicos depende de alguns fatores como a toxicidade do 

produto, a quantidade absorvida, o tempo de absorção e o tempo de exposição do produto. 

Todavia os sintomas causados são inúmeros e bastante prejudiciais à saúde, como por 

exemplo náuseas, tontura, fraqueza, cólicas abdominais, salivação e sudorese 

aumentadas, arritmias cardíacas, insuficiência respiratória, convulsões, edema agudo no 

pulmão, pneumonite, choque, coma, dermatite, entre outros. Já as intoxicações crônicas, 

que são resultantes de exposições aos produtos por longos anos, têm como efeitos 

problemas imunológicos, hematológicos, hepáticos, neurológicos, malformações 

congênitas e câncer (CARNEIRO et al., 2015). 

Estes sintomas causados a saúde humana são impactantes, o número de pessoas 

contaminadas ou que já sofreram algum tipo de intoxicação no Brasil é também 

assustador conforme aponta Bombardi (2013): 

Segundo dados do SINITOX (Sistema Nacional de Informações 

Tóxico-farmacológicas – Fiocruz), foram 62 mil intoxicações por 

agrotóxicos notificadas no período de 1999 a 2009, ou seja, uma média 

de 15 por dia ou uma a cada noventa minutos. Neste mesmo período 

houve 1876 casos de morte por intoxicação por agrotóxicos notificadas 



 

junto ao SINITOX, ou seja, uma média de 170 por ano, ou uma a cada 

dois dias. (Bombardi, L. 2012, p. 2). 

A partir desses dados é possível concluir que a população brasileira, tanto rural como 

urbana está exposta a riscos à saúde e aos direitos humanos de forma silenciosa como a 

autora aborda. Os trabalhadores rurais e seus familiares compõem parte da população 

mais vulnerável a estes riscos, além disso, Bombardi (2013) apresenta o grande número 

de crianças e jovens contaminados por agrotóxicos, que corresponde a cerca de um quarto 

dos casos analisados em sua pesquisa. 

Estes fatos são assustadores, uma vez que, o desenvolvimento e consumo dos agrotóxicos 

a nível mundial não possui nem um século e já apresenta tantos impactos sociais, 

ambientais e a saúde. Outro fato preocupante é a legislação brasileira que além de não ser 

rígida em relação a fiscalização do uso dos agrotóxicos, recentemente foi aprovada na 

Câmara dos deputados o projeto de lei nº 6.299/02 que propõe alterar as regras para 

registro e uso de novos defensivos agrícolas. Diante de problemas tão complexos 

acarretados pela agricultura realizada nos moldes da revolução verde é necessário pensar 

em alternativas para uma agricultura mais saudável e com menos impactos ambientais, 

como é caso de agroecologia, sistemas agroflorestais, entre outros. 

   

Considerações finais 

O processo de ocupação do território brasileiro desde o período colonial favoreceu a 

concentração fundiária e o uso das terras de maneira exploratória, ou seja, sem os devidos 

cuidados ambientais. Além disso, o processo de ocupação do território brasileiro 

beneficiou o desenvolvimento da agricultura capitalista, uma vez que proporcionou a 

concentração de renda nas mãos de poucas pessoas. 

Com o advento da revolução verde diversos fatores foram fundamentais para o 

estabelecimento do agronegócio no Brasil, como por exemplo, os incentivos fiscais, a 

assistência técnica, os programas de incentivos do governo, entre outros, além disso, os 

ganhos econômicos foram fundamentais para a consolidação do agronegócio no Brasil. 

Diversos impactos foram acarretados, ambientais, sociais e em relação a saúde pública. 

Vale ressaltar que estes impactos proporcionaram riscos a população humana e ao meio 

ambiente no Brasil. Estes riscos estão mascarados com o processo de modernização da 



 

agricultura que proporcionou grandes ganhos econômicos, porém, conforme já 

apresentado, estes ganhos estão concentrados nas mãos de poucos. Enquanto a população 

em geral fica exposta a todos estes tipos de danos para sustentar uma agricultura que serve 

fundamentalmente para atender as demandas do capital.  

São necessárias discussões e pesquisas que proponham alternativas para reverter este 

quadro, coletivos de saúde pública, agroecologia, e principalmente com a população mais 

afetada que são os trabalhadores. É fundamental também propostas políticas que ao invés 

de facilitar o uso dos agrotóxicos, fiscalizem e proíbam agrotóxicos que são altamente 

agressivos a saúde humana. 
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Resumo: O presente texto tem como objetivo realizar reflexões sobre a importância da 
técnica e da tecnologia na transformação do espaço e das relações sociais no contexto do meio 

técnico-científico-informacional, culminando em fluxos e deslocamentos cada vez mais rápidos, 

que estão associados a questão econômica. Para isso, usa-se como base analítica os usuários do 

transporte coletivo, que em sua maioria são trabalhadores, que necessitam desse meio de 

transporte para trabalhar, estudar e outras atividades, pois não possuem veículos próprios. O uso 

do transporte público se intensifica principalmente em médias e grandes cidades, assim como o 

tempo gasto pelos usuários tende a aumentar, à medida que, as cidades crescem em termos 

populacionais. Catalão, Goiás não está alheia a esse processo, por isso, o uso da Tecnologia da 

Informação e Comunicação via criação de aplicativos para celulares específicos aos usuários do 

transporte coletivo local, já é algo viável. A metodologia proposta baseia-se em pesquisa 

documental, realizada junto ao Departamento Nacional de Trânsito e Instituto Brasileiro de 

Geografia Estatística e a pesquisa bibliográfica é baseada em Santos (1994; 2002; 2008), Matias 

e Matos (2013) e outros. Desse modo, o uso de aplicativos de mobilidade pode melhorar a 

qualidade do transporte e ainda reduzir o tempo gasto pelo usuário em deslocamentos, almeja 

proporcionar melhorias na qualidade de vida dos usuários do transporte coletivo em Catalão, 

assim, propomos a criação de um APP Mobile. 

 

Palavras-chave: Meio técnico-científico-informacional. Mobilidade urbana. Transporte coletivo. 

APP mobile. Catalão-GO.  

 

Introdução  

Ao considerar a dinâmica populacional, urbanização, crescimento demográfico e 

ocupacional da área urbana da cidade de Catalão/Goiás, nota-se a dificuldade de 

mobilidade urbana interna, especialmente, a movimentação dos moradores dos que 

usufruem do transporte urbano e coletivo do município. 



 

Desse modo, essa questão, envolve o fluxo urbano e interurbano diário, seja para trabalho, 

estudar, deslocamentos diversos ou outros, o que interfere diretamente na vida e cotidiano 

dos que utilizam o transporte coletivo, especialmente os que não possuem condições 

econômicas de acesso à alternativas mais viáveis para usar outro meio de transporte. 

A mobilidade urbana, nesse viés, envolve o uso do transporte coletivo, que no caso de 

Catalão é privado e exercido por empresa particular, ou seja, não há acesso público e 

gratuito, ou parcialmente subsidiado por parte dos moradores desta cidade. A oferta se dá 

de forma monopolizada, sem alternativas para uso de outro meio de transporte coletivo, 

ao passo que a diversidade de usuários desconhece as linhas, rotas, horários, pontos de 

parada e partida; até mesmo tempo de espera e reclamam do mal funcionamento da 

Empresa. 

Essas questões e dificuldades associadas a circulação dentro das cidades, a mobilidade 

urbana rotineira e habitual torna-se necessária ser cada vez mais rápida e confiável do 

tempo usado para deslocamentos, especialmente por estarmos inseridos nas condições do 

meio técnico-científico-informacional, em que temos um processo de informatização e 

uso da tecnológica da informação como um meio essencial à vida. Cada vez mais está 

evidente e público as dificuldades encontradas no trânsito, sobretudo pela oferta do 

transporte coletivo público, por meio de ônibus.  

Com o aumento da população e intensificação da urbanização e crescimento econômico, 

essas questões tomam maiores proporções, pois as demandas e reclamações em Catalão 

são antigas, da mesma forma, pouca melhora tem ocorrido, muitos pontos pendentes 

avolumam-se, e são engavetados, conforme notícias divulgadas na imprensa local. 

Diante dessas dificuldades, faz-se a proposta de criação, para uso coletivo de um de APP 

mobile, visando atender e proporcionar em partes, um pouco de melhorias no tempo do 

fluxo/trânsito do usuário, pois isso reverberará em ganho de tempo por parte dos usuários, 

para isso apodera-se e utiliza-se dos atributos da tecnologia disponíveis na atualidade, 

destinando-os ao uso social e a melhoria da vida das pessoas em sociedade.  

A informatização e tecnologização dos processos e de ações que envolvem a vida em 

sociedade tem-se tornado cada vez mais necessário e importante nesse mundo do tempo 

rápido que vivemos. Chegando ao ponto de ser “incoerente”, não ser conhecedor dessas 



 

técnicas, onde se utilizam de todos meios criativos e de inovações, para facilitar a vida do 

ser humano, sua comodidade e sobretudo avanços em todas as áreas de conhecimento. É 

nesse sentido que pensamos que esses atributos já presente no transporte individual de 

passageiros pela uberização e dos motos-taxi precisam chegar no trânsito das cidades, no 

sentido de melhorar os congestionamentos, devido ao grande volume de veículos 

individuais em trânsito (carros e motocicletas), a poluição, a otimização do tempo e outras 

questões, por meio do uso para deslocamentos usando o meio de transporte coletivo.  

Em termos teóricos-metodológicos o texto baseia-se em análises teóricas pautadas em 

Santos (1994; 2002; 2008), Matias e Matos (2013) e outros e a pesquisa documental foi 

realizada junto ao Departamento Nacional de Trânsito e Instituto Brasileiro de Geografia 

Estatística.   

Portanto, a partir da realidade relatada, é que propomos o desenvolvimento de um APP 

mobile destinados aos usuários do transporte coletivo em Catalão. E esse tempo aponta, 

a priori, suas potencialidades na melhoria das condições de deslocamento populacional 

em meio de transporte coletivos. 

 

O papel da tecnologia nas transformações socioespaciais  

A história do homem no espaço, envolve a própria história de aprimoramento das técnicas 

e das inovações dos instrumentos de trabalho e de produção importantes à sua 

sobrevivência e a condições de vida. Para Santos (2001, p. 9) “[...] a principal forma de 

relação entre o homem e a natureza, ou melhor, entre o homem e o meio é dada pela 

técnica”, nesse sentido, a técnica torna-se um elemento importante à transformação do 

espaço pela sociedade.  

Santos (2002, p. 29) complementa dizendo que, “As técnicas são um conjunto de meios 

instrumentais e sociais, com os quais o homem realiza a vida, produz e, ao mesmo tempo, 

cria espaço. Essa forma de ver a técnica não, todavia, completamente explorada.” 

Assim, se a técnica não é completamente explorada na sociedade, ela pode ser 

compreendida como um conhecimento prático, o saber fazer, o inovar, a relação que se 

dá através do homem interferindo no meio; logo, é inventiva, criativa e aperfeiçoada 

gradativamente. 



 

Para Milton Santos (2008, p. 57), “[...] técnicas agrícolas, industriais, comerciais, 

culturais, políticas, da difusão da informação, dos transportes, das comunicações, da 

distribuição etc.; técnicas que, aparentes ou não em uma paisagem, são, todavia, um dos 

dados explicativos do espaço.” 

Ainda para compreender a produção do espaço, o papel da técnica é preciso entender o 

papel da tecnologia. Cada parte do espaço, cabendo a eles suas características próprias, 

partem de um conjunto de técnicas, competências, habilidades que dominam tal 

conhecimento e o utilizam de métodos que acabam por transformar a sociedade, sendo 

nas construções, nas indústrias, nos transportes, na comunicação, na agricultura ou em 

outros processos. 

Considerando que com o avanço da técnica, especialmente, a do campo da comunicação, 

vamos ter um processo de evolução que redunda na tecnologia, que é o acúmulo de 

conhecimento de avanços técnicos, de modo a permitir um maior conhecimento científico 

e de pesquisa, resultando no aprofundamento de análises via o uso de sistemas 

computacionais.  

Todavia, as técnicas interferem no processo de produção e reprodução do espaço, 

trazendo consigo projetos compostos por críticas sociais, diferentes culturas e ideologias. 

Pois, o lugar, considerando o contexto e a temporalidade, vão apresentar as relações 

distintas entre os seres humanos, bem como as transformações técnicas e sociais que 

produziram. 

Assim, “[...] a história da tecnologia insere-se na história das inovações do 

desenvolvimento territorial e associa-se a uma demanda social específica” (MATIAS; 

MATOS, 2013, p. 2). A invenção da ferrovia, da rodovia, do telégrafo e da telefonia, 

culminou na redução de tempo e no estabelecimento de laços e relações entre diversos 

nós das redes/lugares, conforme as demandas e interesses da classe dominante. O sistema 

computacional associado à descoberta/invenção da internet chega para agilizar essas 

relações na sociedade do século XX em diante, ou seja, a internet torna-se um dos 

componentes essenciais à comunicação e difusão da informação.  



 

Matias e Matos (2013, p. 3) afirmam que: “Os sistemas de telecomunicações permitiram 

a transmissão de dados e estruturação das redes, possibilitando, a difusão da informação 

e do consumo em geral, além da financeirização do território.” 

Atualmente vivemos no período do meio técnico-científico-informacional, como afirma 

Santos (2001), período em que há uma interação profunda entre a técnica e a ciência, 

havendo uma inseparabilidade de ambos conceitos ou práticas. Essa união vai dar sob a 

égide do mercado, que graças à ciência e à técnica se tornará global. Sobre isso, Santos 

(2002, p. 238) diz que: A ideia de ciência, a ideia de tecnologia e a ideia de mercado 

global devem ser encaradas conjuntamente e desse modo podem oferecer uma nova 

interpretação ecológica [...].  

Isto é, as mudanças na natureza decorrentes dessas relações também subordinam à essa 

lógica. Assim, “O meio técnico-científico-informacional é um meio geográfico onde o 

território inclui obrigatoriamente ciência, tecnologia e informação”. (SANTOS, 1994, p. 

20), ainda: “O meio técnico-científico-informacional é a nova cara do espaço e do tempo” 

(SANTOS, 1994, p. 21). 

O que observamos é que estamos saindo de uma era industrial e iniciando em uma era 

informacional, em que há uma dependência extremada das Tecnologia da Informação e 

Comunicação (TICS), em que as relações sociais e econômicas dependem sobremaneira 

da eficácia dos sistemas computacionais e da agilidade da internet para difundir 

informação e conhecimentos. 

Esse novo meio/espaço que emerge constitui-se de objetos técnicos e de paisagens e 

espaços de tecnicização, que precisam se requalificar para atender das demandas do 

tempo técnico e informacional, bem como da sociedade atual, tudo isso acentua a divisão 

social e internacional do trabalho. Assim, todos instrumentos tecnológicos que sustentam 

o atual modo de produção, demonstram e representam a capacidade da tecnologia em 

transformar o espaço, e assim criar o ciberespaço, um espaço produzido por meio de 

ambientes virtuais, mas com inferências significativas na realidade.  

Pierre Lèvy (1999, p. 40) aponta que “O ciberespaço não compreende apenas materiais, 

informações e seres humanos, é também constituído e povoado por seres estranhos, meio 



 

textos meios máquinas, meio atores, meio cenários: os programas”. Em outras palavras, 

Mattozo e Specialski (2000, p. 3) complementam dizendo que: 

O ciberespaço retrata uma nova topografia (virtual), onde suas vias de 

locomoção (conexões) conduzem a lugares ou sítios (sites) de 

informações. O percurso tela a tela evoca um sentido de deslocamento 

como se fosse uma viagem: mergulhando na rede digital, o sujeito 

incorpora-se em outro mundo, com lógica própria, sem grande esforço 

de circulação além do exercício da vontade.  

Podemos perceber da escala local a global, que as mudanças ocorridas no espaço, em 

decorrência do uso da tecnologia (ciberespaço), atingem a individualidade de cada 

pessoa, assim como os traços culturais e ideológicos dos diferentes indivíduos que são 

alterados, conforme as “necessidades” implantadas pelo capitalismo, temos aí a 

emergência também de uma “cibercultura”.  

Portanto, a informatização e o acesso a ambientes virtuais têm-se tornado algo essencial 

no mundo técnico-científico-informacional, em que a tecnologia, se faz presente no 

cotidiano da sociedade, sendo uma ferramenta essencial à troca de informações, 

estabelecimentos de relações e à sua locomoção.  

É nesse sentido que o uso da internet, os equipamentos que permitem a comunicação 

virtual e a formação de um ciberespaço tem sido tão difundida. Chega ao ponto, na 

atualidade ser “incoerente” não ser conhecedor dessas técnicas e possibilidades 

tecnológicas, pois estas em certa medida, são utilizadas - como meios criativos e 

inovadores - para facilitar a vida do ser humano, sua comodidade, mobilidade, tomadas 

de decisões, escolhas. O que observamos, é que parte dos avanços nas TICS que atinge 

todas as áreas de conhecimento, acabam chegando de forma prática no dia a dia da 

população. É sobre isso, que discorremos a seguir. 

 

O transporte coletivo no Brasil: dificuldades dos usuários 

No Brasil, segundo estudos da Confederação Nacional da Indústria (CNI) realizado em 

2015, apontou que: “Um em cada quatro brasileiros se desloca de ônibus para as 

atividades do cotidiano, como ir ao trabalho ou à escola”, ou seja, “diariamente, um quarto 

dos brasileiros (25%) vai de ônibus para o trabalho ou para a escola” (MOREIRA, 2015, 

p.1). 



 

Objetivando, identificar se esse percentual se mantém em Catalão/GO, uma cidade média, 

com população estimada em 2018 de 106.618 habitantes (IBGE, 2018), e que segundo o 

Departamento Nacional de Trânsito (DETRAN), já em 2019 possuía 79.320 veículos  

(motos, carros, caminhões, ônibus etc.), ou seja, 27.298 habitantes hipoteticamente não 

tem transporte próprio, isto significa que são usuários do transporte coletivo e/ou de taxis 

ou moto-taxis (a cidade não dispões do serviço do Uber). Destacamos que esse alto 

quantitativo de veículos, advém da disparidade econômica e concentração de renda em 

Catalão, em que famílias tem mais de um carro per capta. Porém, mesmo que aquisição 

de veículos individuais aumentem, consequentemente, a demanda da locomoção através 

de ônibus também aumenta. 

Coadunando com isso, para a realidade brasileira, Moreira (2015, p. 2) aponta que:  

Entre a população com rendimento de até um salário mínimo, 39% 

seguem a pé para os seus destinos, 20% vão de ônibus e 3% de carro. 

Já entre os brasileiros com faixa de renda acima de cinco salários 

mínimos, quase a metade (48%) tem o carro como principal meio de 

locomoção, 16% usam ônibus e 12% caminham até seus destinos. 

Observamos a partir da realidade nacional que as pessoas com rendimento de até um 

salário mínimo mensal são as que mais dependem do ônibus, ou sejam do transporte 

coletivo para deslocamentos, essa realidade com certeza também se aplica a Catalão.  

Destacamos ainda que, a mobilidade nas grandes e médias cidades tem sido algo bastante 

destacado, pois a locomoção entre os lugares, devido as distâncias, volume de veículos 

em trânsito, congestionamentos, a demora em realizar pequenos ou grandes 

deslocamentos são problemas que, em geral, demandam tempo do usuário do transporte 

particular ou coletivo. 

Como ainda não há estudos específicos para a realidade de Catalão, recorremos ao cenário 

nacional, conforme aponta Moreira (2015, p. 3): [...] há quatro anos, 26% das pessoas 

levavam mais de uma hora para chegar ao destino. O percentual passou para 31%. A 

maioria (74%) perde até uma hora no trânsito. Em 2011, esse percentual era 69%. 

Nesse sentido, em 2011 26% da população brasileira leva mais de uma hora para chegar 

ao destino, já em 2015 esse percentual subiu para 31%, todavia, esse aumento no tempo 

para chegar ao destino pode estar relacionado ao aumento da quantidade de veículos em 

trânsito, congestionamentos que acabam afetando, inclusive, os usuários de veículos 



 

próprios para locomoção. Uma outra questão interessante sobre o uso do ônibus pelo o(a) 

brasileiro(a) é que: Do total de brasileiros que usam ônibus, 22% gastam mais de duas 

horas no trânsito para chegar ao destino e 51% levam até uma hora. Entre os brasileiros 

que utilizam carro, 76% gastam até uma hora no percurso e 9%, duas horas. 

Observamos que o principal gargalo no tempo de locomoção urbana está no transporte 

coletivo, ou seja, 22% dos usuários gastam mais de duas horas para deslocamentos e 51% 

até uma hora, em 2015. Esse fato pode estar relacionado a falta de investimento no 

transporte coletivo, como por exemplo: aumento da frota de ônibus, redução no tempo 

das rotas e expansão das rotas. 

Almejando reduzir o tempo de espera nos terminais e pontos de ônibus que o uso de APP 

mobile pode colaborar para a otimização e melhoria no uso do tempo por parte do usuário. 

A criação e disponibilização de aplicativos instalados em aparelhos de celulares dos 

usuários (APP mobile) tem como objetivo possibilitar um processo de locomoção das 

pessoas no espaço urbano de forma mais rápida e até segura, ou seja, esse pode permitir 

ao usuário identificar o local de percurso do ônibus e com isso ele organizar o horário em 

que pegará o ônibus para o seu deslocamento, evitando assim, espera longas nos pontos 

de paradas ou terminais. 

 

O Uso da Tecnologia na Mobilidade Urbana e nos Transportes Coletivo Urbano 

Com avanço da tecnologia em todos os setores, inclui-se inovações na indústria 

automotiva resultando em veículos como: carros, caminhões, ônibus etc. que agilizam e 

facilitam o deslocamento mais rápido da população, além do conforto e segurança. Nos 

veículos particulares já é possível ter sistemas tecnológicos que facilitam a locomoção, 

como é o caso dos Sistema de Posicionamento Global (GPS) de navegação, que traçam 

rotas alternativas para o usuário fugir do fluxo intenso em determinados horários. 

Entretanto, uma questão emerge em nossas reflexões: Como fica a situação de quem usa 

o transporte coletivo (ônibus) e não tem acesso os esses sistemas tecnológicos de 

navegação para deslocamentos? 

Em muitas cidades, o transporte coletivo já vem sendo implementado em ônibus 

equipados com sistemas tecnológicos, como é o caso de ônibus ecológicos, com ar 



 

condicionado, USB, Wi-Fi, GPS, sistema de áudio e comunicação, entre outras 

facilidades para os usuários.  

Mas, o usuário ainda não tem um controle do tempo de espera nos terminais até o 

embarque, que no caso de cidades médias e grandes pode levar mais de uma hora de 

espera em determinados horários do dia. A espera, sem expectativa de que horário 

chegará em casa, no trabalho, na escola é algo que leva ao estresse, e ainda dentro da 

lógica de que os fluxos se tornam cada vez mais rápidos, é considerado uma perca de 

tempo, principalmente em termos econômicos.  

Em busca dessa agilidade e rapidez nos deslocamentos, os usuários frequentes ou não de 

transporte pago individual, como taxi, moto-taxi e outros, já vem sendo adotado o uso 

das TICs no sentido de agilizar os deslocamentos, via aplicativos de mobilidade ou APP 

mobile, como é o caso do Uber e tantos outros.  

A utilização do Uber, permite a relação entre a tecnologia e a mobilidade urbana. Este é 

um aplicativo de transporte disponível (via download) em um aparelho de celular, tablet 

ou computador que possibilita a busca por automóveis/motoristas disponíveis e 

cadastrados em uma dada cidade. Esta busca é baseada na localização do veículo 

cadastrado que está mais próximo do local onde o usuário se encontra.  

Todo o processo de comunicação entre usuário e veículo/motorista cadastrado se dá por 

meio do aplicativo, o qual dispõe de funções que permite o acompanhamento do trajeto e 

das ruas em que está se locomovendo e, ainda traz informação da estimativa de quanto 

tempo o usuário irá esperar, bem como do trajeto a ser feito. Ainda, conforme cadastro 

no uso do APP mobile é informado o valor a ser pago pelo deslocamento, que pode ser 

efetuado em dinheiro em espécie ou em cartão (débito ou crédito). 

Outro aplicativo é o APP Waze, utilizado para traçar rotas baseada na navegação por 

satélite e que contém informações de usuários e detalhes sobre rotas, dependendo da 

localização do dispositivo portátil na rede. Assim, esses aplicativos mobile facilitam a 

mobilidade e o deslocamento de pessoas que necessitam de locomover pelo espaço 

urbano - que não tem veículo próprio ou não dispõe no momento - inclusive agilizando o 

tempo gasto, pois eles podem ofertar rotas alternativas às vias congestionadas em horários 

em que o trânsito é intenso.  



 

Todavia, destaca-se que Catalão já aderiu ao processo de urberização, uso de transporte 

individual por meio dos aplicativos, os mais comuns são: Me Leva, Carona, Via Urbana, 

todos que já estão disponíveis para download e em funcionamento para os catalanos. 

Sobre o uso de transporte urbano em formato coletivo (transporte de muitos usuários em 

um mesmo veículo), Catalão não possui metrô, portanto, o transporte coletivo é realizado 

em ônibus, cujas rota são estabelecidas pela Empresa cessionária, sendo que o tempo que 

este veículo leva para percorrer uma única rota pode ser um empecilho à agilização nos 

deslocamentos de seus usuários. 

 

Resultados Parciais: bases iniciais da construção do App Mobile 

A necessidade da coleta de dados abrange a base de qualquer pesquisa, sendo quantitativa 

ou qualitativa. Considerando o objeto de estudo abordado nesse texto, que é a 

possibilidade de uso de aplicativos mobile para usuários do transporte coletivo, de cessão 

pública, buscamos primeiramente informações sobre as rotas/percursos e horários de 

saída e chegada ao terminal.  

Ao acessarmos a homepage/site da empresa identificamos que a mesma disponibiliza tais 

informações (figura 1).  

Entretanto, cabe ressaltar que o site da companhia de ônibus é padrão, está em uma página 

HTML, onde o usuário pode navegar e ver essas informações, que se limitam à ônibus de 

linhas municipais, não cobrindo as rotas intermunicipais. As Essas informações 

disponíveis são as seguintes: Horários de Partida/Chegada, Extensão do Percurso, 

Itinerário e Sentido.  

 

Figura 1: Itinerário do transporte urbano de Catalão/GO 



 

 

 

Fonte: Empresa Cessionária, 2019; 

 

O site apresenta algumas inconsistências de horário, apresentado apenas horário de 

partida do Ponto inicial (Terminal) e horário de chegada. Tendo como maior problema a 

forma com que o itinerário é apresentado, fornecendo apenas uma lista com nome das 

ruas e não o mapeamento do percurso a ser realizado, de forma que, se o usuário não 

conhecer e saber onde é o local que deseja chegar terá dificuldades, pois as ruas nomeadas 

são apenas as que o ônibus percorre (figura 2).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

Figura 2: Uma das Rotas/linhas da Empresa cessionária do transporte     

coletivo em Catalão/GO 

 

Fonte: Empresa Cessionária, 2019; 

 

Para desenvolvermos o APP mobile precisaremos de uma Plataforma online ou não; 

quando desenvolvemos um sistema em linguagem acessível a todos independente se as 

pessoas são escolarizadas (ou não), ou em linguagem de programa mais densa. Visa-se 

como base fundamental para concepção do projeto, a construção de uma base de dados 

utilizando programas próprio como: Oracle, MySQL, SQL Server, MongoDB e 

PostgrSQL. 

Todavia, para o objetivo central do nosso trabalho; no aplicativo; precisaríamos do trajeto 

em formato de rota de GPS para apresentação do mesmo, para isso existiriam 3 

possibilidades: desenhar usando algum software específico de mapas o trajeto, utilizar 

algum programa que desenhasse esse trajeto baseado no nome das ruas, ou a solução mais 



 

simples encontrada que foi de utilizar os mapas disponibilizados no Google Maps, dentro 

do Android Studio, que nos possibilitará traçar as rotas (figura 3). 

 

Figura 3: Android Studio, no Google Maps  

 

Fonte: Google Maps, Plataforma Android Studio, 2019; 

 

Nesse sentido, está em desenvolvimento um aplicativo para os usuários do transporte 

coletivo de Catalão/Goiás, no qual apresentamos uma base inicial dos procedimentos 

tomados até o momento: 

1 - Realização de estudo e análise da lógica e da linguagem (SQL, JavaScript) de 

programação para utilização do App mobile, para tanto, recorremos a bases gratuitas, 

como: Android Studio, Android Developers e Google Maps para desenvolvimento do 

aplicativo;  

2 - Estamos realizando o levantamento do percurso e pontos de paradas de cada 

uma das rotas realizadas pelos ônibus do transporte coletivo no município de Catalão, já 

realizamos levantamento de todas as oito rotas. 

3 - Ao finalizar a identificação das rotas será feita a programação pelo JavaScript 

no Aplicativo, culminando na inserção do banco de dados e do Google Maps (figura 4).  



 

Ressaltamos que após a finalização das rotas e criação do APP mobile, será realizada 

gestões junto a Empresa cessionária do serviço de transporte público para instalação dos 

equipamentos de GPS e outros mais necessários nos veículos e consequente 

disponibilização deste aos usuários. O usuário por meio dessa uma plataforma digital, 

disponível para download gratuito, teria acesso a um banco de dados dos itinerários da 

empresa de transporte coletivo local, onde os usuários o acessariam com a criação de um 

login e senha, mas para saber informações sobre o local onde o ônibus está, a empresa 

precisará fazer adequações necessárias, ou seja, dispor de GPS nos ônibus.  

 

Figura 4: Interface Android Studio, disponível no 

Google Maps  

 

Fonte: Google Maps, Plataforma Android Studio, 2019; 

 

Portanto, a partir do uso de um APP mobile, como o proposto, por parte do usuário, poderá 

contribuir para com a otimização do tempo gasto por ele ao usar o transporte coletivo 

diariamente, que não seria somente no percurso das rotas, mas também no tempo de 

espera nos pontos de paradas e no terminal. Ao fazer uso deste conseguiria identificar o 

tempo que o ônibus leva para chegar ao ponto em que espera, ou seja, é possível 

programar melhor seu tempo disponível ou não durante um dia de trabalho. 

 

 



 

Considerações Finais  

 

Observamos que a dinâmica urbana da cidade de Catalão tem se intensificado nas últimas 

décadas, promovida pelo crescimento de sua economia, que atrai fluxos econômicos e de 

pessoas tanto para o espaço intraurbano, quanto para o inter-regional. Notamos que isso 

promove efeitos no aumento da necessidade de mobilidade urbana da população local 

seja para trabalho, lazer, educação ou saúde e muitos utilizam o meio de transporte 

coletivo, pois não possuem veículos próprios, devido suas condições econômicas. 

Assim, há um uso intenso por uma parte da população do transporte coletivo, que também 

está associado as condições do relevo da área urbana, cuja estrutura morfológica é pouco 

plana, com morros e várzeas íngremes, fatores que dificultam o uso, por exemplo de 

bicicletas como meio de locomoção ou mesmo deslocamento a pé em longas distâncias. 

Destacamos que as linhas ou trajetos dos ônibus não abrange todos os bairros de Catalão, 

e os horários também não são tão regulares, ocorrendo muito atrasos, conforme noticiado 

há vários anos pela imprensa local e redes sociais. É diante, dessas dificuldades é que a 

proposta do APP mobile torna-se importante, no contexto recente de massificação de 

acesso aos smartphone, internet e telefonia móvel.  

Portanto, devido as constantes reclamações por parte dos usuários, que envolvem, 

principalmente, a falta de cumprimento dos horários de funcionamento fixos para as 

viagens e o tempo de espera nos pontos de paradas e terminais, é pensando na melhoria e 

otimização do tempo de locomoção por parte dos usuários do transporte coletivo, que 

objetivamos desenvolver e criar um APP mobile para beneficiar a vida no dia a dia desses 

usuários. 
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Resumo: O Brasil lidera desde o ano de 2009, o consumo mundial de agrotóxicos e, 

atualmente, o país responde pelo consumo de 1/5 de todo o agrotóxico produzido no 

mundo. Buscamos com esse trabalho, trazer à luz, as questões que envolvem a utilização 

de agrotóxicos em massa no Brasil. Assim, é necessário compreender à atuação do capital 

internacional consolidado através das empresas transnacionais que comandam o setor dos 

agrotóxicos e que se articulam oligopolisticamente fazendo com que as terras brasileiras 

sejam submissas ao capital internacional; para além disso, observa-se uma violência 

como resultado da utilização em larga escala desses produtos, que resulta em inúmeros 

casos de intoxicações em pessoas envolvidos direta ou indiretamente com a produção 

agrícola, ou não, causando até mesmo a morte. 

Palavras-chave: Agrotóxico; Saúde; Agronegócio; Capital Internacional. 

 

Introdução 

O discurso dominante da mídia, dos agentes do agronegócio e até mesmo do governo, 

tentam a todo custo convencer a sociedade, de que não é mais possível produzir alimentos 

para a população sem o uso de agrotóxicos.  

A indústria está sempre trabalhando no desenvolvimento de produtos que são anunciados 

como “a solução” para o controle das pragas, das doenças e ou ervas daninhas, conhecidos 

como agrotóxicos, na verdade, o uso dos mesmos trata-se de um círculo vicioso do qual 

o agricultor não consegue se libertar, visto que desde as sementes até os insumos agrícolas 

são geneticamente fabricados e modificados, principalmente no Brasil, onde o uso dos 

mesmos são mais liberados do que em qualquer outro lugar do mundo. 

Reverberando assim, em grandes problemas; sendo o primeiro deles ligado à saúde 

humana, tanto do trabalhador, quanto do consumidor, o desequilíbrio ambiental visto que, 

há toda uma modificação do ambiente com a introdução de venenos para a produção em 



 

larga escala, que abastece principalmente o mercado das commodities para exportação, 

enquanto o mercado interno, vem sendo abastecido principalmente pela agricultura 

familiar.  

Assim, algumas indagações devem aqui serem levantadas, seria possível uma outra 

agricultura, ou o agrotóxico é realmente necessário? A quem verdadeiramente convém 

essa dinâmica ligada à fabricação de produtos que servem ao agronegócio? As empresas 

fabricantes dos chamados “defensivos agrícolas” estão realmente preocupadas com o 

problema da fome no planeta ou se caracteriza como uma ferramenta para a maximização 

dos lucros? 

De tal modo, este trabalho busca compreender a dinâmica de exclusão do pequeno 

produtor e de apropriação da renda da terra pelo capital internacional através de um forte 

oligopólio de empresas produtoras de agrotóxico; além da forte poderio do agronegócio 

na sociedade atual. 

Fome pós segunda guerra mundial 

A Revolução Verde originada após a segunda guerra mundial, com o intuito de 

modernizar a agricultura e aumentar a produtividade de alimentos em todo o mundo abriu 

as portas para a utilização em massa de agrotóxicos. 

As Políticas implantadas em todo o mundo discursavam que a modernização e o uso de 

“insumos químicos” na agricultura era fundamental para combater a fome, um dos 

principais problemas mundiais; assim, as pesquisas voltaram-se ao desenvolvimento de 

sementes que responderiam à aplicação de adubos e de agrotóxicos.  

Iniciado então na década de 1950 nos Estados Unidos, o uso de agrotóxicos chega ao 

Brasil em meados da década de 1960 e com a implantação do Programa Nacional de 

Defensivos Agrícolas (PNDA), e ganhou força na década de 1970, com o auxílio de 

políticas públicas que forçaram a chamada “modernização da agricultura” através da 

introdução do aparato tecnológico e maquinários, além da variedade de sementes 

modificadas geneticamente em laboratório, com intuito de alcançar uma grande 

produtividade com auxílio de procedimentos técnicos e o uso de agrotóxicos. Tais 



 

processos, resultaram e ainda resultam em altos custos sociais, de saúde pública e 

ambientais. 

A criação em 1964 do Sistema Nacional de Crédito Rural, que tratava da obtenção do 

crédito agrícola, firmava a obrigatoriedade da compra de insumos químicos pelos 

agricultores, a mesma também desempenhou um papel primordial no que diz respeito aos 

pré-condições de direitos e permanência na terra, outro programa também decisivo, foi 

criado em 1975, Programa Nacional de Defensivos Agrícolas, no campo do II Plano 

Nacional de Desenvolvimento (PND), que considerava recursos financeiros para a 

criação de empresas nacionais e a instalação de empresas transnacionais de insumos 

agrícolas. 

Londres 2011 afirma que,  

na última década que o uso de agrotóxicos no Brasil assumiu as 

proporções mais assustadoras. Entre 2001 e 2008 a venda de venenos 

agrícolas no país saltou de pouco mais de US$ 2 bilhões para mais US$ 

7 bilhões, quando alcançamos a triste posição de maior consumidor 

mundial de venenos. Foram 986,5 mil toneladas de agrotóxicos 

aplicados. Em 2009 ampliamos ainda mais o consumo e ultrapassamos 

a marca de 1 milhão de toneladas – o que representa nada menos que 

5,2 kg de veneno por habitante! (Londres, 2011, p. 19) 

Nos últimos anos o Brasil se tornou também o principal destino de produtos que são 

proibidos na União Europeia e países Norte-Americanos. Segundo Bombardi (2012), esse 

consumo de agrotóxico tem levado ao país aquilo que se pode chamar de violência 

silenciosa, pois envolve os camponeses, trabalhadores rurais, os seus familiares e até 

mesmo a população urbana em geral, visto que segundo sua análise, o consumo médio de 

agrotóxico no país era em torno de 7 quilos por hectare no ano de 2005 e no ano de 2011 

esse número subiu para 10,1 quilos por hectare, o que significa um aumento de 43,2% no 

consumo de agrotóxico no Brasil. 

 

A influência do capital internacional  

Marcado por um intenso conflito de interesses, muita das vezes pautado nas decisões com 

base no interesse econômico, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e os 



 

órgãos ligados ao Ministério da Agricultura se divergem frequentemente sobre o uso ou 

não destes produtos em todo o país, sobressaindo na maioria das vezes, os interesses 

ligados ao agronegócio.  

De tal forma, o crescimento intenso no uso dos agrotóxicos resultam em uma renda da 

terra controlada por empresas estrangeiras, visto que, essas mesmas controlam o capital 

internacional resultando em uma organização oligopolista de empresas fabricantes destes 

produtos; segundo Bombardi (2013, p. 13) “as empresas fabricantes dos chamados 

defensivos agrícolas somaram juntas uma receita líquida de cerca de 15 bilhões de reais 

no ano de 2010” (Bombardi apud Anuário do Agronegócio 2010, Globo Rural, 2010) 

Nos é importante analisar a chegada da tecnologia no campo, e a de força do capital dentro 

da agricultura brasileira que se encontra subordinada ao capital estrangeiro. Esse conjunto 

oligopolístico controlado pelos Estados Unidos, Suíça e Alemanha, juntos, através de suas 

empresas, controlam 70% da venda de agrotóxicos no Brasil representados pelas marcas 

Syngenta, Dupont, Dow Chemical, Bayer, Novartis, Basf e Milenia; tornando-se assim, 

as terras brasileiras submissas ao capital internacional. 

A lista atualizada de ingredientes ativos de uso autorizado no Brasil no ano de 2017 pela 

ANVISA, registrou 517 ingredientes, estes pertencentes aos grupos dos inseticidas, 

fungicidas, herbicidas, nematicidas, acaricidas, rodenticidas, moluscidas, formicidas, 

reguladores e inibidores de crescimento.  A liberação destes ativos, alguns deles, 

proibidos em diversas regiões do planeta como nos Estados Unidos, Europa e China, 

demonstra a fragilidade das medidas brasileiras e para além disso, demonstra o interesse 

econômico de determinado grupo se sobressaindo aos interesses da saúde pública, da 

alimentação saudável e do ambiente equilibrado. 

O interesse econômico de apresenta como uma característica forte no governo brasileiro, 

através da concessão de benefícios fiscais ao agrotóxicos no país, que fomenta o uso 

intensivo destes produtos. No Convênio do Conselho Nacional de Política Fazendária 

(Confaz) n°100/97 ficou aprovado que, 

Cláusula primeira - Fica reduzida em 60% (sessenta por cento) a base 

de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais dos seguintes produtos: 

I - inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, parasiticidas, 



 

germicidas, acaricidas, nematicidas, raticidas, desfolhantes, 

dessecantes, espalhantes, adesivos, estimuladores e inibidores de 

crescimento (reguladores), vacinas, soros e medicamentos, produzidos 

para uso na agricultura e na pecuária, inclusive inoculantes, vedada a 

sua aplicação quando dada ao produto destinação diversa. (BRASIL, 

1997) 

Assim, compreende-se o claro incentivo ao consumo desses produtos no país, sendo que 

além da redução de 60% do ICMS (imposto relativo à circulação de mercadorias), o 

governo brasileiro concede também a isenção total do PIS/COFINS (contribuições para 

a Seguridade Social) e do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) para a produção 

e comércio dos pesticidas no país. No período de 2011 a 2016 o governo deixou de 

arrecadar R$ 6,8 bilhões de reais e no ano de 2017 o país deixou de arrecadar em média 

R$ 1,3 bilhões de reais com as isenções dadas à esses produtos. 

É evidente que, o Brasil faz o uso intenso desses produtos e as discussões sobre a saúde 

e os impactos decorrentes são menosprezados ou omitidos por parte do poder público, 

sendo o mais presente a discussão no âmbito da tributação, o que ainda sim, divide 

opiniões. A questão é, esse crescimento vertiginoso e abusivo no uso dos agrotóxicos no 

pais acarreta impactos de diversas ordens, que se estendem desde o impacto ambiental até 

o impacto na alimentação e saúde do trabalhador rural, consequentemente na saúde 

pública. 

 

Os males do agrotóxico e a saúde do trabalhador 

As políticas relacionadas ao meio rural apresentou desde o início um caráter seletivo, 

beneficiando principalmente os médios e os grandes agricultores, no entanto é importante 

compreender a importância da agricultura familiar para compor o mercado interno, 

portanto, indaga-se pois, quais os tipos de incentivos e estratégias que o governo utilizou 

e utiliza no que diz respeito à agricultura familiar. 

Segundo Grisa e Schneider (2015, p. 28) “A primeira política agrícola nacional 

direcionada especificamente para os agricultores familiares, trata-se da 

institucionalização do Pronaf (Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar) em 

1995, que delineava-se como uma política de crédito rural que contribuiria para a 



 

capitalização e o acesso dos agricultores familiares “em transição” aos mercados.” Os 

autores concordam que se iniciava com o Pronaf um conjunto de medidas para fortalecer 

e garantir a produção dos agricultores familiares. 

Assim, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), se 

caracteriza como a principal política pública brasileira de crédito para as unidades 

familiares de produção, ainda segundo Grisa e Schneider (2015, p. 28) o programa,  

Delineava-se como uma política de credito rural que contribuiria para a 

capitalização e o acesso dos agricultores familiares “em transição” aos 

mercados, tornando-os consolidados (FAO-Incra, 1994). Iniciava-se 

com o Pronaf a construção de um conjunto de medidas orientadas para 

fortalecer e garantir a produção agrícola dos agricultores familiares. A 

criação do Seguro da agricultura Familiar (SEAF-2004) e do Programa 

de Garantia de Preço da Agricultura Familiar (PGPAF-2006) e a 

retomada da Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) publicada 

em anos posteriores corroborariam neste sentido. (GRISA; 

SCHNEIDER, 2015, p. 28)  

Compreende-se que, desde o início do movimento de modernização da agricultura e a 

introdução dos chamados pacotes agroquímicos e de sementes transgênicas, ofertada por 

modernas empresas de capital transnacional, a agricultura familiar apresenta dificuldades 

em existir e resistir à introdução desses artifícios e se manterem no campo, produzindo e 

concorrendo com os que deles fazem o uso. 

Naturalmente o uso desses pacotes químicos ultrapassam a barreira do visível, e evidência 

-se como um roubo dos recursos naturais brasileiros de forma acelerada em nome 

principalmente da produtividade para exportação, assim o critério econômico é 

numericamente contabilizado, já as perdas não. De tal modo que, a dependência da renda 

da terra ao capital internacional através da aquisição de agrotóxicos, sementes e insumos 

tem sido acompanhada por graves problemas de saúde pública.  

No Brasil, as intoxicações por agrotóxico atualmente são registradas por dois sistemas, o 

SINITOX (O Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas ) que tem como 

principal atribuição coordenar a coleta, a compilação, a análise e a divulgação dos casos 

de intoxicação e envenenamento notificados no país  e o SINAN (Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação), ligado ao Ministério da Saúde, e refere-se às notificações e 



 

investigações de casos que constam da lista nacional de doenças, através de notificações 

compulsórias as quais se encaixam os casos de intoxicação por agrotóxico. 

Segundo Bombardi (2011) no período de 1999 a 2009, foram notificados pelo SINITOX 

cerca de 62 mil casos de intoxicações por agrotóxicos de uso agrícola, ou seja, por volta 

de 5.600 intoxicações por ano no país, o que equivale a uma média de 15,5 intoxicações 

diárias, ou uma a cada 90 minutos. Ainda neste mesmo período, ocorreram 1.876 casos 

de morte por intoxicação com agrotóxicos, o que o significa que foram cerca de 170 

mortes por ano. 

Segundo Moreira, C. J. et al. (2002) existem três vias principais que são responsáveis pelo 

impacto direto da intoxicação por agrotóxico, que são apresentados no quadro 1. 

Quadro 1. Vias responsáveis de impacto direto da contaminação por agrotóxico. 

 

 

Via ocupacional 

Caracteriza-se pela contaminação dos trabalhadores que manipulam essas 

substâncias. Esta contaminação é observada tanto no processo de formulação 

(mistura e/ou diluição dos agrotóxicos para uso), quanto no processo de 

utilização (pulverização, auxílio na condução das mangueiras dos 

pulverizadores – a “puxada” – descarte de resíduos e embalagens 

contaminadas, etc.) e na colheita (onde os trabalhadores manipulam/entram 

em contato com o produto contaminado). 

 

 

 

Via ambiental 

Caracteriza-se pela dispersão/distribuição dos agrotóxicos ao longo dos 

diversos componentes do meio ambiente: a contaminação das águas, através 

da  migração de resíduos de agrotóxicos para lençóis freáticos, leitos de rios, 

córregos, lagos e lagunas próximos; a contaminação atmosférica, resultante da 

dispersão de partículas durante o processo de pulverização ou de manipulação 

de produtos finamente granulados (durante o processo de formulação) e 

evaporação de produtos mal estocados; e a contaminação dos solos. 

 

 

 

Via alimentar 

Caracteriza-se pela contaminação relacionada à ingestão de produtos 

contaminados por agrotóxicos. O impacto sobre a saúde provocado por esta 

via é, comparativamente, menor, devido a diversas razões, tais como: a 

concentração dos resíduos que permanece nos produtos; a possibilidade de 

eliminação dos agrotóxicos por processos de beneficiamento do produto 



 

(cozimento, fritura, etc.); o respeito ao período de carência, etc. Esta via atinge 

uma parcela ampla da população urbana, os consumidores. 

Fonte: Moreira, C. J. et al., 2002. Org.: Borges, U. C. S., 2019. 

Portanto, compreende-se que as intoxicações podem ser dar de formas variadas, podendo 

ser pelo contato direto ou indireto. Bombardi (2011) apresenta ainda, dados assustadores 

relativo às intoxicações por agrotóxicos, principalmente nos três estados da região sul, 

onde a tentativa de suicídio correspondeu há mais de 75% das mortes entre os anos de 

1999 a 2009 registradas, no qual foram confirmadas 1.876 casos de morte por intoxicação 

com agrotóxicos registrados pelo SINITOX, o que significa que foram cerca de 170 

mortes por ano. 

A autora em seus trabalhos demonstra que há uma convergência na compreensão de que 

o contato com os agrotóxicos é responsável por inúmeros casos de suicídio em todo o 

país, onde os trabalhadores utilizam como arma o próprio insumo/instrumento de 

trabalho.  

Em seus estudos, a mesma evidencia que “os suicídios relacionados à intoxicações por 

agrotóxico, diz respeito a transtornos psíquicos causados pela exposição a agrotóxicos, 

especialmente organofosforados, embora não apenas. Dentre estes transtornos, os mais 

leves referem-se à depressão e ansiedade.” Bombardi (2011 apud MEYER, T. F.; 

RESENDE, I. L. C.; ABREU,J.C (2007); ARAÚJO, A.J.; LIMA, J.S.; MOREIRA, J.C.; 

JACOB, S.C.; SOARES, M.O.; MONTEIRO, M.C.M.; AMARAL, A.M.; KUBOTA, A.; 

MEYER, A.; COSENZA, C.A.N.; NEVES, C.N.; MARKOWITZ, S (2007). 

Em seus estudos, a autora quantifica que foram registrados entre 1999 e 2009, 25.350 

casos de tentativas de suicídio através do uso de agrotóxicos, uma média de 2.300 

tentativas de suicídio por ano, ou seja, uma média de seis tentativas de suicídio por dia, 

com a utilização de agrotóxicos em todo o Brasil. (Bombardi, p. 15, 2011). 



 

É importante salientar que pessoas expostas ao perigo de intoxicação por agrotóxicos não 

são somente as que possuem contato direto com o produto. Londres (2011), classificou 

as intoxicações por agrotóxico de três tipos aguda, subaguda ou sobreaguda e crônica, 

conforme o quadro abaixo. 

Quadro 2. Tipos de intoxicação. 

Intoxicação aguda: é aquela cujos sintomas surgem rapidamente, algumas horas após 

a exposição ao veneno. Normalmente trata-se de exposição, por curto período, a doses 

elevadas de produtos muito tóxicos (os casos de intoxicação que chegam a ser 

notificados são, basicamente, deste tipo). Os efeitos podem incluir dores de cabeça, 

náuseas, vômitos, dificuldades respiratórias, fraqueza, salivação, cólicas abdominais, 

tremores, confusão mental, convulsões, entre outros. A intoxicação aguda pode ocorrer 

de forma leve, moderada ou grave, dependendo da quantidade de veneno absorvida. 

Em muitos casos pode levar à morte 

Intoxicação subaguda ou sobreaguda: esta ocorre por exposição moderada ou 

pequena a produtos alta ou medianamente tóxicos. Os efeitos podem aparecer em 

alguns dias ou semanas. Os sintomas podem incluir dores de cabeça, fraqueza, mal-

estar, dor de estômago, sonolência, entre outros. 

Intoxicação crônica (ou, mais precisamente, efeitos crônicos decorrentes de 

intoxicação): caracterizam-se pelo surgimento tardio. Aparecem apenas após meses ou 

anos da exposição pequena ou moderada a um ou vários produtos tóxicos. Os sintomas 

são normalmente subjetivos e podem incluir perda de peso, fraqueza muscular, 

depressão, irritabilidade, insônia, anemia, dermatites, alterações hormonais, 

problemas imunológicos, efeitos na reprodução (infertilidade, malformações 

congênitas, abortos), doenças do fígado e dos rins, doenças respiratórias, efeitos no 

desenvolvimento da criança, entre outros. Normalmente o diagnóstico da intoxicação 

crônica é difícil de ser estabelecido. Os danos muitas vezes são irreversíveis, incluindo 

paralisias e vários tipos de câncer. 

Fonte: LONDRES 2011, p. 28.  Org. Borges, 2019 



 

Assim é formidável também destacar o perigo de intoxicação de moradores da região 

onde se faz uso dos venenos, das regiões de predomínio do agronegócio principalmente 

nas quais são usadas grandes quantidades em suas culturas ao longo dos anos; essas 

pessoas também compõem o grupo de risco de intoxicação por agrotóxico. 

Os problemas são inúmeros, referentes à saúde do trabalhador e até mesmo ao 

cidadão/consumidor que consome produtos que possuem algum tipo de agrotóxico. A 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária coordena em parceria com a Sistema Nacional 

de Vigilância Sanitária e órgãos estaduais e municipais o Programa de Análise de 

Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA), este que foi criado em 2001 com o 

objetivo de avaliar os níveis de resíduos de agrotóxicos nos alimentos de origem vegetal 

que chegam ao consumidor. 

Desde a criação do PARA já foram analisadas mais de 30 mil amostras referentes a 25 

tipos de alimentos de origem vegetal. O mesmo, se caracteriza como um dos principais 

indicadores da qualidade dos alimentos adquiridos e consumidos pela população como 

um todo.  

Segundo a matéria de divulgação do Relatório PARA 2013-2015, na plataforma digital 

da Anvisa em julho de 2018, o PARA era apresentado com foco nas irregularidades 

referente ao uso de agrotóxicos nos alimentos, porém, neste último relatório foi 

apresentado os riscos à saúde pública.    

Foram avaliados cereais, leguminosas, frutas, hortaliças e raízes, totalizando 25 tipos de 

alimentos, sendo divididos em seis grandes grupos (tipos de alimentos monitorados na 

imagem 1). Sendo que, os produtos analisados, representam mais de 70% dos alimentos 

de origem vegetal consumidos pela população brasileira; o de maior risco apresentado 

pela pesquisa foi a laranja com 744 unidades analisadas e o número de amostras com 

potencial de risco agudo foram de 90, representando 12,1% número de amostras com 

potencial de risco, seguido pelo abacaxi que de 240 amostras, 12 representaram número 

potencial de risco agudo. 

 

 



 

Imagem 1. Tipos de alimentos monitorados 

 

Fonte: Programa de análise de resíduos de agrotóxicos em alimentos – PARA resultados de 2013 a 2015. 

A Anvisa reforça que as irregularidades identificadas, revelam situações que podem 

acarretar riscos à saúde do trabalhador rural e pouco risco para a saúde do consumidor. 

Assim, nos é importante refletir, até quando a saúde do trabalhador rural vai ser posta em 

um segundo plano, até quando a saúde do consumidor e do pequeno agricultor será 

colocada em risco mesmo que pequeno. 

 

A possibilidade de uma outra agricultura 

Indo ao contrário dessa agricultura dita como tradicional e moderna, surge a agroecologia, 

que tem como objetivo diferentes tipos de conhecimentos e metodologias que visam 

manejar os ecossistemas e promover a construção de uma agricultura dentro de um 

sistema agrícola sustentável. 

Outro sistema já conhecido, é o de Agroflorestas, que se caracteriza como uma forma de 

uso ou manejo da terra, nos quais se combinam espécies arbóreas, com cultivos agrícolas 

ou criação de animais, podendo ser de forma simultânea ou em determinada sequência 

temporal as quais, irão promover benefícios ecológicos e econômicos.  



 

Ambos sistemas se apresentam como vantajoso frente à essa já posta como “agricultura 

moderna” que busca corresponder somente ao critério econômico, ao invés de saúde 

pública, alimentação saudável e um ambiente equilibrado.  

Desta forma, é importante que seja investido nas áreas de pesquisa e financiamento para 

que o setor não seja desapreciado; visto que não se busca uma solução romântica, e 

utópica na produção de alimentos, e sim uma agricultura possível, sustentável e saudável 

para a população e para o ambiente. 

 

Considerações Finais 

O Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo, certamente isso se deve ao fato 

das políticas públicas instituídas desde o Plano Nacional de Desenvolvimento Agrícola, 

nos anos de 1970 e que se reverberam até os dias atuais, como os interesses da bancada 

ruralista no Congresso que defendem os pleitos referentes ao agronegócio, como a isenção 

de impostos sobre circulação destes produtos.  

Evidencia-se que o uso dos agrotóxicos também é de certa forma, uma apropriação e 

controle da renda das terras brasileiras, e para além disso, um dos maiores responsáveis 

pela contaminação do ambiente natural, da água, do ar, do solo, das plantas e animais. 

O agro pode até ser é tech, mas sem dúvida, não é pop, e nem é tudo como se refere as 

propagandas veiculadas em todo o Brasil, fazendo uma alusão ao agronegócio. Sem 

dúvida enquanto o agronegócio cria commodities para exportação, o agricultor mesmo 

com inúmeras dificuldades produz alimentos que compõem diariamente a mesa de 

milhares de brasileiros. Estes, não possuem os grandes incentivos, cuidados e muito 

menos a visibilidade que o agronegócio possui, no entanto, compõem o mercado interno, 

com alimentos mais saudáveis, além de, na maioria das vezes adotar práticas mais 

sustentáveis. 
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Resumo: Este artigo faz uma discussão sobre a Agroecologia como alternativa sustentável de 

produção, buscando um desenvolvimento sobre os meios de cultivo, deixando mais consciente, 

propondo respeitar tanto o meio ambiente quanto ao homem. Com a modernização do campo os 

problemas socioambientais se agravaram e na tentativa de minimiza-los, estudos estão sendo 

realizados com técnicas de manejo pensando na sustentabilidade ambiental e social.  
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Introdução 

No decorrer dos anos a agricultura no Brasil passou por diversas transformações, indo 

desde a economia canavieira, durante o período colonial, até as recentes expansões das 

monoculturas como o milho, soja, café, entre outros grãos. Atualmente, essas mudanças 

ainda ocorrem, sobretudo, garantindo um ritmo de modernização das técnicas ocorridas 

a partir do século XX, como a mecanização da produção e das atividades. 

A modernização da agricultura no Brasil está diretamente associada ao processo de 

industrialização ocorrido no país durante o mesmo período citado, fator que foi 

responsável por uma reconfiguração no espaço geográfico e na divisão territorial do 

Brasil. Nesse novo panorama, o avanço das indústrias, o crescimento do setor terciário e 

a aceleração do processo de urbanização colocaram o campo economicamente 

subordinado à cidade, tornando-o dependente das técnicas e produções industriais 

(máquinas, equipamentos, defensivos agrícolas etc.). 

No entanto, com a expansão   da agricultura os problemas ambientais se intensificaram, 

onde podemos destacar, o desmatamento para o plantio, uso de grande quantidade de água 

na irrigação, contaminação das águas e solos com fertilizantes e agrotóxicos e o 

empobrecimento do solo, além de erosões e desertificação da área. 



 

Mas com o avanço de estudos e pesquisas, já existem alternativas de modelos de produção 

agrícola que cause menos impactos de caráter negativo ao meio ambiente, os estudos de 

agroecologia estão contribuindo bastante com o processo. O desenvolvimento de manejos 

ecologicamente corretos aponta para uma solução futura. A agroecologia se fortalece cada 

vez mais através do envolvimento da população, onde há uma troca de diversos saberes 

populares e científicos, item fundamental para buscar uma agricultura com bases 

ecológicas sustentáveis. 

Na busca de encontra o melhor caminho para essas inquietações relacionada a agricultura, 

este trabalho fará uma discussão sobre a agroecologia como alternativa sustentável 

buscando a preservação ambiental e, consequentemente, melhor qualidade de vida para 

as populações. Nesse sentido pretende-se fazer uma pesquisa científica, construindo um 

olhar geográfico sobre a realidade atual da agricultura. 

 

Objetivo 

Apresentar a agroecologia como alternativa sustentável, buscando a preservação 

ambiental e, por conseguinte, melhor qualidade de vida para a população, através de 

produção Agroecológica. 

 

A Transição da Agricultura convencional para a o modo de produção agroecológica  

A modernização da agricultura, também conhecida como Revolução Verde, influenciou 

expressivamente a expansão da agricultura nacional a partir das 3 últimas décadas do 

século XX. A mesma surgiu com o propósito de aumentar a produção agrícola através de 

desenvolvimento de pesquisas em sementes, fertilização, genética e desenvolvimento de 

maquinário agrícola (ANDRADES; GANIMI, 2007). No entanto, há vertentes científicas 

que apontam várias consequências negativas, por exemplo, o empobrecimento do solo, 

aumento de processos erosivos como Ravinas e Voçorocas, degradação de grandes áreas 

destinadas a monocultura e desrespeito aos limites ambientais e à qualidade nutricional 



 

dos alimentos produzidos, denunciando que o intuito é apenas o aumento constante da 

produção (FERRARI, 1986). 

No ano de 1992 no Rio de Janeiro ocorreu a Conferência para o Desenvolvimento e o 

Meio Ambiente - ECO-92, com participação de representantes de 108 países do mundo, 

que se reuniram com o intuito de decidir as medidas a serem tomadas para conseguir 

diminuir a degradação ambiental, os representantes chegaram à conclusão que os padrões 

de produção e atividades humanas em geral, notadamente a agrícola, teriam que ser 

modificados. 

Entretanto, a ECO-92 foi apenas parte de um processo de reuniões, ocorridas 

anteriormente em outras conferências como o Clube de Roma, em que foram levantadas 

essas discussões sobre o modelo atual de produção, ou seja, há anos já era pensado em 

modelos produtivos visando diminuir as degradações ambientais causadas pela 

agricultura e atividade industrial. Dentro deste contexto, a Agroecologia aparece como 

uma alternativa viável de produção agrícola, seguindo os métodos considerados 

sustentáveis. 

Após a modernização da agricultura, grandes áreas foram degradadas para a realização 

dos plantios, o modelo atual de agricultura conhecido como convencional produz em 

grandes escalas, porém são nítidos os aspectos negativos que esse atual modo de produção 

gera para o meio ambiente. 

Com características que beneficiam a produção agrícola como os aspectos 

geomorfológicos e climatológicos, o bioma Cerrado com o decorrer dos anos foi 

explorado de uma forma irracional (sob o ponto de vista conservacionista) 

comprometendo a fauna, flora e modificando consequentemente a paisagem natural. 

Grandes áreas do Cerrado estão comprometidas pelo uso intensivo do agronegócio e suas 

produções baseadas na monocultura (apenas de uma espécie), soja, sorgo e eucalipto, são 

cultivadas várias vezes ao ano. Como consequência negativa se destaca o 

empobrecimento do solo e a alternativa mais utilizada para melhorar as condições 

produtíveis é a utilização de agrotóxicos e fertilizantes químicos, porém a contaminação 

do ar, solo e mananciais de água é iminente (OLIVEIRA et al, 2018). 



 

Os modelos de agricultura se modificaram a partir da década de 1960 com o advento da 

Revolução Verde, seu surgimento veio com o propósito de aumentar a produção agrícola 

através de desenvolvimento de pesquisas em sementes, fertilização, utilização de 

agrotóxicos e maquinários. 

Apesar de ter apoio de vários ramos do sistema produtivo, há críticos deste modelo que 

apontam aspectos negativos gerados pela expansão da Revolução Verde. Com a mudança 

no estilo de agricultura, vários problemas ocasionados por esse novo modo de produção 

surgiram, entre eles destacam-se o grande aumento da degradação ambiental, pois para 

essa nova prática de agricultura conhecida como convencional, o que importa é o aumento 

constante da produção ignorando os problemas que podem ser gerados, bem como a 

modificação da paisagem, a contaminação e empobrecimento do solo e a influência 

crescente da agricultura para mudanças microclimáticas e mesoclimáticas no Planeta nas 

últimas décadas. Acerca disso PRIMAVESI (2012), afirma que: 

Enquanto isso nós pensamos que é a indústria a grande responsável 

pelos desequilíbrios e a poluição. Mas, não é! A agricultura contribui 

violentamente para a poluição, colaborando com o efeito estufa igual 

aos veículos automotores, inclusive os aviões, pois é uma boa produtora 

de gases. (PRIMAVESI, 2012, p. 12). 

Como PRIMAVESI (2012), retrata bem, os modos atuais de agricultura interferem 

drasticamente na temperatura média do planeta, pois sem a vegetação que protege o solo 

ele ficará exposto aos raios solares, portanto sem a vegetação para absorver o calor ele 

volta com uma velocidade alta e bastante quente, contudo ele não consegue sair por causa 

das nuvens de gás e isso resulta ao aquecimento do planeta Terra. 

A modernização da agricultura, que foi uma das bases para a consolidação do agronegócio 

tal qual existe atualmente no Brasil, tinha o discurso de que iria acabar com a fome do 

mundo, e não se limita apenas a agricultura, mas também à pecuária. A partir da década 

de 1980 ela teve maior importância econômica no Brasil, é um país com grande potencial 

agropecuário “como líder mundial na produção de soja, café, açúcar, carne, frango, feijão, 

laranja e fumo, além de ser um dos mais importante país agrícola do mundo” (WELCH, 

apud FERNANDES; WELCH; GONÇALVES, 2014, p. 17). 



 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2017) o Brasil possui 

uma área de 8.515.767,049 km² o quinto maior país do mundo em extensão territorial, no 

período de 1975 há 1985 o país utilizou cerca de 39% a 44% do seu território para a 

produção agropecuária. Com bases nesses dados chega-se à conclusão que é uma das 

maiores áreas agricultáveis do planeta. Porém com a expansão do agronegócio várias 

áreas do país estão extrapolando sua capacidade produtiva e estão enfrentando problemas 

como o empobrecimento do solo e a extinção de espécies da biota nacional entre os 

biomas mais afetados está o Cerrado. 

Vários pesquisadores discutem sobre o risco de o Cerrado ser extinto, um dos motivos 

que pode levar a essa extinção seria o uso irracional, sob a perspectiva ecológica, dos 

recursos naturais oferecidos por este bioma. [...] “O Cerrado se transformaria no “celeiro” 

do mundo, e realmente o Cerrado foi transformado em celeiro privilegiado de 

commodities. A rica biodiversidade do Cerrado está comprometida” [...]. (MENDONÇA, 

2012, p. 5). 

Dados do IBGE (2004) informam que mesmo com as degradações ocorridas o Cerrado 

ocupa ainda 23,9% do território nacional, porém se não forem realizadas mudanças no 

modo atual de agricultura a tendência é apenas diminuir essa área, com isso outras formas 

de agricultura são pensadas. 

Durante anos foram realizadas várias conferências com preocupações relacionadas aos 

problemas ambientais dentre elas destacam-se o Clube de Roma, a Conferencia de 

Estocolmo e a Conferência das Nações Unidas Sobre O Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (Eco-92) que foi realizada no ano de 1992 na cidade do Rio de Janeiro, 

a partir dessas conferências foi percebido que era necessário mudar algumas práticas de 

agricultura e adotar modelos mais sustentáveis que respeitem os limites da 

sustentabilidade ambiental. 

A agroecologia refere-se ao estudo da agricultura com uma perspectiva ecológica, se 

destaca com alternativas viável de modelo sustentável de produção agrícola, as propostas 

produtivas estão em pleno palco de debate da Geografia por abranger aspectos 



 

socioeconômicos e ambientais, e, portanto, estabelece um diálogo com a ciência 

geográfica. 

Entre essas agriculturas que adotam modelos sustentáveis e com práticas orgânicas o seu 

objetivo é não utilizar fertilizantes e adubos químicos na produção agrícola, com isso 

podemos compreende com mais clareza através da seguinte concepção: 

[...] a agricultura sustentável de base ecológica caracteriza-se por ser 

não agressora do meio ambiente. Ela representa a busca da construção 

de agroecossistemas naturalizados e livres de fertilizantes sintéticos e 

de biocidas: inseticidas, fungicidas e herbicidas”. (BERTAZZO, 2010, 

p. 56). 

Para NORGAARD (1989, p. 49) os agroecossistemas são definidos como “sistemas 

agrícolas dentro de pequenas áreas geográficas”. Como nos mostra Moreira e STAMATO 

(2009), é importante compreender que a Agroecologia e as produções ecológicas se 

adequam mais a pequenas produções da agricultura familiar e camponesa, voltada para o 

comércio local e produção dos principais alimentos básicos para a população, a 

Agroecologia se fortalece cada vez mais por meio da participação popular, através destas 

participações tem-se a união de diversos saberes populares e científicos, itens 

fundamentais para buscar uma agricultura com bases ecológicas sustentáveis. 

A participação da agricultura familiar no cenário nacional é indiscutível na alimentação 

da população, FERNANDES (2014), retrata bem, quando diz que a participação do 

agronegócio não é alimentar, mas sim exportar, segundo os dados do IBGE gerado pelo 

censo pecuário de 2006 e o censo demográfico de 2014 a agricultura familiar produz mais 

de 70% dos alimentos, com isso a Agroecologia nos ajuda a entender a importância de 

políticas públicas de desenvolvimento rural sustentável que criem condições mínimas de 

viabilidade da agricultura familiar em nosso atual sistema econômico. 

A Agroecologia oferece princípios, conceitos e práticas para o planejamento de uma 

produção de alimentos de alta qualidade, que seja capaz de respeitar os limites naturais 

que a natureza nos oferece e manter a produtividade do solo. Porém para que a produção 

seja realmente ecológica é necessário utilizar técnicas ecológicas. MOREIRA e 

STAMATO (2009, p. 20) afirmam que: 



 

E para que a produção seja realmente de base ecológica, devemos 

utilizar técnicas de manejo ecológico dos recursos naturais, tais como: 

adubação orgânica, defensivos alternativos, rotação de culturas, 

policultivos (cultivos consorciados), quebra ventos, adubação verde, 

protetores e fertilizantes ecológicos, entre outros [...] (MOREIRA; 

STAMATO, 2009, p. 20). 

Dentre essas práticas citadas a adubação verde tem uma grande importância no manejo 

ecológico, pois, para que possa ser realizado uma boa produção é necessário um bom 

preparo do solo, pois um bom manejo é aquele que propicia boa produtividade no tempo 

presente e que, também possibilita a manutenção de sua fertilidade, garantindo a produção 

agrícola no futuro. 

A adubação verde é uma prática muito antiga conhecidas por gregos, romanos e chineses 

antes da era cristã, utilizada para aumentar a capacidade produtiva do solo, 

implementando o uso de plantas entre elas se destacam a utilização de gramíneas e 

leguminosas. MOREIRA e STAMATO (2009), conceitua o termo adubação verde da 

seguinte forma, “A adubação verde é uma prática muito antiga, utilizada para aumentar a 

capacidade produtiva do solo. Ela faz isso por meio da decomposição da matéria orgânica 

ainda a ser decomposta (folhas, galhos e raízes)”, (MOREIRA; STAMATO, 2009, p. 67). 

Porém para aproveitar todos os benéficos da adubação verde é necessário identificar quais 

são as espécies que se adaptam melhor para cada tipo de região, levando em consideração 

aspectos pedológicos, geomorfológico e climatológicos, em especial no bioma Cerrado, 

o solo pode variar de uma determinada região para a outra. 

O solo predominante encontrado neste bioma é da família dos latossolos, porém 

(CARVALHO e AMABILE, 2006, p. 41), citam outros tipos de solo encontrados no 

Cerrado são eles os Neossolos, Quartzanêricos, Nitossolos, Vermelhos, Argissolos, 

Cambissolos, Gleissolos e Plintossolos, os autores também citam a característica do clima 

onde o Cerrado possui duas estações bem definidas uma chuvosa e uma seca. 

Dentre as espécies de plantas utilizadas na adubação verde se destacam as leguminosas, 

pois: 

[...] por apresentarem capacidade de fixação de nitrogênio mediante 

associação simbiótica entre as leguminosas e as bactérias do gênero 

Rhizobiume, em consequência, concorrerem diretamente para a 



 

melhoria da fertilidade química do solo. As leguminosas são 

importantes, também, por causa da liberação gradativa do nitrogênio 

para as culturas posteriores ou associadas, alta mobilização e absorção 

especifica de nutrientes [...] (CARVALHO; AMABILE, 2006, p. 30). 

Essas plantas incorporadas ao solo atuam como condicionadoras podendo modificar as 

características química, físicas e biológicas, consequentemente, modificando Potencial 

(P) Hidrogeniônico (pH) do solo deixando-o mais ácido ou mais alcalino, além de poder 

melhorar o percentual de matéria orgânica encontrada no mesmo, o agricultor que utiliza 

essas práticas poderá ter alguns outros benefícios, entre eles destaca-se um item que está 

inteiramente ligado com a ciência geográfica, controle de erosões hídricas e eólica. Porém 

é necessário verificar em qual estágio esse processo erosivo se encontra, pois, 

dependendo, apenas com estes procedimentos não será possível resolver (CARVALHO; 

AMABILE, 2006). 

Vários estudos apontam grandes aumentos de teor de nitrogênio no solo com a utilização 

de leguminosas, pois para se desenvolverem perfeitamente as plantas necessitam do 

macro e micro nutrientes, os principais macro nutrientes são Nitrogênio (N), Fósforo (P) 

e Potássio (K). Como CARVALHO; AMABILE (2006), citam que as leguminosas têm a 

capacidade de absorver o N da atmosfera e consequentemente melhorar as condições 

químicas do solo, o N tem uma grande importância, pois sem ele as plantas não crescem, 

e não produzem a clorofila. 

Outras espécies de plantas utilizadas na adubação verde são as gramíneas. Nas últimas 

décadas a utilização de espécies desta família estão sendo muito usadas por fazerem 

grande cobertura vegetal, consequentemente aumentando a matéria orgânica da 

determinada área, evitando que possa ocorrer processos erosivos como ravina e 

posteriormente voçoroca. Como cita Cáceres e Alcarde (2005), 

[...] a cobertura do terreno minimiza problemas com erosão e em alguns 

casos, o controle de nematoides e a redução de problemas com a 

compactação do solo [...] a adubação verde, uma vez que quando o 

canavial é reformado, normalmente após o quarto ou quinto corte, o 

solo permanece desprovido de vegetação por vários meses, sendo 

frequente a ocorrência de elevadas precipitações pluviométricas neste 

período, tornando bastante severos os problemas decorrentes de erosão 

(CÁCERES; ALCARDE (2005, p. 20). 



 

Esta técnica deve ser rapidamente divulgada, por se tratar de uma técnica antiga, e 

relacionar problemas que estão em discussão nos dias atuais, como degradação ambiental 

e o uso irracional do solo, desta forma a agricultura orgânica e suas práticas é uma forma 

de produção agrícola que se preocupa a promover e realçar a saúde do meio ambiente, 

com ênfase em preservar a biodiversidade, os ciclos e as atividades biológicas dos solos 

naturais. 

Na agricultura orgânica o solo é tratado como um organismo vivo, ou seja, necessita de 

alimentos em quantidade, qualidade e em regularidade adequadas, a vida do solo é 

traduzinha por milhares de seres vivos de diferentes espécies, com o uso excessivo de 

fertilizantes químicos a existência do solo está comprometida a morrer. Com isso a 

utilização dessas práticas orgânicas é essencial para recuperar a biota do solo. 

 

Resultados 

O atual modelo de produção agrícola brasileiro denominado como convencional visa a 

cima de tudo a produção em grande escala, com propósitos de exportação e  não 

conseguem estabelecer as práticas para que se alcance a sustentabilidade, tanto do ponto 

de vista ambiental como  social, portanto nota-se que a Agroecologia deveria ser avaliada 

como uma opção de modelo de produção agrícola, em primeiro momento em pequenas 

escalas, mas caso haja investimento e mais aprofundamentos na ciência agroecológica a 

mesma pode abranger o modo produtivo em maior escala.  

 

Conclusão 

A agricultura desenvolveu junto com a Revolução Industrial no Brasil onde teve ser 

instrumento de trabalho modernizados. Com isso cresceu os danos ao meio ambiente e 

uma parte da população que sentiram suas pequenas propriedades compradas por um 

valor interior pelos grandes agricultores para expandir os negócios.  

Preocupados com os efeitos nocivos a natureza conferencias foram realizadas para 

discutir e entrar em acordo com os países que mais polui, em reduzir tais danos. O Bioma 



 

Cerrado foi e continua sendo o mais prejudicado pelo avanço do agronegócio. Pensando 

nisso estão sendo desenvolvidos estudos na área da agroecologia como uma perspectiva 

ecológica, onde se destaca alternativas viável de modelo sustentável de produção 

agrícola. 

Como foi visto, não é o agronegócio que alimenta a população brasileira, mas sim os 

pequenos produtores que cultivam sem a adição de fertilizando e/ou agrotóxicos nas suas 

plantações, uma caraterística da Agroecologia. Por isso com o avanço das tecnologias e 

das técnicas em um futuro próximo a agricultura poderá ser substituída pela agroecologia, 

tendo em vista que o mundo está cada vez mais preocupado com a degradação ambiental 

e social. 

Uma técnica da agroecologia é a adubação verde que visa promover a reciclagem de 

nutrientes do solo para torná-lo mais fértil por meio do plantio de determinadas espécies 

de plantas, além do aumento da produtividade. Uma solução para os solos danificados e 

pobres devido a agricultura. 

Porém, não acredito que a Agroecologia e suas práticas seja a solução para todos os 

problemas ambientais e econômicos do mundo. Entretanto é uma ótima alternativa de 

ações e práticas que orientem as pessoas a respeitarem os limites da natureza, e utilizar 

seus benefícios de forma racional sem comprometer as futuras gerações. 
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Resumo: Este trabalho visa contribuir acerca da discussão sobre a disputa de territórios. Assim, 

ao considerar o território através de suas relações de poder, pretendemos discutir e exemplificar 

o processo de territorialização das mineradoras em Catalão, Goiás e os conflitos gerados pela terra 

com os camponeses da Comunidade Macaúba. Ambos criam e ressignificam a perspectiva sobre 

o território, um através do discurso econômico e de desenvolvimento o outro através do processo 

de (re)existências e seu vínculo com a terra, criando assim uma antítese e disputa pelo mesmo 

território. Dessa forma este breve ensaio das disputas de territórios se mostra importante para 

compreender as ações e reações. 

Palavras-chave: territórios; mineração; disputas 

 

Introdução 

A partir da década de 1970, o município de Catalão (GO), passou por um processo de 

grandes transformações e situando-se como importante ponto de investimentos estatais e 

privados. Diversos elementos contribuíram para o crescimento econômico da cidade, com 

destaque para: a chegada da Estrada de Ferro no início do século XX, a construção 

de Goiânia em 1937 e de Brasília em 1960; a implantação da rodovia BR 050, que liga a 

cidade a Brasília e aos grandes centros dos estados de São Paulo  e Minas Gerais; a GO 

330 que liga Catalão a Goiânia, o início das explorações de minérios na década de 1970; 

o processo de modernização da agricultura a partir da década de 1980; e a chegada de 

montadoras de automóveis e maquinas agrícolas na década de 1990 (OLIVEIRA et al, 

2005; LIMA, 2005). 



 

Todos estes elementos contribuíram de forma significativa para as mudanças na cidade 

de Catalão. Autores como Mendonça (2004), Lima (2005), Oliveira (2005) e Ferreira 

(2012), já discutiram sobre como a chegada das mineradoras permitiu modificar a 

dinâmica socioeconômica, politica e cultural no Sudeste Goiano. Já Mendonça (2004), 

discute que no período entre as décadas de 1970 e 1980, principalmente, houve um 

acréscimo significativo da população urbana, enquanto isso no meio rural ocorreu um 

decréscimo. Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 

pode-se observar na tabela abaixo a população total da cidade de Catalão, Goiás ao longo 

de setenta anos, e como ocorre um aumento significativo da população urbana, enquanto 

a população rural diminui:  

Tabela 1 – Catalão (GO): população rural e urbana de 1950 a 2010.  

ANO 

 

POPULAÇÃO 

TOTAL 

POPULAÇÃO 

URBANA 

POPULAÇÃO 

RURAL 

1950 30.652 7.452 23.200 

1960 26.098 11.435 14.464 

1970 27.390 15.384 12.006 

1980 39.194 30.708 8.486 

1990 54.486 48.493 7.363 

2000 60.486 54.101 6.752 

2010 86.647 81.064 5.583 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

Conforme estimativa populacional do IBGE, em 2018, o município alcançou 106.618 

habitantes. Quanto à população residente no campo, Catalão seguiu a tendência nacional 

de diminuição. No entanto, alguns fatores certamente, contribuíram para isso, como a 

territorialização das mineroquímicas e o agrohidronegócio, porque foi justamente na 

década de 1970 e 1980 que ocorreu o maior índice de expulsão dos moradores do campo 



 

aliado ao fator de migração de pessoas de outras cidades em busca de trabalho e 

oportunidades.  Oliveira (2005), descreve que: 

esse crescimento ocorreu de forma desordenada e sem planejamento, 

trazendo sérios problemas tanto de ordem ambiental quanto social, pois 

qualquer alteração no meio altera profundamente a qualidade de vida 

da população. O maior índice de crescimento do espaço urbano da 

cidade de Catalão se deu com a exploração (década de 1970), de áreas 

de minerais no município, passando a ser extraídas com a instalação das 

primeiras indústrias mineradoras. (OLIVEIRA et al, 2005, p. 10801) 

Nesta nova trama espacial, o processo de territorialização das mineradoras, sob a égide 

do discurso do desenvolvimento pela mineração (DDM), trouxe à tona um conflito 

territorial, ou seja, uma disputa pelo território. Desta forma, o discurso de 

desenvolvimento legitima e convence a sua implantação, seja pelo discurso da geração de 

empregos e que contribuiria para o alavancamento de outros setores da economia local, 

seja pelo retorno que seria ofertado a cidade através da CFEM9 ou para a agricultura que 

utiliza grande parte para insumos agrícolas. 

 

Metodologia  

A Comunidade Macaúba está localizada a aproximadamente 15 quilômetros da sede do 

município de Catalão (GO). O acesso se dá pela BR-050 e pela GO-504, que delimitam 

parte da comunidade. Com a proximidade da área urbana coadjuva as idas e vindas dos 

moradores rurais, sobretudo, para comercializarem sua produção. A Macaúba é 

constituída por edificações rurais tipificados pela primazia de camponeses e do trabalho 

familiar. 

                                                 
9 A CFEM, estabelecida pela Constituição de 1988, em seu Art. 20, § 1º, é devida aos Estados, ao Distrito 

Federal, aos Municípios, e aos órgãos da administração da União, como contraprestação pela utilização 

econômica dos recursos minerais em seus respectivos territórios. a atividade de mineração é realizada sob 

o regime de concessão pública realizada pelo Ministério de Minas e Energia e operacionalizado pela 

Agencia Nacional de Mineração (ANM) – anteriormente pelo Departamento Nacional de Produção Mineral 

(DNPM). Assim, a Contribuição Financeira por Exploração Mineral (CFEM) é uma contraprestação paga 

à União pelo aproveitamento econômico desses recursos minerais. 

 

 



 

A princípio, para a construção da discussão desta pesquisa utilizamos como base a 

dissertação de Ferreira (2012), moradora da  Comunidade Macaúba,  que pesquisou além 

de técnica cientifica uma visão da realidade dela para endossar a resistência e a luta pela 

terra dos moradores da comunidade, intitulada “Territórios em conflito: a comunidade 

Macaúba/Catalão (GO) e a territorialização da atividade mineradora”, Também buscando 

complemento no embasamento teórico de Gonçalves (2016) e Nascimento (2015). 

Utilizamos também a técnica de imersão no campo para obter uma pesquisa qualitativa 

seguindo os parâmetros desenvolvidos por Chizzoti (1991), com a identificação dos 

moradores que resistem, e então a imersão na realidade das famílias atingidas e em 

processos de desapropriação de suas moradas.  

Com a realidade da comunidade, foram utilizados materiais audiovisuais, entrevistas com 

base em um questionário, observações diretas nas visitas nas casas dos moradores, e em 

eventos (A comunidade é um ambiente bastante caloroso, tudo se torna um forró com 

bastante fartura de alimentos, música e danças). Com as visitas entre os meses de maio a 

setembro do ano de 2018, no qual, sempre acompanhados de um morador da região, o 

S.r. Marcos que foi o alicerce para a realização do projeto, pois, é um morador bastante 

conhecido na região.  

Direcionando o questionário para 27 famílias: 1) pessoas mais antigas na comunidade, 

considerando o tempo de residência e a idade; 2) propriedades com produção 

agropecuária e 3) disponibilidade de algum membro da família para receber a equipe e 

responder às perguntas. Para a efetuação da atividade proposta as saídas de campo não 

dispuseram de agendamentos prévios, por tal razão o morador da Comunidade S.r. 

Marcos esteve incumbido de iniciar o diálogo com os moradores e apresentar a equipe 

presente no campo, sempre recepcionados com bom humor e gentilizas bucólicas.  

As entrevistas, foram realizadas com base nas informações como: 1) identificação do 

entrevistado; 2) características da família; 3) renda agrícola e não agrícola; 4) 

caracterização do estabelecimento: benfeitorias, transporte, assistência técnica, e, 5) 

produção e comercialização na atualidade e há duas décadas. Sondando, também, 



 

questões de pertencimento das famílias com a Comunidade, e ao lugar, a terra, juntamente 

com os impactos sociais, ambientais e econômicos da mineradora.  

Contudo, as entrevistas não ficaram restritas ao questionário, horas de histórias dos 

moradores, os “causos” da comunidade, que passa por uma transformação constante do 

que era a comunidade e a atualidade. O último encontro realizado no dia 18 de agosto 

deste ano, na Igreja da Comunidade, com a participação de um grupo de moradores, 

permitiu que a Memória da Comunidade fosse exposta e admirada por todos. 

 

O discurso do desenvolvimento pela mineração 

A discussão sobre o desenvolvimento através da exploração mineral abre campo para se 

questionar o que de fato seria o desenvolvimento. E se ocorre, para quem? O discurso do 

desenvolvimento pela mineração (DDM), baseia-se numa perspectiva discursiva que 

legitima a atividade mineradora, criando assim uma ideia distorcida de desenvolvimento. 

Coelho (2015) assim descreve:  

Esse discurso consiste na retorica da criação de empregos, da captação 

de renda por meios dos impostos e, consequentemente, do advento do 

desenvolvimento socioeconômico. Por meio do DDM, a mineração 

surge como sinônimo de toda a sociedade, e não apenas parte dela, se 

colocando como solução para a pobreza. (COELHO, 2015, p. 101 – 

102) 

O discurso é aceito e se fortalece devido aos benefícios trazidos, causando assim os 

argumentos pró-mineração (grifo nosso). A retorica da criação de empregos e de divisas 

para o município (COELHO, 2015, p. 103). O discurso sobre os empregos abarca a ideia 

central de uma população que teme o desemprego, assim seria justificável a atividade 

mineradora mesmo tendo conhecimento de seus impactos; já por um outro viés isso 

amplia a ideia de progresso e desenvolvimento que Lima (2005) já havia discutido sobre 

uma ponderação de Ramos (1984), onde o mesmo elucidava que: 

[...] a instalação de três importantes empresas mineradoras no 

município concorreu sem dúvida, para acelerar o desenvolvimento da 

cidade, impondo um novo surto de progresso, mudando completamente 

o pacato ritmo provinciano da comunidade. (LIMA, 2005 apud 

RAMOS, 1984) 



 

A ponderação de Ramos (1984) enfatiza apenas a ideia a partir do fator econômico 

relegando os outros aspectos da sociedade, mostrando um exagero, bem nos mostra isso 

quando Lima (2005) argumenta que o  

desenvolvimento da cidade” é relativo, pois o que aconteceu foi um 

grande crescimento econômico (via arrecadação de impostos, 

crescimento do setor terciário...) e urbano (crescimento horizontal da 

cidade) e que os mesmos podem ocorrer, independentemente, do 

desenvolvimento social que é mais complexo. (LIMA, 2005, p. 7849 - 

7850) 

Esse embate entre desenvolvimento e progresso perpassa diversas análises e visões, 

algumas defendendo que desenvolvimento ocorre através da economia, como Ramos 

(1984) evocou, outros pensadores já divergem e consideram que esse ideal de 

desenvolvimento nada mais é do “que uma roupagem ideológica, a qual procura desviar 

a atenção para uma possível ligação entre a decisão em causa e o interesse coletivo.” 

(FURTADO, 2008, p.35). 

Desse modo, durante muito tempo, a ideia de progresso era a base primordial para 

desarmar as contradições sociais tendo uma visão positivista. Quando comenta que “a 

ideia do progresso permitiria traduzir a nova visão do mundo em termos de solidariedade 

social, de forma a contrabalancear os efeitos das forças desestabilizadoras.” (FURTADO, 

1978, p. 65). Dessa maneira, a ideia de progresso estaria atrelada a uma fantasia de 

manutenção da acumulação, onde bastaria ocorrer o processo de acumulação e 

crescimento econômico que por consequencia todos os males e problemas da população 

estariam resolvidos. Complementa assim, acerca da ideia de progresso “a ideia de 

progresso iria constituir a célula mater de um tecido ideológico que serviria de ligadura 

entre grupos antagônicos.” (FURTADO, 1978, p. 64, grifo do autor) 

Mormente a isso, alia-se o mito do desenvolvimento. Para Furtado (1978), o que 

diferenciaria a ideia de desenvolvimento da ideia de o progresso por um caráter mais 

econômico mais estreito, enquanto o progresso estaria relacionado a uma proposta de 

aliança social entre os lados antagônicos. Portanto, discutir sobre o desenvolvimento e o 

método de discurso sobre o desenvolvimento da mineração, deve ser feito com cautela e 

observando de que tipo de desenvolvimento está falando. O que se percebe é continuo 



 

discurso embasado através do ideário do desenvolvimento econômico e não do político 

ou social (ou ambos aliados). Conforme Santos (1999) elucida: 

A noção de desenvolvimento com a qual se trabalha hoje é puramente 

ideológica, não tem fundamento na busca do bem-estar. Ela não nos diz 

como vai ser este bem-estar, não nos diz quanto tempo vamos esperar 

por isso, não nos indica quais são os vetores que vão ser postos em ação 

para chegarmos a isso. Acesso de maneira vaga com a retomada do 

emprego e do crescimento, mas não dizem muito mais. (SANTOS, 

1999, p.36) 

Já para Pereira (1972), o conceito de desenvolvimento é  

 um processo de transformação econômica, política e social, através da 

qual o crescimento do padrão de vida da população tende a tornar-se 

automático e autônomo. Trata-se de um processo global, em que as 

estruturas econômicas, políticas e sociais de um país sofrem contínuas 

e profundas transformações. Não tem sentido falar-se em 

desenvolvimento (grifo nosso) apenas econômico, ou apenas político, 

ou apenas social. Na verdade, não existe desenvolvimento dessa 

natureza, parcelado, setorializado, a não ser para fins de exposição 

didática. Se o desenvolvimento econômico não trouxer consigo 

modificações de caráter social e político; se o desenvolvimento social e 

político não for a um tempo resultado e causa de transformações 

econômicas, será porque de fato não tivemos desenvolvimento. (LIMA, 

2005 apud PEREIRA, 1972, p.19) 

Ambas contextualizações, Pereira (1972) e Santos (1999), nos revelam a cautela ao 

discutir sobre desenvolvimento, visto que o mesmo pode ter diferentes significados e uma 

diversificação ainda maior de sentidos. É inquestionável, de fato, a importância da 

exploração mineral, mas se faz necessário repensar e discutir através do antagonismo que 

se faz presente desde sua chegada em meados de 1970, as mudanças e conflitos que 

desencadearam. 

 

Territórios em disputa 

O território pode ser visto de diversas formas e maneiras e em cada uma delas deter 

diversos significados.  Dessa maneira, o território pode ser descrito através da sua relação, 

o seu vínculo delimitado em determinado espaço ou área e/ou descrição através da 

cultura, da economia, da geopolítica, mas fundamentalmente, o território é e deve ser 

visto através de um espaço definido e delimitado através de suas relações de poder, seus 



 

conflitos, suas contradições, suas teias de relações, enfim, através de seus campos de 

forças que nem sempre pressupõem ser de dimensões políticas, sociais, econômicas ou 

culturais (ou cada uma de forma isolada). (SOUZA, 2008, p.78) 

Quando chegou a Catalão as mineradoras começaram o seu processo de expansão – 

territorialização – ocorre uma disputa de territórios e de narrativas. Ferreira (2012), 

descreve que:  

A expansão da mineração no município de Catalão ameaçou uma 

ocupação histórica da região, que é a agricultura camponesa da 

Comunidade Macaúba e de outras Comunidades, suas formas de 

apropriação, uso material e simbólico do território. A mineração 

é para as famílias camponesas o outro, o “estranho. (FERREIRA, 

2012) 

De tal modo, esse processo de expansão pode ser visto como método de territorialização, 

apropriação de um espaço que anteriormente detinha um significado e que a partir do 

momento de sua chegada ganha uma nova forma criando antagonismos com aqueles que 

ali já estavam. Assim, se para as miradoras aquele território é objeto de acumulação e 

desenvolvimento de capital, para os camponeses que residem circunvizinhos, território 

camponês detêm valor e significados diferenciados. A chegada das mineradoras se 

assemelha ao que Martins (1993, p. 11) descreveu como a “chegada do estranho”, 

compreendendo assim como “aquele que vem ‘de fora’, o que pertence a ‘outro mundo 

social’, diverso do daqueles que sofrem o seu impacto e vivem a sua presença intrusa e 

incomoda.” 

Perante este cenário entre personagens antagônicos, de um lado a indústria minerária, e 

do outro os camponeses, ambos habitando e coexistindo no mesmo território, cada um 

atribuindo uma significação própria ao território, enquanto os camponeses observam a 

chegada do ‘estranho’ com o discurso de desenvolvimento, Lima (2012), esclarece que o 

território se torna o novo modelo de conflitos em torno do paradigma do modelo de 

desenvolvimento. Para o autor,  

A retórica envelhecida do discurso do desenvolvimento se plasma na 

dimensão política escalar na institucionalização do território enquanto 

local de empreendimento, passando a disseminar institucionalmente o 

planejamento estratégico territorial como perspectiva de 



 

autodesenvolvimento territorial. O local compreendido como território 

nada mais é, nessa lógica senão uma área com características produtivas 

comuns, que potencialmente, dispõe de condições objetivas para 

alcançar melhorias. (LIMA, 2012, p. 126). 

Partindo desta perspectiva, “o território é caracterizado pela identidade que os indivíduos 

mantêm com o lugar, o sentimento de pertença é o promotor do processo de 

territorialização/desterritorialização.” (RODRIGUES e COSTA, 2016, p.73). Novamente 

ocorre relações de poder e dominação entre as classes sociais que possuem interesses 

particulares sobre o mesmo espaço territorial. Pedon (2013, p. 195) comenta que muitas 

vezes “estes interesses particulares são conflitantes”. Se de um lado está relacionado com 

a apropriação das riquezas sociais e dos recursos minerais, do outro lado está a escolha 

de preservação do espaço, mantendo intacto os aspectos ambientais, sociais, culturais e 

econômicos.  

Sobre essa disputa pelo território Pedon destaca que, 

Na cidade e no campo, a disputa pelos territórios se manifesta por meio 

das lutas por moradia e pela terra. Essas disputas são representativas de 

um modelo de organização socioterritorial regulado pelos princípios 

capitalistas de acumulação, e têm como consequencia a exclusão da 

maior parte da população urbana e rural da riqueza produzida (o que 

configura o processo de exclusão) e dos processos decisórios (o que 

configura o processo de subordinação). (PEDON, 2013, p. 195) 

Essa disputa pelo território é realizada através de um modelo de supremacia do 

desenvolvimento, amparado pelo Estado e, ao mesmo tempo, centrado na acumulação do 

capital e do capitalismo. De acordo com Santos (2003), essa acumulação se deu em três 

fases, a primeira pelo uso da força, a segunda pelo desenvolvimento de monopólios e 

aumento da concentração de capital e a terceira fase, que consiste na gestão e 

planejamento da pobreza. 

Chegamos agora à terceira fase, que ao contrário das outras duas, 

espalha-se praticamente sem lapsos cronológicos através de todo o 

Terceiro Mundo. De ora em diante, dever-se-á dar aos pobres a 

impressão, e não somente a esperança, de que estão emergindo da 

pobreza. Eles passarão, portanto, a testemunhar um aumento em termos 

absolutos de sua renda, isto é, de seu consumo de bens e serviços. Mas 

como está fora de questão reduzir as taxas de acumulação e 

desigualdade, o que significaria a morte do sistema, a pobreza não será 

eliminada, apenas mascarada. Esta nova fase no processo de 



 

modernização capitalista conduzirá a uma nova forma de pobreza: a 

pobreza planejada (SANTOS, 2003, p. 29). 

Enquanto Rodrigues e Costa (2016), elucidam levantando em questão que: 

 as políticas de desenvolvimento territorial no campo brasileiro têm 

ganhado força na última década. Essas políticas, incentivadas pelo 

Estado através da parceria com o setor privado, trazem o discurso de 

desenvolvimento local e sustentável das comunidades, além da ideia da 

autonomia e gestão social dos territórios. (RODRIGUES e COSTA, 

2015, p.74), 

No entanto, este discurso de “desenvolvimento local e sustentável” é ineficaz. Ferreira 

(2012), configura que, “a expansão de mineradoras em terras camponesas e indígenas 

seja, em Goiás, na Amazônia ou em outros estados, resulta em uma violência física e 

simbólica para com essas Comunidades, sendo a desterritorialização uma das mais 

dolorosas formas de violência.”  

 

Um bem finito 

Compreende-se que a mineração não é apenas uma atividade econômica que interfere 

densamente nas comunidades as quais a circundam e dela retiram um bem comum não 

renovável e finito. A cada ano a perspectiva é de um aumento significativo da extração 

mineral, ou seja, superar o volume total do ano anterior, visto que ocorre a crescente 

demanda por recursos minerais, e com isso cria-se um pseudo consenso em torno da 

mineração. Aparentemente observa-se apenas o valor econômico que é gerado e ignora-

se os problemas causados por esta atividade e aqueles que são atingidos diretamente.  

As vozes dissonantes que exprimem os múltiplos sentidos dos 

territórios e dos bens minerais são invisibilizadas. A perspectiva de 

quem sofre diretamente com os empreendimentos – hoje temos 

centenas de comunidades e biomas impactados pela mineração e outros 

tantos ameaçados - oferecem insumos para que a sociedade pense e 

discuta as razões pelas quais os bens naturais são apropriados e por 

quem. (GUEDES, 2015. p.260) 

Os camponeses são atingidos diretamente pela atividade minerária, exemplos elucidados 

pelos moradores abordam que após a chegada das mineradoras acarretou na diminuição 

das águas, problemas com ruídos sonoros vindo dos caminhões, particulados dos 

depósitos de estéreis (poeira) que atinge diretamente as moradias, a proliferação de 



 

mosquitos, entre outros. Em entrevista concedida, um morador relatou as seguintes 

mudanças que ocorreram após a chegada das mineradoras.  

“Agora no lado do meio ambiente, veja bem. Hoje a nossa imagem, a 

nossa visão, aonde nós avistávamos, né!? Uma mata, um cerradão. Hoje 

a gente vê a montanha de rejeito solido que veio substituir, né!? Aquilo 

que antes era cerrado e hoje no seu lugar a gente vê aquela montanha 

de rejeito solido, e esse rejeito está caprichosamente depositado em 

cima de muitas nascentes que abasteciam o córrego que parecia mais 

um rio, que passava aqui logo abaixo de onde estamos. Então, eles veio 

desmatar, destruir nossa fauna, nossa flora, destruir as nascentes, 

soterrar o ribeirão e por consequencia enfrentamos também a poeira, 

né!? O trafico dos maquinários, barulhos das maquinas que eles fazem, 

a proliferação de insetos, como muriçoca que hoje a gente dificilmente 

consegue ficar aqui a noite sem sofrer com as muriçocas, né!?. 

Entretanto, apesar dos flagelos, os camponeses observam o mundo com um olhar de uma 

construção de um mundo melhor, a adversidade se põe e eles a enxergam com uma 

oportunidade de mudar e fazer com que a mudança ocorra e vivam de fato melhor. Numa 

perspectiva otimista, Harvey (2014) elucida que:  

Vivemos em uma época em que os ideais dos direitos humanos 

passaram para o primeiro plano tanto política quanto eticamente. 

Dedica-se muita energia política na promoção, defesa e articulação de 

sua defesa na construção de um mundo melhor. (HARVEY, 2014. p.27) 

Nas palavras de Harvey (2014), vivemos num período em que os ideais dos direitos 

humanos ganharam visibilidade, esse resultado é devido inerentemente a defesa de um 

mundo melhor. Entretanto, deve-se ressaltar que esse “melhor” nunca significa que será 

bom para todos, sempre haverá alguém ou algum grupo que será diretamente prejudicado 

enquanto outro é beneficiado. E estes grupos criam e recriam formas e estratégias de lutar 

e permanecer na terra, resignam-se do determinismo do destino que o capital os impõe. 

 

A luta pela permanência  

Os camponeses, através de mobilizações conjuntas dentro da comunidade, criam ações 

mobilizadoras em conjunto para potencializar a luta coletiva pela permanência na terra, 

seu local de produção e reprodução. Através de discussões e organizações de movimentos 

sociais, corrobora para potencializar o ideal de permanecia. Acreditar no potencial da 



 

mudança é validar que, o desejo não é individual, parte do desejo em comum da 

comunidade a fim de afirmar que através da luta, da manifestação, do objetivo em comum 

é possível fazer ocorrer as mudanças necessárias para que ocorra o processo de 

permanência e isso cria o processo de (Re)existências . Conforme Gonçalves (2016) é 

validado ainda a partir de “ações que são construídas, seja nas práticas cotidianas e 

culturais ou na organização e luta coletiva no interior dos movimentos sociais como o 

Movimento pela Soberania Nacional na Mineração (MAM) e o Movimento Camponês 

Popular (MCP)”. 

Dessa forma, as práticas socioculturais desses sujeitos na Comunidade, como as missas, 

terços, festas em devoção aos santos padroeiros, partidas de futebol, cavalgadas e 

mutirões, são práticas culturais que constroem, no cotidiano e no fazer-se contínuo da 

vida coletiva na Comunidade, as (Re)Existências.  

De acordo com Ferreira (2012),  

Apesar dos efeitos negativos da partida de famílias da Comunidade 

Macaúba, nas últimas quatro décadas, as famílias da Comunidade criam 

e recriam elementos que lhes permitem continuar a existir, se 

transformando quando necessário, se reinventando. Manter as festas de 

São João, São Pedro, São José, os jogos de futebol, as reuniões 

religiosas, políticas, a demão ou mutirão fazendo pequenas 

modificações ou mantendo a tradição original são formas que as 

famílias da Comunidade encontraram para continuar ativas. 

(FERREIRA, 2012, p. 154) 

Por isso, Rosa (2015), suscita que:   

A expressão luta pela permanência na terra implica no fato de que o 

camponês já está territorializado, mas precisa garantir condições para 

viver nela e dela com dignidade, sabendo que não está isolado da 

realidade e nem poderia estar. Essa luta é uma reação à não aceitação 

da expropriação como condição predestinada. É uma busca, nas 

contradições do modo capitalista de produção, de estratégias para 

continuar se reproduzindo (ROSA, 2015, p.371) 

Dentre estas estratégias, pode-se observar a divisão de tarefas entre os membros da 

família camponesa e a ação política nos movimentos sociais. Dessa forma, os camponeses 

asseguram a renda da terra e do trabalho, bem como o modo de produzir e viver. As 

reuniões realizadas expõem outra faceta, as experiências são sempre formas de 



 

resistências, pois ao mostrarem as realidades vividas fortalecem o conjunto e criam 

estratégias para lutar e permanecer.  

O camponês e sua família ao produzirem o alimento para subsistência procuram produzir 

um excedente para que possa ser comercializado e gerar renda, busca-se nesse sentido 

obter dinheiro para melhorar as condições de trabalho, fornecendo assim um bem-estar, 

Para os camponeses a seleção dos cultivos que resultarão em excedentes 

para a venda é definida pela capacidade de consumo interno da família. 

Assim, caso houver qualquer problema na comercialização, a família 

pode consumir esses produtos. Quando um camponês escolhe plantar 

comercialmente, ou seja, de forma que o excedente seria tão grande que 

a família não conseguiria consumi-lo, se ele controlar os canais de 

comercialização, por exemplo, com a venda direta aos consumidores, 

isso também não descaracteriza sua atividade como não estritamente 

capitalista. (ROSA, 2015, p.375) 

Todo esse movimento resulta no acúmulo de forças como forma de resistência na luta 

pelo território. E dá espaço para a organicidade, ou seja, para uma característica 

estratégica a fim de permanência e obtenção de lucros, seja para melhoria do padrão de 

vida, seja para adquirir outras mercadorias que não produzam.  

 

Considerações finais 

Com a intensa expansão e territorialização das mineradoras para áreas de exploração de 

minérios e o uso de áreas para depósitos dos rejeitos (tanto solos estéreis, quanto 

barramentos), a Comunidade Macaúba acaba sendo impactada de inúmeras maneiras. A 

incerteza de que irão continuar a viver naquele território se torna uma incógnita, visto que 

a qualquer momento os proprietários podem receber um aviso de judicialização e pedido 

de uso para ocupar determinado espaço. Percebe-se a formação identitária com o território 

e seu vínculo quando muitas vezes os próprios moradores de forma afetuosa comentam 

que “é nessa terra onde os nossos umbigos estão enterrados, é onde crescemos, vivemos, 

criamos os meninos e agora não temos mais certezas se iremos continuar por aqui”.  

Concomitante com as incertezas, a luta inicia-se, de forma tímida ainda, pois, 

infelizmente os movimentos sociais de resistências são marginalizados em nossas 

instâncias, entretanto, a luta pela terra é constante, árdua e contínua, os moradores têm 



 

consciência de que  não conseguirão retirar a instalação da mineradora do município, mas 

sim um valor junto a esta, pelo valor social de suas terras.  

As análises das questões de resistência pela terra não podem abandonar a forma com que 

o campesinato atualmente lida, a agricultura e pecuária do pequeno produtor intensamente 

desvalorizada, diferente da forma como que o capital reproduz de forma ampliada e 

massacrante, um capital sem face, contra núcleos familiares que não se organizam na 

conformidade do mercado, ela só está lá, de forma simples, em um processo de compra e 

venda, que transfere o valor de uso da terra. Diferentemente da ação capitalista vizinha 

que confere todos os meios de produção, até mesmo a terra, e aos produtos com vantagens 

de acumulação e lucros.  

Diante disso, as empresas que possuem essa internacionalização do capital trazem 

vigorosas consequências para a comunidade camponesa. Neste contexto, de avanços de 

áreas de exploração e deposição de estéreis, torna um desafio para as famílias das 

comunidades do entorno.  

Nessa perspectiva, a realidade dos camponeses que residem na Comunidade Macaúba é 

de fato ampla e heterogênea, e incorpora em uma conjuntura do capitalismo, contudo, 

preserva as suas características rurais, tradicionais e familiares, a essência do 

campesinato. Assim sendo, a cultura, a política, a produção desse campesinato, a luta pela 

terra, por suas raízes, requer mais atenção do saber geográfico.  
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Resumo: A bacia hidrográfica é uma região sobre terra, o escoamento superficial com 

diversos pontos concentra para a direção da montante, conhecida como exutório. No 

percurso da bacia, a jusante que se identifica as nascentes, que brotam águas pelo lençol 

freático. Assim, a bacia se delimita na identificação do curso de água e do exutório, e 

traçando uma linha contínua na curva de nível. Embora a rede de drenagem vem em 

seguida, para entender que um conjunto de canais de escoamento inter-relacionados que 

formam a bacia de drenagem. Esses canais são dispostos em hierarquias, como os rios de 

primeira ordem, os rios de segunda ordem, os rios de terceira ordem. Dessa forma, a 

pesquisa deste trabalho está localizada no município de Catalão – GO, na Bacia 

Hidrográfica Ribeirão Ouvidor (BHRO), que poderá ser denominado conforme a região 

de Córrego, Ribeirão ou Rio. Esses processos hidrológicos e uma consequente avaliação 

de como tem ocorrido processos de apropriação desses espaços rurais e urbanos, têm 

recebido a atenção de grupos de pesquisadores das mais diversas áreas. Percebe-se que o 

território está sendo modificados pelas atividades antrópicas, com no sistema urbano, 

agropeuária e mineração. Porém o objetivo deste trabalho compreender a rede de 

drenagem da bacia em questão e as implicações que possam estar ocorrendo no atual 

ambiente da BHRO, observando e analisando a delimitação do espaço, que se encontra 

os impactos ambientais da região, a qual abrange os municípios de Cumari, Catalão, 

Ouvidor e Três Ranchos, por entender que estes municípios possuem uma relação 

econômica direta com essa bacia hidrográfica. Esse estudo faz uma análise da rede de 



 

drenagem da bacia hidrográfica do Ribeirão Ouvidor (BHRO), no município de Catalão 

(GO), através do uso do Sensoriamento Remoto auxiliado pelo banco de dados 

geográficos do SIEG – Sistema de Geoinformação do Estado de Goiás, com os dados 

principais serão usados para o manuseio do mapeamento. Além do uso da imagem de 

satélite Landsat 8, as orbitas 221 e ponto 073, no software SPRING, e no 

Geoprocessamento, serão montados toda a estrutura do mapeamento no software QGIS e 

ARCGIS. Espera-se que os resultados dessa pesquisa nos possibilitem mostrar a real 

situação da BHRO através de um mapeamento atualizado do uso da terra. Assim, a 

expectativa da pesquisa é obter resultados quantitativos por meio do sensoriamento 

remoto e geoprocessamento para que seja possível identificar as mudanças e impactos na 

bacia hidrográfica, com o intuito de se obter informações mais contundentes da rede de 

drenagem em razão das atividades antrópicas que atualmente estão inseridas no interior 

desta bacia hidrográfica. 
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Resumo: Há uma constante preocupação com a qualidade do mapeamento da cobertura terrestre, 

principalmente quanto ao refinamento e compatibilização da base de dados. Para tal finalidade, 

estão disponíveis gratuitamente imagens multiespectrais geradas a partir dos sistemas-sensores 

Landsat-8/OLI e Sentinel-2/MSI. Nesse sentido, o objetivo do presente estudo foi avaliar a 

qualidade da classificação dessas imagens de forma parcialmente não-supervisionada por meio 

do algoritmo cluster analisys, para retirar assim, a tendência do operador. Para tal, utilizou-se 

imagens recorte de uma área distinta para análise no município de Matão-SP. As imagens 

adquiridas, foram obtidas no ano de 2019. Foram utilizadas as bandas correspondes a faixa do 

visível, infravermelho próximo e médio, as imagens foram pré-processadas e classificadas de pelo 

algoritmo Cluster Analisys e pela plataforma LandView. Em geral, as imagem Landsat 8 teve 

superestimativa de áreas nas classes ocupadas por campo e culturas anuais e subestimativa nas 

classes de agricultura, solo exposto, vegetação e água. A classificação da imagem Sentinel-2/MSI 

produziu resultados mais acurados e visíveis em relação a do Landsat-8/OLI. No entanto, ambas 

as classificações produziram resultados considerados como excelentes, ressaltando a qualidade 

que pode ser obtida a partir de imagens disponibilizadas gratuitamente. 

Palavras chave: Satélite, Classificadas, Landsat-8. 

 

Introdução  

O  conhecimento sobre a condição do uso e cobertura da terra é uma informação essencial 

para uma variedade de necessidades sociais, que vão desde a gestão de recursos naturais, 

estudos ambientais, planejamento urbano, e desenvolvimento sustentável (ZELL et al., 

2012; STERLING et al., 2013). A ciência sobre o uso da terra e a mudança da cobertura 

do solo, é uma das principais forças detectoras da mudança ambiental global, sendo 

fundamental para o debate sobre o desenvolvimento sustentável (HEGAZY et al., 2015). 

Neste contexto, o sensoriamento remoto tem se destacado como uma ferramenta eficaz 

para o mapeamento da cobertura terrestre em larga escala (HANSEN et al., 2013) e tem 

sido amplamente utilizado na atualização dos mapas de uso e cobertura de terra bem como 



 

no mapeamento, tornando-se uma das aplicações mais importantes do sensoriamento 

remoto (LO; CHOI, 2004). Por meio do uso de imagens de sensores remotos é possível 

realizar mapeamentos, avaliações e monitoramento da cobertura terrestre (BELWARD; 

SKØIEN, 2015; CHENG; HAN, 2016). Na literatura existe uma série de trabalhos que 

abordam o uso de sensoriamento remoto para o mapeamento do uso e cobertura da terra 

(por exemplo, DUSSEUX et al., 2014; STEFANSKI et al., 2014; ZHENG et al., 2015), 

nestas pesquisas, comumente é feita referência ao uso de imagens do satélite Landsat que 

representam registros valiosos e contínuos da superfície terrestre nas últimas décadas. 

Dentre a série dos satélites Landsat, destaca-se o oitavo, lançado em 2013, é o mais 

avançado do que os demais. Tendo em vista que permite gerar imagens com resolução de 

15 m coloridas por fusão digital e possui uma resolução radiométrica de 16 bits, diferente 

das demais séries anteriores que são limitados até 30 m e 12 bits de resolução espacial e 

radiométrica, respectivamente. Todo o arquivo Landsat se encontra disponível 

gratuitamente para o público científico, o que representa um poderoso banco de 

informações para identificar e monitorar mudanças nos ambientes físicos e artificiais 

(CHANDER et al., 2009; EL BASTAWESY, 2014). Apesar disso, com o advento de 

novas tecnologias e melhorias no campo do sensoriamento remoto, torna-se necessário 

explorar novos meios de obter informações, neste aspecto, pode-se citar o novo satélite 

Sentinel-2 (S-2), um sensor multiespectral de resolução espacial média produzido pela 

Agência Espacial Europeia (ESA, 2019). O S-2 possui um sensor com 13 bandas 

espectrais, de alta e média resolução espacial (10, 20 e 60 m)  e resolução radiométrica 

de 12 bits (ESA, 2019), sendo capaz de alcançar alta resolução temporal (10 dias ou então 

5 dias com dois satélites) que garante a continuidade dos dados necessários para o 

monitoramento global da terra (VAN DER MEER et al., 2014). Métodos digitais de 

classificação de imagens de sensoriamento remoto têm adquirido uma importância 

crescente no reconhecimento automático de padrões da superfície terrestre (RICHARDS 

et al., 2005). Desta forma, tendo ciência que o Sentinel-2/MSI é um satélite recente, 

pesquisas a respeito do seu potencial ainda são escassas. Nesse sentido, o acesso liberado 

aos dados de sensores com características inovadoras impulsiona a realização e a 

investigação de novos estudos. O objetivo do presente trabalho é avaliar o potencial de 



 

imagens do satélite Sentinel-2/MSI para classificação do uso e cobertura da terra, de 

forma não supervisionada através do algoritmo cluster disponível no software Quantum 

GIS (QGIS). A avaliação foi comparada com imagens do sensor Landsat-8/LI , levando 

em consideração a resolução espacial e espectral.  

Materiais e Métodos   

Caracterização da área de estudo  

A área de estudo está localizada no município de Matão-SP, região noroeste do Estado de 

São Paulo, tendo como municipios limítrofes: Dobrada, Araraquara, Gavião Peixoto, 

Nova Europa, Tabatinga, Itápolis e Taquaritinga.  
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Processamento Digital 

Sensores  

Para atingir o objetivo proposto foi efetuada a aquisição de imagens orbitais obtidas pelo 

sensor Multispectral Instrument (MSI), instalado a bordo do satélite Sentinel-2. Também 

foram adquiridas imagens do sensor OLI do satélite Landsat-8, as quais são comumente 

utilizadas para este tipo de estudo. O satélite Sentinel-2/MI possui 13 faixas espectrais, 

semelhantes com as do Landsat-8/OLI, no entanto algumas bandas apresentam resoluções 

de 10 m - (ESA, 2018). As imagens foram adquiridas por meio da plataforma LandViews 

endereço:https://eos.com/landviewer. Optou-se por imagens mais recente e sem presença 

de nuvens. Para isso buscou-se imagens em período de seca na região, que ocorre entre 

dezembro e fevereiro. A imagem do sensor Landsat-8/OLI foi geradas no ano de 2019, 

enquanto que a cena do Sentinel-2/MSI é datada em 2019. Para a avaliação foram 

escolhidas imagens de datas próximas para evitar a interferência de mudanças de uso da 

terra. Para o processamento das imagens foi utilizado o software livre QGIS 2.18. No 

quadro 1 são apresentas as descrições de cada sensor. 

Quadro 1 – Descrição da banda multiespectrais do sensor OLI/Landasat-8 e MSI/Sentinel-

2

  

SENSOR/SATÉLITE     

LANDSAT-

8/OLI(COMPLIMENTO DE 

ONDA CENTRAL) 

MSI/Sentinel2(comprimento de onda 

central) 

  

BANDA 1 -  0,43 - 0,45 - ESTUDOS 

COSTEIROS E AEROSSÓIS 

Banda 1 – Aerossol Costeiro – (490 nm)   



 

BANDA 2 - 0,45 - 0,51 - 

MAPEAMENTO BATIMÉTRICO, 

DISTINGUINDO SOLO DE 

VEGETAÇÃO E DECÍDUA DE 

VEGETAÇÃO DE CONÍFERAS 

Banda 2 – Azul – (490 nm)    

BANDA 3 - 0,53 - 0,59 - ENFATIZA 

A VEGETAÇÃO DE PICO, QUE É 

ÚTIL PARA AVALIAR O VIGOR DAS 

PLANTAS. 

Banda 3 – Visível verde (560 nm)    

BANDA 4 - 0,63 - 0,67 - 

DISCRIMINA AS ENCOSTAS DA 

VEGETAÇÃO. 

Banda 4 – Visível Vermelho – (665 nm)  

 

  

BANDA 5 - 0,85 - 0,88 - ENFATIZA 

O CONTEÚDO DE BIOMASSA E 

LINHAS COSTEIRAS. 

Banda 5 – Vermelho – (705 nm)   

BANDA 6 - 1,57 - 1,65 - 

DISCRIMINA O TEOR DE 

UMIDADE DO SOLO E DA 

VEGETAÇÃO; PENETRA NUVENS 

FINAS. 

Banda 6 – Vermelho ( 740 nm)   

BANDA 7 - 2,11 - 2,29 - MELHOR 

CONTEÚDO DE UMIDADE DO 

SOLO E VEGETAÇÃO E 

PENETRAÇÃO DE NUVENS FINAS. 

Banda 7 – Vermelho (783 nm)    

BANDA 8 - 0,50 - 0,68 - 

RESOLUÇÃO DE 15 METROS, 

DEFINIÇÃO DE IMAGEM MAIS 

NÍTIDA. 

Banda 8 – Infravermelho próximo (840 nm)    



 

 Banda 8 a – Vermelho (865 nm)    

 Banda 9  - Infravermelho Médio (945 nm)    

 Banda 10 – Infravermelho Médio (1.373)    

 Banda 11 – Infravermelho Médio (1.610)    

 Banda 12 – Infravermelho Médio (2.190)    

Fonte: ESA ( European Space Agency). 

2019

  

Análise  

Após a obtenção das imagens dos sensores Landsat-8/OLI e Sentinel-2/MSI, deu-se início 

a fase de pré-processamento. Nesta fase, as imagens foram submetidas à correção 

atmosférica e em seguida a reamostragem das bandas. Foram utilizadas as bandas 2, 3, 4, 

5, 6 e 7 do Landsat-8/OLI, que possuem 30 m de resolução espacial, enquanto que do 

Sentinel-2/MSI foram utilizadas as Bandas 2, 3, 4, 8, com resolução de 10 m, as Bandas 

5, 6, 7, 08a, 11, 12, de 20 m de resolução.  

A correção atmosférica foi realizada para eliminar a interferência atmosférica pelo o 

método DOS1 (Dark Object Subtraction 1). A reamostragem das bandas foi realizada 

apenas para imagem Sentinel-2/MI para compatibilizar todas as bandas em uma mesma 

resolução, ou seja, em um grid de 10 m. Em seguida as cenas foram recortadas a partir de 

um retângulo de interesse (Mapa do município de Matão – SP) , como apresentado no 

(mapa 1). Antes da aplicação do algoritmo classificador, foi realizada uma inspeção visual 

na área a fim de observar os principais alvos presentes na paisagem. Para isso, foram 

geradas composições coloridas do tipo (R)4 (G)3 (B)2 para ambos os satélites. Então 

foram identificadas seis classes de uso e cobertura da terra para a área de estudo, sendo 

elas: hidrografia, floresta, agricultura, pastagens, agricultura irrigada e solo exposto. O 



 

(Quadro 2) ilustra a chave de interpretação dos alvos construída para auxiliar na definição 

das classes e posteriormente avaliação do resultado.  

Quadro 2 – Chave de interpretação para coleta de amostras dos alvos de interesses. Autor 

(MARIOTTO. Geoplano. 2019).  



 



 

 



 

Resultados  e Discussões    

No geral, os sensores conseguiram distinguir bem as classes propostas conseguindo 

representar bem a paisagem analisada. As classificações foram consideradas como 

excelentes. A resolução radiométrica inferior do satélite Sentinel-2/MSI em relação ao do 

satélite Landsat-8/OLI não influenciou no resultado da classificação, provavelmente o 

método de classificação abordado neste estudo, bem como a maior resolução espacial 

tenha conferido a superioridade no resultado. Em estudo de Sothe et al. (2017) foram 

encontrados valores superiores em imagens com melhor resolução radiométrica; os 

autores avaliaram imagens Rapidye e Landsat-8/OLI, e justificaram que a influência de 

sombras nas classificações das imagens RapidEye, conferiram a menor acurácia. De 

acordo com Jensen (2011), uma alta resolução radiométrica geralmente aumenta a 

probabilidade de que os fenômenos sejam avaliados com mais exatidão pelo 

Sensoriamento Remoto, no entanto neste estudo a resolução radiométrica de 12 bits 

vinculada a resolução espacial de 10m do sensor MSI do satélite Sentinel-2 revelou-se 

satisfatória para classificação do uso e cobertura da terra.  

Em relação a matriz de confusão gerada a partir das classificações pode-se observar que 

o sensor OLI do satélite Landsat-8 apresentou as maiores confusões de visualização. Esse 

resultado já era esperado, pois este sensor apresenta uma resolução espacial inferior (30 

m), tendo um menor refinamento dos resultados em relação ao sensor MSI (10m). A 

classificação resultante da imagem do satélite Landsat-8/OLI teve superestimativa nas 

classes ocupadas por pastagens e agricultura irrigada e subestimativa nas classes de 

agricultura, solo exposto, floresta e hidrografia. A resolução radiométrica inferior do 

sensor MSI do satélite Sentinel-2 (12 bits) em relação ao Landsat-8/OLI (16 bits) não 

comprometeu os resultados da classificação não supervisionada. Imagens do satélite 

Sentinel-2/MSI apresentam grande potencial para a classificação do uso e cobertura da 

terra, podendo este conjunto oferecer melhorias para o monitoramento da superfície 

terrestre. 
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Resumo: Este trabalho tem como tema principal o estudo sobre o sensoriamento remoto no uso 

e ocupação do solo por meios de alvos agrícolas com uso do material teórico do livro que tem 

como titulo ´´Sensoriamento Remoto na Agricultura``, dos autores, professor Antônio Roberto 

Formaggio e da professora Ieda Del`Arco Sanches, na interpretação de imagens de satélites 

orbitais com o uso exclusivo para áreas rurais e ambientais. O objetivo deste trabalho é 

compreender o uso do solo e a classificação temporal dos alvos agrícolas cultivados em um limite 

de espaço localizado no município de Taquaritinga (SP), interior do Estado de São Paulo, 

visionando a dinâmica que o mesmo sofre a partir do ciclo produtivo que se desenvolve e o cultivo 

em métodos conservacionistas aplicado na área de estudo. Os materiais e métodos aplicados para 

o desenvolvimento deste trabalho foram a utilização de imagens orbitais do satélite Sentinel-2, 

que tem um resolução espacial em nível classificativo de alta resolução que possibilita assim, a 

visualização do meio de estudo, o trabalho conta com a aplicação tecnológica da plataforma 

LandViewer da empresa de tecnológica geográfica (EOS) constituída na Europa, que tem 

capacidade de armazenamento e processamento de imagens de satélites em níveis categóricos 

altos, que com auxilio da plataforma com objetivo temporal dentre análise da paisagem, solo e 

mudanças territoriais foram analisados as imagens e a qualidade para fazer as análises do nível 

fenológico agrícola temporal aplicado na área de estudo que se submeteu a pesquisa. Os resultados 

obtidos foram uma série de dados temporais que se submeteram análise criteriosa, resultando a 

sim na dinâmica da paisagem e no antropocentrismo das relações homem-natureza e ocupação, 

assim as análise dos material (imagens de satélite) produziram um mosaico, onde visualmente se 

constata todo ciclo fenológico da produção agrícola (seringueira), se comporta na variação e no 

comportamento temporal, tendo como meios as relações climáticas  e antropicas como agente 

transformador principal. De acordo com os resultados obtidos, conclui-se que a paisagem vem se 

modificando com o passar do tempo e principalmente na apropriação do espaço agrícola social e 

material fazendo uso do solo de modo extrativista as imagens de satélites confirmam a pesquisa, 

onde a paisagem sofre suas variações e consequentemente altera a dinâmica e o nível 

comportamental do espaço geográfico, variando entre períodos e estágio produtivo da vegetação 

agrícola local. Os resultados deste trabalho contribuem para uma análise geoespacial temporal de 

modificações antrôpicas, ambientais e territoriais dos fenómenos de ocupação solo/espaço, 

caracterizado no trabalho como a dinâmica agrícola espacial de alvos agrícolas. 

Palavras chave: Sensoriamento Remoto, Alvos Agrícolas, Seringueira. 

 



 

Introdução 

O presente trabalho tem como base a interpretação de imagens de satélites obtais em uma 

determinada região, no caso a cidade de Taquaritinga (SP), localizada no interior do 

Estado de São Paulo. Este trabalho tem como base a obra bibliográfica do livro 

´´Sensoriamento Remoto em Agricultura``, dos escritores Antônio Roberto Formaggio e 

Ieda Del´Arco Sanches. Formaggio graduado em eng. agrônomo pela Escola Superiora 

de agricultura Luiz de Queiroz (Esalq/USP), de Piracicaba (SP), mestre em 

Sensoriamento Remoto pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) e doutor em 

Agronomia (Solos e Nutrição de Plantas) pela Universidade de São Paulo. A Sr.(a) Ieda 

Del`Arco graduada em eng. agronomia pela Escola Superior de agricultura Luiz de 

Queiroz (Esalq/USP), Piracicaba (SP), mestre em Sensoriamento Remoto pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) e PhD em Eath Science pela Massey University, 

Palmerston North, Nova Zelândia. A obra foi publicada em 2017, e consiste numa 

reflexão sobre sensoriamento remoto, uso e ocupação do solo e agricultura, formas e 

dinâmicas no monitoramento agrícola a partir de satélites orbitais. 

Para tal, decidi dividir este trabalho em três partes fundamentais. Na primeira parte, foi 

abordado a questão do enquadramento da obra e dos seus autores. Aqui apresentado os 

aspectos principais do livro com uma análise do tema do trabalho proposto da dinâmica 

temporal dos alvos agrícolas a área de estudo proposta como ́ ´Uso de imagens de satélites 

orbitais e físicos no município de Taquaritinga (SP)``. Na segunda parte, apresento os 

conhecimentos do quadro teórico do tema abordado no trabalho. Deste modo, basear-me-

ei nas teorias de alguns autores, apresentando resumidamente o ponto de vista que cada 

um defende. Além disso, defenderei uma proposta conceitual por mim escolhida. E na 

terceira, e última parte, dedico apenas ao meu trabalho. Aqui vou apresentar as principais 

dificuldades com as quais me deparei ao longo do trabalho, como resolvi dá uma dessas 

dificuldades, e por fim, tratar um resultado. 

O meu objetivo inicial foi a escolha do ponto de partida (texto de partida), uma obra 

escrita de nível básico a médio para uma discussão sobre o sensoriamento remoto aplicado 

no meio agrícola que faz uso do solo e ao conceito de paisagem, já que se vai trabalhar 



 

com unidade de análise espacial.  (FITZ, 2008, p. 11) afirma que ´´o estudo do espaço 

geográfico e dos aspectos ambientais nele inseridos pressupõe uma série de 

conhecimentos e informações que podem ser trabalhadas de maneira ágil, fácil e rápida 

com as novas tecnologias [...]``. 

A velocidade na obtenção, manipulação e exibição de dados e informações somadas à 

necessidade de espacialização de fenômenos de diversas naturezas vêm se tornando 

elementos fundamentais no planejamento e gestão de diferentes propósitos nos mais 

variados segmentos da sociedade. 

Concomitantemente isso, fomentou-se o avanço da tecnologia voltada ao trabalho com 

grande massa de informações. Assim, novas e chamada geotecnologias foram 

desenvolvidas e aperfeiçoadas para dar suporte ao geoprocessamento: criação, 

manipulação e consulta de dados e informações espaciais interagem na busca da 

aquisição, tratamento, manejo, analise e exibição (apresentação) de dados e informações 

espaciais, podendo ser executadas de forma convencional (analógicas) ou digitais 

(computacional). 

Das geotecnologias que caracterizam o geoprocessamento, fazem parte a modelagem 

numérica de terreno (MNT), o sensoriamento remoto, o banco de dados geográficos 

(BDG), o sistema de posicionamento global (GPS) e os sistemas de informação 

geográficas (SIG). Cruz (2000) avalia que essas tecnologias objetivam a localização, 

delimitação, quantificação, equacionamento e monitoramento da evolução de fenômenos 

ambientais em uma determinada área ou objeto de análise. A paisagem será adotada como 

área ou objeto de análise, porque é um termo adotado pela geografia como unidade de 

análise espacial. 

O estudo a seguir tem como base a interpretação visual de imagens obtidas por sensores 

remotos orbitais, sendo assim pode ser definida em um processo de extração de 

informações sobre alvos ativos, no caso a superfície terrestre (FORMAGGIO; 

DEL`ARCO SANCHES, 2017, p. 121).  

 

 



 

Área de Estudo 

A área de estudo deste trabalho se enquadra na produção de seringueira no município de 

Taquaritinga que se localiza no estado de São Paulo, localidade essa distante da capital 

paulista cerca de 335 Km. O município tem excelência no cultivo, produção e geração de 

látex tanto no âmbito regional e a nível exportação. O relevo do município se enquadra 

em uma cota altimétrica de (492 – 600 m), (Mapa 1), destaca-se em três unidades 

geomorfológicas – (Planalto do Rio Grande, Planalto Rebaixado do Tietê, Planícies 

Fluviais, segundo, (IBGE – 2019), (Mapa 2).   

 Mapa 1 – Altimetria do município de Taquaritinga (SP). Autor (MARIOTTO. G. 2019) 

  



 

Mapa 2 - Mapa de localização das Macro Unidades Geomorfológicas no município de Taquaritinga-SP. 

Autor (MARIOTTO. G. 2019)  

 



 

Mapa 3 – Mapa de Localização do Município de Taquaritinga-SP. Autor (MARIOTTO. G. 2019)  

 

Cobertura e uso da terra 

O termo cobertura da terra foi definido e é normalmente usado para se referir à cobertura 

física da terra, ou seja, o estado biofísico da terra envolvendo os elementos da natureza 

tais como, água, gelo, formações rochosas (rocha exposta), areia, solo exposto, a 

vegetação (natural ou plantada), e superfícies similares, além das construções artificiais 

(áreas construídas) criadas pelo homem, que recobrem a superfície da terra. (IBGE, 

2013). 

A cobertura da terra pode ser mais facilmente reconhecida e determinada por observação 

direta e também mapeada através da correlação de dados de sensoriamento remoto como 

fotografias aéreas e imagens de satélite, por ser mais estática e poder ser reconhecível. 

Entretanto, como o sensor remoto não registra as atividades diretamente, mas 

características da superfície da terra, as atividades de uso da terras correlacionadas à 



 

cobertura precisam ser interpretadas a partir de instrumentos modelos e aspectos das 

imagens registradas, tais como, tonalidades, texturas, formas, arranjos espaciais das 

atividades e localizações no terreno (IBGE, 2012) e informações textuais e estatísticas. 

Assim, uma classe de cobertura da terra como floresta pode conter vários usos, tais como 

preservação, conservação, extração vegetal etc.   

 

Materiais 

Programas 

Os programas utilizados no trabalho fora o software Qgis 3.0 para fazer os mapas de 

localização das cidades que compõe os municípios analisados e a plataforma online Land 

Views de uso pago, para as análises de (NDVI) sobre a área agrícola e as imagens orbitais 

do satélite Sentinel-2/MSI nas composições (B08, B04, B03) e cor natural (B04, B03, 

B02) as imagens de satélite estabelecidas para análise teve uma classificação de 

porcentagem de nuvem no máximo 10% no nível de nuvem na área de estudo, 

possibilitando assim uma visualização coesa da área de interesse.   

  

Documentos 

Para o trabalho foram utilizados dados do censo agropecuário de 2017 do IBGE, com 

dados sobre o município e suas respectivas produções agrícolas.   

 

Equipamentos 

Foram utilizados para o trabalho o uso de computadores e carro disponível para a visita 

ao campo e fazer o reconhecimento da área de estudo e levantamento.  

   

Metodologia cientifica 

A metodologia, assim como os procedimentos técnicos e metodológicos adotados para 

este trabalho baseiam-se principalmente nas metodologias que vem sendo desenvolvidas 



 

e adotadas em trabalhos sobre a cobertura e o uso da terra, organizadas como um sistema 

de classificação de uso da terra e publicadas como um documento de referência para o 

mapeamento, sob a forma do “Manual Técnico do Uso da Terra”, (IBGE, 2013).   

Assim, a metodologia adotada para a execução desse trabalho está apoiada na 

interpretação visual de imagens de satélite, técnicas de processamento digital de imagens 

e utilização de Sistemas de Informação Geográfica - SIG. Além da interpretação de 

imagens de satélite, contamos também com as verificações de campo e a utilização de 

informações estatísticas, textuais e gráficas disponíveis em diversas instituições, para 

complementarem os instrumentos para o desenvolvimento do trabalho. As imagens da 

(Figura 2), são datadas nos meses de março, abril, maio, junho, julho, agosto, setembro, 

outubro, novembro, dezembro, janeiro e fevereiro entre os anos de 2018 e 2019. O talhão 

de seringueira escolhido para o estudo se aplicou o Índice de Vegetação da Diferença 

Normalizada – (NDVI), onde se cruzam informações sob o comportamento vegetativo e 

fenológico do cultivo, aplicado no cultivo de seringueira a partir da variação de 12 meses.  

 

Uso do NDVI 

(NDVI) é a abreviação da expressão em inglês para Normalized Difference Vegetation 

Index, o que equivale em português a Índice de Vegetação da Diferença Normalizada. 

Serve para analisar a condição da vegetação natural ou agrícola nas imagens geradas por 

sensores remotos. É frequentemente usado para medir a intensidade de atividade 

clorofiliana, inclusive comparando vários períodos distintos.  

O NDVI é computado realizando aritmética de canais espectrais dos sensores, na maioria 

dos casos provenientes de satélites.  

O sol emite radiação com diferentes comprimentos de onda e frequências. O espectro 

eletromagnético (espectro EM) indica a totalidade de todas as frequências possíveis de 

radiação eletromagnética. Todo o espectro é dividido na parte do espectro visível, que 

gera luz, e as partes do espectro não visível em comprimentos de onda mais longos e mais 

curtos do espectro visível.  



 

A vegetação absorve a radiação solar em diferentes faixas, isto é, em diferentes faixas de 

frequência e comprimentos de onda, e emite uma porcentagem diferente dela de volta 

para elas. A porcentagem de radiação refratada em bandas específicas, como 

infravermelho próximo (NIR), vermelho (RED) e infravermelho de ondas curtas (SWIR), 

varia com a saúde da planta e o estresse hídrico (Figura 1).  

  

 

   

 

  
 

  

                  

  
 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Interpretação do NDVI. Fonte: Agricolus.     

  



 

 Figura 2 -  Área cultivada de seringueira no município de Taquaritinga-SP imagem orbital 

Sentinel-2/MSI composição (B08, B04, B03) NDVI . Autor (MARIOTTO. Geovane. 2019)             

 

Resultados 

A seringueira é uma planta perene de hábito decíduo, o que significa que ela perde as 

folhas anualmente. Um exemplo é o talhão seringueira mostrado na (Figura 2). A queda 

das folhas foi observada entre os meses de maio a agosto. Esse evento é claramente 

identificado ao examinar as imagens Sentinel-2/MS aplicadas o índice de NDVI. Mudança 

de cor marrom para verde e posteriormente vermelho identificando uma vegetação ativa.  



 

 Figura 3 - Análise da série temporal no cultivo de seringueira na delimitada no estudo com o 

satélite Sentinel-2 uso das banda 08 e 04 gerando composição NDVI (2018 - 2019) Plataforma Land 

Views. Autor (MARIOTTO, Geovane. 2019) 

A figura acima (Figura 3), mostra bem, o processo no índice (NDVI),  do processo de 

maturação vegetativa do periodo de dormencia e rebrota das folhas especialmente entre 

os meses de maio á agosto, quando o índice (NDVI), fica em nível baixo pois neste 

período o nível de clorofila vegetal entra em declínio e a produção de clorofila pelas 

folhas é praticamente nulo.   

Figura 5 - Área de produção de seringueira no município de Taquaritinga-SP, imagem obtida pelo Google 

Imagens imagem de alta resolução. Autor (MARIOTTO. Geovane. 2019)  

 

 



 

Conclusão   

Este trabalho, mostra a dinâmica da paisagem relatada nas mudanças fenológicas aplicado 

aos alvos agrícolas (Seringueira), espacializados e com o uso e ocupação do solo a partir 

da aplicação do uso de SIG na agricultura tecnológica brasileira que dá sustentabilidade 

para o crescimento econômico, seja regional ou local com o uso das novas tecnologias.  

A área de estudo aplicado a este trabalho se integra em uma área de forte influência 

agrícola regional, sendo que o município de Taquaritinga/SP, integra em uma região 

agrícola potencializada, com uma diversidade produtiva como: goiaba, laranja, limão, 

cana-de-açúcar, manga etc.   

Além da análise por meio do sensoriamento remoto é fundamental a visita ao campo, seja 

para uma classificação visual ou para um pré resultado do produto aplicado ao 

sensoriamento remoto. No estudo foi observado a variação fenológica vegetativa no 

cultivo de seringueira a onde se notou que no decorrer dos meses uma variações vistas no 

Índice de Vegetação da Diferença Normalizada, visto que todos os vegetais tem seu ciclo 

produtivo, sendo que as novas tecnologias integradas as geotecnologias agrícolas fazem 

esta exploração, visando ganho de produção e até mesmo uma estimativa de sua produção.  

Os resultados esperados são de grande valia, pois demonstra a partir do trabalho 

desenvolvido, técnicas e métodos já aplicados no exemplo do livro, ´´Sensoriamento 

remoto em agricultura``, base para esse projeto e de outros futuros materiais para o meio 

científico tecnológico.  
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Resumo: Com a chegada da industrialização do município de Catalão (GO), e também 

procurando analisar o elemento climático da precipitação pluvial, o trabalho teve como objetivo 

avaliar parâmetros do pH da água da chuva, no espaço urbano de Catalão (GO), a fim de obter 

aspectos relativos ao pH, para monitorar a qualidade desta água. É considerado água ácida aquela 

que exibe valores de pH inferiores a 5,6. Visando avaliar a qualidade da água pluvial do municipio 

de Catalão-GO, foram medidos os valores de pH das chuvas coletadas em oito bairros da cidade, 

no periodo de Janeiro de 2019. A análise da água pluvial foi feita através do Phmetro PHS-3E e 

também foi utilizado um phmetro pHep da marca Hanna modelo HI 98127. Foram instalados 

pluviômetros do tipo Ville de Paris, onde foram feitas as coletas em oito pontos dessa rede 

pluviometrica. Com base nos valores médios de pH analisados e classificados como normais, as 

chuvas incidentes na região não apresentaram riscos imediatos de acides, o pH médio ficou entre 

6,0 a 7,0. 

Palavras-chave: Climatologia, pH e Água pluvial. 

 

Introdução 

À medida que o uso da água se torna mais intensivo, a busca pelo aproveitamento racional 

deste recurso se faz mais emergencial e a necessidade de controle e gestão sobre os 

regimes das águas torna-se primordial, uma vez que estes afetam o comportamento 

hidrológico dos rios, em sua oferta, escassez e qualidade.  

A atividade humana faz a utilização da água em sua rotina diária, para o abastecimento 

público, irrigação, geração de energia, processos industriais, e demais usos. Embora seja 

considerado um recurso renovável, a água de qualidade vem sendo cada vez mais escassa 

em vários locais do mundo, em algumas regiões já causa conflitos. 



 

A escassez hídrica tem como uma das consequências o aumento populacional, do mau 

uso da água e das atividades poluidoras. A falta de reservas de água vem se tornando um 

grande problema, e gerando preocupação e estimulando ao racionamento e a busca de 

recursos e alternativas para se evitar a escassez. Uma alternativa que vem sendo estudada 

atualmente é o reuso das águas servidas e a captação e aproveitamento da água da chuva, 

sendo mais viável.  

Com o elevado crescimento populacional e o desenvolvimento econômico, observados 

nos últimos anos, a água vem se tornando um recurso cada vez mais precioso, porém 

escasso, e disputado praticamente em todo o mundo (DIAS, 2006). Segundo Feltre 

(2004), a água é capaz de dissolver um grande número de substâncias, sendo por esse 

motivo denominada solvente universal. Exatamente por isso, ela tende a se tornar poluída 

com muita facilidade. Considera-se como agente poluidor da água qualquer substância 

que venha a torná-la imprópria a vida vegetal e animal ou para o consumo público, 

agrícola ou industrial. 

No Brasil, existe carência de pesquisas direcionadas à chuva ácida. Porém, deve-se 

ressaltar que foram de grande valia as contribuições realizadas por vários outros 

pesquisadores como Brown (1983), com estudo da acidez das chuvas na floresta da 

Tijuca. Ferreira e Moreira (1984), que através do estudo sobre a composição das águas 

das chuvas em quatro pontos diferentes da cidade de Salvador.   

Assim conforme Luiz e Braga (2006, p. 01) a climatologia irá auxiliar os debates 

referentes às mudanças climáticas e as consequências ambientais e socioeconômicas. 

Gomes et al. (2006, p. 01) complementa dizendo que a Geografia mostra as relações entre 

o homem e o meio, destacando o seu poder de modificação do espaço. Neste sentido o 

homem têm sido o principal modificador do meio ambiente, e essas consequências vêm 

afetando cada vez mais o relevo, a vegetação, o solo, e principalmente o clima. 

A pesquisa teve o seu desenvolvimento e almejou a avaliação dos aspectos de pH da água 

pluvial, na área urbana de Catalão (GO) a fim de obter os dados sobre a qualidade desta 

água, para se alcançar a qualidade ambiental. A cidade de Catalão é um município 



 

brasileiro, do estado de Goiás, onde foi realizado a pesquisa de alguns aspectos relativos 

a qualidade da água da chuva, focalizando seus efeitos sobre o ambiente.  

Nesse sentido o conhecimento de fazer análises de pH da água pluvial é essencial para o 

entendimento e controle das atividades humanas sobre o meio ambiente bem como 

promover uma contribuição da qualidade da água como contribuição aos aspectos 

direcionados a qualidade de vida no espaço urbano de Catalão (GO). 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Na pesquisa foram instalados 8 pluviômetros do tipo Ville de Paris conforme a figura 01, 

o modelo é o de uso mais tradicional e generalizado do Brasil. Consiste em um aro 

circular de captação com 400 cm², dotado de um cone coletor, encimando um recipiente 

com capacidade de acumulação de cerca de 5 litros. Que representa 125 mm de altura da 

chuva captada. O corpo é construído em chapa de aço inoxidável, com 630 mm 

de comprimento. O aro é construído em latão, com a borda torneada em bisel. Todas as 

peças são unidas por meio de juntas grafadas e vedadas a solda e estanho. Acompanha um 

par de braçadeiras para fixação do pluviômetro à estaca. 

A coleta da captação de água da chuva foi feita durante os dias de ocorrência de 

precipitação. A coleta da água pluvial foi feita às 12 UTC sendo registrada em mm 

(milímetro) de chuva a cada 24 horas. Foram usados para coletar a água, uma proveta 

plástica da marca J.Prolab, a capacidade da proveta graduada em polietileno é de 10 mm 

e divisão de escala de 0,1 mm para medir os mm de chuva e depois a água foi armazenada 

para transporte em recipiente de plástico, esterilizados antes de cada coleta.  



 

 

Figura 1. Modelo de 2 Pluviômetros utilizados na pesquisa. 

Fonte: PRADO, Leonardo Ferreira; 2019. 

Os pluviômetros foram adquiridos por meio de parceria entre a Universidade Federal de 

Goiás Regional Catalão e Unidade Acadêmica Instituto de Geografia UFG/RC e a 

Superintendência de Água e Esgoto (SAE). Ressalta-se que os pluviômetros foram 

instalados no espaço urbano de Catalão para a pesquisa, na figura 02 podemos observar 

a localização geográfica dos oito pluviômetros que foi usado para coletar a água da chuva, 

no espaço urbano de Catalão (GO). 



 

 

Figura 2. Localização dos pluviômetros na área urbana de Catalão (GO). 

Fonte: PRADO, Leonardo Ferreira; 2019. 

Os recipientes usados na coleta da água da chuva foram sempre lavados com água 

destilada, antes e depois das coletas, os pluviômetros foram instalados em local aberto, 

sem nenhum tipo de vegetação como árvores, ou próximos de telhados com calhas para 

que a qualidade da água coletada não tenha alterações. As coletas foram levadas para o 

Centro de Pesquisas Tecnológicas e Processamento de Imagem (CPTPI/UFG/RC), 

Departamento de Geografia, Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão, de 

acordo com o Manual prático de análise de água. A análise da água pluvial foi feita através 



 

do Phmetro PHS-3E, é um aparelho de medição de pH de bancada digital, onde o aparelho 

analógico foi calibrado por duas soluções tampões com pH =7 e pH = 4. 

 

Figura 3. Phmetro marca PHS-3E. 

Fonte: Laboratório de Climatologia CPTPI/ UFG Regional Catalão (GO). Organização: PRADO, 

Leonardo Ferreira; 2019. 

Foram coletadas ao total de dez amostras de água da chuva entre o período de 02/01/2019 

a 30/01/2019. Notamos a presença de massa de ar Equatorial Continental, que fica no 

noroeste da Amazônia no verão e provocado avanço para as regiões Centro-Oeste, onde 

ocorre chuvas de convecção, ou seja, pela ascensão vertical das massas de ar. Ayoade et 

al. (1990). 

Também foi utilizado um phmetro pHep da marca Hanna modelo HI 98127, no Centro 

de Pesquisas Tecnológicas e Processamento de Imagem (CPTPI/UFG/RC), 

Departamento de Geografia, Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão. Todos 

esses aparelhos foram devidamente limpados com água destilada após cada amostra, para 



 

cada grau de acidez da amostra fosse medido, está teve que conter no mínimo 100 ml de 

precipitação, considerando a proposta metodológica citada por Tarifa (1991). 

 

Figura 4. Phmetro Hanna modelo HI 98127. 

Fonte: Laboratório de Climatologia CPTPI/ UFG Regional Catalão (GO). Organização: PRADO, 

Leonardo Ferreira; 2019. 

Fizemos uma média utilizando a própria função do EXCEL para isso, função =MÉDIA(). 

Basta chamar a função MÉDIA e indicar o intervalo de células que farão parte da fórmula, 

neste caso de B3 a E3. Para cada ponto de Janeiro a Abril de 2019, as coletas foram feitas 

nos bairros: Leblon, Evelina Nour, Jardim Paraíso, Setor Aeroporto, Santa Teresinha, 

Distrito Minero Industrial de Catalão, Jardim Catalão, Pontal Norte. As análises físico-

química estão sendo custeadas pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás 

(FAPEG), através do financiamento do projeto intitulado: Caracterização Físico-Química 

da Água Pluvial no Espaço Urbano de Catalão (GO). Edital Chamada Pública n° 03/2015 



 

FAPEG/CNPq/PPP, PROGRAMA PRIMEIROS PROJETOS PPP. Controle Digital: 

17991. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A cidade de Catalão (GO) apresenta temperatura média anual, em torno de 22°C. Catalão 

a precipitação média de 1484,8mm. Os meses mais chuvosos são dezembro e janeiro com 

valores mensais respectivamente de 274,2 e 278,2 mm. Os meses mais secos são junho e 

julho com alturas pluviométricas de 10,6 e 7,3mm (INMET 2016). Conforme mostra a 

tabela I. Mais detalhes sobre a caracterização climática na região Sudeste de Goiás podem 

ser encontrados em Rodrigues et al. (2009 e 2012). 

Em Catalão as chuvas mais significativas iniciam-se em setembro de cada ano e 

estendem-se até o início de abril do ano seguinte como mostra a figura abaixo. A análise 

da distribuição do total mensal das chuvas indica que grande parte da precipitação ocorre 

no período do verão o qual compreende os meses de (dezembro, janeiro e fevereiro) 

enquanto o inverno (junho, julho e julho) é a estação com menor índice de precipitação, 

histórica, como pode ser observado na tabela I. 

DADOS PRECIPITAÇÃO PLUVIOMÉTRICA CATALÃO (GO) 1981-2015 

INTERVALOS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 

ANUAL (mm) 

1981 313,8 92,8 70,4 55,8 50,6 31,4 4 0 7,6 261 296 263,1 1446,5 

1982 367 76,6 549,5 78,3 136,1 6,8 1,9 0,2 25,3 218,2 88,8 349,9 1898,6 

1983 509,2 242,1 335,3 112,5 21,5 9,4 40,5 0 97,1 179,7 207,2 446,9 2201,4 

1984 90,5 55,4 138,1 54,1 56,9 0 0 53,3 58 74,2 153,6 194,1 928,2 

1985 482,7 129,8 231,6 25 9,3 0 0 0 20,9 160,7 226,6 165,7 1452,3 

1986 218,8 162,9 121 10,9 44,7 0 15,3 116,8 54,4 118,6 80,5 519,7 1463,6 

1987 150,9 75,2 181,8 87,8 6,8 0 0 30,7 60 66,5 263,5 450,5 1373,7 

1988 * * * * * * * * * * * * 0** 

1989 * * * * * * 0 30,7 60 66,5 263,5 450,5 871,2** 

1990 152,6 198,8 115,1 60,1 37,8 0 24,3 8,9 41,3 173,6 178,6 170 1161,1 



 

1991 296,7 137,8 336,1 67,3 30,5 0 0 0 33,5 157,1 239,3 300,1 1598,4 

1992 267,8 209,1 130,4 88,6 7,7 0 0 10 58,7 167,9 283,7 155,1 1379 

1993 107,1 324,5 111,4 93,8 21,8 54,7 0 40,1 40,8 62,1 105,6 290 1251,9 

1994 347,5 72,1 292,6 29 37,2 5,3 1,3 0 0 161,3 167,9 315,6 1429,8 

1995 174,6 396,9 181,5 31,6 111,8 0,3 0 0 23,2 120,5 101,9 230,3 1372,6 

1996 242,2 141 207 96,9 9,4 0,9 0 16,9 54,4 51,9 186,9 429 1436,5 

1997 361,2 139,8 256,1 68,4 31,2 50,6 0 0 47,4 121,7 173,5 260,8 1510,7 

1998 174 230,3 129,4 62,2 108,3 0 0 24,7 10 119,1 169,1 178,2 1205,3 

1999 224,3 159,9 435 28,1 1,3 3 0 0 40,4 26,4 205,5 240,1 1364 

2000 317,9 339,2 216,8 67,1 0 0 16,7 20,8 119,8 50,9 244,8 167,7 1561,7 

2001 262,7 54,1 317,6 40,8 38,7 0 0 6 61,9 108,1 231,1 275,8 1396,8 

2002 230,4 351,6 168,9 48,7 42,5 3,6 1 22,1 27,1 41,2 44,8 299,6 1281,5 

2003 427,4 142,3 181,6 80,4 8,1 0 0 0,5 57,9 89,7 164,9 212,3 1365,1 

2004 219,5 515,5 158 133,7 4,8 0 20,4 0,2 2 52,7 153,2 220,1 1480,1 

2005 336,4 95,4 289,8 22,9 15,1 16,3 0 16,1 47,4 75,1 226,6 315,7 1456,8 

2006 197,9 108,5 297,5 243,1 16,9 0,7 0,2 9,4 20 162 133,2 254,9 1444,3 

2007 563 259,1 43,7 76,7 4,1 0 12,9 0 0 73,3 121,5 245,5 1399,8 

2008 253,8 377,6 308,4 111,7 11,8 0 0 0 32 67,9 132,7 336,7 1632,6 

2009 365,6 214,2 120,9 42,8 81,5 43,4 3,9 54,7 80,4 185,1 148,6 232,7 1573,8 

2010 265,9 190,6 209,5 48,5 0,5 14,8 0 0 25,2 92,6 255,2 246,5 1349,3 

2011 273,3 123,7 487,7 159,4 0 16,2 0 0 0 137,2 132,9 346,1 1676,5 

2012 343,8 110,8 160,7 59,9 23,8 75,1 5,8 0 27,7 58,3 290,1 96,3 1252,3 

2013 258,9 79,7 293,3 126,7 38,6 12,4 0 0 23,8 97,2 132,9 392,4 1455,9 

2014 182,7 189,5 108,3 81,4 4 0,7 52,5 0 43,5 12,4 269,5 280,5 1225,0 

2015 98,6 236,1 210,1 78,2 58 26,4 1,1 0 83,3 117,9 207,8 164,4 1281,9 

Media 

(mm) 

278,21 208,38 196,06 79,49 30,21 10,66 7,31 11,99 39,99 125,47 196,73 274,24 1451,49 

Tabela I - Série histórica pluviométrica mensal no período de 1981 a 2015. 

Fonte - INMET – Normais Climatológicas 1981-2015. 



 

Segundo dados do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), desde 1961 a 

temperatura mínima absoluta registrada em Catalão foi de 2,8 °C nos dias 9 de junho de 

1985 e 26 de junho de 1994, e a maior atingiu 38,6 °C em 31 de janeiro de 1996. O maior 

acumulado de precipitação em 24 horas foi 132,4 mm (milímetros) em 26 de janeiro de 

1970. Outros grandes acumulados foram 116,9 mm em 20 de dezembro de 1963, 

111,7 mm em 11 de janeiro de 1964, 106,9 mm em 13 de janeiro de 1966, 104,6 mm em 

2 de março de 2013, 104,5 mm em 27 de dezembro de 1986 e 100,2 mm em 29 de janeiro 

de 1985.  O menor índice de umidade relativa do ar foi registrado e setembro de 2011, 

nas tardes dos dias 2 e 6 daquele mês. 

Observa-se que a menor ocorrência de chuvas no município foi registrada em junho e 

julho, com apenas 10,6 e 7,3 mm de média, respectivamente, ao passo que o maior valor 

foi registrado em dezembro com total médio de 274,2 mm, ressaltando alta variabilidade 

que pode ser observada no período seco e chuvoso. Deve-se destacar a precipitação anual 

do período analisado considerando a média de 1.451,49 mm. Mais detalhes sobre a 

caracterização climática na região Sudeste de Goiás podem ser encontrados em Rodrigues 

et al. (2009; 2012). 

Assim sendo, o conhecimento da sucessão de anos secos e chuvosos, suas anomalias e 

seus padrões temporais são de extrema relevância para a tomada de decisão quanto ao 

uso do espaço geográfico, pois com o auxílio da rede pluviométrica instalada na cidade é 

possível compreender a qualidade da água pluvial e a dinâmica das chuvas.  

Ao precipitar, a chuva leva consigo elementos presentes na atmosfera, os quais podem 

interferir na qualidade da água de chuva. Segundo Tomaz (2003), alguns fatores 

modificam as características da água de chuva, tais como, localização geográfica, 

presença de vegetação, presença de carga poluidora, condições meteorológicas, dentre 

outros.  

Através do gráfico 01 podemos observar a média do pH da água pluvial que foram  



 

coletadas nos oito pontos instalados no meio urbano de Catalão- (GO). 

Gráfico 1: Média do pH das amostras no período de 02/01/2019 a 30/01/2019. 

Fonte: PRADO, Leonardo Ferreira; 2019. 

As chuvas influenciam diretamente o modo de vida da população, segundo Tucci (1993) 

a precipitação é uma das variáveis meteorológicas mais importantes para os estudos 

climáticos, assim como para a classificação climática do país. Nesse sentido o 

conhecimento da qualidade da água da chuva em Catalão (GO) através de aspectos do pH 

foi essencial para o entendimento e controle das atividades humanas sobre o meio 

ambiente e associada a poluentes. Os valores do pH das águas da chuva na cidade de 

Catalão apresentaram valores diferenciados nos seus oito locais de coleta, os maiores 

valores foi do pluviômetro do bairro Evelina Nour pH= (7,0), e do bairro do Setor 

aeroporto pH= (7,0) e o menor valor foi do pluviômetro do bairro Pontal Norte pH= (6,0). 

Nesse sentido o conhecimento da composição físico-química da água da chuva será 

essencial para o entendimento e controle das atividades humanas sobre o meio ambiente 

e da qualidade da água de chuva em Catalão (GO) associada a poluentes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com a pesquisa foi possível concluir que as águas da chuva em Catalão (GO) 

apresentaram valores de pH médio entre 6,0 a 7,0. Portanto os resultados em geral, 

constata-se que todas as amostras se apresentam dentro do parâmetro estabelecido pela 

legislação em vigor para água de consumo humano, a portaria 2914/2011. Ou seja, dentro 

da faixa de 6,0 a 9,0. 

Assim sendo, vale destacar que as condições ambientais de uso e ocupação do solo, e 

provavelmente as condições atmosféricas, tem forte influência na geração e na dispersão 

de poluentes e consequentemente, na composição química da água da chuva que incide 

sobre determinada região.  

Conclui-se que é de grande importância o monitoramento do pH visando a qualidade da 

água da chuva, essa prática vem aumentando consideravelmente nos últimos anos, devido 

à crescente necessidade de se acompanhar o crescimento nos níveis de poluição 

atmosférica encontrados nos centros urbanos, podendo evitar impactos negativos ao meio 

ambiente. Mais detalhes sobre a caracterização físico-química da água pluvial, serão 

apresentados em Dissertação de Mestrado que encontra-se em desenvolvimento. 
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Resumo: O crescimento urbano acarreta diversos problemas para as cidades, seja em relação aos 

aspectos socioeconômicos, mas também aos aspectos socioambientais. A cidade de Goiânia 

apresentou uma crescimento urbano acelerado e acarretou vários problemas, principalmente no 

que diz respeito à preservação dos recursos naturais. Diante disso, a criação e gestão de unidades 

de conservação se apresenta como uma alternativa para disciplinar o uso dos recursos naturais e 

ao mesmo tempo preserva-los. O presente artigo tem como objetivo estudar e compreender a 

criação e gestão de uma unidade conservação utilizando como área de estudo o Parque Areião em 

Goiânia (GO). Como procedimentos metodológicos foram realizados a revisão bibliográfica e o 

trabalho de campo no próprio parque. E como resultados preliminares da pesquisa verificou-se 

que a classe de unidade de conservação que é mais harmônica com as características e a 

infraestrutura do Parque Areião é a Reserva de Fauna.  

Palavras-chave: unidades de conservação, urbanização. 

 

Introdução  

Diversas são as atividades que proporcionam a alteração do uso das terras no Brasil, 

podemos apontar como exemplo o avanço da fronteira agrícola, o processo de 

urbanização, a construção de estradas e rodovias, a industrialização dentre outros. Todas 

essas atividades acarretam impactos ambientais no território brasileiro como por exemplo 

a retirada de vegetação natural, processos erosivos, escassez hídrica, entre outros. Sendo 

assim, é fundamental políticas públicas que proporcionem a preservação de recursos 

naturais. 

O crescimento urbano têm provocado diversas dificuldades para as cidades, não apenas 

em relação às questões socioeconômicas, mas também, em relação às questões 

ambientais. A ocupação e a expansão da urbanização quando ocorrem de maneira rápida 

e desordenada acarretam impactos ambientais, impactos na infraestrutura das cidades e 

consequentemente atingem a qualidade ambiental das áreas de proteção ambiental 

(CARMO, 2014). 



 

É fundamental que se haja o controle e a preservação dos recursos naturais nas áreas 

urbanas, principalmente dos recursos hídricos. E por mais que os recursos hídricos sejam 

fundamentais para a vida e para as atividades humanas, os mesmos vêm sofrendo um 

acelerado processo de deterioração de suas características naturais devido atividades 

como por exemplo a destruição de matas ciliares, os desvios dos cursos hídricos, o uso 

indiscriminado da água, o desmatamento, entre outros (SILVA et al, 2006). 

Diante disso, é fundamental estudos, metodologias e medidas que visem preservação de 

recursos naturais. A unidades de conservação consistem em uma medida legal que na 

prática atendem a preservação de áreas naturais. As unidades de conservação são 

estabelecidas pela Lei Federal 9985 de 2000 e segundo o seu artigo 1º “institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, e estabelece critérios e 

normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação”. 

As unidades de conservação são divididas em dois grupos, o primeiro é o das unidades 

de proteção integral que conforme o artigo 7º, inciso II, parágrafo 1º, consiste em 

“preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, 

com exceção dos casos previstos nesta Lei”; e o segundo das unidades de uso sustentável 

que têm como objetivo segundo o artigo 7º, inciso II, parágrafo 2º “compatibilizar a 

conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais”. 

As unidades de conservação enfrentam diversas dificuldades principalmente quando são 

implantadas em grandes centros urbanos. O município Goiânia apresenta uma população 

de 1.302.001 segundo o censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE.  E graças a intensificação da urbanização em Goiânia os recursos naturais 

sofreram diversas transformações conforme Nucada e Barreira (2008): 

A cidade de Goiânia cresceu além do planejado e o zoneamento foi 

reformulado. Os mananciais que, inicialmente seriam preservados 

foram inteiramente circundados por residências, comércio e/ou 

indústria. Contudo, a falta de rigor da legislação, da monitoração e a 

especulação imobiliária resultou numa expansão urbana descontrolada, 

que por sua vez, provocou danos nos cursos d’água que serpenteia o 

núcleo urbano. (Nucada e Barreia, 2008, p. 209) 

Sendo assim, visando a preservação dos recursos hídricos em Goiânia diversos parques 

ambientais foram criados próximos às nascentes de alguns rios, conforme Nucada e 



 

Barreira (2008, p. 210) “Na nascente do córrego Botafogo foi construído o Jardim 

Botânico, na do córrego Areião o Parque Areião, na do córrego Sumidouro, Parque 

Flamboyant Lourival Louza [...]”, entre outros.  

O presente trabalho tem como objetivo compreender a criação e a gestão de uma unidade 

de conservação urbana tendo como objeto de estudo o Parque Areião em Goiânia (GO). 

Vale ressaltar que o mesmo não é uma unidade de conservação, mas apresenta 

características de uma, como por exemplo, o plano de manejo e o zoneamento. Em relação 

aos procedimentos metodológicos a pesquisa foi dividida em revisão bibliográfica e o 

trabalho de campo 

 

Objetivo  

Estudar e compreender os elementos de uma Unidade de Conservação presentes no 

Parque Urbano região em Goiânia (GO). 

 

Procedimentos metodólogicos  

Os procedimentos metodológicos da pesquisa foram divididos e três etapas sendo elas a 

pesquisa teórica, a pesquisa documental e a pesquisa de campo. A pesquisa teórica foi 

feita para melhor compreensão das etapas e elementos para a criação de uma unidade de 

conservação, os desafios para a criação das unidades de conservação urbanas, e os 

mecanismos de gestão de unidades conservação em áreas urbanas. A pesquisa documental 

se deu em relação a legislação que rege as unidades de conservação para compreender os 

parâmetros legais para criação e gestão de unidades de conservação e as classificações 

vigentes.  

A pesquisa de campo foi feita no Parque Areião em Goiânia onde foi possível visualizar 

e compreender na prática as características e elementos necessários para a criação e gestão 

de uma unidade de conservação. Vale ressaltar que o Parque Areião não é uma unidade 

de conservação, mas apresenta elementos suscetíveis para a criação de uma como por 

exemplo o plano de manejo e o zoneamento. Além disso, foi possível entenderas 



 

dificuldades semelhantes às de unidades de conservação criadas em grandes centros 

urbanos. 

 

Resultados e discussões 

O Parque Areião está localizado entre a Alameda Coronel Eugênio Jardim e as avenidas 

Americano do Brasil, Edmundo P. de Abreu, Areião, 5a radial e rua 90 – nos Setores 

Marista, Sul e Pedro Ludovico no município de Goiânia (GO) e apresenta como área de 

215.000 m². O Parque Areião foi criando no ano de 1991 quando foram elaborados os 

primeiros projetos e estudos para sua implementação, além disso, sua legalização para 

que sua área não fosse indevidamente ocupada. E a partir disso a lei º 1029 de 19 de 

dezembro de 1991 foi sancionada pelo prefeito Nion Albernaz dispondo sobre a 

instalações do Parque Areião no setor Pedro Ludovico segundo informações do plano de 

manejo elaborado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente – SEMMA de Goiânia. 

Além do plano de manejo o Parque Areião apresenta um zoneamento que consiste na 

divisão de zonas para auxiliar na realização da gestão e manejo de acordo com objetivo e 

das características de cada área. O parque Areião apresenta quatro zonas sendo elas a zona 

de uso intensivo, a zona de uso restrito, a zona de recuperação e a zona de proteção 

integral conforme pode ser visualizado na figura 1.  

Figura 1: Zoneamento do Parque Areião 



 

 

Fonte: SEMMA (2004, p.100) 

A zona de uso intensivo tem como um de seus objetivos promover recreação e educação 

ambiental em harmonia com o meio e compreende a área da pista de caminhada e a vila 

ambiental. A pista de caminha é uma área disponibilizada para uso da população para 

diversas atividades ao ar livre como por exemplo caminhadas, ciclismo, parques infantis, 

academia ao ar livre, entre outros conforme pode ser observado nas fotos 1 e 2.  

 

 

Foto 1: Pista de caminhada                 Foto 2: Academia ao ar livre 
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Os equipamentos de uso público que compõem o Parque Areião valorizam-no e também 

valoriza a área urbana que o circunda, pois, consiste em uma área com preservação natural 

que oferece atividades de lazer em meio a um centro urbanizado. Em contrapartida, a 

valorização urbana influencia no aumento da urbanização na região que acarreta 

consequências para a área de preservação natural do parque. 

A vila ambiental tem como objetivo promover atividades de educação ambiental no 

Parque Areião. A vila ambiental possui salas de aulas em que são executadas diversas 

atividades para o público principalmente infantil, como grupos de escoteiros, artes 

plásticas, contação de histórias, imagens, entre outros.  

A foto 3 apresenta a entrada da vila ambiental que consta a mensagem “Espaço que agrega 

as práticas de educação ambiental, cultura, arte, contemplação e interação com a 

natureza” e a foto 4 que mostra uma das salas onde ocorrem as atividades, 

especificamente essa sala é onde ocorrem as atividades de artes plásticas. Estas atividades 

são realizadas com o apoio da secretaria de educação, em que são disponibilizados os 

estagiários/professores para a execução e coordenação das mesmas.  



 

Foto 3 : Vila Ambiental                 Foto 4: Sala de atividades 
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É necessário considerar Parque Areião também apresenta áreas de preservação natural. 

Primeiramente pode se apontar que consiste e uma área de proteção de recursos hídricos 

pois contêm três nascentes do Córrego Areião e um afluente do Córrego Botafogo 

pertencente à Bacia do Rio Meia Ponte segundo informações do sítio Áreas Verdes da 

Cidade.  

O parque Areião possui uma zona de uso restrito que consiste em áreas necessárias a 

manutenção e administração do parque e também trilhas cujo acesso é controlado. A trilha 

não dispõe dos mesmos equipamentos de acessibilidade ao público como escadas, 

corrimãos e calçadas que proporcione segurança e facilidade de acesso como nas demais 

áreas. Além disso vale ressaltar que o acesso a trilha somente é realizado com o 

acompanhamento de funcionários parque. 

Durante o trabalho de campo pode ser observado o quanto a zona de uso restrito apresenta 

diversas espécies arbóreas como por exemplo Açoita Cavalo, Amburana, Angico, Ipê-

amarelo, Balsamo, Coração de Negro, Embiruçu, Embaúba, Jenipapo, Oiti, Paineira, 

Saboneteira e Sangra d'água.  Além disso, espécies frutíferas variadas que servem de 

alimento para a fauna local como Jaca, Abacate, Banana, Goiaba, Siriguela, Pitanga, 

Jabuticaba, Manga, Ata e Ingá. 



 

No entanto durante a trilha foram identificados alguns impactos ambientais zona de uso 

restrito, como por exemplo, a falta de vegetação em uma das nascentes do córrego Areião 

conforme a foto 5. Como o parque está circundado de área urbanizada, e estas apresentam 

grande quantitativo impermeabilização do solo, quando há precipitação a enxurrada 

ultrapassa o meio fio até cair no leito do rio, segundo relatos dos funcionários que 

administram o parque. Sendo assim, a velocidade da enxurrada leva vegetação de 

pequeno porte e sedimentos para o leito do rio, e consequentemente acarreta na retirada 

de vegetação da nascente. 

                            Foto 5: Nascente do Córrego Areião 
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Ao longo da trilha da zona de uso restrito também foi possível visualizar processos 

erosivos no terreno desencadeados pela ação da chuva e da enxurrada como mostra a foto 

6. Outro impacto identificado foi uma voçoroca (foto 7) no interior do parque e que vem 

aumentando ao longo dos anos, este é um dos fatos mais preocupantes da equipe de getão 

do parque, pois como a voçoroca está próximo a calçada com aumento ao longo dos anos 

poderá atingir a via.  

 

 



 

      Foto 6: Processos erosivos                         Foto 7: Voçoroca 
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Já a zona de proteção integral é uma área que compreende as nascentes, matas ciliares, o 

córrego e uma área próximo à vila ambiental conforme a foto 8. Esta zona tem como um 

de seus objetivos preservar os recursos naturais em sua integridade e sendo assim a 

intervenção humana é pequena ou mínima, restringe-se apenas para estudos científicos e 

trilhas educativas.  

Foto 8: Área da zona de proteção integral. 
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O Parque Areião também apresenta uma zona de recuperação que consiste em áreas que 

ao longo dos anos foram alteradas devido as atividades humanas e que tem como um de 

seus objetivos a recuperação natural da vida silvestre. Vale ressaltar que segundo o plano 

de manejo esta zona é considera provisória, pois, após a recuperação dessas áreas elas 

serão incorporadas à zona de preservação integral já consolidadas.  

 

Conclusão  

O Parque Areião possui diversas características que o torna uma área suscetível para a 

criação de uma unidade de conservação. E dentre as classes das unidades de conservação, 

a classe que é mais harmônica com as características e elementos do Parque Areião é 

Reserva de Fauna pois, é uma classificação de uso sustentável, ou seja, tem como objetivo 

disciplinar o uso que já existe na área. Além disso, o Parque Areião apresenta uma 

população de macaco-prego (Sapajus apella) que consiste em uma espécie nativa da 

região, além do mais a área é de domínio público, ou seja não há necessidade de 

desapropriação de moradores e também não necessita de zona de amortecimento. 

As outras atividades existentes no parque podem ser exercidas normalmente em uma 

Reserva de Fauna, pois, já estão incorporadas no plano de manejo. No entanto, é 



 

fundamental que seja feito a recuperação de áreas do parque, pois mesmo sendo proposto 

no plano de manejo foram identificados na pesquisa de campo impactos ambientais como 

a voçoroca, as erosões e a desvegetação da nascente do córrego Areião. Contudo do ponto 

de vista prático o parque Areião já presta um serviço ecológico e de preservação 

ambiental. 
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Resumo: A produção de resíduos orgânicos nos centros urbanos tornou-se um grande problema 

para a gestão pública, em decorrência dos inúmeros impactos que eles causam ao meio ambiente 

e à sociedade, sendo agravados pelo crescimento rápido e desordenado das cidades. A legislação 

vigente sobre o assunto a nível nacional, estadual ou local visa garantir que os impactos causados 

por estes materiais sejam evitados e/ou minorados minimamente. O presente trabalho aborda os 

impactos causados por resíduos orgânicos produzidos por restaurantes, pois o constante 

surgimento de comércios desse gênero e sua produção diária de refeições, especialmente na 

Avenida Dr. Lamartine Pinto de Avelar, em Catalão, Goiás, levanta questionamentos a respeito 

dessa questão e desperta o interesse da Geografia como ciência que coaduna os elementos 

socioambientais e as relações existentes entre eles.  

Palavras-chave: Resíduos orgânicos. Impactos ambientais. Restaurantes



 

Introdução 

No contexto atual enfrentar os problemas inerentes ao crescimento das cidades e do 

consequente adensamento urbano tem se tornado um desafio para a administração pública dos 

vários estados brasileiros. A questão dos resíduos sólidos urbanos produzidos em grande escala 

nesses locais paira entre esses desafios, pois sua solução e/ou mitigação perpassa não apenas 

pela coleta, tratamento e destinação adequada, mas também pela reavaliação do processo 

produtivo e do consumo exagerado. 

Os resíduos sólidos urbanos são compostos de materiais orgânicos e inorgânicos resultantes de 

atividades domésticas e comerciais e englobam uma grande diversidade de materiais, tais como: 

vidros, papelões, plásticos, tecidos, metais, eletrônicos, efluentes como óleos de motor e de 

cozinha, restos alimentares etc. Nos sólidos urbanos estão inclusos os resíduos orgânicos, 

constituídos basicamente de matéria orgânica como restos de alimentos, adubos, aparas de 

madeira, sobras de frigoríficos, açougues etc. que ao serem descartados inadequadamente 

geram sérios impactos ambientais como poluição do solo, subsolo, água e ar. 

A geração de resíduos orgânicos nas cidades se dá através de vários agentes, dentre os quais 

estão os domicílios de modo geral, as centrais de abastecimento (ceasas), frigoríficos, açougues, 

bares, restaurantes entre outros. É, pois, sobre os resíduos orgânicos produzidos especialmente 

por restaurantes que se detém o presente trabalho em virtude da produção diária desse material.  

O interesse pela temática surgiu em decorrência de um período de 8 meses trabalhado pela 

discente em 2014 e 2018, alternadamente, em um desses estabelecimentos localizados na 

Avenida Dr. Lamartine Pinto de Avelar, na cidade de Catalão, Goiás e da observação da não 

separação adequada dos resíduos produzidos diariamente, o que causou surpresa e preocupação 

com os possíveis impactos desse descarte por parte do estabelecimento em questão e de outros 

ali presentes. 

A Geografia, ciência preocupada com as relações homem/natureza e seus desdobramentos na 

superfície terrestre, através de seus profissionais busca (entre outras coisas) analisar as 

atividades humanas e seus impactos para a sociedade de modo a contribuir para a ampliação da 

discussão sobre o assunto e se possível, apontar alternativas que possam prevenir, resolver ou 

mitigar esses problemas. 

 

 



 

Metodologia  

 

Na tentativa de alcançar os objetivos propostos foi realizada pesquisa teórica sobre o tema em 

trabalhos como teses, dissertações, artigos acadêmicos, jornais, revistas, sites e blogs de 

empresas privadas e órgãos públicos (MMA, CONAMA, ANVISA, IBGE, IPEA, ABIA, 

ABRASEL etc.), livros e publicações que tratam do assunto, a fim de se proceder a leitura e 

fichamento de bibliografia adequada à pesquisa. 

Foram também utilizados trabalhos de autores que versam especificamente sobre resíduos 

orgânicos produzidos por restaurantes como NOGUEIRA E SPINELLI (2015); OLIVEIRA E 

SOMMELARTTE (2008), além de consulta à legislação vigente como a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos – PNRS (LEI Nº 12.305 de 2010), cujas diretrizes orientam a União, estados 

e municípios sobre a gestão e gerenciamento integrado desses materiais.  

Empregou-se também literaturas diversas cujas temáticas abordam direta ou indiretamente o 

assunto, além de trabalho de campo na Avenida Dr. Lamartine Pinto de Avelar, a fim de 

verificar a condição dos resíduos deixados pelos restaurantes após o fim do expediente para a 

coleta urbana. 

 

Discussão e resultados 

 

Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, vinculados recentemente 

(25.04.2019) em seu site, através do Comunicado 145 – Plano Nacional de Resíduos Sólidos: 

diagnóstico dos resíduos urbanos, agrossilvopastoris e a questão dos catadores, em Brasília-

DF, atestam que o país produz diariamente um total de 183,5 mil toneladas de resíduos sólidos, 

de um total de noventa por cento dos domicílios brasileiros, o que representa 98% (noventa e 

oito por cento) dos domicílios urbanos.  

De todos os resíduos sólidos produzidos por dia mais da metade (51,4%) são de orgânicos 

principalmente restos alimentares, de adubos, aparas de árvores, rejeitos de agroindústria 

alimentícia, açougues, frigoríficos, restaurantes e similares.  

Esses resíduos normalmente se deterioram e se reciclam espontaneamente na natureza. Porém, 

quando produzidos em larga escala, armazenados e dispostos de forma inadequada como ocorre 



 

nas áreas urbanas, tornam-se um grande problema causando sérios danos ao meio ambiente e 

por consequência, à sociedade. 

O tratamento dado a esse material, entretanto, ainda esbarra em ações insipientes com poucos 

resultados alcançados na maior parte das cidades brasileiras (MMA,2018). Isso se deve em 

parte ao fato de, em muitas cidades, não haver coleta seletiva nem planos de gerenciamento de 

resíduos sólidos, principalmente naquelas de pequenos municípios, cujo orçamento depende 

única e exclusivamente de recursos federais. 

Contudo, há cidades grandes e médias que apesar de disporem de recursos próprios lidam com 

o mesmo problema, seja por não possuírem um ou mais desses aparelhos legais, seja por 

enfrentar outros desafios como o rápido e desordenado crescimento urbano e sua consequente 

demanda por mais empregos, produtos e serviços.  

E é justamente o setor de serviços um dos que mais cresce nas cidades, sendo responsável não 

apenas por emprego e renda, mas também por lazer e entretenimento. Este setor abrange 

atividades bastante heterogêneas, dentre as quais destaca-se aquelas prestadas às famílias – 

alojamento e alimentação, e dentro destes o setor de alimentação em especial, no qual inserem-

se os bares e restaurantes. 

De acordo com o Relatório Anual da Associação Brasileira das Indústrias de Alimentos – ABIA 

(2018), o varejo alimentar aumentou 3,8% e as vendas de serviço de alimentação fora do lar, 

6,2% em 2017. Para 2018 a ABIA previa um avanço real de 2,6% a 2,8% nas vendas do setor 

de alimentação do país. Esse desempenho, apesar de considerado tímido pela associação, 

mostrava sinais de melhora após dois anos de retração (2015/2016) em virtude da crise 

econômica que afetou o país.  

Já a Associação Brasileira de Bares e Restaurantes - ABRASEL (2018) previa crescimento de 

2,5% em 2017 e de 4,5% para 2018. Ainda de acordo com a ABRASEL a reforma trabalhista 

aprovada em 2017 foi a responsável pela recuperação do setor, porque facilitou a contratação 

de funcionários por períodos intermitentes e desburocratizou a negociação de questões 

trabalhistas.  

Entretanto, de acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

(2017), o setor de serviços prestados às famílias apresentou baixa de -4,8% em agosto daquele 



 

ano após três altas consecutivas, puxados pelos bares, restaurantes e hotéis que obtiveram queda 

de 7,5% naquele mês. 

Apesar da crise financeira ter afetado os hábitos alimentares de muitos brasileiros que optaram 

em “riscar” do orçamento doméstico às refeições fora do lar ou diminui-las (ABIA, 2018), os 

bares, restaurantes e similares produzem diariamente resíduos orgânicos em menor ou maior 

quantidade dependo de seu tamanho, local de funcionamento e clientela. Estes estabelecimentos 

figuram entre as várias fontes geradoras de resíduos orgânicos nas áreas urbanas, assim como 

os domicílios de modo geral e outros, segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2018).  

Ainda conforme o mesmo órgão, compreende-se por resíduos orgânicos os materiais  

constituídos basicamente por restos de animais ou vegetais descartados de 

atividades humanas. Podem ter diversas origens, como doméstica ou urbana 

(restos de alimentos e podas), agrícola ou industrial (resíduos de agroindústria 

alimentícia, indústria madeireira, frigoríficos, açougues), de saneamento 

básico (lodos de estações de tratamento de esgotos), entre outras. (MMA, 

2018). 

A disposição dada a esse material, porém, nem sempre atende aos critérios legais estabelecidos, 

seja por parte do estabelecimento, seja pela administração pública responsável pela coleta e 

disposição final dos resíduos. De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, 

na forma da Lei Federal Nº 12.305 de 2010, no art. 36, inciso V, que trata da responsabilidade 

compartilhada: 

art. 36.  No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos, cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo 

de resíduos sólidos [...]: 

v - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e 

articular com os agentes econômicos e sociais formas de utilização do 

composto produzido. (BRASIL, 2010). 

Entende-se, portanto, que é de responsabilidade dos municípios tanto a implantação da 

compostagem dos resíduos orgânicos como a coleta seletiva e disposição final apropriada dos 

rejeitos dessa natureza. Entretanto, os estabelecimentos comerciais que produzem e vendem 

alimentos devem também atender algumas disposições legais quanto ao manejo, preparo, 

transporte e acondicionamento dos mesmos, a fim de evitar/minimizar os níveis de 

contaminação e impactos por eles gerados.  

De acordo com a RESOLUÇÃO-RDC (Resolução da Diretoria Colegiada) n. 216 de 15 de 

setembro de 2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA que dispõe sobre o 

Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviço de Alimentação,  



 

aplica-se aos serviços de alimentação que realizam algumas das seguintes 

atividades: manipulação, preparação, fracionamento, armazenamento, 

distribuição, transporte, exposição à venda e entrega de alimentos preparados 

ao consumo, tais como cantinas, bufês, comissarias, confeitarias, cozinhas 

industriais, cozinhas institucionais, delicatéssens, lanchonetes, padarias, 

pastelarias, restaurantes, rotisserias e congêneres. (Subitem 1.2 

RESOLUÇÃO-RDC 216 DE 15/09/2004 – ANVISA, grifo nosso). 

Esta mesma Resolução define em seu item 4.5, que trata do Manejo dos Resíduos, alguns 

critérios que visam garantir a manipulação adequada e minimizar possíveis contaminações que 

possam ocorrer no preparo dos alimentos pelos manipuladores. 

O estabelecimento deve dispor de recipientes identificados e íntegros, de fácil 

higienização e transporte, em números e capacidade suficiente para conter os 

resíduos; os coletores utilizados para deposição dos resíduos das áreas de 

preparação e armazenamento de alimentos devem ser dotados de tampas 

acionadas sem contato manual.  Os resíduos devem ser frequentemente 

coletados e estocados em local fechado e isolado da área de preparação e 

armazenamento dos alimentos, de forma a evitar focos de contaminação e 

atração de vetores e pragas urbanas. (RESOLUÇÃO-RDC 216 DE 

15/09/2004 subitem 4.5). 

O objetivo de tais medidas é garantir que não haja contato dos resíduos gerados com os 

alimentos produzidos evitando a contaminação e a presença de animais indesejados. Não 

obstante, a separação dos resíduos orgânicos dos sólidos inorgânicos (embalagens, latas, 

garrafas pets ou, de vidro etc.) no ato da produção, venda e pós-venda de alimentos por si só 

facilitaria a coleta seletiva e o posterior reaproveitamento desses resíduos.  

Dentre os resíduos orgânicos há ainda os líquidos ou efluentes10 como os óleos, gorduras 

vegetais e banhas residuais, que geram graves prejuízos ambientais de acordo com o Plano de 

Gerenciamento Integrado do Resíduo Óleo de Cozinha (PGIROC-MG) no qual os autores 

afirmam que um litro de óleo de cozinha usado descartado inapropriadamente pode contaminar 

um milhão de litros de água. 

Este plano de gerenciamento foi elaborado por Oliveira e Sommerllate (2008) para o estado de 

Minas Gerais no âmbito do Programa Minas sem Lixões e entre os danos elencados (dado seu 

alto teor de viscosidade e contaminação) estão: a fixação de partes sólidas nas tubulações que 

podem ocasionar entupimento e rompimento dos dutos; prejuízo às estações de tratamento por 

dificultar a ação de decantadores e biodigestores anaeróbicos e consequente oneração no 

                                                 
10 Segundo a classificação de Hoag (2008, p. 25 apud BELTRAME ET AL, 2016) os efluentes ou águas residuais 

são classificadas em três tipos: a) rejeições de origem doméstica; b) rejeições de origem industrial; c) rejeições de 

origem hospitalar. No caso específico deste trabalho os efluentes aqui tratados são considerados de origem 

industrial, pois contém geralmente um volume importante de óleos e detergentes. 



 

tratamento de esgoto; contaminação do lençol freático e mortandade de fauna aquática por 

dificultar a entrada de luz e oxigênio nos corpos hídricos e impermeabilização do solo, se 

jogados a céu aberto (OLIVEIRA E SOMMERLLATE – PGIROC, 2008). 

Daí a grande e premente necessidade da implantação da coleta seletiva nas cidades e de se 

aplicar as políticas públicas existentes que visam prevenir ou mitigar os impactos causados 

pelos resíduos orgânicos e efluentes. A coleta seletiva reduz a poluição e o risco à saúde humana 

e animal pela contaminação do ar, do solo e da água, diminui o volume de material que vai para 

os aterros sanitários, usinas de triagem, de compostagem e lixões e favorece a economia de 

recursos naturais (OLIVEIRA; SOMMERLATTE, 2008).  

Em Catalão, a coleta seletiva foi implantada em 2013 e está a cargo da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente de Catalão – SEMMAC (SOUZA, 2016). A cidade conta com um aterro 

sanitário desde 2004, onde ocorre o tratamento de parte dos resíduos e a disposição final 

ambientalmente adequada do restante, inclusive mantendo parceria com a Cooperativa dos 

Trabalhadores Autônomos de Catalão – COOTRACAT, que atua na triagem dos resíduos do 

aterro desde o início de sua implantação, conforme Souza (2016). 

Mesmo dispondo do aterro e de certa forma gerenciando os resíduos sólidos urbanos, a cidade 

não trata adequadamente os orgânicos produzidos pela população comum ou pelos demais 

estabelecimentos geradores, havendo ainda muito a ser feito sobre essa questão para que se 

alcance o que determina a legislação. 

Situado no sudeste do estado de Goiás, com sede distante cerca de 258 km da capital estadual 

Goiânia e 314 km da capital federal Brasília, Catalão compõe junto com os municípios de 

Anhanguera, Cumari, Davinópolis, Campo Alegre de Goiás, Goiandira, Nova Aurora, Ipameri, 

Três Ranchos, Ouvidor e Corumbaíba a Microrregião de Catalão (SOUZA, 2016). 

O município conta com uma economia diversificada e experimentou um crescimento 

populacional bastante expressivo nos últimos trinta anos do século XX. Esse crescimento e 

consequente processo de urbanização, entretanto, seguiu conforme Bueno (2006) o mesmo 

rumo desordenado de outros municípios brasileiros. 

O referido autor ainda aponta que o crescimento populacional de Catalão e sua consequente 

expansão urbana se deu pela expansão capitalista no campo, resultado de políticas e arranjos 



 

institucionais promovidas pelo governo brasileiro com o intuito de facilitar a ação do capital 

nos vários setores da vida nacional.  

Para ele “o resultado desse processo de transformação econômica e urbanização de Catalão 

culminou num crescente aumento de emprego de mão de obra em atividades típicas do meio 

urbano como nas áreas de serviços, comércio e indústria”. (BUENO, 2006 p. 186). Os setores 

secundários e terciários de Catalão cresceram muito nesse período, com destaque para o setor 

de serviços, como apontam os dados do trabalho do referido autor. 

[...] Por sua vez, o setor de serviços, também, tem se tornado representativo 

pois, em 2000, de acordo com a SEPLAN/GO, era 212,7% maior do que o 

apontado pelo IBGE em 1975, ou seja: 936 empresas com faturamento de mais 

R$ 250 milhões e arrecadação de quase R$ 18 milhões em ICMS, sendo 

destaque no comércio: fertilizantes, minérios, veículos, máquinas agrícolas e 

produtos agropecuários. Em função desta característica econômica, Catalão 

contribuiu em 2000, a preços de mercado corrente, com 2,8% do PIB estadual, 

enquanto o seu PIB “per capita” era de R$ 9.347 e a média goiana de R$ 4.330. 

Em maio de 2005 a SEPLAN/GO apontou que o PIB do município tinha 

crescido 44,4% entre 1999 e 2002, ou 11,1% ao ano. Neste estudo, entre os 

dez municípios que possuem maiores PIBs “per capita”, Catalão com 

R$16.317 era o único entre os mais populosos do Estado a configurar na lista. 

(BUENO, 2006 p.189). 

As razões apresentadas para o crescimento desses setores foram a instalação de indústrias 

mineradoras na segunda metade da década de 1970 e a sua verticalização no início do século 

XXI, a implantação de indústrias de produtos agrícolas, metalurgia, cimento e cerâmico, 

automóveis, colheitadeiras de cana-de-açúcar, misturadoras de fertilizantes, vestuário, calçados 

e artefatos de tecido, e, por conseguinte, o estímulo dado à construção civil, grande geradora de 

empregos. 

Todavia, as mudanças econômica e populacional de Catalão não trouxeram apenas 

desenvolvimento, junto com elas ocorreram também impactos ambientais, como a degradação 

da vegetação típica de Cerrado, impermeabilização do solo e surgimento de ilhas de calor, só 

para listar alguns (BUENO, 2006).  

Além disso, em decorrência desse desenvolvimento o município tornou-se ponto atrativo para 

migrantes de várias partes do país que chegam em busca de emprego e melhores condições de 

vida. Catalão, dessa forma convive com os mesmos problemas de outros municípios no que se 

refere à gestão de resíduos sólidos urbanos gerado por seus habitantes, principalmente em sua 

área urbana ou na cidade propriamente dita. 



 

Mesmo sendo referência no estado por ter um aterro sanitário, a administração pública de 

Catalão ainda enfrenta dificuldades na gestão dos resíduos urbanos e, inclusos neles os 

orgânicos produzidos tanto pelos domicílios em geral, como por estabelecimentos como os 

restaurantes, alguns destes concentrados em determinadas áreas como no caso da Avenida Dr. 

Lamartine Pinto de Avelar. 

No arranjo espacial da cidade de Catalão, a mesma é uma das mais importantes, tanto pelas 

instituições públicas ali localizadas como pelo fato de interligar diversos bairros. Além disso, 

a presença de empreendimentos comerciais é abundante e em especial os de venda de comidas 

prontas: restaurantes, lanchonetes, pizzarias, bares e similares, principalmente no trecho que 

corresponde às proximidades da Rodoviária do São João, no Bairro São João até o Clube do 

Serviço Social do Comércio - SESI, no Bairro Ipanema. 

A Avenida Lamartine, como é mais conhecida, de acordo com Duarte (1974 apud SOUZA; 

RIBEIRO FILHO, 2009 p. 3,4) é considerada um subcentro uma vez que apresenta 

características tais como “multiplicidade de funções e coexistência de algumas atividades como 

comércio múltiplo e especializado, serviços financeiros, profissionais liberais, lazer, transporte, 

comunicação”. Os subcentros, conforme o mesmo autor, atendem as mais variadas demandas, 

evitando o deslocamento das pessoas aos grandes centros.  

Enquadrada, portanto, nessa definição a Avenida Lamartine atende cerca de quinze bairros 

entre mais próximos e contíguos, a saber: Setor Universitário, Santa Rita, Vila Chaud, São João, 

Leblon, Bairro das Américas, Progresso e Ipanema, Copacabana I e II, Dona Sofia, Santa 

Monica, Morada do Sol, Setor Aeroporto e São Lucas.  

Instituições importantes também estão situadas ao longo da Avenida como a Universidade 

Federal de Goiás – Regional Catalão (UFG/RC), o 18º Batalhão de Polícia Militar, o Serviço 

Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAI, o Clube do Serviço Social da Indústria – SESI, 

a Farmácia Municipal, a Unidade de Pronto Atendimento do Ipanema – UPA e a Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente de Catalão – SEMMAC. Além destes, há outros estabelecimentos 

que vão desde agências bancárias até igrejas.  

De acordo com levantamento feito no local, existem atualmente cerca de quinze restaurantes 

em atividade na Avenida Lamartine e mais onze estabelecimentos entre pizzarias, lanchonetes, 



 

pitdogs11, jantinhas e sorveterias. Destes alguns funcionam durante a semana servindo apenas 

o almoço; outros, almoço e jantar; e outros ainda funcionam apenas no período noturno atuando 

como bar e lanchonete.  

Dentre os estabelecimentos contados, destacam seis restaurantes em especial, a saber: 100% 

Caipira, Detroit Steakhouse, Churrascaria Gaúcha, Restaurante e Churrascaria Canaã, O Pratão 

Restaurante e Tempero Mineiro, por serem considerados de maior porte e atenderem 

funcionários e clientes das várias empresas e comércios existentes ali e nas proximidades. 

Alguns têm como clientes diferenciais alunos e professores da UFG/RC e SESI/SENAI, pela 

maior proximidade e preço especial, como é o caso do Restaurante Canaã, O Pratão e outros de 

menor estrutura como o Saborear e o Baratíssimo. 

A quantidade de restaurantes na Avenida Lamartine e seu intenso fluxo diário de consumidores 

desperta a preocupação para os impactos ambientais e sociais decorrentes do volume de 

resíduos/efluentes orgânicos ali produzidos por ocasião do preparo, venda e pós-venda desses 

alimentos. Apesar de não se ter conhecimentos de dados oficialmente registrados e literatura 

específica sobre estes estabelecimentos, que quantifiquem e/ou mensurem o volume de 

resíduos/efluentes orgânicos ali produzidos, com base em conversas informais e nos registros 

fotográficos feitos (ver foto 1 e 2), deduz-se que sobeje uma quantidade significativa de 

resíduos orgânicos diariamente, entre cascas, talos, raízes, folhas, legumes, frutas e verduras 

impróprios para o uso, peles, vísceras, sobras e óleos e gorduras usadas. 

Ainda que parte desses resíduos sejam separados como lavagem, por alguns desses 

estabelecimentos para alimentar porcos e outros animais domésticos (de acordo com o que se 

sabe informalmente), parte vai parar nas lixeiras com materiais inertes e de difícil 

decomposição como os pets, latas, plásticos de embalagens e copos descartáveis à espera do 

serviço público de limpeza. 

                                                 
11  Pitdogs: pequenas estruturas comerciais fixas ou móveis (trailers) de venda de lanches rápidos 

(sanduiches, hambúrgueres, cachorros-quentes, sucos, cremes, entre outros) geralmente localizadas às margens de 

ruas e avenidas movimentadas. É considerado uma criação tipicamente goiana; jantinhas: pequenos 

estabelecimentos comerciais que vendem o jantar com porções reduzidas, geralmente compostas de arroz, 

churrasquinho, feijão tropeiro, mandioca e vinagrete (O POPULAR. Entenda: de onde vem o nome pitdog? 

29/04/2016). 

 



 

 

Fonte: GOMES, Maria Edna S. Sousa. Trabalho de campo. Nov./2018. 

 

Na coleta urbana e no próprio aterro sanitário dificilmente esse material pode ser separado dado 

seu volume, grau de mistura e falta de estrutura adequada, indo parar no solo e evidentemente 

produzindo chorume e gás metano, entre outros componentes em seu processo de 

decomposição.  

O ponto positivo nesse caso é o fato de o Aterro Sanitário de Catalão dispor, conforme dados 

do site da SEMMAC (2018), de mantas de impermeabilização tipos PEAD (polietileno de alta 

densidade) nas trincheiras, drenos de captação de chorume e chaminés específicas para captar 

o gás metano produzido. O ponto negativo é que o aterro não conta, pelo menos até o momento, 

com uma composteira para receber os resíduos orgânicos da cidade.  

Para além do descarte dos resíduos orgânicos com os de outras composições, os que são 

separados como lavagem, podem acarretar ainda problemas de saúde para os animais que são 

alimentados com essas sobras 12  ou restos, não sendo tal prática sem os procedimentos 

estabelecidos na legislação, recomendada por especialistas da área de saúde animal (KERBER, 

2016). De acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC/ANVISA Nº 306/2004, 

subitem 13.3 do Tratamento dos Resíduos Orgânicos,  

os restos e sobras de alimentos citados no item 13.3.3 só podem ser utilizados 

para fins de ração animal, se forem submetidos ao processo de tratamento que 

garanta a inocuidade do composto, devidamente avaliado e comprovado por 

órgão competente da Agricultura e de Vigilância Sanitária do Município, 

Estado ou do Distrito Federal (RDC/ANVISA N. 306/2004 Cap. IV, Grupo 

D, Item 13.3, subitem 13.3.3). 

                                                 
12 Sobra é o excesso de alimentos prontos, in natura ou industrializados que não foram utilizados; os restos são 

alimentos servidos, mas não consumidos em sua totalidade e estão fortemente ligados à questão de satisfação dos 

consumidores (MACHADO et al, 2012 apud NOGUEIRA; SPINELLI, 2015). 

Fotografias 1 e 2: resíduos orgânicos/inorgânicos de restaurantes da Av. Dr. Lamartine 

Pinto de Avelar. Catalão, Goiás. 



 

Depreende-se, pois, pela falta de informações fidedignas dos órgãos responsáveis pelo 

tratamento desse tipo de material, que os impactos causados pelos resíduos orgânicos podem 

ser de maior monta, uma vez que não se sabe ao certo quais procedimentos são adotados depois 

que os resíduos saem dos estabelecimentos e nem que consequências geram a longo prazo nos 

animais que os consomem. 

Conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS Lei Federal Nº 12.305 de 2010, 

estabelecimentos comerciais como shopping centers, ceasas (centrais de abastecimento), 

supermercados, hipermercados, atacadões, hotéis, centros comerciais, grandes condomínios, 

restaurantes e similares estão divididos em grandes e pequenos geradores de resíduos (grifo 

nosso).  

Os grandes geradores são geralmente fabricantes, indústrias, distribuidores e comércios que 

produzem mais de 120 litros/dia de resíduos. Os pequenos, estabelecimentos que geram até 120 

litros/dia, variando de acordo com a atividade. Estando, pois, sujeitos através da PNRS a tratar 

de seus próprios resíduos através da responsabilidade compartilhada, os empreendimentos 

respondem a partir de então pelo ciclo de vida do produto, objetivando não apenas a redução 

na produção de resíduos, mas principalmente na diminuição dos impactos por eles causados 

(MMA, 2018).  

Dessa forma, cabe aos proprietários atuantes nesse ramo de atividade, assim como em outros, 

providenciar a separação inicial dos resíduos produzidos em seus estabelecimentos, apartando 

os orgânicos dos inorgânicos, os secos dos molhados e os recicláveis dos não recicláveis a fim 

de facilitar a coleta seletiva desse material. 

 

Conclusão 

 

A separação de resíduos orgânicos e efluentes dos restaurantes da Avenida Lamartine, de 

acordo com o que pôde ser observado é feita parcialmente, não atendendo as premissas da 

legislação no que se refere à segregação adequada nem a destinação correta. A despeito das 

iniciativas tomadas por alguns proprietários, parte significativa dos resíduos orgânicos, acaba 

misturada a outros inorgânicos, recicláveis ou não, sendo levados ao aterro sanitário da cidade 

pela limpeza urbana, ou ficando jogados no canteiro central da avenida sendo constantemente 

rasgados por catadores ou cães. 



 

Os resíduos destinados a chamada lavagem que servem como alimentação animal, 

aparentemente não passam por nenhum tipo de tratamento ou cocção posterior, sendo 

oferecidos da forma como são coletados, o que pode gerar doenças pela proliferação de 

bactérias e vírus nocivos aos animais e, por conseguinte às pessoas.  

Ao que nos parece os impactos causados por resíduos orgânicos/efluentes dos restaurantes da 

Avenida Dr. Lamartine Pinto de Avelar na cidade Catalão, são apenas uma ínfima parte do que 

ocorre por toda a cidade e em todo o Brasil, seja pelos estabelecimentos comerciais desse ramo, 

ou pelos milhões de domicílios por ele espalhados. Notadamente falta ainda educação 

ambiental nesse ramo de atividade (e para a sociedade como um todo), sensibilização para com 

os impactos causados e vontade ativa de contribuir para que se tenha uma parceria equilibrada 

entre desenvolvimento econômico e a produção e tratamento de resíduos orgânicos. 

Desse modo, o que se pode inferir de tudo o que até aqui foi exposto, é que apesar de toda a 

legislação vigente e de todas as diretrizes por elas fornecidas, ainda impera na sociedade uma 

postura de descaso com o problema, descumprimento dos dispositivos legais, ausência de 

vontade política efetiva e ações mínimas, pontuais e insipientes no contexto geral. 

Assim sendo, é necessário que se coadunem esforços de diversas áreas do conhecimento para 

que se consiga chegar a resultados satisfatórios. Daí depreende-se a importância da atuação da 

ciência geográfica na organização espacial, na análise das alterações impostas ao meio 

ambiente pelas diversas atividades humanas como é o caso da questão específica deste 

trabalho. 

O profissional geógrafo não analisa apenas uma questão por vez, quando se trata de 

planejamento urbano, do licenciamento de uma atividade comercial ou da execução de uma 

obra. Ele observa o quadro inteiro porque sua formação integra os aspectos físicos e sociais e 

as relações entre eles. 

Há que se pensar que no caso dos impactos ambientais de um modo geral e daqueles específicos 

do recorte desse trabalho, a atuação do geógrafo é muito importante quando da elaboração do 

planejamento da cidade e dos licenciamentos ambientais das variadas atividades comerciais, 

industriais, econômicas e de lazer que nela atuam. 

 

 



 

Referências 

ABRASEL – Associação Brasileira de Bares e Restaurantes. Bares e Restaurante devem 

crescer 4,5% no Brasil (20/12/2017). Disponível em: 

<http://www.abrasel.com.br/component/content/article/7-noticias/5766-21122017>. Acessado 

em 19/10/2018. 

ABIA – Associação Brasileira das Indústrias de Alimentação. Indústria da alimentação em 

2017.  Junho/2017. Disponível no site: < http://abia.gov.br> Acessado em: 08/05/2019. 

AGÊNCIA BRASIL. Faturamento do setor de alimentos aumentou 2,08% no ano passado. 

13/02/2019. Disponível no site: <http://agenciabrasil.ebc.com.br> Acessado em 07/04/2019. 

ANVISA – AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITÁRIA. Resolução da Diretoria 

Colegiada – RDC n. 216 de 15 de setembro de 2004. Boas Práticas para Serviço de 

Alimentação. Disponível em: < 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/388704/RESOLU%25C3%2587%25C3%2583O

RDC%2BN%2B216%2BDE%2B15%2BDE%2BSETEMBRO%2BDE%2B2004.pdf/237014

96-925d-4d4d-99aa-9d479b316c4b>. Acessado em: 31/10/2018. 

ANVISA – AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITÁRIA. Resolução da Diretoria 

Colegiada – RDC Nº 306 de 07 de dezembro de 2004. Regulamento Técnico para 

Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde. Cap. V, subitem 13.3 Tratamento de Resíduos 

Orgânicos. Disponível em: < 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/33880/2568070/res0306_07_12_2004.pdf/95eac678-

d441-4033-a5ab-f0276d56aaa6>. Acessado em: 23/11/2018. 

Bares e Restaurante devem crescer 4,5% no Brasil (20/12/2017). ABRASEL – Associação 

Brasileira de Bares e Restaurantes. Disponível no site: 

<http://www.abrasel.com.br/component/content/article/7-noticias/5766-21122017>. Acessado 

em 19/10/2018. 

BELTRAME, T. F. et al. Efluentes, resíduos sólidos e educação ambiental: uma discussão 

sobre o tema. Revista Eletrônica em Gestão, Educação e Tecnologia Ambiental – 

REGET/UFSM. v. 20, n.1, jan.-abr. 2016. p 351-362. Santa Maria. Rio Grande do Sul. 

BRASIL. Lei Federal Nº 12.305, de 02 de agosto de 2010. Política Nacional de Resíduos 

Sólidos. Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998; e dá outras providências. Disponível em: < 

http://www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=636>. Acessado em: 01/10/2018; 

15/10/2018; 21/10/2018; 05/11/2018; 25/11/2018. 

BUENO, E. P. Tese de doutorado apresentado ao curso de Pós-Graduação em Geografia da 

UNESP – Campus de Rio Claro – SP. Dinâmica demográfica e a conformação socioespacial 

da cidade de Catalão (GO): uma análise dos níveis de desenvolvimento humano entre 1970 

e 2000. Rio Claro – São Paulo. 2006, p. 329. 

CONAMA – CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. Resolução Federal N. 01 

de 1986. Disponível em:< http://www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=23>. 

Acessado em: 07/11/2018. 

IBGE – Queda em alimentação e hospedagem contribui para agosto de baixa nos 

serviços.17.10.2017. Disponível no site: http://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-de-



 

noticias/noticias/17289-queda-em-alimentacao-e-hospedagem-contribui-para-agosto-de-

baixa-nos-serviços. Acessado em: 06/05/2019. 

IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Comunicado 145 Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos: diagnostico de resíduos urbanos, agrossilvopastoris e a questão dos 

catadores, em Brasília-DF. 25/04/2019. Disponível no site: <http://ipea.gov.br> Acessado em 

08/05/2019. 

KERBER, R. Nutrição animal: suínos não podem ser alimentados com restos de comida. 

Artigo publicado em: suinoculturaindustrial.com.br em 06/12/2016. Site: 

<https://www.suinoculturaindustrial.com.br/imprensa/suinos-nao-podem-ser-alimentados-

com-restos-de-comida/20161206-090132-j268>. Acessado em: 22/11/2018. 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. Gestão de Resíduos Orgânicos. Disponível em: < 

http://www.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/residuos-solidos/gest%C3%A3o-de-

res%C3%ADduos-org%C3%A2nicos.html>. Acessado em: 07/10/2018; 18/10/2018; 

28/10/2018 

NOGUEIRA, L. R.; SPINELLI, M. G. N. Porcionamento, sobras e restos de uma Unidade 

de Alimentação e Nutrição de uma escola particular do município de São Paulo. Revista 

Simbio-Logias, V. 08, n. 11, Dez/2015. Disponível no site: 

http://www.ibb.unesp.br/Home/Departamentos/Educacao/Simbio-

Logias/porcionamento_sobras_e_restos_de_uma_unidade_de_alimentacao_e_nutricao.pdf>. 

Acessado em: 25/11/2018. 

OLIVEIRA, B. G. de; SOMMELARTTE, B. R. Plano de Gerenciamento Integrado de 

Resíduo Óleo de Cozinha – PGIROC. Programa Minas Sem Lixões. Governo de Minas 

Gerais. Belo Horizonte, 2008. Disponível em: < 

http://www.projetoreciclar.ufv.br/docs/cartilha/pgi_oleo_cozinha.pdf>. Acessado em: 

10/11/2018; 15/11/2018; 21/11/2018. 

O POPULAR. Entenda: de onde vem o nome pitdog? 29/04/2016. Disponível em: 

<https://www.opopular.com.br/editorias/cidades/entenda-de-onde-vem-o-nome-pit-dog 

1.1077802>. Acesso em: 17/11/2018. 

SEMMAC – Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Catalão. Complexo do Aterro 

Sanitário de Catalão. Disponível no site: <http://semmac.catalao.go.gov.br/aterro_sanitario/>. 

Acessado em: 19/11/2018. 

SOUZA, C. M. de. Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 

Gestão Organizacional da Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão: ATRIBUTOS 

DA GOVERNANÇA PÚBLICA: mecanismos de atendimento da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos Urbanos no município de Catalão (GO). Catalão-GO. 2016, p. 129.   

SOUZA, M. V. M. de; FILHO, V. R. Caracterização dos subcentros comerciais em cidades 

médias: análise de novas centralidades na cidade de Uberlândia, Minas Gerais, Brasil. 

Disponível no site: 

<http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal12/Geografiasocioeconomica/Geogra

fiaeconomica/57.pdf>. Acessado em: 03/09/2018. 

 

 



 

O POTENCIAL TURÍSTICO DE CAVALCANTE REGIÃO DA CHAPADA DOS 

VEADEIROS 

 

Jaqueline Gonçalves dos Santos 

Gabriela Silva Prado 

Acadêmicas do curso de Geografia Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão (GO).   

jaquelinesantoscvc@gmail.com 

gaprado0402@gmail.com 

 

Valdivino Borges Lima 

Professor adjunto do Departamento de Geografia da Universidade Federal de Goiás – Campus Catalão 

(GO). vallima13@hotmail.com 

 

Resumo:  Esse artigo tem como objetivo discutir o potencial turístico de Cavalcante dentro das 

comunidades quilombolas: o turismo, a tradição local, a religião, a cultura que envolve a história do 

lugar, a relação Homem – Natureza, a diversidade. Animais em extinção, cerrado, economia. O turismo 

é hoje uma das atividades mais importante da economia. Assim, o município busca investir nessa área 

com alternativa de melhorar sua recepção.  

 

Cavalcante (GO) a cidade formou através do ouro é outras riquezas minerais. Durante o século 

XVIII e XIX a cidade viveu seu apogeu, Cavalcante foi sede de comarca na época da colônia e 

durante o processo de independência foi umas das principais localidades produtoras de Goiás 

durante o império. 

Esse território foi batizado de veadeiros, por habitar natural do veado campeiro. Os habitantes 

primitivos da região da chapada eram os índios Goyazes, que palmilharam seu territórios em 

busca de caça e coleta de alimentos, é construíram abrigos temporários. Em 1592 os 

bandeirantes começaram abrir trilhas em busca de ouro é pedras preciosas, mas só começaram 

a povoar a região em 1730. Esses bandeirantes traziam consigo escravos negros cerca de 9 mil 

escravos que trabalhavam nas minas de ouro. A maioria desses escravos fugiram pelos vãos de 

serras é planaltos eles construíram as comunidades quilombolas que até hoje vivem isoladas, 

umas das maiores comunidades quilombolas remanescentes no Brasil.    

Ainda mantém a cultura e estilos de vida de uma época de muitos sofrimentos no Brasil a 

escravidão. Eles são os Kalunga pra entender melhor é preciso voltar no tempo quando no Brasil 

não havia estradas e nem liberdade nome Kalunga na língua umbanda quer dizer lugar sagrado 

de proteção. 

Quilombolas eram escravos que refugiavam em quilombos, tornado a designação destes 

indivíduos por conta de lares, sendo que os mesmos eram descendentes de negros, fazendo com 



 

que várias características da cultura desse povo fossem repassada para os brasileiros. Pequenas 

comunidades mantêm preservadas as tradições religiosa como as romarias, folias, caçada da 

rainha essas são as tradições que envolve a história do lugar. 

Em 1750 com a chegada de algumas famílias que trouxeram gado e mudas de café. Porém não 

foi o gado nem o café. Porém não foi o gado nem o café que impulsionou sua economia, Além 

do ouro consta que o trigo também chegou por lá sua economia também foi a pecuária 

extensiva. Sua economia também foi a venda de gado pra abate eles vendiam pra Posse (GO) 

Formosa (GO) é Luziânia (GO).  

A sua economia afligem a população Kalunga, que vive de forma miserável no dia - a – dia; 

esse povo dedicam a plantação de mandioca, arroz, fumo, milho, feijão criam gado e aves, 

cultiva a mandioca pra fazer farinha e praticam a caça e a pesca eles fiam algodão para criar 

suas própria roupas é faziam corda de viola com o rabo de cavalo. 

Em 1780 já existia 4 engenhos de trigos assim a economia da cidade si sustentou com a 

produção de trigos. Em 1861, Goiás exportou 777 alqueires de farinha de trigo, dos 66% saíram 

de Cavalcante, que figurou em primeiro lugar na exposição Internacional de produtos agrícolas 

da Filadélfia. Os principais atrativos dos municípios da chapada que no conjunto apresentam 

grandes potencialidades para o ecoturismo, as trilhas levam as cachoeiras é poços de água 

cristalina, entre cânions rochosos, ao lado de campos de flores e da fauna em extinção e 

mirantes. As trilhas são bem primitivas.  

A relação entre turismo, lazer e natureza permite introduzir uma breve discussão sobre o espaço 

geográfico haja vista é aproximação humana ao meio ambiente, de inúmeras formas e com os 

mais variados objetivos. O clima da região é caracterizado por duas estação durante o ano uma 

é da seca, que começa no mês de maio a setembro, é a outra de outubro a abril.  A vegetação 

predominante é o cerrado de altitude, que abriga animais em extinção como: o veado campeiro, 

onça, várias espécies de macacos e aves, e o lobo guará que é símbolo do cerrado.  

 Os ambientalistas considera a região da chapada dos veadeiros como um dos maiores paraíso 

ecológico do Brasil Central. Foi explorado originalmente em função das riquezas minerais que 

escondia e ainda esconde em suas terras. 60% do parque nacional encontra – se em Cavalcante, 

embora seu portão de entrada esteja localizado no município de Alto Paraíso, especificamente 

em São Jorge em termo turístico, Cavalcante não si beneficia diretamente da existência do 

parque. 
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O Presente resumo tem como base teórico-metodológica a atividade de campo realizada entre 

os dias 26 a 29 de abril de 2019, no município de Alto do Caparaó, Minas Gerais contemplando 

as disciplinas Climatologia Geral, Geologia e Formação do Território Brasileiro, do Curso de 

Geografia, Universidade Federal de Goiás/Regional Catalão. A importância do trabalho de 

campo, após o aporte teórico baseia-se na melhor compreensão dos fenômenos na paisagem 

geográfica. Dessa forma, pode-se associar a teoria e a prática, o que, didaticamente, proporciona 

a saída da rotina de sala de aula e leva os alunos a exploração de novos ambientes e paisagens. 

O primeiro dia da atividade de campo foi na área urbana de Alto Caparaó, objetivando a 

observação das formas urbanas presentes. Ressalta-se que o município de Alto Caparaó situa-

se numa altitude de 997 metros, com predominância urbana de atributos de uma cidade 

pequena. Segundo o Censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

em 2010 sua população era de 5.297 habitantes. Sua economia, por sua vez, baseia-se na 

produção de café, que é a maior fonte geradora de renda não só da cidade, mas também nos 

municípios do entorno. Nesse sentido, foi possível observar lavouras de café nas maiores cotas 

altimétrica no entorno da área urbana. Numa consideração subjetiva, baseada em observação 

primária, a área urbana apresenta-se aconchegante e conserva o que Milton Santos chamaria de 

tempo lento. A cidade possui pequenos comércios, a arquitetura de algumas igrejas e chalés foi 

inspirada no estilo Europeu dos Séculos XVI. O turismo mostra-se importante no município em 

função do Parque Nacional do Caparaó, criado em 1961 numa área de, aproximadamente, 33 

mil hectares. O Parque, que possui trilhas bem sinalizadas, é atualmente administrado pelo 

Instituto Chico Mendes de Conservação (ICMBio) e se localiza na Serra do Caparaó, com 

caracterização climática de clima Tropical de altitude. Já no segundo dia, o objetivo proposto 

era caminhar até o topo do chamado Alto Caparaó. Para tanto, iniciamos a atividade às 07 horas 

e 30 minutos, perfazendo um trecho inicial de Jipe até a chamada Tronqueira, com altitude de 

1.970 metros, num trajeto de 9 km.  A primeira parada foi feita no Mirante do José Pedro para 



 

registros fotográficos e observação da paisagem e, ainda lá, já podíamos sentir os efeitos da 

altitude na audição. Desde o início da caminhada já podíamos sentir uma dificuldade 

significativa, pois o esforço gerado pelo relevo íngreme provocou cansaço e dificuldade 

respiratória, dessa forma, foram necessárias algumas paradas. Ao longo do caminho, observou-

se a presença de vegetação típica do Cerrado, além de rochas grandes e aflorantes devido ao 

longo processo erosivo no tempo geológico, tanto relacionado ao intemperismo físico, quanto 

químico. Além disso, visualizou-se o rio José Pedro, que divide os estados de Minas Gerais e 

Espirito Santo.  Nesse contexto, outra parada foi realizada no local denominado de Terreirão - 

metade do caminho para o Pico da Bandeira, com altitude de 2.370 m. Nesse local há uma 

casa usada como abrigo, o grupo pôde descansar e lanchar. Após o descanso, a caminhada foi 

retomada e, no percurso, foi possível conhecer uma espécie da flora chamada Amarilis, uma 

flor encontrada em áreas de elevada altitude, isolada no meio das rochas. Nesse trecho tivemos 

uma experiência de grande significância entre a teoria e a prática: a formação de uma nuvem, 

ou seja, o vapor de água subindo e se transformando em uma nuvem tipo cumulus. Cumpre 

ressaltar que, à medida que caminhávamos, podíamos ver o Pico da Bandeira, entretanto, as 

dificuldades de atividades em terrenos íngremes e de altitude elevada também aumentavam. O 

grupo chegou ao Pico da Bandeira, 2.890 m, às 13:00h, onde verificamos a existência de cruz 

e um cristo, além de um número expressivo de rochas aflorantes. Dessa forma, isso pôde nos 

proporcionar uma análise do relevo e os processos erosivos ocorridos referentes à falhamentos 

geológicos do chamado Horst do Caparaó. Destaca-se que as rochas do Parque Nacional são de 

origem pré-cambriana, sendo que no Pico da Bandeira é composto por piroxênios, quartzo, 

feldspato, por exemplo. Alguns locais são encobertos por sedimentos de origem do Terciário e 

Quaternário. O Relevo possui declives fortes e, além disso, destaca-se que há diferenciações de 

formas de vegetação oriundas da influência marítima da porção do Espírito Santo, onde nota-

se uma vegetação mais florestal.  Após uma hora no topo do Pico, retornamos a caminhada - a 

descida é tranquila quanto ao fôlego, mas não quanto ao esforço, pois a presença dos 

afloramentos rochosos gerava certo desgaste na musculatura dos membros inferiores, 

principalmente nos joelhos. Apesar das dificuldades, a contemplação do pôr do sol e, 

posteriormente, do céu estrelado, nos trouxe novas percepções da paisagem, com ênfase aos 

sons da fauna e flora. O retorno do Pico foi finalizado por volta das 19:00h. Essa atividade 

ratifica que o trabalho de campo é tão necessário quanto estudar as teorias em sala de aula, pois 

na prática são observados vários detalhes que não podem ser visualizados em sala de aula. 



 

Nesse sentido, para um geógrafo o trabalho de campo é imprescindível e não há melhor maneira 

de analisar de forma didática o espaço geográfico em qualquer perspectiva, seja para estudar a 

área urbana, ambiental, territorial, política etc. de determinado lugar. Portanto, a ciência 

geográfica trata com importância essa atividade de modo a contribuir e enriquecer as mais 

variadas pesquisas, aulas explicativas, e trabalhos afins: 

Fazer trabalho de campo representa, portanto, um momento do processo de 

produção do conhecimento que não pode prescindir da teoria, sob pena de 

tornar-se vazio de conteúdo, incapaz de contribuir para revelar a essência dos 

fenômenos geográficos. Neste sentido, o trabalho de campo não pode ser mero 

exercício de observação da paisagem, mas parte desta para compreender a 

dinâmica do espaço geográfico, num processo mediado pelos conceitos 

geográficos. (ALENTEJADO; ROCHA-LEÃO 2006, p. 57). 

Para Alentejano e Rocha-Leão (2006), fica evidente a importância do trabalho de campo como 

uma ferramenta de contribuição e análise no ensino de Geografia, além de outras ciências que 

buscam a complementação de suas observações práticas.  
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Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar e descrever algumas passagens do 

romance “Grande Sertão: Veredas” de Guimarães Rosa, do ponto de vista interdisciplinar entre 

Literatura e Geografia, abordando os conceitos geográficos de paisagem e lugar, relacionados 

à importância das questões ambientais. As reflexões aqui apresentadas são reflexos de práticas 

pedagógicas e recortes de temas discutidos na disciplina Teoria e Metodologia da Ciência 

Geográfica, desenvolvida no curso de Pós-Graduação em Geografia, em nível de Mestrado 

Acadêmico da Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão. Nesse estudo foi tomada 

uma posição teórico-metodológica no intuito de demonstrar a importância da leitura do 

romance e sua íntima relação com o ensino de Geografia nos anos finais do ensino fundamental 

e no ensino médio.  

Palavras-Chave: Interdisciplinar; Literatura; Geografia; Questões ambientais.  

 

Introdução  

“Grande Sertão: Veredas” é uma obra que traz elementos sociais e naturais do interior do Brasil, 

especificamente da região Norte de Minas Gerais, Goiás e Sul da Bahia. A obra é um dos mais 

importantes livros da literatura brasileira, escrita por João Guimarães Rosa em 1956. O romance 

acontece através dos relatos de Riobaldo conhecido como Tatarana ou Urutu Branco, um ex-

jagunço que promove um diálogo com um interlocutor que não se manifesta, chamado por 

“senhor”.  

                                                 
13 Professor da rede pública municipal e estadual de Uberlândia – MG. Mestrando - Universidade Federal de Goiás 
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16 Orientadora - Professora Drª - Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão. 



 

Promover a atividade interdisciplinar entre Geografia e Literatura, levando a obra de Guimarães 

Rosa para o contexto do conhecimento geográfico é de grande importância, por permitir que os 

alunos estabeleçam uma relação entre a leitura e o espaço habitado, construindo reflexões sobre 

os fenômenos por eles vivenciados. O trabalho de educação geográfica na escola consiste em 

levar as pessoas em geral, os cidadãos, a uma consciência da espacialidade das coisas, dos 

fenômenos que elas vivenciam, diretamente ou não, como parte da história social 

(CAVALCANTI, 2002, p.12). 

A obra de Guimarães Rosa revela como os sertanejos (jagunços) percorriam o sertão por meio 

dos conhecimentos que tinham sobre o espaço e as paisagens do Cerrado, e como mantinham 

uma relação harmônica com a natureza - sua fonte de sobrevivência.  Sobre esse espaço eram 

aplicados conhecimentos como a localização de vilarejos, fazendas, das Veredas, morros e 

encostas, sobre o clima, regime de chuvas, a utilização de plantas e raízes como alimentos e 

medicamentos, além de consumo e conservação de carnes de animais.  Entender a relação entre 

o sertanejo e o sertão, comparando às relações homem-natureza na sociedade moderna nos 

permite fazer uma série de questionamentos a respeito da forma com que o mesmo vem lidando 

com a natureza de maneira geral: 

O que hoje se chamam agravos ao meio-ambiente, na realidade não são outra 

coisa senão agravos ao meio de vida do homem, isto é, ao meio visto em sua 

integralidade. Esses agravos ao meio devem ser considerados dentro do 

processo evolutivo pelo qual se dá o confronto entre a dinâmica da história e 

a vida do planeta. (SANTOS, 1994, p.141). 

A leitura de Grande Sertão: Veredas proporciona um valioso conhecimento do Cerrado e mais 

especificamente sobre as paisagens de Veredas: tidos pelos jagunços como locais de referência 

e onde paravam para beber água, descansar e pernoitar. 

É preciso compreender a importância do Cerrado e mais especificamente dos ambientes de 

Veredas. Além de promover um exercício de reflexão com os alunos, é oportuno trabalhar com 

a educação ambiental, principalmente num momento em que ocorrem grandes interferências 

humanas nesse bioma, retomando temas importantes como aqueles tratados nas principais 

Conferências realizadas pela Organização das Nações Unidas (ONU) em prol do meio 

ambiente: a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente realizada em 1972, em 

Estocolmo, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

realizada em 1992, no Rio de Janeiro, a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável 



 

realizada em 2002, em Johanesburgo e a Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável – Rio + 20, realizada em 2012 no Rio de Janeiro. 

Os professores de Geografia precisam estar atentos para a necessidade de reconhecimento e 

compreensão das interações e relações sociedade-natureza, que resultam em intervenções, 

transformações, mudanças e rupturas, tanto no contexto social quanto no contexto físico-natural 

(Castellar, 2006). 

Como podemos perceber o ensino de Geografia na escola tem muito a contribuir com a análise 

da obra de Guimarães Rosa, pois permite uma abordagem da interação homem-natureza e da 

dinâmica resultante dessa relação: 

O objeto do estudo geográfico na escola é, pois, o espaço geográfico, 

entendido como um espaço social, concreto, em movimento. Um estudo do 

espaço assim concebido requer uma análise da sociedade e da natureza, e da 

dinâmica resultante da relação entre ambas. (CAVALCANTI, 2002, p.13). 

 

O sertanejo e o sertão – a relação homem-natureza 

A relação estabelecida entre o sertanejo e o sertão pode levar os alunos a uma reflexão sobre a 

atual relação homem-natureza.  Mesmo com todas as adversidades o sertão era para os 

sertanejos sua fonte de sobrevivência. Tinham conhecimentos sobre o regime de chuvas, o 

clima; conheciam os rios, as épocas de colheitas, os tipos de plantas que podiam utilizar como 

alimentos ou medicamentos e aquelas que eram venenosas como o caso da mandioca; e outras 

utilizadas para acender fogueiras. Podemos extrair alguns fragmentos da obra que evidenciam 

esses conhecimentos, como é o caso das colheitas: “Aí foi em fevereiro ou janeiro, no tempo 

do pendão do milho” (Rosa, 1985, p. 26). Em outros fragmentos, podemos identificar o 

conhecimento quanto ao regime das chuvas: “Medeiro Vaz, para o que traçava, tinha querido 

se adiar das restadas chuvas de março – dia de São José e sua enchente temposa – para pegar 

céu perfeito, com os campos ainda subindo verdes [...]” (Rosa, 1985, p. 40). “Os rios andando 

sujos, e umbuzeiros dando flor. Mas a cheia de todo rio carregava muito cuspe de espuma por 

cima – sinal que ela ia aumentando, com maiores chuvas nas nascentes” (Rosa, 1985, p.507). 

Ab’Saber (1990) destaca os conhecimentos dos sertanejos sobre o sertão e sobre as forças da 

natureza: 

O homem do sertão tem particular intuição para as forças telúricas. Os sinais 

longínquos das trovoadas, que anunciam chuvas. A chegada da estação das 

águas, chamada inverno. O rebrotar da folhagem em todas as caatingas. O 

retorno das águas correntes dos rios, ao ensejo das primeiras chuvas. O 

conhecimento das potencialidades produtivas de cada pequeno espaço dos 



 

sertões, desde as vazantes do leito dos rios até os altos secos e pedregosos das 

colinas sertanejas. (AB'SÁBER, 1990, p. 26). 

As dificuldades da dura vida no sertão e as mazelas produzidas pela seca na região Nordeste do 

Brasil aparecem nas narrações do sertanejo Severino, no romance: O Sertanejo, publicado em 

1875:  

[...] Nessa época o sertão parece a terra combusta do profeta; dir-se-ia que por 

aí passou o fogo e consumiu toda a verdura, que é o sorriso dos campos e a 

gala das árvores, ou o seu manto, como chamavam poeticamente os indígenas. 

Pela vasta planura que se estende a perder de vista, se erriçam os troncos ermos 

e nus com os esgalhos rijos e encarquilhados, que figuram o vasto ossuário da 

antiga floresta. O capim, que outrora cobria a superfície da torra do verde 

alcatifa, roído até à raiz pelo dente faminto do animal e triturado pela pata do 

gado, ficou reduzido a uma cinza espêssa que o menor bafejo do vento levanta 

em nuvens pardacentas. O sol ardentíssimo côa através do mormaço da terra 

abrasada uns raios baços que vestem de mortalha lívida e poenta os esqueletos 

das árvores, enfileirados uns após outros como uma lúgubre procissão de 

mortos. Apenas ao longe se destaca a folhagem de uma oiticica, de um 

joazeiro ou de outra árvore vivaz do sertão, que elevando a sua copa virente 

por sôbre aquela devastação profunda, parece o derradeiro arranco da seiva da 

terra exhausta a remontar ao céu. Êstes ares em outra época povoados do 

turbilhões de pássaros loquazes, cuja brilhante plumagem rutilava aos raios do 

sol, agora ermos e mudos como a terra, são apenas cortados pelo vôo pesado 

dos urubús que farejam a carniça. Às vezes ouve-se o crepitar dos gravetos. 

São as reses que vagam por esta sombra de mato, e que vão cair mais longe, 

queimadas pela sede abrasadora ainda mais do quê inanidas pela fome. 

Verdadeiros espectros, essas carcaças que se movem ainda aos últimos 

arquejos da vida, inspiraram outrora as lendas sertanistas dos bois encantados, 

que os antigos vaqueiros, deitados ao relento no terreiro da fazenda, contavam 

aos rapazes nas noites do luar. Quem pela primeira vez percorre o sertão nessa 

quadra, depois de longa sêca, sente confranger-se-lhe a alma até os últimos 

refolhos em face dessa inanição da vida, dêsse imenso holocausto da terra. É 

mais fúnebre do que um cemitério. Na cidade dos mortos as lousas estão 

cercadas por uma vegetação que viça e floresce; mas aquí a vida abandona a 

terra, e toda essa região que se estende por centenas de léguas não é mais de 

que o vasto jazigo de uma natureza extinta e o sepulcro da própria criação[...] 

(ALENCAR, 2007, p. 14-16). 

Podemos notar também os conhecimentos sobre as plantas comestíveis ou não, em algumas 

situações associadas às “coisas do diabo” como é o caso específico da mandioca: 

[...] pois, num chão, e com igual formato de ramos e folhas, não dá a mandioca 

mansa, que se come comum, e a mandioca-brava, que mata? Agora, o senhor 

já viu uma estranhez? A mandioca doce pode de repente virar azangada – 

motivos não sei; às vezes se diz que é por replantada no terreno sempre, com 

mudas seguidas, de manaíbas – vai em amargando, de tanto em tanto, de si 

mesma toma peçonhas. E, ora veja: a outra, a mandioca brava, também é que 

às vezes pode ficar mansa, a esmo, de se comem sem nenhum mal. (ROSA, 

1985, p. 10). 



 

Nessa passagem o jagunço Riobaldo relata os conhecimentos adquiridos com o “seo Vupes”, 

um comerciante alemão que conhecia e utilizava todos os alimentos disponíveis do sertão: 

[...] trouxemos o seo Vupes. Com as graças, dele aprendi, muito. O vupes vivia 

o regulado miúdo, e para tudo tinha sangue frio. O senhor imagine: parecia 

que ao se mealhava nada, mas ele pegava uma coisa aqui, outra coisinha ali, 

outra acolá – uma moranga, uns ovos, grelos de bambu, umas ervas – e, depois, 

quando se topava com uma casa mais melhorzinha, ele encomendava pago um 

jantar ou almoço, pratos diversos, farto real, ele mesmo ensinava o guisar, 

tudo virava iguarias! Assim no sertão, e ele formava conforto, o que queria. 

Saiba-se! (ROSA, 1985, p. 67). 

Nesses fragmentos, Riobaldo descreve a alimentação básica dos jagunços, através da qual 

conseguiam escapar da escassez de alimentos: “Pegavam era um tanto de matula – trivial de 

farinha e carne-seca, e rapadura, para uns três dias, mal” (Rosa, 1985, p. 464). A utilização de 

plantas para fazer fogo, cozinhar alimentos e se aquecer também é enfatizada: “Dia quente, 

noite fria. Arrancávamos canela-de-ema, para acender a fogueira” (Rosa, 1985, p. 30).  

A valorização da natureza e o encanto do sertanejo com as belezas naturais do sertão são muito 

presentes na obra. Utilizando os rios como referência e caminhos o jagunço Riobaldo descreve: 

[...] Ah, o meu Urucuia, as águas dele são claras certas. E ainda por ele 

entramos, subindo légua e meia, por isso pagamos uma gratificação. Rios 

bonitos são os que correm para o Norte, e os que vêm do poente – em caminho 

para se encontrar com o sol. E descemos num pojo, num ponto sem praia, onde 

essas altas árvores – a caraíba-de-flor-roxa, tão urucuiana. E o folha-larga, o 

aderno-preto, o pau-de-sangue; o pau-Paraíba, sombroso. O Urucuia, suas 

abas. E vi meus Gerais. (ROSA, 1985, p. 286). 

Considerando a relação do sertanejo com o sertão, pode-se levar para a sala de aula uma reflexão 

sobre a atual relação homem-natureza, promovendo atividades interdisciplinares, o que só é 

possível quando se trabalha os conhecimentos escolares sistematizados de forma crítica, 

criativa, questionadora, buscando favorecer sua interação e seu confronto com outros saberes 

(Cavalcanti, 2002). 

A leitura da obra de Guimarães Rosa no contexto escolar pode fazer parte de um trabalho 

pedagógico, associado a outros saberes, constituindo-se uma estratégia para compreensão dos 

conhecimentos geográficos: 

Na escola, portanto, o ensino das diferentes matérias escolares, a metodologia 

e os procedimentos de ensino devem ser pensados em função da cultura dos 

alunos, da cultura escolar, do saber sistematizado e em função, ainda, da 

cultura da escola. A tensão entre a seleção a priori de um conhecimento, a 

organização do trabalho pedagógico na escola e a identidade de alunos e 

professores deve ser a base para a definição do trabalho docente. Nesse 

sentido, ensinar Geografia é abrir espaço na sala de aula para o trabalho com 

diferentes saberes dos agentes do processo de ensino – alunos e professores 

(CAVALCANTI, 2002, p. 33). 



 

Compreender como o sertanejo se relacionava com o sertão, conhecendo sua natureza e 

sobrevivendo dela, traz algumas reflexões para os dias atuais. Precisamos conhecer melhor os 

ciclos da natureza, os processos globais que regulam as atividades da matéria, da vida, no tempo 

e no espaço (Neto, 1997 p. 109). 

A obra Grande Sertão: Veredas proporciona o conhecimento dos hábitos do sertanejo e sua 

íntima relação com o sertão, e no âmbito das atividades interdisciplinares o professor de 

Geografia pode dar uma contribuição significativa. Não basta apenas estudar a sociedade e os 

grupos que a compõem, Andrade (1997) destaca que os estudos envolvendo a sociedade 

precisam também integrar sociedade e natureza, algo que está inserido na visão geográfica: 

[...] Na visão geográfica, a sociedade não é encarada a partir apenas das 

relações sociais entre classes e grupos, mas também de sua integração à 

natureza, daí ser necessário que o geógrafo esteja atento a problemas ligados 

à posição geográfica, ao relevo, ao clima, à hidrografia e à vegetação, e, ao 

mesmo tempo, não deixe de perceber os problemas sociais e econômicos 

ligados à população, sua divisão em classes sociais, grupos religiosos, 

ideologias e sistemas políticos, nível de cultura e identificação histórica. 

(ANDRADE, 1997, p. 25). 

O ensino de geografia no contexto escolar pode trabalhar a relação homem-natureza sobre 

vários aspectos. Ao relacionarmos a obra de Guimarães Rosa com a Geografia, podemos 

desencadear nos alunos várias reflexões, especificamente sobre a forma com que a humanidade 

tem lidado com a natureza e sobre suas próprias ações. Tais reflexões permitem que os 

conteúdos geográficos tornem-se mais eficazes no sentido de cumprir efetivamente sua tarefa 

na escola, que é a de contribuir para a formação geral de cidadãos (CAVALCANTI, 2002). 

 

Conservação do ambiente de veredas e do cerrado 

Para os sertanejos as Veredas eram muito mais do que apenas pontos de referência, 

simbolizadas pelos buritis, essas paisagens constituíam-se locais de descanso, onde podiam 

saciar a sede e pernoitar. Nesse fragmento podemos identificar seu significado para Riobaldo: 

“Me deu saudade de algum buritizal, na ida duma vereda em capim tem-te que verde, termo da 

chapada. Saudades, dessas que respondem ao vento; saudade dos Gerais” (Rosa, 1985, p. 271). 

Mais que um simples ponto ou local de referência, as Veredas em Grande Sertão, eram locais 

de paz e sossego: 

E como cada vereda, quando beirávamos, por seu resfriado, acenava para a 

gente um fino sossego sem notícia – todo buritizal e florestal: ramagem e amar 

em água. E que, com nosso cansaço, em seguir, sem eu nem saber, o roteiro 

de Deus nas serras dos Gerais, viemos subindo até chegar de repente na 



 

Fazenda Santa Catarina, nos Buritis-Altos, cabeceira de vereda. (ROSA, 1985, 

p. 287). 

No contexto do ensino de Geografia, caracterizar uma paisagem de Veredas, exemplificando-a 

com imagens ou mesmo em atividades de campo é essencial, pois são subsistemas inseridos no 

Cerrado, e que ultimamente vêm sofrendo várias intervenções humanas. 

Segundo Ab’Saber (1971) “Considerando o ambiente do Cerrado, mais especificamente as 

áreas de Planícies de Cimeira (chapadões), o ambiente de Veredas caracteriza-se por um 

sistema de drenagem superficial, geralmente mal definida, regulado pelo regime climático 

regional, composto de uma trama fina e mal definida de caminhos d’água intermitentes, em 

partes, nos interflúvios largos em que, na estação seca, o lençol d’água permanece abaixo dos 

talvegues desses pequenos vales, somente tangenciando as cabeceiras em anfiteatro raso e 

pantanoso com presença de buritizais” (apud FERREIRA, 2003, p. 164). 

Para Ferreira (2003, p. 150): 

Tecnicamente, a Vereda se constitui num subsistema típico do Cerrado 

Brasileiro. Individualizam-se por possuírem solos hidromórficos, como brejos 

estacionais e/ou permanentes, quase sempre com a presença de buritizais 

(Mauritia vinifera) e floresta estacional arbóreo-arbustiva e fauna variada, 

configuradas em terrenos depressionários dos chapadões e áreas periféricas. 

De acordo com Ferreira (2003, p. 158), no processo de ocupação do Cerrado, as Veredas eram 

vistas como áreas “perdidas” em função de seu aspecto brejoso. Diante disso, foram e 

continuam sendo constantemente queimadas para limpeza, plantações de culturas para 

subsistência e formação de pastagens a serem usadas no período da seca. Outros proprietários 

usam as Veredas como áreas para entulho de restos de desmatamentos. Mais recentemente, com 

o desenvolvimento de técnicas de irrigação, as Veredas têm sido utilizadas para construção de 

barragens com a finalidade de acúmulo de água a ser usada nos pivot e sistemas de irrigação. 

Assim, vemos que não se cumpre o determinado na Legislação Brasileira, emitidas pelos órgãos 

“competentes”. Os órgãos institucionais auferidos da competência de gerir e fiscalizar o 

cumprimento da legislação ambiental tem feito “vistas grossa” no que se refere à preservação 

das Veredas. 

Portanto, é importante que o professor associe o título e as passagens da obra de Guimarães 

Rosa com as recentes intervenções humanas sobre o Cerrado e o ambiente de Veredas, 

enfatizando sua intensa degradação. 



 

O Ministério do Meio Ambiente, In: Plano de Ação Para Preservação e Controle do 

Desmatamento e das Queimadas no Cerrado (2010, p. 12-13), descreve as áreas de abrangência 

do Cerrado e sua traz sua definição: 

O bioma Cerrado é a maior região de savana tropical da América do Sul, 

incluindo grande parte do Brasil Central e parte do nordeste do Paraguai e 

leste da Bolívia. Faz limite com outros quatro biomas brasileiros: ao norte, 

encontra-se com a Amazônia, a leste e a nordeste com a Caatinga, a leste e a 

sudeste com a Mata Atlântica e a sudoeste, com o Pantanal. Nas áreas de 

contato entre os biomas, estão as faixas de transição ou ecótonos. Nenhum 

outro bioma sul-americano possui tantas zonas de contatos biogeográficos tão 

distintos, conferindo-lhe um aspecto ecológico único, com alta 

biodiversidade. 

Ocupa aproximadamente 24% do território brasileiro, possuindo uma área 

total de 2.036.448 km². Sua área nuclear abrange o Distrito Federal e dez 

estados: Goiás,  Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Maranhão, 

Bahia, Piauí, Minas Gerais, São Paulo e Paraná, somando aproximadamente 

1.500 municípios. Ocorre ainda em encraves isolados em praticamente todos 

os estados, os mais expressivos são: Campos de Humaitá e Campos do Puciarí 

(Amazonas), Serra dos Pacaás Novos (Rondônia), Serra do Cachimbo (Pará) 

e Chapada Diamantina (Bahia). 

É o segundo bioma brasileiro em extensão, ocorre em altitudes que variam de 

200m a mais de 1.600m e é uma das regiões de maior biodiversidade do 

planeta. Compreende um mosaico de vários tipos de vegetação, como os 

campos e as matas de galeria. Essa diversidade de fitofisionomias é resultante 

da diversidade de solos, de topografia e de climas que ocorrem no Brasil 

Central. 

 

                   Figura 1 – Localização do Bioma Cerrado no Brasil 

 

  Fonte: Mapeamento de Cobertura Vegetal do Bioma Cerrado; Embrapa Cerrados (2007. p. 09). 

 



 

Ferreira (2003, p. 43) conceitua o Cerrado como sendo uma savana tropical constituída por 

vegetações rasteira, arbustiva e árvores formadas, principalmente, por gramíneas coexistentes 

com árvores e arbustos esparsos, ou seja, englobando os aspectos florísticos e fisionômicos da 

vegetação, sobre um solo ácido e relevo suave ondulado por uma intensa malha hídrica. 

Nas últimas décadas o bioma do Cerrado tem passado por intensas interferências humanas, 

acarretadas principalmente pela produção agrícola em larga escala, desenvolvimento da 

agropecuária e o processo de urbanização. 

A industrialização dos ambientes naturais transforma o processo de 

desenvolvimento do Cerrado em uma relação de degradação dos recursos 

naturais, em prol à produção agrícola, tendo como conseqüência a perda de 

importantes funções ecológicas do bioma. A utilização da natureza para fins 

produtivos, por meio da mecanização intensiva e utilização maciça de insumos 

agrícolas vem degradando a paisagem natural. (TRINDADE; CHAVES, 

2010, p. 79). 

Figura 2 – Distribuição espacial das áreas com cobertura vegetal natural e 

cobertura antrópica no Bioma Cerrado 

 

                   Fonte: Mapeamento de Cobertura Vegetal do Bioma Cerrado; Embrapa Cerrados (2008. p. 33). 

 

 



 

Partindo de fundamentos teórico-metodológicos apresentados é possível fazer uma abordagem 

geográfica a respeito das intervenções humanas no Cerrado, principalmente a partir da segunda 

metade do século XX. Concordando que é tarefa da Geografia compreender as marcas deixadas 

sobre o terreno pela ação histórica da intervenção da sociedade na natureza. O território, 

originalmente um conceito jurídico-político, torna-se um conceito chave para os geógrafos 

(GONÇALVES, 1995, p. 311). 

Selecionar os conteúdos a serem estudados é uma importante tarefa a ser desenvolvida no 

ensino de Geografia: 

 A seleção dos conteúdos a serem estudados deve considerar a realidade dos 

alunos da escola, para que se alcance aqueles que são o motivo primeiro do 

processo de educação: os estudantes[...] É preciso uma seleção: o que for 

trabalhado deverá servir como instrumental capaz de permitir que o aluno se 

situe no mundo, compreenda-o, e saiba como buscar as demais informações 

que precisa. A questão é, acima de tudo metodológica, oportunizando ao aluno 

um instrumental capaz de poder fazer a análise geográfica. (CALLAI, 2010, 

p. 14). 

Portanto, a seleção da obra Grande Sertão: Veredas numa perspectiva interdisciplinar, traz 

importantes elementos para o estudo de categorias de análise da Geografia, notadamente a 

paisagem e o lugar, por tratar de paisagens naturais como o Bioma Cerrado e o ambiente de 

Veredas; e as conseqüentes ações humanas sobre os mesmos e que estão intimamente 

relacionados ao lugar em que os alunos vivem. 

 

Considerações finais 

Ao trazermos a proposta de atividade interdisciplinar com a leitura da obra Grande Sertão: 

Veredas para a sala de aula temos a oportunidade de abertura de inúmeras discussões a respeito 

das condições vividas pelos sertanejos e de como lidavam com as adversidades do sertão. Além 

disso, é possível associar as paisagens do Cerrado, descritas por Guimarães Rosa com as 

interferências humanas sofridas nas últimas décadas. 

O título da obra: Grande Sertão: Veredas é um convite para que o professor explore a 

importância do ambiente de Veredas, direcionando as atenções para a consciência de que esse 

subsistema do Cerrado tem sofrido muitas agressões desde o início do processo de ocupação 

das áreas Cerrado.  Nesse sentido também é importante que os alunos compreendam a 

importância do Cerrado, localizando através de mapas as suas áreas de abrangência (Figura 1), 

além de compará-las com as degradações promovidas pelas atividades humanas nas últimas 

décadas (Figura 2). 



 

Essa proposta de atividade no ensino de Geografia permite trabalhar os conteúdos escolares a 

partir de conceitos básicos e que sejam realmente relevantes e necessários à compreensão do 

espaço geográfico, promovendo a observação das paisagens, pensando em significações e 

relacionando-as ao seu cotidiano. 
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Introdução 

A presente pesquisa objetiva analisar como a Educação Ambiental é abordada na Escola 

Estadual Indígena Cacique José Borges em 2019 do povo Tapuia.  

A Terra Indígena (T.I) é composta por duas glebas não contínuas: Gleba 1-A, localizada no 

município de Nova América, e a Gleba 1-B, localizada no município de Rubiataba, totalizando 

1.666 hectares; e a Gleba 2, localizada também no município de Nova América, com uma área 

de 77 hectares. As duas glebas perfazem um total de 1.743 hectares demarcadas em 1984, meio 

à intensos conflitos com fazendeiros da região.   

Há na TI vários córregos o que torna a reserva abundante em água, é uma região serrana, e as 

espécies de Cerrado, especialmente o Cerrado stricto senso e o Cerradão é a vegetação natural. 

Em consideração ao uso da terra a divisão foi feita pelos próprios índios. Em comum acordo 

destinaram uma parte para uso coletivo, onde se construiu uma Lavoura Comunitária e o 

restante foi dividida particularmente entre as famílias da aldeia. 

                                                 
17 Pesquisa desenvolvida no Estágio de pós doutoramento pela Universidade Federal de Goiás, campus Catalão, 

com bolsa PNPD/Capes. 
18 Doutora em Geografia (2016) pela Universidade Federal de Goiás, Instituto de Estudos Socioambientais (IESA), 

campus Goiânia. Pós-Doutoranda em Geografia (2019/2020) pela Universidade Federal de Goiás, campus Catalão. 

Pesquisadora. Bolsista PNPD/Capes.  
19 Doutora em Geografia pela Universidade Federal de Uberlândia (2008). Professora adjunto II da Universidade 

Federal de Goiás, curso de Geografia - Campus de Catalão. Orientadora da Pesquisa. 
20 Doutora em Geografia pela Universidade Federal de Uberlândia (2011). Professora na Universidade Federal de 

Uberlândia de 2010 a 2017. Atualmente é professora adjunta III no Curso de Geografia e do Programa de Pós 

Graduação em Geografia da Universidade Federal de Goiás/Regional Catalão e do Programa de Pós Graduação 

em Geografia da FACIP/UFU. Co-orientadora da Pesquisa. 



 

Do grande aldeamento de 1800, dos 5.000 índios, hoje os Tapuia somam aproximadamente 200 

pessoas aldeadas. O povo Tapuia sempre lutou por sua identidade étnica institucional (ser 

reconhecido pelo Estado como índio), e social (o que os fazem ser índio para a sociedade).  

Nesse sentido, a Escola Indígena é um elemento que contribui para o fortalecimento 

sociocultural desse povo. Compreende-se que os conteúdos, atividades e ações executadas na 

Escola Indígena sobre Educação Ambiental, podem contribuir para o fortalecimento identitário 

e sociocultural, preservação do ambiente e elaboração de ações de resistência, permanência e 

luta desse povo em seu território. 

 

Metodologia 

A pesquisa é qualitativa e etnográfica. A etnografia, na sua acepção mais ampla, pode ser 

entendida, segundo (Fetterman, 1989, p.11): como "a arte e a ciência de descrever uma cultura 

ou grupo”. A pesquisa etnográfica abrange a descrição dos eventos que ocorrem na vida de um 

grupo com especial atenção sobretudo para as estruturas socioculturais.  

Os procedimentos metodológicos serão compostos por: trabalhos de campo que proporcionarão 

a observação participante, anotações na caderneta de campo, elaboração e execução de rodas 

de conversas e registro de narrativas e imagens. 

Para Minayo (1993) o trabalho de campo permite que o pesquisador aproxime da realidade 

sobre o qual formulou uma pergunta, mas também pode estabelecer uma interação com os 

sujeitos que conformam a realidade, construindo conhecimento empírico.  

Nesse sentido, a observação participante colabora para a construção dessa interação já que ela 

não é apenas uma observação contemplativa, mas como ressalta Oliveira (2000, p.24) o “ouvir” 

e “olhar” complementam-se na investigação. O autor afirma ainda que na observação 

participante: “O pesquisador assume um papel perfeitamente digerível pela sociedade 

observada, a ponto de viabilizar uma aceitação senão ótima pelos membros daquela sociedade, 

pelo menos afável, de modo a não impedir a necessária interação”. 

Para Goldenberg (1997, p. 63) a observação participante, “é uma metodologia de pesquisa que 

aparece como possibilidade na tentativa de descrição, explicação e compreensão do objeto de 

estudo”. Para Ludke e André (1986), a vivência e a observação no lugar são consideradas 

fundamentais na pesquisa qualitativa e caracterizam-se pelo contato direto do pesquisador com 

os sujeitos. 



 

As informações coletadas durante os trabalhos de campo serão registradas em uma caderneta 

de campo, com elementos essências para compor a análise e escrita da proposta de investigação 

aqui apresentada, a caderneta é uma ferramenta de pesquisa para registrar observações 

recorrentes no cotidiano. Outro procedimento metodológico será as rodas de conversas. 

Segundo Moura e Lima (2014, p.99): 

A roda de conversa é, no âmbito da pesquisa narrativa, uma forma de produzir 

dados em que o pesquisador se insere como sujeito da pesquisa pela 

participação na conversa e, ao mesmo tempo, produz dados para discussão. É, 

na verdade, um instrumento que permite a partilha de experiências e o 

desenvolvimento de reflexões sobre as práticas educativas dos sujeitos, em um 

processo mediado pela interação com os pares, através de diálogos internos e 

no silêncio observador e reflexivo.  

A roda de conversa é uma metodologia da pesquisa qualitativa que permite um tipo de discussão 

teórica e metodológica que é própria das ciências humanas, uma vez que seu campo de atuação, 

segundo Martins (1989), não é predelineado. Isso significa dizer conforme Moura e Lima 

(2014, p.99), que: 

A denominação qualitativa define-se por adentrar o mundo dos significados 

das ações e das relações humanas, que não são passíveis de formatar em 

números e equações, mas que se revestem de critérios de observação e análise, 

por meio das quais é possível desvendar seus sentidos e suas significações.  

Nesse contexto, as narrativas também poderão compor os procedimentos metodológicos da 

pesquisa. Isso porque compreende-se que os sujeitos pesquisados são narradores potenciais de 

informação da realidade, elementos, e distintas vivências no lugar. 

Para Santamarina e Marinas (1995) o sujeito não narra sozinho, reproduz vozes, discursos e 

memórias de outras pessoas, que se associam à sua no processo de rememoração e de 

socialização, e o discurso narrativo, no caso da roda de conversa, é uma construção coletiva. 

No contexto da produção de dados, o pesquisador deve compreender que as memórias culturais 

e individuais estão intimamente ligadas. Desse modo, as narrativas expostas nas rodas de 

conversas ajudarão compor os dados.  

Pretende-se executar dois trabalhos de campo durante a pesquisa que será de doze (12) meses, 

cada campo será realizado na aldeia Carretão, na Escola Estadual Indígena Cacique José Borges 

que fica entre os municípios de Rubiataba/Nova América/GO, no povo Tapuia e terá duração 

prevista de aproximadamente 7 dias, sendo o 1º campo planejado para Junho e o 2º para Outubro 

de 2019, podendo as datas serem alteradas conforme calendário da escola.  



 

Compreende-se que o trabalho de campo como permanência, estada, ainda que temporária e 

datada, bem como a presença e a busca pela profundidade podem inserir-se nesse movimento 

de pesquisa, viabilizando a observação participante. 

 

Educação Ambiental  

As abordagens sobre Educação Ambiental são diversas, e cada uma traz interpretações distintas 

sobre os conceitos e formas de ação. Assim, a compreensão de Educação Ambiental adotado 

pode refletir projetos e ações com diferentes metodologias e resultados. 

Nesse estudo compreende-se que o meio ambiente não é simplesmente um objeto de estudo, ou 

um tema de destaque no cenário mundial, mas que trata da própria vida dos sujeitos sociais 

onde se encontram natureza, sociedade e cultura. Nesse contexto, a presente pesquisa se pauta 

no conceito de Educação Ambiental elaborada por Sauvé (2005, p.01), que entende: 

A educação ambiental não é, portanto, uma “forma” de educação (uma 

“educação para...”) entre inúmeras outras; não é simplesmente uma 

“ferramenta” para a resolução de problemas ou de gestão do meio ambiente. 

Trata-se de uma dimensão essencial da educação fundamental que diz respeito 

a uma esfera de interações que está na base do desenvolvimento pessoal e 

social: a da relação com o meio em que vivemos, com essa “casa de vida” 

compartilhada. A educação ambiental visa a induzir dinâmicas sociais, de 

início na comunidade local e, posteriormente, em redes mais amplas de 

solidariedade, promovendo a abordagem colaborativa e crítica das realidades 

socioambientais e uma compreensão autônoma e criativa dos problemas que 

se apresentam e das soluções possíveis para eles. 

Assim, além de um mero discurso político ou ideológico pelo ou em prol do meio ambiente, a 

Educação Ambiental tem o papel de despertar a compreensão da relação homem/natureza como 

princípio basilar para a elaboração e execução de intervenções apropriadas.É sabido que para a 

maioria dos povos indígenas no Brasil, essa relação é vista de forma diferente, já que para eles 

não há separação entre homem e natureza, como é o princípio das bases capitalistas de produção 

e consumo, visíveis em muitas sociedades não-indígenas.  

Para muitos povos indígenas a terra e a natureza não tem valor econômico, elas servem para a 

reprodução da vida e cultura de seu povo, assim, está além da retirada dos recursos naturais 

para sua sobrevivência, é uma ligação de significação que transcende ao utilitarismo, porque 

sem a terra e a natureza as relações socioculturais deixam de existir. Sobre essa questão, Ramos 

(1986, p. 13) ratifica que: 



 

Para os povos indígenas, a terra é muito mais do que simples meio de 

subsistência. Ela representa o suporte da vida social e está diretamente ligada 

ao sistema de crenças e conhecimento. Não é apenas um recurso natural - é 

tão importante quanto este - é um recurso sociocultural.  

Albagli (2004, p.26) afirma que: 

Nas sociedades indígenas, o fundamental é o sentimento de identidade com a 

Terra-Mãe, sentimento esse baseado no conhecimento, no patrimônio cultural 

e nas relações sociais e religiosas que esses povos guardam com aquela parcela 

geográfica.  

E para Carlos Filho (2003, p. 181): 

A terra é a grande provedora das necessidades humanas. É da terra que todos 

os povos tiram o seu sustento, sua alegria, seu vestuário e sua arte. Não apenas 

a terra que germina o grão, mas a que fornece os minerais, o barro dos objetos, 

o ferro do machado e o abrigo às intempéries se liga ao ser humano para criar 

sua cultura, mística e espiritualidade. Por isso, no processo de transformação 

da riqueza natural em objetos da riqueza humana, a fonte é sempre a terra e a 

natureza que a acompanha. 

De acordo com Diegues & Arruda (2001, p.32), os povos indígenas entendem haver uma 

“interligação orgânica entre o mundo natural, o sobrenatural e a organização social”. Pessoas, 

plantas e animais, fazem parte do mesmo mundo, diferenciando-se dos primeiros, em muitos 

casos, apenas “pela diversidade de aparências e pela falta de linguagem”, podendo, inclusive, 

em alguns casos, seres humanos transformarem-se em animais e vice-versa. No povo Avá-

Canoeiro, por exemplo, conforme Silva (2016), isso pode ser percebido.  

Enquanto que na perspectiva econômica a terra é sinônimo de lucro, portanto, uma mercadoria. 

Conforme Carlos Filho (2003, p. 182): “A modernidade capitalista transformou a terra em 

mercadoria quando a fez propriedade privada individual e transferível a quem não a usa”.  

Nesse contexto, nota-se que com os avanços da modernidade, e uma vida cada vez mais 

entrecruzada por elementos, símbolos, tempos e espaços distintos dos não indígenas, as 

ideologias do consumo, tem adentrado de forma significativa no cotidiano de muitos indígenas.  

Justamente esses elementos do mundo não indígena incorporados ao modo de vida indígena 

tem intensificados problemas ambientais nas aldeias em Goiás como: o lixo; poluição das 

águas; extração inadequada de recursos naturais; degradação do Cerrado; pesca e caça 

predatória; falta de saneamento básico; alagamentos de áreas de coleta; assoreamentos dos 

córregos, diminuição da capacidade dos mananciais; erosão das áreas de roças; uso inadequado 

do solo; desmatamento das cabeceiras de nascentes e de mata ciliares; comprometimento dos 



 

recursos hídricos; extinção e morte de peixes; desaparecimento de trechos de curso de córregos, 

diminuição ou inexistência de áreas para produção agrícola; entre outros.  

Diante do modelo capitalista ocidental, tão diferenciado material e 

culturalmente, como os povos indígenas podem enfrentar o avanço da moderna sociedade 

industrial? 

Os estudos de Gray (1995) destaca que, na perspectiva dos povos indígenas, os projetos 

próprios de desenvolvimento ou preservação, além de valorizarem iniciativas locais, devem 

esforçar para articular as dimensões cultura e política do desenvolvimento a abordagens 

sustentáveis. 

Nesse contexto, a Educação Escolar Indígena, pautado no direito que os povos indígenas tem 

garantido pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), a uma educação escolar específica, diferenciada, intercultural, 

bilíngue/multilíngue e comunitária, deverá colaborar para valorização da cultura tradicional em 

diálogo com as necessidades atuais. 

Desse modo, compreende-se que o papel da Educação Escolar Indígena em Goiás, deve ser 

fundamental para solucionar problemáticas e criar ações voltadas para um manejo integrado e 

uso mais racional dos recursos naturais, principalmente do solo, da água e da biodiversidade. 

A educação ambiental conforme Dias (2004) pode ter como finalidade proporcionar a todas as 

pessoas a possibilidade de adquirir conhecimentos, o sentido dos valores, o interesse ativo e as 

atitudes necessárias para proteger e melhorar a qualidade ambiental, induzindo novas formas 

de conduta nos indivíduos, nos grupos sociais e na sociedade em conjunto, tornando-a apta a 

agir em busca de soluções para os seus problemas ambientais, como forma de elevação da sua 

qualidade de vida. 

De acordo com Silva, Rabelo, Rodriguez (2011) a Educação Ambiental aplicada nas escolas 

indígenas merece uma boa reflexão e atenção por partes dos educadores, pois estes têm que 

estarem atentos à educação ambiental compartilhada pelos povos indígenas. Para Rosa e Santos 

(2009, p.258): 

A escola continua a ser o local onde a cultura e o aprendizado se transformam, 

propiciando o surgimento de uma sociedade mais justa e igualitária 

despertando a atenção dos alunos pelos fenômenos naturais e sociais, 

juntamente com o sentimento de pertencimento a sua comunidade e a 

integração com o meio ambiente. 



 

Contudo, a formação e capacitação de professores e alunos, na busca pela forma mais adequada 

de integração entre Educação Escolar Indígena e Educação Ambiental e dos elementos que 

compõem a cultura e o meio ambiente de cada povo é fundamental e necessário. 

 

Resultados Esperados 

De acordo a lei n°9.795, de 27 de abril de 1999, a Educação Ambiental, deve ser contínua e 

permanente da educação Nacional, devendo estar presente em todos os níveis e modalidades 

do processo de educação formal e não formal. É sabido que a escola é um instrumento 

fundamental no desenvolvimento da educação e gestão ambiental.Além de identificar como a 

educação ambiental é abordada na Escola Estadual Indígena Cacique José Borges no povo 

Tapuia, espera-se com essa pesquisa: 

1. Despertar consciência crítica sobre as questões ambientais; 

2. Levantar os problemas enfrentados pelo povo Tapuia a respeito da Educação Ambiental; 

3. Identificar como esses problemas são abordados pela Escola Estadual Indígena Cacique 

José Borges; 

4. Contribuir para a comunidade escolar a respeito de conhecimentos em educação 

ambiental que contribuam para disseminação de informações sobre como preservar o 

ambiente/Cerrado; 

5. Auxiliar com os problemas apresentados na aldeia Carretão do povo Tapuia em relação 

à Educação Ambiental.  

 

Considerações Finais 

As pesquisas voltados para os povos indígenas pode contribuir para que estes sujeitos saiam da 

invisibilidade tornando-os interlocutores do mundo. Espera-se que essa pesquisa contribua no 

sentido de fortalecer a autoafirmação étnica e as lutas políticas do povo indígena Tapuia, 

sobretudo, nas questões ambientais.  

Analisar como são realizadas as ações para Educação Ambiental na Escola Estadual Indígena 

Cacique José Borges do povo Tapuia, poderá proporcionar registrar conhecimentos importantes 

para reflexão acerca da sustentabilidade e outras formas de preservação e consciência ecológica.  

De acordo com Callai (2002, p.64) “o meio em que o aluno vive é rico em possibilidades de 

exploração, de desenvolvimento de atividades, por isso deve-se sempre ter o real, o que de fato 

existe, como ponto de partida para o estudo, [...].”  



 

No contexto da Educação Escolar Indígena, as possibilidades entre a relação do real com a vida 

dos alunos é muito grande já que o espaço escolar é estendido para diversos e diferentes outros 

espaços de aprendizagens na Terra Indígena (local de caça, pesca e coleta; as arredores das 

casas; as árvores; a roça; o banho no rio; entre outros) ou fora dela (visita na casa dos vizinhos 

e parentes; viagens, entre outros). Contudo, além de compreender como se dá a Educação 

Escolar Indígena no povo Tapuia, evidenciar como a Educação ambiental é abordada na Escola 

Estadual Indígena Cacique José Borges, poder contribuir para os problemas apresentados é 

também prioridade dessa pesquisa.  
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Resumo: Este artigo tem como objetivo refletir sobre a Educação Ambiental pelo viés do 

ensino de Geografia nas escolas públicas de educação básica além das atuais mudanças 

promovidas pelo Novo Ensino Médio. Nesse estudo foram abordadas reflexões a partir de 

referenciais teórico-metodológicos, no intuito de mostrar a importância da Geografia a partir 

da categoria lugar no trabalho com a Educação Ambiental e, consequentemente, as dificuldades 

enfrentadas pela disciplina para sua execução na escola pública de educação básica. Diante das 

atuais mudanças ocorridas na educação em nosso país, a escola pública tem se tornando cada 

vez mais precarizada, por um governo que legisla a favor de uma economia regida pelo capital 

financeiro.  

Palavras-Chave: Geografia. Educação ambiental. Escola pública.  

 

Introdução 

As alterações promovidas pela Revolução Industrial na Europa, ocorrida entre os séculos XVIII 

e XIX, trouxeram uma série de mudanças nos modos de trabalho e de produção, e teve como 

conseqüência uma devastação nunca vista antes sobre o meio ambiente.  

Diante das constantes agressões humanas à natureza, a Geografia surge como ciência que tem 

propriedade para promover o debate sobre as questões ambientais e com forte contribuição para 

a Educação Ambiental, pois pressupõe uma compreensão mais elaborada do mundo 

globalizado, que se transforma de maneira rápida, refletindo a atual sociedade de consumo 

(BENTO, 2014). 

Nas escolas de educação básica a categoria trabalhada pelo ensino de Geografia é o lugar, e é 

muito importante relacioná-lo às questões globais, para que os alunos possam compreender 
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melhor os fenômenos que ocorrem no mundo como um todo (CAVALCANTI, 2010). 

Relacionar a categoria lugar com a Educação Ambiental possibilita ao ensino de Geografia uma 

abordagem integrada levando os alunos refletirem criticamente e compreenderem a partir do 

local, as conseqüências das intervenções humanas a nível global. 

Os desafios do ensino de Geografia para trabalhar com a Educação Ambiental nas escolas 

públicas de educação básica têm se tornado cada vez maiores, em função dos baixos 

investimentos do país em educação, que acabam por gerar uma verdadeira precarização do 

ensino público. Os investimentos que o país destina à educação pública, menos de 5% do 

Produto Interno Bruto (PIB), refletem o caos vivido pela educação. 

Outro aspecto destacado trata da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a Medida 

Provisória (MP) nº 746/16, que resultou na aprovação do Novo Ensino Médio, mesmo sem um 

amplo debate com a sociedade. Tal mudança insere a Geografia numa área denominada 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, onde parte do conteúdo será obrigatório e parte 

optativo, ou seja, é uma verdadeira dissolução da disciplina. Tal fato nos remete a questionar e 

discutir sobre como ficará o trabalho da Geografia com a Educação Ambiental, uma vez que 

nem mesmo os conteúdos básicos da disciplina poderão ser trabalhados. 

 

 

Geografia e educação ambiental: desafios da escola pública 

 

A Revolução Industrial na Europa, ocorrida entre os séculos XVIII e XIX, promoveu uma série 

de mudanças nos modos de trabalho e de produção, e teve como conseqüência uma devastação 

nunca vista antes sobre o meio ambiente.  

A partir de então, os debates sobre as questões ambientais se fizeram cada vez mais presentes, 

cenário em que a Geografia despontou como a ciência capaz de refletir criticamente sobre o 

assunto. Segundo Moraes (2014, p. 15 apud Hartshorne, 1978; Schaeffer, 1976), a Geografia é 

uma “ciência ponte” que tramita indistintamente entre os domínios das ciências naturais e 

sociais [...]. Portanto, a Geografia é uma ciência que tem propriedade para promover o debate 

das questões ambientais com as sociais de forma mais completa. 

De acordo com Cavalcanti (2010), “a educação ambiental é compreendida como uma prática 

social e política por meio da qual os indivíduos podem interferir na realidade circundante e 

transformá-la. Está relacionada com uma mudança de postura da sociedade, de atitudes de 

cuidado com o ambiente e de respeito mútuo, que implica o respeito à vida em sua diversidade. 



 

Essa indicação está bastante consolidada nos meios educacionais, com experiências inter e 

transdisciplinares.” 

A Geografia sempre lidou com a questão ambiental, pois estuda a relação entre 

o homem e a natureza, buscando a abordagem integrada. Após a década de 

1980, com as mudanças nas ciências e na Geografia em particular, a 

concepção de ambiente passou a ser predominantemente a que tinha como 

base essa relação. Nesse sentido, deve-se ter o objetivo de formar, pela 

Geografia, um conceito crítico de ambiente que destaca suas dimensões social, 

ética e política, que propicia a identificação dos problemas ambientais e de 

sujeitos sociais específicos com níveis de responsabilidade diferentes em 

relação a esses problemas (CAVALCANTI, 2010, p. 11). 

Sendo uma ciência construtora de conceitos críticos, a Geografia promove uma correta 

didática da educação ambiental; necessária para que os alunos possam agir e pensar 

autonomamente sobre as questões ambientais. Segundo Libâneo: 

A educação ambiental ocupa-se de processos intencionais de comunicação e 

interiorização de saberes – conhecimentos, experiências, habilidades, valores, 

modos de agir – cabendo ao ensino viabilizar objetivos e formas 

metodológicas e organizativas. O resultado esperado é o desenvolvimento de 

capacidades de pensar e agir, tendo por base a origem e o desenvolvimento 

histórico dos conteúdos, processos de investigação e modos de agir da 

educação ambiental. Isso implica apropriar-se de modos de aplicação, de 

modos de investigação e processos de pensamento aplicados na análise de 

problemas e situações concretas relacionadas ao ambiente. Desse modo, a 

correta didática da educação ambiental consistiria em auxiliar os alunos a 

captar o percurso da investigação pela qual vai se constituindo o saber 

ambiental e descobrir o caminho metodológico pelo qual podem interiorizar 

esse percurso, para que aprendam a pensar e a agir autonomamente em relação 

a práticas sócio-ambientais (LIBÂNEO, 2008 p. 31-32). 

Relacionar as questões ambientais ao ensino de Geografia é um dos desafios a serem vencidos 

pelos professores; principalmente aqueles que atuam em escolas públicas, onde as condições 

de trabalho ainda são precárias: 

Para despertar o interesse cognitivo dos alunos, o professor deve atuar na 

mediação didática, o que implica investir no processo de reflexão sobre a 

contribuição da Geografia na vida cotidiana, sem perder de vista sua 

importância para uma análise crítica da realidade social e natural mais ampla. 

Nesse sentido, o papel diretivo do professor na condução do ensino está 

relacionado às suas decisões sobre o que ensinar, o que é prioritário ensinar 

em Geografia, sobre as bases fundamentais do conhecimento geográfico a ser 

aprendido pelas crianças e jovens, reconhecendo esses alunos como sujeitos, 

que têm uma história e uma cognição a serem consideradas. (CAVALCANTI, 

2010, p. 03). 

A apropriação da natureza pelo homem ao longo dos tempos trouxe conseqüências positivas e 

negativas. O ensino de Geografia deve trazer reflexões profundas no que diz respeito às 

conseqüências dessas interferências: 



 

 

Temos em primeiro lugar de examinar as conseqüências “positivas” e 

“negativas” diretas de diversas atividades humanas, passadas e presentes, 

tanto para nós mesmos (com a adequada consideração de distinções de classe, 

distinções sociais, distinções nacionais e distinções geográficas) como para 

outros (incluindo espécies não-humanas e habitats inteiros). Mais importante 

ainda é contudo nossa necessidade de reconhecer os modos pelos quais nossas 

ações se disseminaram por entre a rede de interconexões que constitui o 

mundo vivo, com todo tipo de conseqüências. Tal como muitas outras 

espécies, somos perfeitamente capazes (sem disso ter necessariamente 

consciência) de destruir nosso próprio ninho ou dilapidar nossos próprios 

recursos básicos de forma a ameaçar gravemente nossas próprias condições 

de sobrevivência (ao menos em termos de aquisições culturais e econômicas, 

se não, mais essencialmente, em termos físicos). Há numerosos exemplos 

históricos e geográficos em que populações humanas inteiras morreram em 

consequência de seus próprios dejetos e excrementos (os assentamentos 

coloniais originais de Jamestown podem ter desaparecido por esse motivo)[...] 

(HARVEY, 2004, p. 286). 

 

O lugar tem sido a categoria trabalhada pela Geografia nas escolas de educação básica. Mas 

não se trata de trabalhar apenas o local, é preciso relacioná-lo ao global. A mesma prática deve 

ser aplicada quando se trabalha com a educação ambiental, procurando levar os alunos a 

refletirem sobre os acontecimentos locais e relacioná-los ao que ocorre no mundo. Cavalcanti 

(2010, p. 06 apud Callai 2003, 2006) adverte, porém, que não se trata de trabalhar o lugar apenas 

como uma referência local, mas como uma escala de análise necessária para se compreender os 

fenômenos que acontecem no mundo, mas ocorrem temporal e territorialmente nesse local. 

Trabalhar esses fenômenos como conteúdo geográfico é compreendê-los a partir do lugar do 

sujeito, de sua realidade, o que permitiria maior identificação dos alunos com os conteúdos. O 

lugar deve ser referência constante, levando ao diálogo com os temas, mediando a interlocução 

e a problematização necessária à colocação do aluno como sujeito do processo. Ao estudar o 

lugar, pode-se atribuir maior sentido ao que é estudado, permitindo que se façam relações entre 

a realidade e os conteúdos escolares. 

Cada lugar é único, é o local de referência para os sujeitos, onde residem e vivem, e é a partir 

do qual os mesmos podem fazer as relações com o mundo. Santos (1985) destaca a importância 

de se analisar os lugares como locais onde a evolução técnica e a do capital não se fazem 

paralelamente para todas as variáveis: 

[...] cada lugar sendo uma combinação de variáveis de idades diferentes: cada 

lugar é marcado por uma combinação técnica diferente e por uma combinação 

diferente dos componentes do capital, o que atribui a cada qual uma estrutura 

técnica própria, específica, e uma estrutura de capital própria, específica, às 



 

quais corresponde a uma estrutura própria, específica, do trabalho. Como 

resultado, cada lugar é uma combinação de diferentes modos de produção 

particularmente ou modos de produção concretos. Em cada lugar, as variáveis 

A, B e C...não têm a mesma posição no aparente contínuo, porque elas são 

marcadas por qualidades diversas. Isso resulta do fato de que cada lugar é uma 

combinação de técnicas qualitativamente diferentes, individualmente dotadas 

de um tempo específico – daí as diferenças entre lugares. Por isso mesmo, a 

Geografia pode ser considerada como verdadeira filosofia das técnicas. Dizer 

que a partir das técnicas e seu uso o geógrafo deve filosofar não equivale, 

porém, a dizer que tudo depende da tecnologia, nem na realidade nem na sua 

explicação. (SANTOS, 1985, p. 12-13). 

Concordando com Milton Santos (2006, p. 170), “A busca pela mais-valia ao nível global faz 

com que a sede primeira do impulso produtivo (que também é destrutivo, para usar uma antiga 

expressão de J. Brunhes) seja apátrida, extraterritorial e indiferente às realidades locais e 

também às realidades ambientais. Certamente por isso a chamada crise ambiental se produz 

nesse período histórico, onde o poder das forças desencadeadas num lugar ultrapassa a 

capacidade local de controlá-las, nas condições atuais de mundialidade e de suas repercussões 

nacionais.” 

As discussões sobre os problemas ambientais também estão associadas à ordem social moderna, 

que reconstrói a tradição enquanto a dissolve. A apropriação da tradição pelo sistema capitalista 

é fundamental para a legitimação de seu poder, principalmente quando seu interesse é garantir 

a exploração da natureza: 

[...] Na época atual, a ecologia ambiental surgiu especialmente como uma 

resposta à percepção da destrutividade humana. Mas o verdadeiro conceito de 

“meio ambiente” – em comparação com a “natureza” – aponta para uma 

transição mais profunda. O meio ambiente, que parece não ser mais que um 

parâmetro independente da existência humana, realmente é o seu oposto: a 

natureza completamente transfigurada pela intervenção humana. Só 

começamos a falar sobre o “meio ambiente” uma vez que a natureza, assim 

como a tradição, foi dissolvida. Hoje em dia, entre todos os outros términos, 

podemos falar – em um sentido real – do fim da natureza, uma maneira de nos 

referirmos à sua completa socialização (GIDDENS, 1997, p. 121). 

  
No mundo globalizado, os mercados são regidos pelo capital e a figura do Estado se torna cada 

vez mais enfraquecida. A escola pública e outros órgãos mantidos pelo Estado sofrem as 

conseqüências desse enfraquecimento, pois dependem de tais políticas públicas e investimentos 

para continuarem existindo. Sobre isso, Seabra (1995) escreve:  

A extensão de certas relações à escala do planeta, com imposição de relações 

de troca no mercado mundial, produz essa mundialização que é, em grande 

medida, uma vitória do capitalismo como formação social, devido à sua 

prodigiosa adaptação [...]. A mundialização dos mercados parece enfraquecer 



 

o Estado-Nação, no interior do qual emergem forças localizadas em torno de 

particularidades até então abrigadas no Estado-Nação (SEABRA, 1995, p. 

28). 

O enfraquecimento do Estado está diretamente relacionado aos investimentos em educação. No 

caso brasileiro, o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, Lei nº 13.005/2014, 

estabelece em sua meta 20, a ampliação no investimento público em educação pública de forma 

a atingir, no mínimo, 7% do Produto Interno Bruto (PIB) do país no quinto ano de vigência da 

referida lei e, no mínimo, o equivalente a 10% do PIB ao final do decênio.  

Mas, de acordo com o relatório “Education at a Glance 2017” 24  da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), no Brasil o percentual de investimento 

público em educação básica como percentual do PIB ainda é de apenas 4,1%. No Brasil, ao se 

comparar o salário inicial dos professores estatutários, verifica-se que os valores pagos são 

baixos, se comparado às médias dos países da OCDE: 

No Brasil, com base nas qualificações mínimas, um professor estatutário inicia 

com o salário de USD 13.000,00 para a educação básica, o valor é baixo se 

comparado às médias dos países da OCDE, onde superam USD 30.000,00, e 

também está muito abaixo dos outros países latino-americanos, como o Chile, 

a Colômbia e o México. Os salários estatutários não levam em conta bônus e 

subsídios, assim os salários reais podem variar amplamente, dependendo do 

nível de educação, do tipo de instituição e até mesmo da área geográfica no 

Brasil. Os salários podem esclarecer a atratividade da profissão 

(PANORAMA DA EDUCAÇÃO: Destaques da Education at a Glance 2017, 

p. 21). 
 

Figura 1 

Salário estatutário dos professores dos anos finais do ensino fundamental 

                                                 
24  Education at a Glance 2017 – Documento de publicação anual da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) com dados do Brasil e de mais 40 países. 



 

 em diferentes pontos das suas carreiras (2015) 

 

Fonte: Inep/MEC (2017) 
 

 

Além dos baixos salários, o relatório “Education at a Glance 2017” destaca que: “os professores 

do Brasil são responsáveis por maior número de turmas em comparação com os países da 

OCDE, sugerindo que gastam mais tempo de ensino. Nos anos iniciais do ensino fundamental, 

o Brasil tem em torno de um professor por turma e 1,2 professores por turmas nos anos finais 

do ensino fundamental. As médias OCDE são 1,5 professores nos anos iniciais e 2 nos anos 

finais. Os professores no Brasil podem ter menos oportunidades de alocar tempo para atividades 

não docentes como a preparação de aulas e a colaboração com outros professores ou alunos de 

tutoria que estão atrasados.” 

A importância da dimensão da Educação Ambiental é ignorada pelo Estado, que se torna cada 

vez mais refém da mundialização do capital. Ressalta-se que a Educação Ambiental, para ser 

efetivada de fato, depende também, do poder do Estado: 

A educação ambiental se inscreve como parte de um debate mais amplo que é 

a questão ambiental. Nesse sentido, a educação ambiental não pode estar 

dissociada da matriz que a originou, ou seja, a questão ambiental. Portanto, a 

educação ambiental, que é pautada pela questão ambiental, tem um forte 

vínculo com a gestão ambiental, que tem no Estado um de seus atores 

principais, responsável direto pelas políticas de ordenamento do uso e do 

gerenciamento dos riscos ambientais e tecnológicos. (OLIVEIRA, 2010, p. 

23). 



 

O ensino de Geografia encontra-se num dilema: trabalhar com a Educação Ambiental em um 

contexto de precarização do ensino público, que tem como resultado, salas de aula superlotadas, 

baixos salários e dupla jornada de trabalho de professores, além de prédios escolares 

degradados, ausência ou inexistência de materiais de apoio pedagógico, e muitos outros 

problemas. 

 

Geografia e educação ambiental no contexto da reforma do ensino médio 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB 9394/96), em seu 

artigo 35, “O ensino médio corresponde à tapa final da educação básica, com duração mínima 

de três anos, que tem com finalidades: I a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos 

adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento dos estudos; II a 

preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 

modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou 

aperfeiçoamento posteriores; III o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo 

a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; IV a 

compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos dos processos produtivos, 

relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.” 

A partir da LDB veio a necessidade de se propiciar a todos a formação básica comum, 

promovendo-se então, a criação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que se 

constituem em referências nacionais para o ensino básico, definindo as metas estabelecidas pelo 

Ministério da Educação (MEC): 

Em linha de síntese, pode-se afirmar que o currículo, tanto para o ensino 

fundamental quanto para o ensino médio, deve obrigatoriamente propiciar 

oportunidades para o estudo da língua portuguesa, da matemática, do mundo 

físico e natural e da realidade social e política, enfatizando-se o conhecimento 

do Brasil. Também são áreas curriculares obrigatórias o ensino da Arte e da 

Educação Física, necessariamente integradas à proposta pedagógica. O ensino 

de pelo menos uma língua estrangeira moderna passa a se constituir um 

componente curricular obrigatório, a partir da quinta série do ensino 

fundamental (art. 26, § 5o ). Quanto ao ensino religioso, sem onerar as 

despesas públicas, a LDB manteve a orientação já adotada pela política 

educacional brasileira, ou seja, constitui disciplina dos horários normais das 

escolas públicas, mas é de matrícula facultativa, respeitadas as preferências 

manifestadas pelos alunos ou por seus responsáveis (art. 33) (BRASIL, 1997, 

p. 14) 

 



 

Entre as propostas dos PCNs para o ensino de Geografia no Ensino Médio, está a sugestão de 

articulação entre os conceitos e competências com o estabelecimento de uma programação 

compatível com os elementos formativos e informativos a serem oferecidos aos educandos:  

No caso da Geografia, a definição dos eixos temáticos é facilitada pelo imenso 

leque de oportunidades que seus assuntos/temas oferecem como problemas 

passíveis de serem refletidos e avaliados, exatamente por se tratar de uma 

Ciência Humana e de suas inúmeras relações existentes com fatos e elementos 

tidos como naturais – não esqueçamos que o ser humano, criador de cultura 

(e, portanto, das técnicas), é também um ser vivo gerido por leis naturais e que 

a elas se sujeita mesmo quando produz cultura ou quando se relaciona, em 

suas ações, com o meio físico. A Geografia acompanha essas questões e, por 

isso mesmo, é uma área de conhecimento que acaba por se constituir numa 

ponte entre as Ciências Humanas e as Ciências da Natureza (BRASIL, 2002, 

p. 65-66). 

Os PCNs também indicam alguns aspectos a serem trabalhados com o meio ambiente pela 

Geografia, no reconhecimento dos tipos de uso e ocupação do solo na localidade: 

Dentre os problemas socioambientais, o mais agudo, que tem adquirido 

enormes dimensões nas grandes cidades, são os núcleos favelados que se 

adensam tanto mais quanto maior a crise econômica e social. Esse problema 

é também conseqüência da inexistência de políticas habitacionais que 

apontem soluções de moradia para essa parcela da população. Sem alternativa, 

ela acaba ocupando encostas de morros e fundos de vales, sofrendo 

desabamentos e enchentes; deixando a céu aberto o esgoto, o lixo, enfim, 

aquilo que para a parcela mais abastada fica escondida nas tubulações ou, pelo 

menos, longe de casa. Essa situação se agrava proporcionalmente à exclusão 

social, ou seja, os problemas ambientais atingem diferentemente cada parcela 

da sociedade. Essa é uma situação insustentável pela gravidade da degradação, 

que não proporciona condições sanitárias minimamente satisfatórias para a 

vida humana. (BRASIL, 1997, p. 214) 

Em 2006, a Secretaria de Educação Básica, por intermédio do Departamento de Política do 

Ensino Médio, encaminhou aos professores o documento Orientações Curriculares para o 

Ensino Médio com a intenção de apresentar um conjunto de reflexões que alimente a sua prática 

docente. 

A proposta foi desenvolvida a partir da necessidade expressa em encontros e 

debates com os gestores das Secretarias Estaduais de Educação e aqueles que, 

nas universidades, vêm pesquisando e discutindo questões relativas ao ensino 

das diferentes disciplinas. A demanda era pela retomada da discussão dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio, não só no sentido de 

aprofundar a compreensão sobre pontos que mereciam esclarecimentos, como 

também, de apontar e desenvolver indicativos que pudessem oferecer 

alternativas didático-pedagógicas para a organização do trabalho pedagógico, 

a fim de atender às necessidades e às expectativas das escolas e dos 

professores na estruturação do currículo para o ensino médio (BRASIL, 2006, 

p. 8) 



 

De acordo com as Orientações Curriculares para o Ensino Médio: “A importância da Geografia 

no Ensino Médio está relacionada com as múltiplas possibilidades de ampliação dos conceitos 

da ciência geográfica, além de orientar a formação de um cidadão no sentido de aprender a 

conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser, reconhecendo as contradições 

e os conflitos existentes no mundo. Nesse sentido, um dos objetivos da Geografia no ensino 

médio é a organização de conteúdos que permitam ao aluno realizar aprendizagens 

significativas. Essa é uma concepção contida em teorias de aprendizagem que enfatizam a 

necessidade de considerar os conhecimentos prévios do aluno e o meio geográfico no qual ele 

está inserido [...]”   

Em 2017, diante da implantação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a Medida 

Provisória (MP) nº 746/16, aprovou-se a reforma do Ensino Médio, mesmo sem um amplo 

debate com a sociedade. Tal reforma inseriu e “dissolveu” a Geografia dentro de uma área 

denominada Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Essas mudanças levam a reflexões, 

inquietações e novos desafios a serem enfrentados pela Geografia para garantir o trabalho com 

a Educação Ambiental e a própria existência da disciplina.   

A base Nacional Comum Curricular (BNCC) do ensino médio (documento 

que definirá quais conhecimentos devem ser ensinados em todo o país aos 

alunos daquela etapa escolar) – orienta a obrigatoriedade dos estudos e 

práticas de educação física, artes, sociologia e filosofia. História e geografia, 

contudo, não são mencionadas na referida base. Questiona-se o fato de tais 

disciplinas serem essenciais para a formação do cidadão, seja ela do ponto de 

vista ético, ou até mesmo social. Haja vista que, estas disciplinas são 

importantes para a construção dos cidadãos. A primeira faz o resgate histórico 

da evolução da sociedade, mostra toda a sua miscigenação. A segunda tem um 

papel importante na construção social, ou seja, na avaliação social, política e 

cultural, além de resgatar a relação sociedade natureza. Assim, como será que 

fica a construção de uma sociedade sem o seu conhecimento histórico, político 

e social? 

A ideia da flexibilização do currículo mostra uma tentativa de secundarizar ou 

até mesmo dissolver a geografia dentro de uma grande área chamada de 

ciências humanas, ou seja, o ensino de geografia estaria incluso em uma 

grande área, conforme a Base Nacional Comum Curricular. Parte do conteúdo 

dessa base será obrigatório e parte seria optativo. Nesse cenário, o ensino da 

geografia seria optativo. O ensino das ciências humanas (e dentro dela a 

geografia) seria obrigatório apenas na primeira metade do ensino médio. O 

aluno apenas terá uma formação em geografia em todo o ensino médio se optar 

por continuar os estudos em ciências humanas. 

De certa forma, a secundarização ou dissolução da disciplina de Geografia nas 

ciências humanas faz parte de uma reforma executada pelo governo federal, 

em que, tem-se optando por caminhos questionáveis e dúbios, ou seja, 

sombrios. Foi executada mediante uma medida provisória no “calar da noite”, 

para não dizer embaixo dos panos, isto é, não houve à mínima discussão com 

os atores envolvidos, ou seja, as universidades, os estudantes, os professores 



 

nem mesmo com a população. Para uma reforma como essa, é preciso que 

haja um debate entre os sujeitos envolvidos, isso mostra clareza e 

amadurecimento nas ideias. Com base nisso, podemos afirmar que, no Brasil, 

traça-se um caminho diferente da experiência francesa. 

Traçou-se no Brasil um caminho totalmente diferente na experiência francesa, 

sobretudo por não ter ocorrido uma ampla discussão com a sociedade. 

Medidas provisórias são originas da ditatura militar e possibilita ao poder 

executivo ser um mega legislador. Nada mais autoritário (BATISTA, 2017, 

on-line).  

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) determina uma base nacional para todo o país, 

desconsiderando que este tem dimensões continentais, ou seja, não respeita as diferentes 

características e peculiaridades de cada região, cidade ou escola. No caso específico do ensino 

de Geografia, além de promover um currículo enxuto, não oferece subsídios para estudos 

complementares acerca das paisagens naturais de cada região, como por exemplo, o caso do 

Bioma Cerrado que abrange Minas Gerais e vários outros Estados brasileiros. 

As atuais mudanças na educação básica tornam a educação pública cada vez mais precarizada, 

por um governo que legisla a favor de uma economia regida pelo capital financeiro. Nesse 

contexto, a educação pública de qualidade em nossa sociedade, continua sendo uma utopia. 

A utopia é entendida como a visão de mudança da estrutura de grupos sociais 

existentes; é um projeto da sociedade do presente que vislumbra ações com 

vistas a futuro desejado a ser realizado. Porém, demanda “alteração das idéias 

primitivas adotadas na vida social; exige transformações dos elementos 

concretos e da consciência, face ao elemento utópico” (COSTA, 2017, p. 61 

apud MANNHEIN, 1971, p. 84). 

A reforma do Ensino Médio traz muitas contradições e afrontas à sociedade brasileira, por não 

sido amplamente discutida por aqueles que mais têm interesses em discuti-la: universidades, 

professores, pais, alunos e a sociedade. 

Os temas mais polêmicos da Lei 13.415/17 dizem respeito à permissão de 

certificações ‘intermediárias’ durante o Ensino Médio, o que significa uma 

terminalidade profissional neste nível de ensino, tal como ocorreu com a 

famigerada Lei 5.692/1971 do período do regime militar; a língua inglesa se 

tornou obrigatória e, portanto, a Lei 11.161/05 foi revogada, já que esta última 

indicava a língua espanhola como primeira língua estrangeira no itinerário 

formativo do currículo do Ensino Médio [...] Contudo, o aumento da carga 

horária nesta etapa da Educação Básica e a proposição de sua oferta em 

período integral devem encontrar grandes barreiras com a aprovação da 

Emenda Constitucional (EC) nº 95, ocorrida em dezembro de 2016, que 

restringe o teto dos gastos públicos por 20 anos, sem falar que os royalties do 

Pré-Sal já não podem mais ser contabilizados em termos de financiamento 

para a Educação Pública, como preconizava o Plano Nacional de Educação 

(PNE 2014-2024). Como se tudo isso não fosse suficiente, aceitar-se-á como 

professores no Ensino Médio indivíduos que apresentem ‘notório saber’ (?) 

para atuarem na formação técnica do currículo, o que poderá promover toda 

sorte de improvisos pedagógicos. Assim, ter-se-ão no Ensino Médio nos três 



 

anos de formação as seguintes disciplinas obrigatórias: Português e 

Matemática. Os demais componentes curriculares estarão dispersos em áreas 

de conhecimento para que os/as estudantes possam “optar” pelo itinerário 

formativo de seu interesse, comprometendo o ensino de História, Geografia, 

Filosofia e Sociologia, por exemplo, concentradas na área de Ciências 

Humanas e Sociais Aplicadas. Em outras palavras, há uma clara 

desprofissionalização, desqualificação e desintelectualização dos professores 

brasileiros na Educação Básica com estas medidas de reorientação e restrição 

curriculares (DANTAS, 2016 p. 107-108). 

A reforma do Ensino Médio tem conseqüências catastróficas, ao promover a inserção da 

disciplina de Geografia, História, Filosofia e Sociologia em uma única área - Ciências 

Humanas, conforme a Base Nacional Comum Curricular, ficando parte do conteúdo obrigatório 

e outra parte optativa. Dessa forma, será praticamente impossível trabalhar questões 

importantes como a Educação Ambiental e outros temas transversais, além dos próprios 

conteúdos básicos uma vez que os conteúdos das disciplinas estarão diluídos ou dissolvidos. 

 

Considerações finais 

As intervenções humanas na natureza estão se tornando cada vez mais drásticas. Nesse sentido, 

a Educação Ambiental surge como busca pela possibilidade de um ambiente saudável para 

todos os seres humanos e seres vivos da Terra. 

Nesse sentido, a Geografia enquanto ciência construtora de conceitos críticos pode promover 

um trabalho didático adequado com a Educação Ambiental, ao desenvolver um conceito crítico 

de ambiente, destacando suas dimensões social, ética e política, propiciando a identificação de 

problemas ambientais e associá-los aos sujeitos, propondo reflexões e soluções. 

Contudo, podemos considerar que a importância da dimensão da Educação Ambiental em nosso 

país é ignorada pelo Estado, que se torna cada vez mais refém da mundialização do capital. 

Nesse aspecto, os baixos investimentos públicos na educação básica e sua constante 

precarização têm conseqüências diretas para o ensino de Geografia ao desenvolver o trabalho 

com a Educação Ambiental.  

Com a implantação do Novo Ensino Médio, novos desafios surgem para a Geografia. 

Implementado “às escuras” e sem um debate amplo com a os envolvidos, notadamente, as 

universidades, professores, estudantes e a população, o Novo Ensino Médio dissolve e 

praticamente extingue a disciplina dentro da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, 

deixando parte de seu conteúdo obrigatório e parte não obrigatório. Com essa fragmentação os 

conteúdos básicos da disciplina dificilmente serão trabalhados, e muito menos, aqueles 

relacionados à Educação Ambiental. 
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Resumo: O trabalho se desenvolve como produto de uma pesquisa de iniciação científica em 

andamento, a construção do mesmo se faz a partir de uma revisão bibliográfica e documental, 

aonde o objetivo principal é discutir a Base Nacional Comum Curricular com enfoque a parte 

destinada ao Ensino Médio. Para tal, dedicamos a compreender o processo de construção da 

Base e seu modo de implementação nas escolas públicas, assim, problematizamos a importância 

que uma política pública possui. Levando essa linha de pensamento ao encontro da Geografia 

e do seu ensino, abordamos a necessidade de se manter essa ciência, devido seu papel 

indispensável na construção de sujeitos sociais engajados, fazendo pensar – concomitante – a 

importância das humanidades. 

Palavras-chave: BNCC; Geografia; Ensino Médio. 

 

 

Introdução 

Este trabalho tem como objetivo a compreensão da BNCC para o Ensino Médio que se encontra 

em fase de implantação no país, bem como sua ligação com as demandas do mercado que foram 

fundamentais para sua aprovação no cenário político recente. Nesse sentido, há uma busca por 

apreender as consequências que o documento traz ao processo de ensino-aprendizagem, a 

comunidade escolar em geral e ao ensino de Geografia. O trabalho se desenvolve a partir de 

resultados conquistados através de um projeto de pesquisa, dedicado a compreender a Base e o 

ensino de geografia, o desenvolvimento do mesmo ocorre em parceria da Universidade Federal 

de Goiás/Universidade Federal de Catalão e o CNPQ.  

Para tal êxito, optamos por realizar uma pesquisa bibliográfica revisando resoluções 

governamentais, livros e periódicos, ferramentas que nos auxiliaram no desenvolvimento de 

um tema com discussão recente. Dessa forma, dedicamos a análise a partir de geógrafos como, 

                                                 
25 Graduando em Geografia (licenciatura) pela Universidade Federal de Goiás/ Universidade Federal de Catalão-

Regional Catalão, bolsista PROLICEN 2018-2019 e participante do grupo de estudos DIALOGUS. 
26 Professora associada da Unidade Acadêmica Especial Instituto de Geografia pela Universidade Federal de 

Goiás-Regional Catalão/ Universidade Federal de Catalão, membra do Programa de Pós-Graduação 

Interdisciplinar em Direitos Humanos da Universidade Federal de Goiás e participante do grupo de estudos 

DIALOGUS. 



 

Denis Castilho, Marcos Couto e Eduardo Girotto, bem como investimos em pesquisadores da 

educação como, Bell Hooks, Gaudêncio Frigotto, Maria Ribeiro da Silva e Paulo Freire 

Analisando historicamente a educação brasileira é perceptível que muitos embates foram 

levantados atingindo sua eficácia enquanto ferramenta libertadora dos sujeitos (HOOKS, 2013), 

isto é visto nas construções legais que se obtiveram, principalmente, na Era Varguista, na 

Ditadura Militar e na década neoliberal de 1990 (FRIGOTTO; RAMOS, 2016); esses 

movimentos de (re)construção educacional possuem “ideias às quais posicionam o projeto 

educacional, obviamente, a serviço da economia capitalista” (SIMÕES, 2017, p.221). 

Nos últimos anos muitas mudanças foram propostas em nível federal, atingindo de modo mais 

complexo a educação e sua estrutura frágil e deficitária, prova disso é a aprovação da EC nº 95 

(responsável pelo congelamento dos gastos públicos durante vinte anos), o sancionamento da 

Lei nº 13.415/2017 (responsável pela reformulação do ensino médio), e a instauração da nova 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC), objeto de análise – recortando, em especial, a parte 

dedicada ao Ensino Médio. 

As mudanças educacionais brasileiras deveriam levar em consideração o cotidiano e/ou o 

vivido do sujeito (FREIRE; SHOR, 1986), todavia, isso não é considerado, afetando a 

aprendizagem bem como o desenvolvimento pleno e emancipatório dos estudantes, 

dificultando a libertação das amarras que os aprisionam (HOOKS, 2013). 

Quando se busca entender as políticas públicas é importante salientar que, no Brasil, elas 

insurgem repercutindo interesses convenientes as necessidades do sistema hegemônico 

(SIMÕES, 2017), no caso da década de 1990 percebemos uma atenuação dos abismos sociais 

preservando as desigualdades (YANAGUITA, 2011), no campo educacional a mesma lógica 

se mantém e é intensificada com as mudanças em voga dos dias atuais (GIROTTO, 2017), visto 

que as “políticas educacionais das nações periféricas são, historicamente, pautadas pelas 

profundas diferenças de classe e precarização da educação pública, elas estão comprometidas 

com as necessidades especificas da burguesia” (SIMÕES, 2017, p. 25).  

A partir de uma relação harmoniosa como vemos no parágrafo acima – entre o capital e governo 

– compreendemos que as políticas educacionais com mudanças verdadeiramente eficazes que 

levem a equidade e a melhoria qualitativa do ensino são inexistentes (SIMÕES, 2017), 

comprometendo um ensino libertador, emancipador e verdadeiramente intelectual (HOOKS, 

2013). Uma das problemáticas que não deixam isso ocorrer está relacionado ao que DURHAM 



 

(1999) diz, que as políticas de Estado não têm a duração necessária capazes de realizar 

mudanças substanciais em uma geração. 

Analisando historicamente se compreende que, no Brasil, especificamente no âmbito 

educacional existem marcas profundas da falta de recursos e investimentos públicos 

(YANAGUITA, 2011), emergindo espaços sem condições básicas de infraestrutura com 

péssimas condições de trabalho e ensino, impossibilitando ações pedagógicas e atividades intra 

e extracurriculares. Tais fatores levam a uma situação precária que caracteriza a educação 

brasileira, seja quanto a carência de incentivo para a conclusão da formação do(a) aluno(a) ou 

para o desenvolvimento pleno pelo restante da comunidade escolar, gerando uma intensa 

precarização do ensino público e uma transformação da educação em mercadoria (SIMÕES, 

2017). 

 

Resultados e discussões 

O neoliberalismo emerge como renovação do liberalismo econômico na década de 1970 se 

expandindo estrategicamente, um dos alvos eram países que estavam em crise econômica e 

necessitavam se reerguer, o Brasil pós-ditadura militar foi um dos conquistados pelos ideais 

neoliberais relacionados ao pensamento privatista e mercantilista devido ao momento 

econômico crítico que o país vivia (YANAGUITA, 2011). Em decorrência disso a educação 

passou por mudanças, como é visto com a regulamentação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação em 1996 (Lei nº 9.394), a produção de Parâmetros Curriculares Nacionais e o 

estabelecimento das Diretrizes Curriculares Nacionais.  

Observa-se que essas três políticas foram anteriormente citadas foram fundamentais para o 

desenvolvimento da BNCC na atualidade, visto que a Lei n. 9.394/96 em seu artigo 26 traz que 

“os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser 

complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte 

diversificada” (BRASIL, 1996), outro marco é a instituição das Diretrizes Curriculares 

Nacionais que surgem articuladas com as demandas do setor produtivo e do marcado de 

trabalho (SILVA, 2015) e a produção dos Parâmetros Curriculares Nacionais onde havia 

desenvolvido competências e habilidades, salvaguardando “o avanço da lógica do especialista 

competente que se torna a figura central na definição dos currículos” (GIROTTO, 2017, p. 430). 

Construções estratégicas quanto a gestão do sistema público educacional fomentado através 

dos interesses empresariais (SIMÕES, 2017).No período atual a BNCC emerge como uma 



 

continuação dessa lógica tecnicista neoliberal, abraçando as políticas educacionais acima e com 

forte embasamento no Plano Nacional de Educação (2014-2024) mais específico na meta 7 – 

que trata sobre a melhoria da qualidade educacional brasileira (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2014). 

A atual conjuntura do capital viu a educação como alvo, em especial a pública, isso é 

evidenciado através da concordância entre o Estado e as demandas do trabalho, mercado e 

indústria, influenciado pelo Banco Mundial e pelo movimento Todos Pela Educação (SIMÕES, 

2017), esse interesse se esvai tanto sobre o ensino como sobre a gestão, tornando o sistema 

público de educação uma mercadoria onde empresas se declaram “preocupados com o futuro 

da educação pública no país, querem, de fato, garantir o avanço do capital sobre esta nova 

fronteira de valorização” (GIROTTO, 2017, p.437), isso torna evidente que o currículo é 

colocado como um território de disputa entre a replicação de uma lógica desigual baseada na 

eficiência, e de outro lado, existe a emancipação do(a) estudante e a verdadeira qualidade 

educacional, “reafirmando a escola como território de disputa de narrativas e práticas sociais” 

(GIROTTO, 2018, p. 17). 

Acontecimentos que concernem ao terreno educacional foram possíveis beneficiando a classe 

dominante brasileira, conseguindo implementar investidas necessárias para manutenção da 

lógica exploratória e dependente que advém do sistema capitalista, esse incentivo pode ser 

comprovado através do ramo empresarial e midiático, como é visto pelo movimento Todos pela 

Educação e, também, pela propaganda da BNCC nos meios de comunicação (GIROTTO, 

2017). 

As mudanças ocorridas na educação brasileira ocorreram de modo rápido, o caso da BNCC 

para o Ensino Médio choca ainda mais, a rapidez pode ser vista na tabela abaixo: 

 

Tabela 1. Contexto histórico de entrega, aprovação e homologação da BNCC para o 

Ensino Médio. 

2

0

1

8 

ABRI

L 

É entregue ao CNE a versão da BNCC referente ao Ensino 

Médio. 

ABRI

L 

Audiências públicas são realizadas pelo país visando discutir 

o Ensino Médio pela BNCC. 



 

DEZE

MBRO 

O CNE aprova a BNCC para o Ensino Médio, tendo 18 votos 

a favor. Sua homologação ocorreu em 14/12. 

FONTE: Ministério da Educação. 

Org.: EUFRASIO, G. H. C. (2018) 

Se for pensar sobre a construção de currículos, Almeida e Vieira afirmam que, “o currículo é 

sempre o resultado de uma seleção” (2018: 249), dessa forma deveria ser algo pensado e 

estudado de modo cuidadoso. No entanto, a justificativa que o próprio Ministério da Educação 

(MEC) utilizou na defesa da acelerada tramitação e aprovação dessas mudanças é pautada na 

estagnação da quantidade de matrículas e na evasão de mais de um milhão de jovens em idade 

escolar para o Ensino Médio, o baixo desempenho no Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB) e a extensa estrutura de disciplinas no currículo (FERRETI; RIBEIRO DA 

SILVA, 2017). 

No entanto, analisarmos mais afundo, o currículo não é a principal causa da má qualidade 

educacional, se considerarmos a realidade das instituições educacionais públicas será visível a 

falta investimentos que atinge a infraestrutura, e que reflete no processo de ensino-

aprendizagem, como é comprovado 

A BNCC, para ser efetivada como prática curricular na perspectiva do 

combate às desigualdades brasileiras requer que as escolas públicas tenham 

condições mínimas de funcionamento em todo o território nacional. Caso 

contrário, serão desiguais as condições para atingir os propósitos da educação 

nacional e da própria BNCC; reforçando a reprodução da desigualdade pela 

educação pública. (COUTO, 2016, p. 187) 

Muitas escolas se encontram em situações vulneráveis, carentes de mesas, cadeiras, materiais 

pedagógicos, alimentação, segurança, lazer, ou seja, tudo que compõe o desenvolvimento de 

uma escola e de quem a integra (COUTO, 2016); fazendo suscitar indagações como, do que 

adianta uma reformulação similar aos melhores rankeados no PISA, sendo que a escola não 

proporciona necessidades básicas para a continuidade do jovem nela (FERRETI; RIBEIRO DA 

SILVA, 2017). 

Munido a BNCC teremos a Reforma do Ensino Médio, em suas linhas ela expõe uma ampliação 

progressiva da carga horária escolar, de oitocentos horas – como é atualmente – para um mil e 

quatrocentas horas, isto posto clareia a negligência que há com as disciplinas e/ou ciências que 

eram até então obrigatórias e passarão a ser facultativas (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÂO, 

2017), gerando um processo de flexibilização da educação (SAVIANI, 2002). O que se vê é 

uma preocupação quanto a melhora em avaliações de qualidade da educação, em âmbito 



 

nacional e internacional, sobrepondo a verdadeira e integral formação dos sujeitos, a fim de 

desenvolver suas diversas potencialidades, ocasionando uma prisão de consciência, aonde “o 

estudante é mais e mais adestrado para compreender e avaliar relações e possibilidades 

estabelecidas” (MARCUSE, 1982, p.166). 

Esse aprisionamento da consciência é perceptível na instituição de itinerários formativos, “a 

BNCC do Ensino Médio está organizada por áreas de conhecimento (Linguagens e suas 

Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias, 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas)” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2017 p. 469), 

sendo obrigatório o oferecimento e a realização dos dois primeiros itinerários e os demais 

funcionam em caráter eletivo, como é evidenciado no quarto artigo da Lei 13.415/2017 

§ 2º A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino médio incluirá 

obrigatoriamente estudos e práticas de educação física, arte, sociologia e 

filosofia. 

§ 3º O ensino da língua portuguesa e da matemática será obrigatório nos três 

anos do ensino médio, assegurada às comunidades indígenas, também, a 

utilização das respectivas línguas maternas. 

§ 4º Os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da 

língua inglesa e poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em caráter 

optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade de 

oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de ensino. (BRASIL, 2017) 

Esse reforço acentuado de certas áreas do conhecimento e a desvalorização das demais que 

complementam a carga horária, levam a uma precarização do ensino, com isso, “aprofundará 

ainda mais os problemas atinentes à formação básica dos jovens. Não menos impactante serão 

os danos epistemológicos e os prejuízos no processo de construção de conhecimentos” 

(CASTILHO, 2017, p. 10), podendo formar indivíduos, por exemplo, sem nenhum senso 

crítico-social. 

O texto, em momentos se torna contraditório quando se trata da livre escolha dos(as) estudantes 

de escola pública quanto aos eixos formativos que complementam a grade curricular 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2017; BRASIL, 2017) pois esse suposto livre arbítrio não 

existe, a prova encontra-se expressa na lei 

O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum 

Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio 

da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o 

contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino. (BRASIL, 2017) 

Conforme visto acima, a oferta dependerá da escola, do planejamento da mesma e de sua 

infraestrutura (sendo obrigatória oferecer, ao menos, um eixo), isso nos leva a pensar sobre os 



 

municípios que possuem apenas uma escola de Ensino Médio, haverá escolha dos alunos ou 

uma imposição de um eixo pré-definido. 

Nesse sentido, o ensino de Geografia sofre riscos de ser extinto ou haver minimização de sua 

procura nas escolas, tornando importante trazer para discussão sua importância onde um dos 

objetivos de aprendizagem é a construção de um conhecimento crítico pautado nas realidades 

sociais e “no sentido de levar as pessoas a pensar por conta própria, aprendendo a enfrentar 

novos desafios, criando novas respostas em vez de somente repetir velhas fórmulas.” 

(VESENTINI, 1999, p. 20).   

Nas reflexões e análises feitas por Kaercher (1997) é possível observar a preocupação constante 

em superar uma visão de ensino reprodutor de conhecimento e em assumi-lo como uma 

construção coletiva, sendo a escola um espaço de diálogo entre as relações cotidianas e o 

conhecimento sistematizado, na tentativa de “aliar informação com reflexão. Buscar mais de 

uma versão para um fato. Mostrar os conflitos de interesses e as mensagens nas entrelinhas dos 

textos.” (KARCHER, 1997, p.136-7). 

Logo, a Geografia é uma condição de existência, que busca trazer uma noção espacial a(o) 

aluna(o), bem como humanizar o indivíduo e maximizar sua consciência cidadã, comprovando 

o que Richter afirma, “essa disciplina busca proporcionar ao aluno um ‘novo olhar’ sobre o seu 

contexto sociocultural. Para a Geografia, esse olhar está relacionado ao estudo do espaço” 

(2011: 16), visando a interpretação e transformação do espaço analisado. 

 

Considerações finais 

O capital rentista está intrinsicamente ligado às desigualdades socioeconômicas sendo 

responsáveis pelo abismo social existente no Brasil, dessa forma, faz-se necessário a realização 

de políticas públicas eficientes para a minimizar problemas. A BNCC para o Ensino Médio 

juntamente com a Reforma do Ensino Médio são políticas que fomentam ainda mais essa 

discrepância, ainda mais por não considerarem as realidades existentes, como Girotto bem 

coloca “a escola e o professor passam a ser responsáveis pelo fracasso ou êxito de uma proposta 

curricular da qual pouco participaram no processo de elaboração” (2017: 429), comprovando 

que nem mesmo a participação ativa das escolas e de seus atuantes houve na formulação destes 

documentos.Para realização de mudanças necessárias e que emancipem o(a) aluno(a) e, jamais 

o torne preso a um sistema dependente e excludente, é necessário que tenha políticas que 



 

objetivem a emancipação por intermédio de um sistema público de educação mais justo, o que 

vemos é, mais uma vez, a manutenção das desigualdades sustentando ainda mais o discurso 

meritocrático, onde “a ideologia do mérito vem marcar a política liberal na educação para 

acentuar a fragmentação” (SIMÕES, 2017, p. 25). 

A diminuição de disciplinas causam a desalienação proposital, indo contra o ideário de 

construção e desenvolvimento do ambiente escolar, reflexo disso é a minimização da 

participação da Geografia, evidenciando a preocupação de não haver uma disciplina que oferte 

ao aluno(a) a oportunidade de pensar criticamente e socialmente, na tentativa de mudar a 

realidade no qual está inserido (CAVALCANTI, 2012), dessa forma, afetando sua construção 

cidadã e reflexiva. 
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A Cartografia dentro do âmbito geográfico é tratada como uma ciência que elucida a 

representação da superfície terrestre através de projeções cartográficas, como mapas e cartas 

topográficas. A partir disso, neste texto será realizado um delineamento inicial histórico da 

Cartografia Temática e seu aprimoramento ao longo de anos,  

O espaço geográfico e suas composições são analisados na Geografia, afim de compreender a 

relação entre a sociedade e a natureza, a partir disso, também será discutido a representatividade 

da Cartografia dentro do conceito Espaço geográfico de forma que possa ser encontrado pontos 

que firmem a cartografia como ciência inserida em cada categoria geográfica. 

Embora, este texto aborde de forma sutil as categorias geográficas, alguns autores, não abordam 

todos os cinco conceitos ou subconceitos geográficos, mas apenas o espaço como conceito, e 

lugar, território, região e paisagem como subconceitos. As categorias são dimensões filosóficas 

e os conceitos é uma produção da categoria, é dinâmico, sofrem reformulações a partir da 

criação teórico metodológico. 

Outra abordagem que será configurado no texto é a cartografia temática com suas 

especificidades de representar graficamente em mapas a superfície terrestre no âmbito do 

conceito Espaço Geográfico e também, possuir a função de elaborar mapas capazes de 

representar a realidade de forma coerente e objetiva, isto em um contexto que aborde uma breve 

introdução da história da Cartografia e o Conceito Espaço.  

Para haver uma ligação satisfatória entre o conceito tratado da Geografia e a Cartografia será 

abordado pensamentos filosóficos afim de compreender a representação gráfica, para facilitar 

a quem concebe ao mapa, e quem utiliza ou estuda os mapas, ou seja, o leitor. E assim, 

identificar como a cartografia consegue se encaixar nos conceitos geográficos.  

Sendo assim, serão realizados apontamentos para o envolvimento entre a cartografia e sua 

evolução ao longo dos anos, e o relacionamento da cartografia com o Espaço Geográfico com 



 

a finalidade de promover por meio dos estudos geográficos a ampliação da visão do geógrafo 

e do cartógrafo para desenvolver e ler um mapa de forma proficiente. 
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Introdução 

O Estagio Supervisionado desempenha um papel singular para a formação docente, por meio 

dele os discentes dos Cursos de Licenciatura passam a ter o contato com o ofício docente, 

vivendo experiências na sala de aula, moldando seu futuro como educador. Fomentando o 

desenvolvimento de metodologias, evidenciando as dificuldades e ressaltando a emergência de 

uma mediação didática significativa no Ensino de Geografia. Começamos os Estágios 

Supervisionados do Curso de Geografia da Universidade Federal de Goiás/ Regional Catalão, 

no primeiro semestre de 2018. Eles se dividem em ESG. I, II, III, IV (quatro períodos) a partir 

da segunda Etapa do Estágio Supervisionado em Geografia, tem-se a inserção na escola para 

observação e posteriormente regência, que resultam grande aprendizado. A escola escolhida 

para realização dos Estágios foi o Instituto de Educação Matilde Margon Vaz, localizado em 

Catalão (GO).  

Através das análises e observações na escola vamos conhecendo a rotina, alunos, metodologias 

e métodos que estão sendo utilizadas nas aulas de Geografia, para assim, refletir, repensar e 

reisignificar os meios de ensino. Portanto, o objetivo deste trabalho é discutir a partir das 

experiências vividas no Instituto de Educação Matilde Margon Vaz em Catalão (GO) e 

embasamento teórico como o Estágio Supervisionado se configura como uma das principais 

ferramentas para o contato inicial entre os discentes e a escola, sala de aula, unidade escolar e 

prática pedagógica, sendo prioritariamente um importante apoio para a formação de 

professores.  

 

O Estágio no Curso de Licenciatura em Geografia: vivências no Instituto de Educação 

Matilde Margon Vaz 

A formação docente é precedida de elementos norteadores, que dialogam entre a prática e a 

teoria, destacando-se assim, os Estágios Supervisionados em Geografia, que embasam a 

construção inerente aos processos de ensinar e apreender o conhecimento geográfico. Os 



 

Estágios evidenciam aos discentes que não se têm formulas nem práticas prontas no oficio 

pedagógico. Contribuindo para análise prévia do ambiente escolar e para emergência de uma 

prática renovada, pois os futuros docentes conviverão diretamente com a pluralidade da escola, 

com o corpo docente e todos os membros que somam para o processo de construção do 

conhecimento. Para Pimenta e Lima (2004, p.163-164) “o Estágio é o eixo central para 

formação de professores, pois através dele que o profissional conhece os aspectos 

indispensáveis para a formação e construção da identidade e dos saberes do dia-a-dia”. As 

autoras explicam: 

Esse conhecimento envolve o estudo, a análise, a problematização, a reflexão 

e a proposição de soluções às situações de ensinar, aprender e elaborar, 

executar e avaliar projetos de ensino, não apenas nas salas de aula, mas 

também na escola e demais espaços educativos que as envolvem e 

determinam. Assim, o lócus do estágio se estende para além do espaço escolar 

e da sala de aula, configurando uma possibilidade de leitura do mundo, 

conforme Paulo Freire. Nessa perspectiva o estágio tem sentido de 

complementação, trazendo elementos de compreensão da totalidade social que 

respinga na atividade docente e no cotidiano da sala de aula. (PIMENTA e 

LIMA 2004, p.163-164) 

Martins & Tonini (2016) fomentam a discussão sobre a importância do estágio discutindo: 

É importante discutir o estágio supervisionado como espaço de formação e de 

construção de saberes que oportuniza o desenvolvimento das aprendizagens 

significativas e indispensáveis da docência [...] ao reconhecermos a 

importância das experiências construídas no tempo e espaço do Estágio 

Supervisionado, entendemos que o processo de formação profissional se 

constitui de diferentes momentos e se efetiva na prática, por meio dos saberes 

que são construídos na experiência docente cotidiana da sala de aula. 

(MARTINS & TONINI, 2016, P.98) 

Por meio dos Estágios Supervisionados o futuro professor se insere no ambiente escolar 

convivendo, percebendo e observando como permeia a relação aluno-professor, desenvolvendo 

e aprimorando suas habilidades e competências. Construindo sua identidade docente 

convivendo com a unidade dinâmica que é a comunidade escolar, fazendo da escola seu espaço 

de investigação e pesquisa. 

No Brasil historicamente as Leis de Estágios datam inicialmente da década de 1940, Colombo 

& Ballão (2014, p. 174) discutem que As principais normas para regulamentação dos estágios 

no Brasil foram “ o Decreto-Lei nº 4.073/42, a Portaria nº 1.002/67 do Ministério do Trabalho, 

o Decreto nº 66.546/70, o Decreto nº 75.778/75, a Lei nº 6.494/77 e o Decreto nº 87.497/82”. 

De acordo com Colombo & Ballão (2014), Júnior (2017) e Andrade & Resende (2015) primeira 

Lei referente ao Estágio se estabeleceu por meio do Decreto Lei nº 4.073/42 sendo esta a Lei 

Orgânica do Ensino Industrial. Fomentada pelas bases do desenvolvimento industrial da Era 



 

Vargas, isto é, as leis inicialmente baseavam-se a partir dos interesses empresariais. A lei em 

seu   Art. 48. Apresenta o Estágio como “ um período de trabalho, realizado por aluno, sob o 

controle da competente autoridade docente, em estabelecimento industrial”. Apontando em seu 

parágrafo único a articulação dos estabelecimentos de Ensino com os industriais correlacionado 

a área de trabalho com o respectivo curso do aluno (Brasil, 1942). Segundo Andrade & Resende 

(2015) desta forma, o estágio se apresentava de forma incipiente, com um proposito pouco 

educativo contribuindo para a exploração da mão de obra industrial a baixo 

custo.Posteriormente com o propósito de afunilar as relações das empresas e instituições de 

ensino, ao final da década de 1960 foi sancionada pelo Ministro do Trabalho, Jarbas Passarinho 

a Portaria 1.002 de 29/09/1967. Embora com um foco ainda empresarial, o estagiário tinha 

direitos como um contrato padrão, remuneração e seguro contra acidentes, porém não possuía 

direitos aos encargos sociais. Andrade & Resende (2015) informam que a função de estagiário 

nas empresas passa a ser composta por alunos das Faculdades ou Escolas Técnicas de nível 

colegial. Colombo & Ballão (2014) acrescentam: 

Nesta norma foi definida a importância do estágio para o aperfeiçoamento do 

ensino, criando condições favoráveis ao entrosamento entre a escola e a 

empresa. Determinou ainda que o estágio deveria ser firmado em um contrato 

contendo duração, carga horária, valor da bolsa e o seguro contra acidentes 

pessoais. Estabeleceu que não haveria vinculação empregatícia, encargos 

sociais, pagamento de férias ou de 13
o 

salário. Mas, o foco continuava no 

interesse das empresas, dando continuidade à política de estágio nascida com 

o Decreto-Lei nº 4.073/42. (COLOMBO & BALLÃO, 2014, p. 174) 

Pelo Decreto o 66.546, de 11 de maio de 1970, foram instituídos os “Estágio Práticos” também 

com o foco desenvolvimentista, que previam bolsas de estudos sem vínculo empregatício,  

envolvendo apenas alunos de áreas “prioritárias” como consta no Art 1º  que institui “a 

Coordenação do “Projeto de Integração”, com o objetivo de implementar programa de estágios 

destinadas a proporcionar a estudantes do sistema de ensino superior de áreas prioritárias 

especialmente as de engenharia, tecnologia, economia e administração” (Brasil, 1970). Dessa 

maneira, no período da Ditadura Militar áreas importantes como saúde e educação ficaram 

esquecidas. 

Em 1971 com a Lei nº 5.692/71 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), o ensino de segundo 

grau (médio) permitia a habilitação de técnico ou profissionalizante. Colombo & Ballão 

(2014,175) apontam que A LDB impôs a profissionalização de uma forma burocratizada sem 

protagonismo da escola, alunos e pais, “resultando em trabalho precário, pois o foco da oferta 

competia “à unidade interessada no estágio, em articulação” com as instituições educacionais. 



 

O foco continuava a ser o do interesse do setor produtivo empresas)”.  Em seguida, em 1972 o 

governo instituiu pelo do Decreto nº 69.927 de 18 de janeiro de 1972, a Bolsa de Trabalho, que 

segundo Andrade & Resende (2015) tinha por objetivo, sem vínculo empregatício levar aos 

estudantes de todos os graus de ensino oportunidade de trabalho.  

A regulamentação do estágio no serviço público federal de estudantes do ensino superior e 

profissionalizante de 2º ocorreu com a publicação do Decreto nº 75.778, de 26 de maio de 1975. 

Porém a Lei exclusiva que consolida e foi um marco para o estágio é a Lei 6.494/77, sancionada 

em 7 de dezembro de 1977, regulamentada apenas posteriormente pelo Decreto nº 87.497 de 

1982. Esta Lei trouxe novos elementos para o estágio, como um fator de caráter educativo, 

termos de estagio e atividades de cunho social e cultural e englobava o Ensino Superior, Ensino 

Profissionalizante de 2º grau e supletivo. O Decreto nº 87.497 de 1982, infere ainda o Estágio 

Curricular Supervisionado como parte da formação profissional. 

A Lei 6.494/77 seguiu sem alterações até 1994, quando foi feita a primeira mudança com a Lei 

nº 8.859, que incluía os estudantes com deficiência nos estágios. E posteriormente Medida 

Provisória nº 1.952-24 em 2000, alcançando o estágio para estudantes do ensino médio não 

profissionalizante (Júnior,2017). Hoje a Lei que assegura os diretos e aponta os deveres dos 

estágios é a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, ela traz importantes mudanças 

considerando a importância do Estágio para formação docente designando que: 

Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de 

trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que 

estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, 

de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos 

finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de 

jovens e adultos. (BRASIL, 2008, p. 07) 

De acordo com a RESOLUÇÃO - CEPEC Nº 1321 de 03 de outubro de 2014, a matriz 

curricular do Curso de Geografia da Unidade Acadêmica Especial de Geografia da Regional 

Catalão, em seu Projeto Pedagógico de Curso de Licenciatura em Geografia apresenta o 

Estágios Supervisionados divididos em quatro etapas, I (64h). II (96h), III (160 h) e IV (96h) 

que compõem o total de 416 horas teórico-práticas. 

Ao longo desse período os graduandos são apresentados a bibliografias e discussões que 

fomentam uma Geografia Escolar significativa, dinâmica e holística como embasamento de 

uma prática norteadora, que leve ao aluno a reflexão e criticidade no estudo do espaço 

geográfico, ensejada de questionamentos. Pois, se faz necessário que o professor de Geografia 

instigue e provoque o pensamento, não se restringindo a conceitos prontos e engessados. Nesse 



 

sentindo o Projeto Pedagógico busca estabelecer desafios e competências para com os futuros 

professores do Curso de Geografia da UFG/RC apontando que: 

 A Ciência Geográfica passou por profundas transformações teórico-

metodológicas, nas ultimas décadas, tanto pela introdução e aprofundamento 

de metodologias e tecnologias de representação e análise do espaço geográfico 

[...] assim, deve-se reconhecer que estas transformações no campo do 

conhecimento geográfico têm colocado desafios à formação não apenas do 

geógrafo pesquisador, técnico e planejador, como também do geógrafo 

professor do Ensino Fundamental, Médio e Superior. Para atender a essas 

solicitações, novos desafios têm sido impostos às Instituições de Ensino 

formadoras desses profissionais, exigindo estruturas curriculares mais 

dinâmicas e flexíveis, que permitam formar profissionais cada vez mais 

engajados com as necessidades do mercado de trabalho, bem como que 

permitam alterações em seus conteúdos, sempre que necessárias, na busca de 

atualização permanente, para formar profissionais éticos, críticos e inovadores 

às necessidades da sociedade em geral e/ou especificidades do mercado 

profissional, considerando sempre a capacidade de compreensão das relações 

entre a natureza e sociedade. (PROJETO PEDAGÓGICO DE CURSO DE 

LICENCIATURA EM GEOGRAFIA, 2014, P. 09)  

Segundo rege o documento (2014, p.11) o Estágio Supervisionado em Geografia ocorre em 

dois momentos: “quando o aluno receberá uma formação teóricotécnica e pedagógica, num 

primeiro momento e, num segundo momento, o aluno cumprirá seu Estágio Supervisionado em 

uma Escola Campo parceira, o que possibilitará a compreensão da realidade profissional em 

campo”. Ao longo da concretização da graduação esses momentos serão formados da base 

teórica, epistemológica e metodológica do futuro docente, bem como, sua aplicabilidade na 

prática cotidiana da sala de aula. E principalmente serão fonte de inovação, analise e pesquisa 

como coloca Pimenta e Lima: 

[...] como método de formação dos estagiários futuros professores, se 

traduz pela mobilização de pesquisas que permitam a ampliação e 

analise do contexto onde os estágios se realizam. Mas também e, em 

especial, dos estagiários desenvolverem postura e habilidades de 

pesquisador a partir das situações de estágio, elaborando projetos que 

lhes permitam, ao mesmo tempo, compreender e problematizar as 

situações que observam. (PIMENTA; LIMA, 2006, p. 14) 

No 1° semestre de 2018 iniciamos o ESG I com uma turma de 7 graduandos, nessa primeira 

etapa têm-se a priori o fomento de bibliografias inerentes ao Ensino de Geografia e as diretrizes 

do Estágio, bem como, a construção de matérias didáticos que serão utilizados posteriormente 

quando os graduandos ingressarem nas escolas.  

Na segunda Etapa o Estágio Supervisionado em Geografia II (2° semestre de 2018) tem-se a 

inserção na escola para observação. Na terceira etapa ESG III (1° semestre de 2019) os 

discentes passam a dispor de regência em sala pondo em práticas seus saberes didáticos. Para a 



 

realização da regência os graduandos precisam fazer o planejamento fazendo o levantamento 

bibliográfico para assim, elaborar os planos de aula. No ESG IV (2° semestre de 2019) a 

realizar, se conclui todas as etapas do Estágio Supervisionado. 

A escola na qual optamos realizar esta etapa foi o Instituto de Educação Matilde Margon 

localizado em Catalão (GO), escola parceira da UFG/RC que recebe os alunos das Licenciaturas 

do Campus. Este momento perpassa um marco em nosso futuro profissional proporcionando as 

vivências mais diversas envoltas no cotidiano do professor, seja em relação aos percalços ou as 

realizações inerentes ao oficio. 

 

Metodologia 

O Instituto de Educação Matilde Margon Vaz (conforme foto 01) está situado na cidade de 

Catalão (GO) próximo a Universidade Federal de Goiás/ Regional Catalão. Compõe-se de 

Ensino Fundamental e Médio. Estabelece parcerias com a UFG/RC como os Estágios referentes 

aos cursos de Licenciatura da Regional, e com Programas como o PIBI- Programa Institucional 

de Bolsas de Iniciação à Docência, Facilitando assim, o acesso aos laboratórios e espaços da 

regional para aulas diferenciadas. 

 

Foto 01: Entrada da Escola Instituto de Educação Matilde Margon Vaz 

 

Org.: Santos, L.K. Outubro de 2018. 

 

No ESG II as principais realizações a serem exercidas foram observar as aulas de um professor 

de Geografia, instalações físicas da escola, os recursos pedagógicos disponíveis, as 



 

metodologias praticadas pelos docentes, correlacionando todas as observações com o PPP-

Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar. Através das análises e observações fomos 

conhecendo paulatinamente a rotina, a carência, a filosofia e todos os demais aspectos que 

permeiam a instituição de ensino, assim como, a realidade das instituições públicas de ensino 

no Município.  

Ao nosso ver, a concretização de todas as etapas desenvolvidas no período de observação, 

foram tranquilas e satisfatórias, com toda a contribuição da equipe pedagógica que compõe a 

Unidade Escolar. Nossa inserção no ESG II se deu nas turmas de 6° e 7° as quais realizamos 

algumas atividades lúdicas, e no ESG III no 8° do Ensino Fundamental II. Devido a necessidade 

de aulas de Geografia mais dinâmicas e carência de material didático não-convencional nos foi 

permitido fazer intervenções lúdico pedagógicas, que nos rederam um grande aprendizado. 

Pois, elaborávamos as aulas de forma inclusiva e os jogos lúdicos de maneira que todos 

participassem ao mesmo tempo que mediávamos o conhecimento, e tivemos resultados muito 

significativos. 

Em vista disso, como estagiários buscávamos elaborar materiais que facilitassem a mediação 

didática ao mesmo tempo que trabalhasse o coletivo e o questionamento, buscando uma 

metodologia efetiva e alternativas como jogos lúdicos citados a cima, que se mostravam como 

algo novo aos alunos. Entretanto antes da aplicabilidade dos jogos e brincadeiras sempre 

realizamos aulas expositivas dialógicas. Lopes (2011, p.45) aponta a aula dialógica como 

caminho para despertar o senso crítico do aluno, como por exemplo, o diálogo entre professor-

aluno, afirmando: “ essa forma de aula expositiva utiliza o diálogo entre professores e alunos 

para estabelecer uma relação de intercâmbio de conhecimentos e experiências”.  A metodologia 

das aulas se apresenta da seguinte forma: 

 Apresentação do conteúdo  

 Questionamentos/ Diagnóstico 

 Uso da maiêutica 

 Aula dialógica  

Ao final de cada unidade temática fazíamos com os alunos as atividades lúdicas, como 

por exemplo: 

 Bingos Geográficos/ Geológicos 

 Racha-Cucas 

 Cruzadinhas 



 

 Aulas sobre Sustentabilidade/ Montagem de composteiras com garrafas PETs 

 Elaboração de Mapas Mentais 

 Fantoches 

 Músicas 

 Jogos de Tabuleiro 

 Animações 

Por meio então da inserção na sala de aula tanto pelas aulas dialógicas, com recursos não-

convencionais e também com aulas apenas com o uso de quadro e giz, obtivemos momentos 

singulares que ressaltaram a importância do Estágio Supervisionado e do professor e seu papel 

social para com a comunidade. Nas observações ficou evidente a fragilidade com que a escola 

caminha, pois, a mesma necessita de recursos para manutenção e compra de materiais para os 

alunos, sendo na maioria das vezes que os próprios professores arcam com as despesas de 

pequenas reformas. Há a carência de muitos alunos em relação a aprendizagem do espaço 

geográfico, e a representação de uma pedagogia que tende se renovar ao passo que a sociedade 

se retrai, a emergência de políticas eficientes que garantam as crianças direito à alimentação 

educação e acessibilidade.  

Após as literaturas estudadas ao longo do curso e principalmente as problemáticas inerentes ao 

Ensino de Geografia de autores como Pontuschka (1987), Cavalcanti (2008), Almeida & 

Passini (2015), Castrogiovanni (1999), Libâneo (2008), e Freire (1998), Lacoste (1997), 

Vygotsky (1987), dentre outros, em especial nas disciplina de Estágio Supervisionado I e II , 

III  e Didática, foi possível através das observações interligar a  teoria com a prática. 

Uma das problemáticas remetem, ao fato de que o ensino de Geografia está se tornando cada 

dia mais difícil, seja pelo fracasso escolar, seja pelos déficits dos próprios PCN’S, e do material 

didático distribuídos na escola, que apresenta de forma superficial os conteúdos, havendo às 

vezes, o uso do livro do 6° para complementar a aula do 7°ano como foi visto na aula de 

evolução tecnológica durante o Estágio II. 

 

Discussão  

Os Estágios Supervisionados em Geografia proporcionam o contato com a realidade na qual o 

professor de Geografia se estabelece. Caracterizando-se como um momento de análise, 

observação, entendimento e apreensão, evidenciando o cotidiano na prática do esforço, 



 

obstáculos, e estratagemas inerente ao oficio. Impulsionando a decisão de se manter como 

educador em resposta a uma auto-identificação.  

Constituindo-se como elemento indispensável para a formação profissional e a práxis, 

mostrando-se como prelúdio da futura profissão. Fazendo-se refletir sobre a atuação docente na 

escola, e sobre a importância da troca de saberes e experiências entre aluno-professor que 

envolvem a teia do processo de construção do saber. Pois, ambos agregam conhecimento uma 

ao outro, destacando mais da grande importância social que o professor de Geografia têm para 

o âmbito escolar, social, e crítico, seja para escola, sociedade ou aluno. 

Em nossa experiência nos Estágios Supervisionados, tanto na observação quando na prática, ou 

seja, na nossa atuação como professores de Geografia foi possível entender minimamente a 

complexidade que envolve o ambiente escolar. A falta de recursos para alunos com deficiência, 

a ausência do Estado para com os materiais didáticos e muitas vezes a merenda, a rotina dos 

professores. A reciprocidade dos alunos e da escola para com os estagiários, como a exemplo 

das aulas dialogadas e dos jogos lúdicos pedagógicos, que sempre acompanhavam um resultado 

positivo. O importante papel social do professor de Geografia na configuração da nossa 

realidade atual. E emergência de práticas e dedicação que motivem as habilidades e 

competências dos alunos, e uma mediação significativa para a compreensão do espaço 

geográfico.  

Considerações Finais  

O Estágios Supervisionados, proporcionaram experiências de real importância para formação 

acadêmica. Levam a uma reflexão sobre a profissão docente, fazendo-nos refletir sobre a 

profissão almejada. Em uma auto avalição consideramos todas as experiências com um 

feedback positivo. Embora sabendo que o oficio de professor perpassa em um árduo caminho, 

reconhecemos o quão gratificante é os momentos de realizações, tais como o carinho e 

admiração de alguns alunos para conosco, desde o diálogo com alunos que estavam 

notadamente sempre com grande vontade de apreender, fazendo-nos ultrapassar quaisquer 

expectativas ruins em ralação a profissão. 

O contato com a realidade escolar, fornece ao discente de Geografia meios de perceber as 

características e dinâmica da escola, bem como, suas necessidades. Por fim a experiência do 

Estágios se representa como ponto de auto identificação, pois, consegue-se vislumbrar de forma 

concreta a escolha feita ao ingressar no curso de Licenciatura em Geografia. O contato direto 

com a prática proporciona a inter-relação teórico-prática com o ambiente escolar. Dentro da 



 

perspectiva de que não existe formulas prontas e inacabadas nem professores impecáveis, mas 

sim em constante esforço e construção para aperfeiçoar as práticas pedagógicas e mediação 

didática com uma Geografia Escolar significativa, que dialoga, questiona e percebe 

criticamente o mundo. 
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 O USO DE MAPAS MENTAIS COMO RECURSO PEDAGÓGICO NO ENSINO DE 

GEOGRAFIA   

Adenilson Borges Batista Júnior    

Odelfa Rosa    

 

O programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) é um projeto financiado 

pela CAPES e foi criado para valorização da formação de professores para a educação básica. 

O projeto insere os alunos que estão cursando licenciatura em Geografia na escola para que 

possam ter experiências e sejam mais preparados para sala de aula. O presente resumo nos leva 

a uma reflexão sobre a importância dos mapas mentais na representação do lugar, como recurso 

pedagógico num novo olhar para o aprendizado do mapa em geral. Na Geografia, o mapa 

mental proporciona ao aluno a percepção em relação à compreensão e interpretação do lugar. 

Assim, fazendo parte do PIBID Geografia desde o segundo semestre de 2018 até o presente e 

auxiliando o professor juntamente com a turma de 6º ano do ensino fundamental, percebemos 

certas dificuldades em relação ao aprendizado no conteúdo de Geografia, em função do aluno 

muitas vezes ser mero receptor do conhecimento, ou seja, o professor não deve transmitir um 

determinado conhecimento, mas sim instigar seus alunos proporcionando novos aprendizados. 

Muitas vezes durante o desenvolvimento dos conteúdos de Geografia no cotidiano na sala de 

aula, as atividades tornam-se cansativas e pouco atrativas para os alunos, principalmente por 

falta de recursos diferenciados para motivá-los. Para facilitar esta relação de ensino-

aprendizagem, diversos materiais de apoio e/ou recursos podem ser utilizados. Assim, pensando 

neste contexto, o problema da pesquisa é: Será que o mapa mental como recurso pedagógico 

contribui para o ensino da Geografia escolar? Dessa forma, justifica-se a importância do 

trabalho em sala de aula com o recurso mapa mental como por exemplo traçar o caminho de 

casa até a escola, onde o aluno poderá fazer sua representação de acordo com os pontos de 

referência guardados em sua memória. A elaboração do mapa mental exige um maior empenho 

cognitivo, pois requer uma organização sequencial de acordo com os elementos a serem 

representados. Da mesma forma a análise do mapa mental elaborado pelos alunos, possibilita 

ao professor uma melhor compreensão em relação as noções espaciais e como objetivo, 

pretende-se verificar as potencialidades dos mapas mentais elaborados pelos alunos do 6º ano 

do fundamental e após a aplicação de atividades em sala. O trabalho com atividades, a partir da 

produção de mapas mentais pelos alunos visa integrar os conhecimentos cotidianos dos 



 

conteúdos geográficos ensinados em sala de aula. O professor poderá fazer a relação entre a 

vivência do aluno e os saberes científicos propostos no ensino de Geografia. Em relação a 

metodologia, a compreensão integral das discussões se concretizam a partir de um referencial 

teórico com autores que discutem o tema. A partir desse momento será elaborada uma atividade 

onde os alunos do 6º ano poderão representar o caminho de casa até a escola destacando os 

principais pontos de referência percorrida por eles. Após, será realizado uma análise dos mapas 

mentais em sala de aula no momento em que o conteúdo de cartografia será ministrado. A 

cartografia torna-se um recurso importante na vida do ser humano, sua importância é dada em 

representações visuais que nos permite localizar, raciocinar e analisar todo o espaço. Contudo, 

esse ensino na educação básica, tem como base o aprendizado das noções espaciais e como 

prioridade trabalhar com os alunos questões importantes como a construção e representação de 

mapas, dadas em escala e outros conceitos fundamentais de qualquer mapa. Essa percepção 

cartográfica faz com que nos leve ao intuito do resumo aqui presente, qual a sua importância 

para levar à construção dos mapas mentais. Esta atividade estimula a necessidade de ampliar as 

possibilidades práticas para o entendimento da compreensão e interpretação do mapa.    
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O USO DE RECURSOS LUDICOS PARA A APRENDIZAGEM DA GEOGRAFIA NO 

PIBID: “TORRE DOS COMBATES”  

Rafaela Silva de Oliveira 

 Odelfa Rosa 

 

O PIBID - Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência é uma ação da Política 

Nacional voltada para a formação de professores do Ministério da Educação (MEC) que 

proporciona a graduandos do Ensino Superior em Licenciatura a experiência de vivenciar o 

cotidiano do ensino na educação básica (ensino fundamental I, II e Médio) em sala de aula, 

elevando a construção da personalidade profissional dos professores. Expondo que o ensino de 

Geografia para essa fase enfrenta desafios que muitas vezes acarretam na deficiência do 

conhecimento geográfico, esse resumo tem como objetivo apresentar recursos metodológicos 

que utilizam a ludicidade como ferramenta fundamental para uma prática educativa própria ao 

ensino de Geografia, como proposta para solucionar tais problemas. O Lúdico está presente na 

essência epistemológica da humanidade desde sua origem, pois sucediam traços recreativos 

presentes na sua cultura e até hoje entre as diversas descobertas dos seres humanos. No século 

XXI essa temática é vista como uma atividade que vem encontrando seu espaço em diferentes 

áreas de estudo, se mostrando também como uma necessidade da conjuntura social e 

interpessoal, que tem como objetivo potencializar a intelectualidade e desenvolver as áreas 

psicomotoras, a atenção e raciocínio. Por conseguinte, sendo bolsista do PIBID Geografia da 

Universidade Federal de Catalão desde o ano 2018 e sendo auxiliar do professor supervisor nas 

aulas da turma do 8º ano do Ensino Fundamental do Colégio Estadual Maria das Dores, foi 

destacado como principal problema a ausência de interesse dos alunos ao aprendizado da 

matéria de Geografia nos recursos metodológicos comuns que se baseiam em ler o livro didático 

e solucionar as questões presentes no mesmo, tornando-se uma rotina maçante de ensino para 

o professor e também a falta de uma infraestrutura boa que possa disponibilizar outras 

estratégias de ensino diferenciado para os professores como algo que hoje é essencial: os 

laboratórios. Sendo assim, quaisquer motivos são suficientes para que os jovens acabem 

desviando a atenção do conteúdo ministrado em sala, isto é, a transmissão do conhecimento 

deve ser passada de uma maneira interativa que cative o aluno fazendo com que ele recepcione 

de maneira mais atenciosa o aprendizado e até mesmo revelando certa ansiedade para atividades 

futuras. Porém, quais atividades lúdicas permutariam essa relação entre o aluno e o 



 

Conhecimento Geográfico de maneira positiva? Portanto, medidas são necessárias para resolver 

o impasse. Em vista disso, pode-se fundamentar a extrema notoriedade de executar atividades 

lúdicas em sala, como por exemplo, a proposta deste resumo que é a “Torre de combate” que 

foi inspirada em uma modalidade de um antigo jogo de console nomeado de “Mortal Kombat”. 

Do gênero de luta, trazendo temas de fantasia e ciência, foi desenvolvido pela Midway Games 

(1992-2009) e NetherRealm Studios (2010presente) e foi criado pelo programador Edward J. 

Boon e pelo artista de HQ’s John Tobias, o jogo foi lançado em 1992, que atualmente tem seus 

direitos pertencentes a Warner Bros. A modalidade de Torre no jogo é basicamente lutas entre 

dois personagens que variam a dificuldade de acordo com os andares da torre, quanto mais 

superior é o andar, maior é o nível da dificuldade. A atividade lúdica “Torre de combate” é feita 

em quarteto e se baseia em combates de duelos entre duas alternativas dentro de uma mesma 

temática, independe de qual área ela seja focada, ou na Geografia Física (geologia e climas), da 

Geografia Humana (A exploração do continente Americano, Índice de desenvolvimento 

humano) ou da Cartografia (leitura de mapas, hemisférios). As temáticas e alternativas vão 

variando de dificuldade de acordo que os alunos forem superando os andares. Essa interação 

entre a tecnologia usando a influência da cultura pop e o ensino de Geografia faz com que os 

alunos se desafiem e consequentemente aquilo que muitas vezes rouba a atenção do aluno, o 

ajude a absorver e fixar o conteúdo ministrado em aula e que se for desenvolvida de maneira 

eficiente e instrutiva fará com que a visão deles sobre a Geografia se torne mais interessante.  
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O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) é um programa que 

atuamos desde o segundo semestre do ano de 2018 até o presente momento, no qual, a iniciação 

a sala de aula nos fornece oportunidade da primeira experiência com os alunos, mas também a 

inclusão do Ensino Superior ao básico. É perceptível como a tecnologia dos eletrônicos 

interfere nas salas de aula e no desempenho dos alunos, onde a atenção está voltada a jogos, 

redes sociais, músicas e outros tipos de interações com a internet e seus meios eletrônicos 

(smartphones, tablets, computadores e etc.). Os bolsistas do PIBID buscam alternativas de 

ensino que sejam de interesse dos alunos, relacionando-os com o conteúdo estudado em classe, 

buscando mais interações voltadas aos meios metodológicos. A Geografia é uma ciência 

importante, no que tange a compreensão do espaço geográfico e a inserção do homem como 

agente socioambiental, sendo que a oportunidade de aprender é oferecida não apenas pelo papel 

crucial do professor, mas também pelos métodos utilizados em sala. A falta de instrumentos 

pedagógicos que proporcionaria aulas interativas, despertando o interesse dos alunos ao 

conteúdo explanado. O problema da pesquisa é: será que a aplicação de recursos lúdicos 

didáticos poderia auxiliar os alunos do oitavo ano na compreensão do conteúdo de Geografia 

em sala de aula? Com base no problema a pesquisa justifica-se em função da metodologia 

monótona voltada ao livro didático e atividades escritas que não desencadeia a absorção dos 

conhecimentos frente á competição com os meios eletrônicos e a internet. Em vista disso, o 

objetivo proposto visa elaborar e aplicar brincadeiras lúdicas na qual trabalharemos a interação 

em sala de aula. O intuito da atividade é o desenvolvimento cognitivo com o uso lúdico em 

brincadeiras como: gincanas em grupos e batata quente. Assim se é pretendido diversificar as 

aulas, através de atividades que aproximem os alunos entre si, bem como tornar mais prazeroso 

o ambiente escolar, e dar aos mesmos, uma oportunidade de sair do ensino bancário, que impede 

completamente a interação professor/aluno e aluno/aluno, sendo um fator de bloqueio para a 

aprendizagem, fazendo o professor ter apenas a imagem de “educador”, e segundo Paulo Freire 



 

“Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção 

ou a sua construção”. Contudo, o educando também tem conhecimento a oferecer, a falta de 

comunicação e interação entre ambos são a causa da obstrução do ato de ensinar e aprender. A 

metodologia proposta para a turma do oitavo ano visa o processo dinâmico da necessidade do 

aprender de forma gradual e criativa com brincadeiras que possam desligá-los do mundo virtual. 

Serão aplicadas perguntas que estimulem a interação dos grupos participantes, despertando o 

lado competitivo e trabalhando com grupos a serem divididos, e para cada pergunta errada, será 

necessária a realização de uma ação, com o consentimento, mais precisamente no pátio da 

escola, ao som de uma música, tendo uma caixa contendo perguntas, no qual devera ser 

repassada entre todos os membros participantes e quando houver uma pausa na execução da 

música, o aluno que estiver com a caixa em mãos deverá retirar uma pergunta da caixa e 

responde-la. O lúdico em sala de aula mostra-se como uma alternativa produtiva, pois visa obter 

melhores resultados relacionados ao ensino e aprendizagem. Ao trabalhar com atividades o 

aluno desenvolve a interação cognitiva entre as ações que favorecem a aprendizagem e o ensino 

de Geografia descobrindo e explorando novas metodologias para o conhecimento. Buscamos 

como resultado após a aplicação da atividade a melhoria na absorção do conteúdo saindo da 

aula expositiva e tornando-a interativa, podendo fixar lembranças de uma aula com conversas, 

estímulos, risos de maneira descontraída e divertida a todos os participantes das brincadeiras 

que efetuaremos no ambiente escolar da Escola Estadual Maria das Dores.  
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Introdução  

O presente trabalho é fruto de experiências vivenciadas pelo desenvolvimento de práticas do 

Pibid de Geografia da Universidade Federal de Goiás - Regional Catalão no ano de 2018 e 2019 

no Ensino Fundamental da Escola Estadual Professora Zuzu. Sendo assim, o processo que 

culmina neste artigo iniciou-se em observações ocorridas na instituição de ensino, 

especialmente em sala de aula, seguido disto, o levantamento de possíveis problemáticas do 

ambiente escolar em comunhão com possíveis medidas para a amenização de tais impactos 

negativos, que desembocou no desenvolvimento de uma atividade lúdica para a mediação do 

conhecimento geográfico no ensino fundamental II em especial no 7° ano, chamada “Jogo da 

Memória Regional”, que contempla a Unidade I do livro didático denominada “O Território 

Brasileiro”.   

Na escola, observou-se que se tratava de um bairro periférico em que o sucateamento do 

ambiente escolar, com salas pequenas que não comportam a grande quantidade de alunos, a 

falta de ventiladores o que em períodos de tempo mais quente causa inquietude, pois soma-se 

as paredes que formam a sala que são de placas de cimento e retém mais calor,  as mesas e 

cadeiras que em sua maioria estão “mancas” e já são antigas logo em péssimo estado de 

conservação, falta livros didáticos para que todos os alunos possam levar para casa e estudar 

extra classe, falta materiais pedagógicos como grande quantidade de mapas, retroprojetores já 

nas salas de aula, laboratórios de ensino, ciências e informática por exemplo.   

Em concomitante, as condições de trabalho docente, com carga horaria extensa, muitos sem 

estabilidade são professores substitutos e para garantir o próprio sustento tendem a pegar 

grandes números de aulas.  Estes fatos, somam-se aos materiais didáticos que nem sempre 

conversam com a realidade dos educandos, logo o que é transmitido se torna muito abstrato 

sem muita significação e gera o grande desinteresse pelo ambiente escolar.   



 

Entretanto, nota-se que tais problemáticas partem de modelos de educação que findam a 

manutenção do status quo, assegurando benefícios das classes dominantes, por isto elas partem 

da falta de investimentos governamentais nas escolas, seja para melhoria de qualidade para os 

educandos ou para as condições de trabalho dos professores. Mediante a tais contextos, mesmo 

que o educador se esforce muito não há grandes mudanças a se fazer a não ser estas de cunho 

pedagógico em que utilize de novas metodologias para o ensino, tentando superar tais barreiras 

impostas pelo sistema.  

Frente a isso, em debate se notou que um dos pontos em que os pibidianos poderiam atuar, era 

a modificação do padrão de aulas, fugir na narrativa descritiva e através de atividades lúdicas 

trabalhar com os sentidos dos educandos. O intuito da ação é atribuir significado dos aos 

conceitos trabalhados –que na situação em questão era “A regionalização do Brasil” – 

trabalhando com os sentidos e com o subjetivo da turma, a fim de que na mediação do conteúdo 

se pudesse conseguir associar um ponto socioeconômico ou cultural à territorialização regional 

do país.  

Assim, a proposta do “Jogo da memória regional” tem por intuito aplicar o conteúdo do 

primeiro bimestre referente ao 7° ano do fundamental de forma alternativa, substituindo a 

concepção “bancaria” de educação por uma ideia de construção coletiva de conhecimento, visto 

que os educandos se auxiliavam na resolução das questões propostas. Assim, buscando traspor 

o abismo que muitas das vezes existe entre professor e aluno no processo ensino-aprendizagem 

e tentar despertar o interesse para o estudo da ciência geográfica.   

 

Fundamentação teórica  

Com o advento das inovações tecnológicas nos meios de comunicação, o ambiente escolar 

antes entendido como fonte máxima de conhecimento passa a ter uma grande concorrência, 

devido as variadas formas de se obter informação num mundo globalizado, além de servir às 

necessidades da sociedade que é comandada pelo capital. Sendo assim, a forma tradicional de 

ensono e de ambiente escolar, muita das vezes não condiz com a realidade vivida pelos 

estudantes, este abismo faz com que haja uma dissociação do local de ensino, existindo a ideia 

de não pertencimento ao espaço escolar. Assim, como aponta (NÓVOA Apud SOARES 

SILVA, 2018, p.2):  



 

[...] escola não pode continuar a desenvolver apenas o papel de agência 

produtora de mão de obra. Seu escopo deve privilegiar a formação do 

educando como homem humanizado e não apenas prepará-lo para o exercício 

de funções produtivas, para ser consumidor de produtos. (NÓVOA Apud 

SOARES SILVA, 2019, p.2)  

Ainda em complemento Soares Silva (2018), mostra que o sentimento de pertencimento e 

identidade passa pela apropriação do território de forma emocional, criando valores e 

sentimentos em relação ao local. Neste sentido, a apropriação do espaço escolar pelo estudante 

e comunidade, vai muito além do ato de frequência em horário de aulas, e perpassa pelo 

engajamento destes no processo de construção cotidiana do ambiente de ensino. Deste modo, 

um dos fatores que colaboram para que haja um grande desinteresse pelo estudo é a falta de 

identidade e pertencimento do grupo ao espaço da escola. Castrogiovanni (2009) a escola perde 

em quesitos atrativos em relação ao mundo real, e a ciência geográfica que é riquíssima se torna 

maçante ao atribuir a ela um método narrativo e que não converse com a realidade vivida pela 

turma.  

No período de revolução técnico-cientifico-informacional, em que as informações se tornam 

cada vez mais instantâneas e a escola tem que competir com meios de comunicações rápidas 

como televisão e internet. Frente a isso, o educando já não se contenta com a posição de 

passividade como simples ouvinte, como atores estes necessitam de participar do processo 

ensino-aprendizagem, e assim o diálogo deve seguir no sentindo de contemplar a realidade 

vivida, valorizando a posição dos indivíduos ao meio.   

Soma-se isto, a necessidade de utilizar meios para fomentar diálogos, reflexões, pois o 

tradicionalismo baseado em narrativa, quadro e giz já não cativa mais a atenção do quando se 

compara com um computador, celular e tecnologias afins.  Nesse cenário, cabe ao professor 

mais um desafio, o de conciliar a falta de recursos com práticas tecnológicas.   

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s, 1999) apresentam as diretrizes 

curriculares nacionais do ensino fundamental e médio. Esse documento 

aponta, como uma das tarefas do ensino fundamental, a utilização pelos alunos 

de diferentes fontes de informação e recursos tecnológicos para adquirir e 

construir conhecimentos. (PEREIRA, 2012, p.180).  

Soma-se isto, ao que Freire (1987) aponta como concepção “bancaria” de ensino, que é a forma 

tradicionalista de fazer educação, numa corrente em que se vê os educandos como depósitos 

vazios a serem enchidos pelo conteúdo que provem do educador, que neste sentido é o detentor 

de todo o saber. Este ideal, ignora totalmente as experiencias previamente vividas por aqueles 



 

que buscam o conhecimento, o que é bastante problemático como mostra, Freire (1987, p. 33-

34):  

Nesta visão “bancária” da educação, o “saber” é uma doação dos que se 

julgam sábios aos que julgam nada saber. Doação que se funda numa das 

instrumentais da ideologia da opressão – a absolutização da ignorância, que 

constitui o que chamamos de alienação da ignorância, segundo a qual esta se 

encontra sempre no outro. O educador, que aliena a ignorância, se mantem em 

posições fixas, invariáveis. Será sempre o que sabe e os educandos sempre os 

que não sabem. A rigidez destas posições nega a educação e o conhecimento 

como processo de busca. (FREIRE, 1987, P. 33-34)  

Sendo assim, o ato de ignorar as experiências dos alunos juntamente com o método adotado, 

culmina em aulas narrativas que muita das vezes foge do perceptível, caracterizando por ser a 

exposição de conceitos abstratos que não convergem com a realidade vivida.  Este fator deve 

ser considerado na compreensão da falta de interesse pela escola, pelas aulas, que perde sua 

riqueza e diversidade quando é exclusivamente narrativa e descritiva, além do mais o 

conhecimento é construído cotidianamente na vida dos indivíduos, nada mais correto que isto 

seja associado ao ensino. Castrogiovani (2009) diz:  

Existe ainda pouca aproximação da escola com a vida, com o cotidiano dos 

alunos. A escola não se manifesta atraente ao mundo contemporâneo, pois não 

da conta de explicar e textualizar as novas leituras de vida. A vida fora da 

escola é cheia de mistérios, emoções, desejos e fantasias, como tendem a ser 

as ciências. A escola parece ser homogênea, transparente e sem brilho no que 

se refere a tais características. (CASTROGIOVANNI, 2009, p.13)  

Assim, existe um abismo entre a escola e a realidade que soma a outro entre educador e 

educando, que gera o desinteresse de ambos no processo de ensinoaprendizagem. A escola, os 

alunos e os professores, não necessariamente, deve ser culpado por essa situação, pois deve-se 

considerar que a falta de investimentos na educação; infraestrutura da escola, recursos 

didáticos, precarização do trabalho docente, empecilhos para formas melhores de ensino e 

aprendizagem. Estas problemáticas foram identificadas pelos pibidianos nas escolas campo.  

Disto, emerge a proposta do “Jogo Da Memoria Regional”, na busca de mediar o 

conhecimento cartográfico e físico da geografia de forma mais simples e significativa, de 

modo que trabalhe com o subjetivo dos educandos, e colaborando para sua presença mais 

efetiva como ser atuante do processo de ensino-aprendizagem.  

 

Metodologia  



 

A proposta do “Jogo Da Memoria Regional” baseou-se na metodologia lúdica para mediação 

dos conteúdos referentes ao território brasileiro e sua regionalização, referentes ao 7° ano do 

Ensino Fundamental II. A primeira parte, foi constituída pela explanação do conteúdo - “a 

regionalização brasileira”, com o uso de data show e vídeos. Esta etapa teve como ponto 

positivo, sair da rotina quadro e giz; o ponto negativo é que a escola possui datashow apenas 

na biblioteca, um espaço pequeno e o deslocamento da sala para biblioteca causa muita euforia.  

Em seguida, teve o “Jogo da memória Regional”.  O objetivo foi discutir conceitos 

cartográficos – caracterização e interpretação de cartas – com a utilização de uma representação 

do mapa regional (Figura 1) elaborado pela equipe, no software Q-Gis e impresso em um 

banner, atendendo os requisitos; representação cartográfica, representar visualmente (por 

cores) a divisão regional brasileira e com legendas em branco. A legenda em branco para 

dinamizar a atividade.  

Figura 1- Figura utilizado para o jogo 

 
Org: MENDES, V., 2019.  

  

  

Outrossim, é que juntamente com as convenções cartográficas básicas, a atividade teve por 

objetivo mostrar características físicas e humanas, localizações das capitais dos estados e 

informações sobre a Geografia do Brasil. Para isso, foram elaboradas trinta perguntas sobre 

localidades e regiões (quadro 1).  

  

Quadro 1 - perguntas e respostas do Jogo da Memória Regional  



 

A minha capital é a cidade de Cuiabá, sou terceiro maior 

estado da região Centro-Oeste   

Mato Grosso  

Sou um estado onde a comida típica é a carne de sol, tapioca 

e minha capital é Natal  

Rio Grande do Norte  

A Serra da Canastra é uns dos meus pontos turísticos 

principais   

Minas Gerais  

Entre os problemas que a população enfrenta, o principal é 

a escassez de água, o estado historicamente tem sofrido 

com a seca.   

Ceará  

Em meu território predomina o clima equatorial  

  

Região Norte  

O nome significa Rio, que delimita a fronteira ocidental do 

seu território, onde ficava o salto de sete quedas (hoje 

submerso pela represa de Itaipu), Curitiba é a capital.  

Paraná  

São Paulo  São Paulo  

Aracaju  Aracaju  

Org: MENDES, V. 2019. 

Para a realização da atividade seguiu-se o presente processo: em primeiro momento a turma foi 

dividida em duas equipes – uma com 14 participantes e outra com 13 participantes – num saco 

foram colocadas as perguntas, de modo que estas se misturassem. Assim, o jogo aconteceu da 

seguinte forma: um aluno se encaminhava até o “saco de perguntas” e de forma aleatória 

escolhia a sua. Após a leitura, o ele teria que identificar no mapa a localização que a mesma se 

referia. O trabalho de equipe foi fomento no momento em que se tinha uma duvida era a equipe 

o apoio para a resolução desta.   

Assim, se dá a construção coletiva do conhecimento, e afetuosa, pois sempre que se deparar 

com aquele local em situações futuras o educando poderá associa-lo a atividade, aos colegas 

de sala e ate mesmo a pergunta que o mesmo a respondeu. Isto é o que Freire (1987) denomina 

de atribuir significação à um conhecimento, e esta atribuição de valor, faz com que o conteúdo 

trabalhado tenha importância na vida do alunado logo, gerando mais interesse pelo processo de 



 

ensino, pelo  ambiente escolar, pois sente que este faz parte de sua vida e ele é parte atuante 

desta construção.  

 

Experiências da atividade  

O intuito da atividade foi construir dinâmicas pedagógicas que pudessem contribuir para os 

alunos construírem seu próprio conhecimento sobre a dinâmica territorial do Brasil.  Muitos 

alunos antes da aplicação das atividades conseguiam identificar localidades de acordo com as 

experiências previas, muitas com cunho emocional, como moradias passadas, culturas que 

gostam ou por que simplesmente tiveram contatos nas mídias, o que reforça o ponto de 

valorização da figura do educando no processo ensino-aprendizagem, no desenvolvimento do 

que Freire (1987 ) chama de educação libertadora, promovendo aos atores do processo a 

possibilidade de garantir sua autonomia frente ao mundo.  

Com isso, a atividade aconteceu e as duas equipes empataram em número de pontos, e mesmo 

que houvesse um ganhador foi acordado o não uso de premiações para que não despertasse um 

espirito competitivo e de segregação. Contudo, no decorrer do momento lúdico algumas 

dificuldades foram encontradas como a manutenção da atenção de todos, pois para um pequeno 

grupo a atividade não gerou muitos efeitos. Soma-se isto ao medo advindo, isto se mostrou 

evidente no momento da leitura dos resultados da atividade, em que muitos se negaram a ler 

para a turma por receio de errar e sofrer bullying dos colegas.  

Porém, o momento foi aproveitado para a realização de um diálogo, explicitando  a importância 

da atividade que é a construção coletiva do conhecimento, juntamente com a conscientização 

que o ato de errar é comum e que não vale a pena focar no erro do colega.  Assim foi possível 

construir um ambiente pacifico entre todos e fomentar seus laços emocionais. Em relação aos 

resultados, tinha-se mais uma etapa da metodologia que era a realização de um questionário, 

que traria um feedback sobre o processo. Porém, este foi interrompido, devido a uma 

paralização das aulas que durou cerca de duas semanas do mês de abril, em relação as precárias 

situações de trabalho que o corpo docente estava submetido. Entretanto, mesmo com este 

advento, toda atividade e levada com saldo positivo, visto que os educandos puderam quebrar 

a rotina de narrativas, em observação puderam construir conceitos pessoais sobre a cartografia 

e o território brasileiro, os pibidianos puderam ter um maior contato com a turma.   



 

Frente a isso, nota-se que foi bastante positivo visto que a posteriori a turma se sente mais 

motivada com a presença da equipe em sala o que facilita novas atividades. Além, da 

construção do debate sob de pontos chave na estruturação da cidadania respeito, e ajuda ao 

próximo. Deste modo, se tem uma atividade para o ensino do conteúdo do 7° ano que pode ser 

reutilizada na formação de outros alunos da mesma escola ou de outras em que o PIBID- 

Geografia atua, e que a posteriori os futuros docentes poderão utilizar em suas aulas, visto o 

resultado positivo da atividade lúdica.  

 

Considerações finais  

Com a experiência relatada de observação, busca teórica, realização de atividades nota-se a 

importância do PIBID -  Programa Institucional de Bolsas de iniciação à Docência para a 

construção de educadores alinhados com um ideário de formação que transponha a barreira 

imposta pelo tradicionalismo, além de levar brilho a escola com práticas ligadas a realidade 

vivente, o que muitas das vezes um único educador que vive uma precária condição de trabalho 

não pode realizar. Além de romper com o abismo que existe entre escola e a universidade, 

levando aos educandos principalmente os de periferia a motivação para ocupar tal espaço. E 

em consonância a colaboração para a construção de uma educação pública, para todos e de 

qualidade.  

E mais, atividades lúdicas no ensino, trazem a este a possibilidade de cativar os educandos que 

notadamente na maioria das vezes não possuem interesse por uma educação pautada no 

tradicionalismo. Isto se aplica diretamente na Geografia, que se torna desinteressante quando 

se baseia na descrição narrativa, sob o uso do quadro e giz. Com isso, as atividades lúdicas 

além de gerar interesse ao alunado, mexem com o subjetivo destes, com os sentimentos, 

trabalha com o afeto frente ao apresentado e assim valoriza as experencias carregada por estes 

e cria significação ao conhecimento construído o que contribui para a efetividade de uma 

educação que busca a autonomia do ser.  

Entretanto, nota-se que alguns desafios ainda perduram, como a falta de interesse de alguns, o 

medo de outros frente ao erro – devido a experiências negativas passadas – o próprio respeito 

ao colega de classe, além de espaço adequado para atividades, além de outros recursos 

tecnológicos como computadores e retroprojetores. Contudo, a pratica se mostra como uma 

saída para tais problemáticas, utilizando de recursos relativamente de baixo custo, juntamente 



 

com uma dinâmica que propõe ao alunado a perspectiva de aprender fazendo, brincando, no 

seu cotidiano. Deste modo, partindo de uma pratica de construção dos saberes em coletivo, 

com foco principal na figura do educando, assim dissociando a educação do danoso processo 

de acumulação da sociedade de capital, formando seres capazes de ter posicionamento critico 

frente as concepções de mundo apresentas ao longo de sua vida.  
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Resumo: Este trabalho se configura em um relato de experiência das atividades de monitoria 

acadêmica realizadas nas disciplinas de “Formação Socioespacial” e “Geografia e Demografia” 

do curso de Geografia da Universidade Federal de Goiás/Regional Catalão. Têm-se por objetivo 

discutir as experiências vividas, inerentes às atividades desenvolvidas durante a realização da 

monitora nas duas disciplinas, ressaltando a importância para formação docente do monitor (a) 

e para seu futuro profissional como professor (a) de Geografia. Os encontros da monitoria 

consistem em esclarecer dúvidas e auxiliar o professor na orientação formativa dos alunos, 

como também fazer o planejamento do atendimento como está estabelecido no plano de 

trabalho. Para o aluno/monitor ela agrega inúmeras experiências do mundo acadêmico tais 

quais, e principalmente, em auxiliar alunos de baixo rendimento e auxiliar o 

professor/orientador na verificação de aprendizagem, corroborando para a enorme troca e 

construção de saberes que abarca tanto os alunos quanto o monitor e o professor/orientador. 

Com a prática dessas atividades, o monitor amplia seus conhecimentos através de diálogos e 

leituras de textos obtendo experiências ao auxiliar os alunos, principalmente no tocante a 

mediação didática e verificação de aprendizagem pois, para os estudantes da licenciatura, isso 

é fundamental. 

Palavras-chave: Monitoria, Experiência, Geografia. Docência.
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Introdução 

O presente relato aborda a importância da experiência adquirida pela discente, neste caso, do 

curso de Licenciatura em Geografia, como monitora das disciplinas de “Formação 

Socioespacial” e “Geografia e Demografia” que fazem parte do programa de monitoria da 

Universidade Federal de Goiás Regional Catalão. 

A monitoria se apresenta como um importante catalizador para a formação docente, 

principalmente neste caso, para o futuro professor (a) de Geografia, isto porque, o insere 

previamente em experiências do mundo acadêmico, tais quais e principalmente em auxiliar 

alunos de baixo rendimento e auxiliar o professor/orientador na verificação de aprendizagem, 

corroborando para a grande troca e construção de saberes que abarca tanto os alunos quanto o 

monitor e o orientador. 

Na unidade Acadêmica Especial Instituo de Geografia, o critério de seleção de monitor baseia-

se em uma prova teórica das referidas disciplinas para quem já as tenhas cursados e tenha 

afinidade com as mesmas. Podendo então, após a aprovação, o monitor selecionado assumir 

suas funções, acompanhando o professor regente da disciplina em processos pedagógicos ao 

mesmo tempo que passará por experiências que enriquecerão o seu conhecimento, 

apresentando-o ao dinamismo presente na sala de aula. 

É de suma importância a monitoria nas disciplinas acima citadas, pois elas remetem ao 1° e 2° 

período do curso de Geografia, nos quais se têm uma grande quantidade de alunos, com as mais 

diversas particularidades, e às vezes, certas dificuldades. Alguns que passaram muitos anos sem 

estudar, outros que saíram recetemente do Ensino Médio e estão se adaptando ao meio 

acadêmico ou moram em outras localidades e/ou trabalham o dia todo. 

Com essa singularidade que cada aluno traz consigo pode haver fatores que prejudicam o 

rendimento acadêmico, sejam psicológicos financeiros, ou pessoais, assim a monitoria age 

como um diferencial para auxiliar o professor. 

Dessa maneira, o monitor é um apoio para professor/orientador e um mediador para estes 

alunos. Ele expandirá seus conhecimentos, desenvolvendo práticas e atividades pedagógicas 

estabelecidas no seu plano de trabalho. Aprofundando-se com mais propriedade na área em 
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qual está auxiliando o professor agregando aos seus conhecimentos as contribuições do regente 

da turma.  

Portanto, o objetivo desse trabalho é relatar as atividades desenvolvidas durante a realização da 

monitoria nas duas disciplinas, discutindo sua importância para formação docente da monitora 

e alunos que buscam o seu apoio, destacando as contribuições das interações vividas entre 

ambos. 

 

Referencial teórico 

A monitoria proporciona momentos de aprendizagem e é um grande expoente de ganho pessoal, 

principalmente para aqueles que querem inserir-se na prática docente, pois através dela se dá 

os primeiros passos para o aperfeiçoamento das práticas pedagógicas possibilitando ao monitor 

descobrir como se entrelaçam as relações professor-aluno.  

Historicamente de acordo com Dantas (2014) sua origem remete a Antiguidade Clássica, neste 

período os pedagogos desempenhavam as funções de monitores auxiliando seus mestres. 

Posteriormente na Idade Média os monges desempenhavam as funções de monitores ao 

disciplinarem os noviços. Na Era Moderna ela se apresentou pelo método Lancaster criado por 

Joseph Lancaster, isto é, o aluno mais disciplinado auxiliaria ao professor, contribuindo para 

um ensino de qualidade. Esse método influenciou a monitoria no Brasil, que foi oficialmente 

implantada nas Universidades em meados do século XX, e desde então vem fomentando a 

melhora no ensino dentro das Universidade, tanto para diminuir a evasão nos cursos, quanto 

para contribuição formativa dos alunos monitores. Segundo Maltoso (2014) monitoria é: 

Entende-se por monitoria uma modalidade de ensino e aprendizagem, que 

fomenta a formação integrada do aluno nas atividades de ensino, pesquisa e 

extensão dos cursos de graduação. É compreendida como instrumento para a 

melhoria do ensino de graduação, através do estabelecimento de novas 

práticas e experiências pedagógicas, que visem a fortalecer a articulação entre 

teoria e prática e à integração curricular em seus diferentes aspectos e saberes, 

tendo por finalidade promover a cooperação mútua entre discente e docente e 

a vivência com o professor e com as suas atividades técnicas e didáticas. 

(MALTOSO, 2014, P.79) 

Na prática da monitoria o aluno/monitor concentra grande dedicação para debater, discutir e 

dialogar sobre as temáticas da disciplina, aprimorando a pesquisa e os métodos didáticos pois, 
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precisará mediar conhecimentos com os alunos que apresentam alguma dificuldade para 

elaboração dos trabalhos acadêmicos, provas e entendimento dos conteúdos. Conhecendo 

assim, a realidade da sala de aula e do trabalho docente, por meio do acompanhamento e contato 

direto com o professor regente e seu alunado. Dantas (2014) fomenta sobre isso ao dialogar: 

Na relação monitor e professor-orientador, o diálogo deve ser aberto. Isso 

tende a enriquecer o trabalho de preparação da disciplina. Durante as aulas, 

pode-se compartilhar com o monitor a função de pesquisar sobre assuntos que 

o docente pretende abordar e a de contribuir para a preparação do material 

didático. O monitor poderá, ainda, assumir funções de assistência a estudantes 

nas práticas laboratoriais ou nas atividades de classe solicitadas pelo docente, 

a responsabilidade por alguns tópicos das aulas e exposição de relatos de 

experiências. O resultado do trabalho com a monitoria denota ao cursista um 

salto de qualidade em sua formação porque ele conhece, de perto, o trabalho 

do docente universitário, principalmente numa disciplina/componente 

curricular que cursou anteriormente, além de alcançar um número 

significativo de créditos ao seu currículo. (DANTAS, 2014, 573) 

Assim, é perceptível que o monitor está para além de apenas um apoio pedagógico, pois ele é 

suscetível a uma gama de informações e terá que se esforçar para estudar um pouco mais, sendo 

necessário domínio de conteúdo. Como também, conhecerá e se relacionará com uma 

pluralidade de alunos desfrutando principalmente da orientação e auxilio do professor regente 

que será de grande significação para a sua formação. 

Deste modo, reconhecendo essa importância e necessidade do monitor, tanto para o auxílio do 

professor quanto para a permanência dos alunos nas instituições de ensino, foi instituída, em 28 

de novembro de 1986, a regulamentação da função de aluno monitor no Brasil, pela Lei Federal 

n.º 5.540, configurando em seu artigo 41 a monitoria acadêmica, conforme informa Brasil 

(1996): 

Art. 41.As universidades deverão criar as funções de monitor para alunos do 

curso de graduação que se submeterem a provas específicas, nas quais 

demonstrem capacidade de desempenho em atividades técnico-didáticas de 

determinada disciplina. Parágrafo único: As funções de monitor deverão ser 

remuneradas e consideradas título para posterior ingresso em carreira de 

magistério superior. (BRASIL, 1996, Art.84) 

Fomentando sobre a monitoria com as informações de Brasil (2013 apud SANTOS et al. 2017) 

pode-se acrescentar sobre a monitoria oferecida pela Universidade Federal de Goiás que:  

De acordo com resolução CEPEC nº 1190/2013,artigo 2º, a monitoria 

oferecida pela UFG tem o objetivo de incentivar a cooperação dos monitores 

com o corpo docente e discentes no processo de ensino aprendizagem, 

desenvolver raciocínio crítico, hábitos de estudo e interesse pela docência, 
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aprofundamento de conhecimentos teóricos e práticos na disciplina em que 

atua, contribuir na melhoria dos cursos de graduação e educação básica, além 

de ampliar a participação dos alunos no processo de ensino aprendizagem. 

(BRASIL, 2013 apud SANTOS et al. 2017, p,1345). 

Os objetivos em relação a monitoria expostos pela UFG, destaca o cuidado da Universidade 

para com o seu alunado, e a preocupação com a evasão universitária, principalmente com a 

reprovação de disciplinas que exigem um maior grau de abstração. Mostrando que o papel do 

monitor é fundamental para melhoria dos cursos de graduação e que, ao desenvolver com o seu 

orientador a relação discente-docente, e mesmo monitor-aluno, se beneficia em aporte 

intelectual aprimorando as relações no processo ensino-aprendizagem. 

Portanto, é de grande importância o incentivo das monitorias nos cursos superiores, pois como 

já foi dito, a aprendizagem por parte do monitor principalmente do que almeja seguir o caminho 

da docência, é de suma relevância para a sua prática profissional. 

No curso de Geografia da Regional Catalão a monitoria tem auxiliado vários alunos que levam 

suas dúvidas para o atendimento, tanto no tocante a instrução de trabalhos acadêmicos, como 

dúvidas dos próprios conteúdos que podem ser as vezes abstratos, até mesmo por não ter 

consigo compreender algo em sala devido a não conseguir se concentrar, assim o  monitor é 

claro, cumprindo o plano de ensino  sob a orientação e com o professor regente, busca sanar as 

dúvidas, aprendendo e estudando ao mesmo tempo. 

 

Metodologia 

O curso de Geografia como aponta Santos et.al (2017) ofereceu até 2018 3 vagas para 

monitoria, 2 remuneradas mais 1 voluntária. No primeiro semestre de cada ano são ofertadas 2 

vagas remunerada/voluntária para “Cartografia Básica” e 1 remunerada para “Formação 

Socioespacial”, já no segundo semestre 2 vagas para “Cartografia temática” 

remunerada/voluntária, e 1 remunerada para “Geografia e Demografia”, ambas com 

concorrentes tanto da Licenciatura como Bacharelado sem distinção.  

A experiência das monitorias de “Formação Sociespacial” e “Geografia e Demografia” para a 

atual monitora (remunerada), iniciou-se no primeiro semestre letivo de 2018, sendo a primeira 
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disciplina referente à 2018.1 e 2019.1, isto é, para turma ingressante no primeiro período de 

Geografia, e a segunda “Geografia e Demografia” para a turma do segundo período do curso. 

Cabe aqui salientar, que para esses alunos ingressantes a monitoria é um importante apoio 

pedagógico, pois devido ao grande número de alunos que ingressam no curso (Licenciatura e 

Bacharelado), cerca de pouco mais de 60 discentes, muitas vezes é difícil até mesmo para o 

professor atender em única aula a demanda de todos os discentes. 

Isto posto, com a monitoria concomitante à orientação do professor, é possível auxiliar e 

desenvolver atividades com os alunos fora do horário de aula com tranquilidade, pois durante 

o horário de monitoria os alunos podem solicitar os esclarecimentos de quaisquer dúvidas que 

por ventura não foram sanadas durante as aulas, é claro se a monitora souber, caso contrário a 

mesma se reporta ao professor e perante sua orientação esclarecerá o que ficou pendente. 

Adquirindo, assim, uma experiência tanto como discente, monitora e como futura professora 

de Geografia. Outro ponto de importante destaque é ressaltar que durante a monitoria há um 

compartilhamento de informações, tanto as que parte da monitora que já está em termos de 

integração no curso um pouco à frente do que os alunos ingressantes, do professor/orientador 

que auxilia, dialoga e media o conhecimento entre a monitora e os alunos, como também por 

parte dos alunos que trazem suas concepções dos conteúdos, bem como, suas vivências. 

Fazendo, então, um paralelo de experiências e informações, que agem de forma norteadora na 

formação docente. A interação prévia do monitor ainda imaturo com os alunos, lhes mostra 

como se apresenta o exercício de professor. Enfatizando que essas experiências iram corroborar 

para essa formação, mas no tocante como monitor, pois sob nenhuma hipótese o mesmo deverá 

substituir o professor em sala. 

Os encontros da monitoria portanto consistem em esclarecer dúvidas e auxiliar o professor na 

orientação formativa dos alunos, bem como, fazer o planejamento do atendimento como está 

estabelecido no plano de trabalho, cujo as atividades específicas se apresentam da seguinte 

forma: 

a) Planejar atividades; 

b) Auxiliar estudantes de baixo rendimento; 

c) Auxiliar o professor(a) nas aulas práticas e teóricas; 
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d) Auxiliar o professor(a) no processo de verificação de aprendizagem; 

e) Auxiliar o professor(a) na organização de trabalhos e eventos acadêmicos; 

f) Auxiliar o professor(a) na orientação de alunos em trabalhos e eventos 

acadêmicos. 

Além destas já estabelecidas no plano pela COGRAD – Coordenação de Graduação, o 

orientador pode especificar outras atividades que queira está realizando com o monitor nos 

atendimentos. Desde que se encaixem nas doze horas semanais de trabalho da monitoria, não 

podendo de nenhuma maneira exceder esta quantidade de horas. 

Os horários da monitoria foram estabelecidos de acordo com as necessidades dos alunos, isto 

é, em três turnos para atender o maior número possível de discentes, pois os cursos tanto de 

Licenciatura como Bacharelado em Geografia são noturnos, e muitos alunos trabalham, por 

isso, observou-se a necessidade de flexibilidade no horário para os diferentes perfis de alunos. 

Dessa maneira, foram fixados os horários de 12:00 ás 16:00 horas, 15:00 ás 19:00 horas e 08:00 

às 12:00 horas, distribuindo assim as 12 horas semanais necessárias para o cumprir a carga 

horária estabelecida pela COGRAD. E que atendam às necessidades de horários dos alunos. 

Neste caso, o horário só pode estender-se até as 19:00 horas, pois como o curso de Geografia é 

noturno e tanto a monitora como os alunos têm de assistir suas respectivas aulas, não se pode 

em hipótese alguma marcar monitoria em horário de aulas.  

Devido à grande quantidade de alunos que trabalham esse ainda é o horário mais procurado e 

sempre tem alunos no atendimento, diferente dos demais dias pois, geralmente, o horário do 

expediente para os que trabalham encerra às 17:30 horas, e os mesmos saem do trabalho para a 

monitoria e posteriormente para as aulas. 

Sendo ainda o compromisso com o trabalho umas das maiores dificuldades dos discentes de 

Geografia conseguirem comparecer na monitoria senão neste horário, que se torna também um 

dos poucos para o diálogo e contribuições da monitora.  Além dos que trabalham a procura se 

dá também pelos os que moram fora da cidade de Catalão que só podem ir a monitoria neste 

horário. 

Por sua vez, os atendimentos, ocorrem em espaços físicos do próprio curso de Geografia, o que 

facilita o desenvolvimento das atividades, pois os alunos se sentem à vontade em dialogar com 
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a monitora nas dependências do curso, os locais para a realização das atividades são: os 

Laboratórios de Geoprocessamento, de Didática, de Geologia e a sala de aulas do mestrado de 

Geografia. 

Para comprovação do cumprimento das atividades atribuídas ao monitor se faz necessário que 

até o dia 16 de todo mês se encaminhe a COGRAD a folha de frequência, descriminando todas 

as atividades desenvolvidas nos dias e horários da monitoria, essa folha é assinada tanto pelo 

aluno quanto pelo professor. 

A monitoria também, além de proporcionar um maior desenvolvimento intelectual e 

profissional, ainda ajuda o aluno/monitor com as suas despesas pois a monitoria remunerada é 

para aqueles estudantes que não tem nenhum vínculo empregatício. O que é um diferencial, 

pois como é sabido, muitos alunos das Universidades Públicas não dispõem de proventos para 

sua permanência no Curso Superior. 

 

Resultados e discussão  

Durante os atendimentos a monitora percebeu alguns obstáculos que dificultavam o rendimento 

de alguns alunos, o principal é a disponibilidade de horário para a grande maioria que trabalha, 

pois eles só podem comparecer no horário das 16:00 até as 19:00, vale destacar, que esses 

alunos apesar da dificuldade sempre encontram uma maneira de comparecer. 

Observou-se também em alguns casos, uma certa insegurança para apresentação dos seminários 

o que não algo incomum, pois até os alunos mais avançados no curso sentem certa insegurança 

na oratória. Entretanto a monitora sempre buscou acalmar e fazer explanações sobre o conteúdo 

dos seminários, assim como, auxiliar na formatação correta da ABNT, motivando-os e ajudando 

sanando o máximo de dúvidas possíveis, sempre se reportando ao professor quando necessário. 

Buscou dialogar, dando-lhes sugestões para o desempenho dos seminários, e baseou-se em 

exemplos do cotidiano para explanar os conteúdos de difícil entendimento, atentando-se para 

contribuir o máximo possível para elaboração dos trabalhos acadêmicos que constituem em boa 

parte da nota das respectivas disciplinas. 

Em relação ao aporte teórico se diversificou em termos de compreensão dos textos, alguns com 

mais outros com menos dificuldades. Todas essas experiências vêm para somar na iniciação à 
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docência, pois o papel de aluno/monitor contribuiu para uma visão tanto de docente como de 

discente. Os osbstáculos e as estratégias desenvolvidas para tentar saná-los é de indiscutível 

contribuição para formação acadêmica, porque são essas situações que moldam o cotidiano do 

professor, poder ter essa experiência mesmo como monitor é um passo fundamental para o 

exercício de futuro professor.Apontando o quão gratificante é o diálogo nos atendimentos e os 

alunos que procuram o auxílio da monitoria conseguirem desenvolver seus trabalhos, 

posteriormente, procurando a monitora para agradecimentos e, de forma recíproca, trocar 

saberes que só agregam para ambos. 

 

Considerações finais 

A experiência da monitoria, contribuiu para um maior interesse no oficio de professor por parte 

da monitora, demostrando o importante das monitorias na UFG, e como elas colaboram para o 

processo de ensino-aprendizagem dos alunos que constantemente encontram dificuldades 

buscando apoio na monitoria. 

Proporcionando aos alunos que muitas vezes estão desanimados e que pensam em desistir por 

diversos motivos, um apoio significativo, pois durante os atendimentos a um esforço de motivar 

e ajudar esses alunos, por isso, é adequado aqui destacar a importância dessas atividades no 

ambiente universitário para todos os envolvidos que compartilham dessa mútua experiência. 

Por fim, pode-se apontar que com essa vivência contribuiu para os conhecimentos da monitora 

através das leituras de textos e diálogos com o orientador e com os alunos. E que a monitoria 

vai muito além que uma simples atividade acadêmica a contabilizar para o currículo, pois ela 

proporciona o contato com os alunos e com as práticas de ensino e principalmente ajudar a 

mediar o conhecimento entre professor, aluno e monitor. 
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Resumo: Dialogando diretamente com o projeto – O DIREITO À DIFERENÇA NA 

(RE)PRODUÇÃO DO URBANO: A VIDA COTIDIANA DAS TRABALHADORAS EM 

CATALÃO – GOIÁS, o qual abrange inúmeros subprojetos, inclusive o de Iniciação 

Científica intitulado “O DIREITO À DIFERENÇA NA (RE)PRODUÇÃO DO URBANO: 

mulheres trabalhadoras na Universidade em Catalão, tal proposta de artigo fundamenta-se em 

um levantamento dos/as estudantes matriculados/as do curso de Geografia, a fim de analisar 

principalmente as nuanças do gênero feminino em questões perpassantes ao Trabalho, Gênero 

e Ensino, tal como possíveis assertivas as quais levaram estas mulheres a escolherem uma 

graduação noturna. Assim, baseia-se na mesma dinâmica de objetivações, estabelecendo um 

diálogo entre ambos os assuntos ao analisar a vida cotidiana de mulheres trabalhadoras que são 

alunas em cursos de graduação da UFG/Regional Catalão. Para estes fins, possuímos 

aproximadamente mais de 1200 mulheres e 1130 homens matriculados frente a Regional 

Catalão. Neste artigo vamos nos ater a apresentar e analisar os dados referentes ao curso de 

Geografia – Bacharelado e Licenciatura, partindo de uma metodologia quantitativa e qualitativa 

dos dados utilizando autores como Scott (1990), Pena (2018), Humphrey (1987), Moreira 

(1998), Santos (2009) e Grossi (2004). 

Palavras-chave: Gênero; Geografia; Apropriação do Espaço; Ensino; Trabalho. 

 

Introdução 

Desde o início dos estudos pertencentes a temática do Projeto de Pesquisa intitulado “O 

DIREITO À DIFERENÇA NA (RE)PRODUÇÃO DO URBANO: A VIDA COTIDIANA 

DAS TRABALHADORAS EM CATALÃO – GOIÁS”, tal como se objetiva em produzir 

argumentos a favor do direito à diferença na reprodução do urbano, a partir de estudos 
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realizados com trabalhadoras da região sudeste de Goiás, especificamente Catalão, esta 

pesquisa de PIBIC tem como caminho “O DIREITO À DIFERENÇA NA (RE)PRODUÇÃO 

DO URBANO: mulheres trabalhadoras na Universidade em Catalão – Goiás”, baseia-se na 

mesma dinâmica de objetivações, estabelecendo um diálogo entre ambos os assuntos ao analisar 

a vida cotidiana de mulheres trabalhadoras que são alunas em cursos de graduação da 

UFG/Regional Catalão. 

Dessa forma, este artigo consiste em parte da pesquisa em andamento, onde tem por finalidade 

a apresentação de dados já coletados para a conclusão da mesma. Assim, adaptado para cumprir 

as exigências do evento, este compreende o levantamento de dados os quais correspondem ao 

quantitativo de estudantes ingressantes no curso de Geografia, para que se possa analisar 

perspectivas de Gênero, Trabalho e Ensino, com maior especificidade na apropriação do espaço 

universitário por parte das mulheres que correspondem a tal grau acadêmico. 

Tal assertiva justifica-se pela necessidade de dados frente a participação das mulheres 

trabalhadoras na universidade, a fim de compreender a maneira com que estas estão se 

apropriando de um local de diversidade. Nesta perspectiva, aborda-se neste artigo gráficos e 

discussões que ligam o papel da mulher no curso de Geografia. Assim, com a dinâmica da 

reprodução do espaço, sobretudo o urbano, procura-se compreender o papel destas mulheres 

que buscam ensino, trabalho e ressignificação do sujeito frente as demandas domésticas, 

maternais e como própria Mulher. 

Faz-se viável destacar que esta é uma parte da pesquisa central a qual pertence ao projeto de 

Iniciação Científica, submetido a discussão destes eixos temáticos com a presença de todos os 

demais cursos da UFG – Regional Catalão. 

 

Metodologia 

Estando este vinculado à pesquisa de caráter social, expresso a mercê da coleta de dados frente 

ao campo documental, associadas em aspectos quantitativos e qualitativos abordados fielmente 

na Pesquisa de Iniciação Científica “O DIREITO À DIFERENÇA NA (RE)PRODUÇÃO DO 

URBANO: mulheres trabalhadoras na Universidade em Catalão – Goiás”, depara-se em um dos 

momentos com o quantitativo dos estudantes do curso de Geografia da regional Catalão, para 
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fundamentações analíticas de Gênero, Trabalho e Ensino, a fim de se ter um quantitativo maior 

de dados acerca das mulheres que cumprem suas demandas acadêmicas, possuem em sua 

maioria empregos remunerados para complementação de renda da família, desempenham papel 

de mãe e dona do lar em período integral. 

Visto isto, faz-se necessário reflexionar e pesquisar, a maneira como estas mulheres estão 

dispostas no espaço universitário e de que maneira elas usam e se apropriam deste espaço, 

travando constantes embates de horários, afazeres, preocupações em instâncias diferentes ao 

mesmo tempo, necessidade de emprego, desejos e aflições. Enfim, como desempenham as 

funções sociais neste espaço universitário, ressignificando de forma ontológica, capaz de ser 

pensado em política públicas que garantam a permanência destas na universidade.  

Adotando tais temáticas, viabilizando que o papel da Geografia consiste no entendimento das 

questões espaciais, estudando-o em seus campos e vertentes mais remotos, seja em aspectos 

físico, territoriais, humanos, históricos ou outros, se consagram para a compreensão de uma 

única categoria: o espaço. Este, estando suscetível a movimentações e transformações, tende a 

ser mutável, exigindo da ciência Geográfica que ressignifique o cerne de seu objeto de pesquisa. 

A Geografia é a ciência que estuda o espaço geográfico e envolve as relações 

mútuas entre o homem e o meio. Por isso, é de interesse para essa ciência a 

compreensão acerca dos acontecimentos antrópicos e naturais sobre a 

superfície terrestre, bem como as explicações e dinâmicas. Além disso, 

também é de seu interesse o temário que abrange desde o comportamento do 

relevo, da biosfera, da atmosfera e dos cursos d´água até informações 

referentes à economia, à cultura, ao meio rural, às cidades, entre outras 

questões. É objeto de preocupação da Geografia de hoje conhecer cada dia 

mais o ambiente natural de sobrevivência do homem, bem como entender o 

comportamento das sociedades humanas, suas relações com a natureza e suas 

relações socioeconômicas e culturais” (PENA, Rodolfo F. Alves, [2018?]). 

Neste amplo viés Geográfico, faz-se possível a pesquisa em diversos temas transversais que 

complementam e nos permitem compreender as nuanças do espaço em constante 

transformação. Dessa forma, ao introduzir uma temática que vai de encontro a relação 

Homem/Meio, há possibilidade de, abordando suas particularidades e singularidades, 

ressignificar suas relações e acepções para uma pluralidade a qual se mantem expressa em um 

ciclo constante de mudanças. 
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Estabelecendo uma ligação entre as temáticas a serem tratadas, tal como a objetividade de se 

tratar de temas transversais na Geografia, faz-se necessário abordar a priori, o conceito de 

Gênero, visto que em uma análise puramente histórica, as oportunidades não são igualmente 

compartilhadas da mesma maneira, havendo um adjetivo de predileção o qual condiz com a 

capacidade de uns realizarem atividades que outros não conseguiriam. No caso do Gênero, o 

masculino (“robusto e viril”) deteria o papel de dominador, enquanto a mulher (“frágil e 

retraída”) permaneceria na zona do lar em período de submissão. 

Scott (1990, 1992) define Gênero como sendo parte integrante de duas proposições centrais as 

quais se estruturam em meio aos elementos constitutivos de relações sociais, estabelecidos a 

um parâmetro inicial que tais proposições se compreendem como sendo estabelecidas mediante 

as diferenças percebidas em função dos sexos biológicos (homem e mulher). Melhor dizendo, 

“(...) o gênero é uma primeira maneira de dar significado às relações de poder. Seria melhor 

dizer: o gênero é um primeiro campo no seio do qual, ou por meio do qual, o poder é articulado” 

(Scott, 1990, p. 16). Com isto, basearemos em aspectos que perpassam o gênero em nuanças de 

ensino e trabalho para complementar as discussões de deste artigo.  

Desde as mais remotas faces da história humana, o gênero feminino tem sido visto como a 

oposição do masculino em termos que rebaixavam a um mero ser ineficaz a se igualar o homem, 

seja em caráter biológico ou social. Assim, a Mulher vista como “sexo frágil” desempenhava 

papel de mãe e em trabalhos domésticos, tarefas atribuídas à sua condição socialmente definida. 

Em seu contexto educacional, não diferenciava muito do já apresentado. 

Se for definir um momento o qual o feminino se empoderou e buscou lugar frente as instâncias 

masculinas da humanidade, o período pós Segunda Guerra Mundial seria o momento ideal para 

tais reinvindicações de papeis sociais, visto que o mundo se reorganizara em novos parâmetros 

e paradigmas centrais. Todavia, tais evidências são diversas, então, fundamentaremos no 

aspecto de pertencimento ao Trabalho. 

(...) o trabalho, como ato primeiro do homem sobre o seu meio, é uma 

atividade que não se faz de qualquer forma, ela sugere uma ordem, uma 

duração, tem suas normas e se realiza dentro de um espaço que se concretiza 

pelas interações e relações com as pessoas. É nessa ‘coreografia’ que os 

sujeitos inscrevem sua presença no mundo e suas relações com os outros 

(MOREIRA, 1998, p. 242). 
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Para tal, a categoria trabalho estando pensada para além da obtenção de lucro ou recebimento 

de salários, hierarquização de cargos e outros, configura-se em um âmbito de espera social onde 

as relações se dão mutuamente a estruturantes acepções de gênero. Assim, marcado pela divisão 

sexual do trabalho, repercutido no alicerce e ressignificação mascarada de que a mulher 

permanecia ao lado dos Homens em funções de trabalho, no entanto em cargos muitas vezes 

menores ou com salários inferiores. Outrora, demonstra que se trata de uma configuração 

marcada sexualmente por rótulos ou predileções ainda alicerçadas historicamente.  

Tal como o Trabalho, o Ensino compreende da mesma maneira em se demonstrar aspectos de 

segregação por parte dos gêneros que os precedem em um caráter histórico conjuntural. 

Atualmente, tais composições no ensino tem uma relevância maior, já que a imparcialidade e a 

diversidade se mantem presente e crescente frente a humanidade, mas é possível notar amarras 

de um sistema que preleciona por suposições de capacidades simplesmente por um caractere 

biológico. Pensando nisso, estabelece parte desta pesquisa em um campo universitário, para 

levantar dados e criar diagnósticos de como as mulheres no ambiente acadêmico lidam e 

conciliam esta permanência no espaço com os outros espaços que ocupam em casa e no 

trabalho. 

Para tal, coletamos dados que possibilitaram localizar estas mulheres na Universidade que serão 

apresentados aqui neste artigo. Para estes fins, possuímos aproximadamente mais de 1200 

mulheres e 1130 homens matriculados frente a Regional Catalão. Neste artigo vamos nos ater 

a apresentar e analisar os dados referentes ao curso de Geografia – Bacharelado e Licenciatura. 

 

Resultados e discussão 

Tendo coletados os dados juntamente com a CERCOMP e a UFG/Regional Catalão, os mesmos 

são dispostos em gráficos os quais constam com o quantitativo de alunos matriculados e ativos 

até a vigência do ano de 2018, necessariamente ao segundo semestre.   

Assim como os outros cursos de licenciatura o de Geografia é noturno e apresenta como 

característica receber alunos/as trabalhadores/as em sua maioria e, também como os outros 

cursos de licenciatura em sua maioria, mulheres. Esta etapa consistiu com o apoio da 

Universidade para que tais dados pudessem ser coletados e adaptados para uma melhor análise 
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e obtenção de possíveis diagnósticos em função das temáticas tratadas. Neste artigo 

apresentamos os dados da pesquisa referente ao curso de Geografia destacando, neste momento, 

a parte qualitativa da pesquisa para nos auxiliar nas análises.  

 

Quadro 01: Divisão das modalides do curso de Geografia da 

Regional Catalao, composto pelo quantitativo de individuos por 

genero em cada uma desta no périodo do segundo semestre de 2018. 

 

 ORG. BARBOSA, Giovanny Alves. 2018. Trabalho de Iniciação Científico: “O 

DIREITO À DIFERENÇA NA (RE)PRODUÇÃO DO URBANO: mulheres 

trabalhadoras na Universidade em Catalão – Goiás”.  

                         FONTE: CERCOMP/UFG, 2018. (Adaptado). 
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Neste, tem-se a apresentação dos alunos pertencentes ao curso de  Bacharelado e Licenciatura 

a partir de dados coletados juntamente ao CERCOMP da Universidade, sendo adaptado pelo 

autor da pesquisa em questão para uma melhor compreensão do número de indivíduos 

pertencentes no curso. Baseado nas informações, estão contidos dentre o grau Licenciatura 

cerca de 111 discentes  matriculados, onde 53 são pertencentes ao sexo masculino e 58 ao sexo 

feminino; já no grau Bacharelado, são dispostos 73 indivíduos matriculados, estande nestes, 36 

do sexo masculino e 37 do sexo feminino. Para uma visualização em percentual de 

porcentagem, seguem os gráficos 01 e 02 a seguir. 

 

Gráfico 01: Quantitativo e percentual de alunos matriculados e ativos no 

curso de Geografia Licenciatura até o segundo semestre de 2018 

 
 

50 52 54 56 58

53

58

Geografia (Licenciatura/Noturno)

Quantitativo de indivíduos matriculados ativos em 2018.2 

organizados por Gênero - UFG/UFCat

Mulheres Homens



  
  

  

349  

  

 

ORG. BARBOSA, Giovanny Alves. 2018. Trabalho de Iniciação Científico: “O DIREITO À 

DIFERENÇA NA (RE)PRODUÇÃO DO URBANO: mulheres trabalhadoras na 

Universidade em Catalão – Goiás”. 

FONTE: CERCOMP/UFG, 2018. (Adaptado). 

 

 

Gráfico 02: Quantitativo e percentual de alunos matriculados e ativos 

no curso de Geografia Bacharelado até o segundo semestre de 2018 
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ORG. BARBOSA, Giovanny Alves. 2018. Trabalho de Iniciação Científico: “O 

DIREITO À DIFERENÇA NA (RE)PRODUÇÃO DO URBANO: mulheres 

trabalhadoras na Universidade em Catalão – Goiás”. 

FONTE: CERCOMP/UFG, 2018. (Adaptado). 

   

Ao analisar tais dados, observa-se que embora haja uma valorização do mercado de trabalho do 

Bacharel homem, observamos uma presença praticamente igualitária de mulheres no curso e 

que na Licenciatura também é possível se observar esta equidade, no entanto, o número de 

mulheres ainda é superior ao de homens.  

A primeira possível alternativa para ser um curso com praticamente todas as suas vagas 

preenchidas, seria a viabilidade de se possuir um ensino superior de qualidade, visto que o 

período do curso seria o noturno, uma possibilidade de trabalhadores/as cursarem o ensino 

superior sem abandonar seus empregos. Um fato que pode explicar um maior número de 

mulheres pode ser o fato de o magistério ainda ser lido como uma atividade de mulheres, 

informação confirmada pelo Educacenso que revelam que a maioria dos postos de docência no 

país são ocupados por mulheres, principalmente no ensino infantil e fundamental.   

Desta forma, mesmo sendo a docência ainda um trabalho predominantemente de mulheres, os 

dados nos revelam uma maior inserção de mulheres também no curso de Bacharelado, uma área 

mais técnica da Geografia e que há algum tempo era visto como uma profissão mais do campo 

do masculino. A inserção de forma igualitária em ambos os cursos revela que há uma 

transformação no mercado de trabalho em curso – imposta pela necessidade de se garantir 

emprego na sociedade do não emprego – o que leva homens e mulheres a buscarem qualificação 
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em diversas áreas. Na Geografia a diferença da presença de mulheres e homens não é tão 

discrepante como em outros cursos, como o de Pedagogia por exemplo, o que revela que o 

ensino infantil pela sua constituição histórica como um lugar de mulher (a professora tia) ainda 

enfrenta maior resistência a esta mudança verificada em outros níveis. 

A partir destes dados coletados partimos em busca de compreender como estas alunas conciliam 

o trabalho e a vida doméstica com os estudos. Nesta etapa serão aplicados questionários com 

as mesmas para compreendermos melhor como é ser mulher, trabalhadora e, em alguns casos, 

mães e ainda uma aluna de um curso superior, enfocando os desafios enfrentados e as estratégias 

para o uso e a ocupação do espaço da Universidade por estas mulheres. 

 

Conclusões 

Evidentemente, os constructos abordados neste artigo tal como no desenlace de toda a pesquisa, 

se fundamentam e panoramas de Gênero e modos pelo qual o Ensino e o Trabalho perpassam 

nesta esfera social. Há também um encargo no caso do ensino, sendo a presença e a permanência 

dentro da universidade, em conjunturas que expressem apropriações nos espaços em questão, 

onde a Mulher desempenha papel de grande importância e participatividade, principalmente na 

atualidade, onde o princípio de equidade se permeia nos embates e nas lutas por direitos 

femininos. 

Nas condições trabalhistas, claro que as perspectivas do Trabalho, estão cada vez mais sombrias 

em detrimento de cortes e diversas fontes de incertezas que temos pela frente. Ao depararmos 

com um quantitativo tão grande de mulheres dispostas a buscarem suas designações frente a 

este mundo de trabalho, seja para crescimento pessoal ou para contribuição familiar, isto 

demonstra um marco de relações muito diferentes de séculos atrás. A mulher estabelece papel 

transformante no espaço, assim como o Homem. No entanto, diria mais, acrescentaria que além 

da mulher ser transformante do espaço, a mesma  ainda é criadora de sua própria trajetória de 

escolhas, onde mesmo marginalizada historicamente, recompôs em tal grau e hoje, descreve e 

atua papeis que jamais imaginou atuar, isso tudo sendo adjetivada de mãe, estudante, 

trabalhadora, dona do lar. Isso compreende na reorganização do espaço, onde fatores 

correspondem a mudanças e estas mudanças estão em constantes esferas sociais. 
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Resumo: As constantes mudanças no mundo do trabalho impactam diretamente à sociedade, 

no qual, tornam-se cada vez dinâmicas às formas de adaptação dos sujeitos diante das 

exigências do mercado de trabalho mais seletivo. Por outro lado, existe também à necessidade 

do estudo, um bem valioso, que se materializa como oportunidade de galgar condições 

econômicas melhores. E no momento que essas duas variantes importantes precisam ser 

administradas concomitantemente no mesmo espaço, um fenômeno toma forma e permite 

interessantes discussões para a Geografia do Trabalho. Nesse sentido, propõe-se aqui, uma 

discussão sobre a refuncionalização do espaço acadêmico da Universidade Federal de 

Goiás/Regional Catalão, através do aluno-trabalhadorinformal. Buscou-se através do 

levantamento teórico abordar algumas características da informalidade do trabalho, assim 

como, a pesquisa de campo objetivou-se em descrever esse fenômeno in loco. Procurou-se 

vislumbrar parte do fenômeno da informalidade do trabalho desenvolvido pelos sujeitos 

estudados, no qual, foi possível observar o método utilizado pelo aluno-trabalhador-informal 

no seu cotidiano. A descrição dos fenômenos indicou alguns comportamentos/métodos do 

aluno-trabalhador-informal, sobretudo, no que se refere às suas atividades como comerciante 

informal. Atribuiu-se, hipoteticamente, que os tipos de informalidade desenvolvida no âmbito 

na universidade podem estar ligados aos aspectos de valores culturais e sociais, mas, 

especialmente, correlaciona-se com sua própria sobrevivência enquanto trabalhador. Contudo, 

na análise geral, deixou-se claro que é necessário pesquisar qualitativamente esse fenômeno, 

com o intuito de detalhar tais aspectos. Não se busca aqui exaurir a discussão da informalidade, 

muito menos dos fenômenos relacionados à permanência dos alunos na universidade, a proposta 

é apenas uma contribuição para ampliação de um debate necessário.  

Palavras-chave: aluno; trabalho; informal; desafios.   

                                                           

Introdução  

No advento das transformações constituintes da sociedade, sobretudo, seus importantes 

aspectos fundamentais, percebe-se uma tentativa de adaptação às condições estabelecidas nas 

diferentes escalas, como por exemplo, o fenômeno do desemprego que é um problema de nível 

nacional e mundial. Nessa perspectiva, um dos possíveis caminhos para tentar contornar a 
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situação da não ocupação profissional, é a possibilidade de se qualificar através de cursos 

técnicos, de aprendizagem prática e/ou também cursos de graduação, na premissa de encontrar 

um emprego em um mercado de trabalho que está cada vez mais exigente.  Contudo, menciona-

se também como alternativa ao contexto do desemprego, o trabalho informal, no qual, nesse 

artigo, será direcionado o termo da informalidade para alunos trabalhadores da Universidade 

Federal de Goiás/Regional Catalão (UFG/RC). Esses sujeitos atribuem através da necessidade 

de estudar e trabalhar novas funções ao espaço da universidade, com o intuito, entre outras 

coisas, de se manterem como estudantes dessa instituição. 

Com isso, o principal objetivo do artigo, consiste em compreender de que maneira, tipos e 

funções o espaço da UFG/RC é refuncionalizado, em primeira vista, pelo trabalho informal.  

Esses alunos utilizam de duas maneiras o espaço da universidade, na perspectiva da pesquisa 

empírica: uma delas é através da divulgação dos seus trabalhos informais, ao ser propagado nos 

murais da universidade; a segunda consiste na presença física dos sujeitos, ao comercializar 

suas diversas mercadorias. Ambos os métodos são discutidos no artigo e abordados através de 

uma pesquisa descritiva, no qual possibilitou um diálogo sobre o fenômeno. Alerta-se, que 

posterior ao método descritivo advindo da observação em campo, buscou-se um debate 

reflexivo sobre o trabalho informal que os alunos desenvolvem.  O conteúdo do artigo é 

fundamentalmente teórico-descritivo-quantitativo. Na parte inicial, abordou-se sucintamente 

sobre o conceito da informalidade; posteriormente, discutiu-se sobre o contexto do aluno-

trabalhador-informal no âmbito da universidade, com hipóteses de possíveis desafios nessa 

jornada dupla. Na última seção, dialoga-se com base nas observações em campo, ao buscar 

elucidar algumas características e estratégias utilizadas por esses sujeitos. Justifica-se esse 

estudo pela relevância da temática, apoia-se como categoria central, o trabalho e a 

informalidade como aspecto relevante. 

Destaca-se também a própria vivência do autor nos diversos tipos de trabalho informal. Em 

virtude disso, pretende-se estender essa pesquisa de forma aprofundada para o Programa de 

Pós-graduação em Geografia.  Com base no levantamento teórico, reforça-se a importância do 

incentivo de políticas públicas no ensino brasileiro e para a assistência estudantil. Aborda-se 

também que apesar de existir esforços de órgãos de pesquisa no Brasil, necessita-se de uma 
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conscientização política, que perceba educação não como um gasto, mas sim investimento, na 

iniciação científica e nos diversos programas de pós-graduação.  

  

Conceituação da informalidade 

Antes da discussão teórico/prática do presente artigo, revelasse necessário fazer uma 

apresentação de diferentes conceituações sobre a informalidade ao dirigir esse termo aos 

sujeitos da pesquisa. Justifica-se que ao apresentar esses conceitos previamente, seja possível 

verificar as pluralidades encontradas para o mesmo fenômeno do trabalho informal. A 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) propôs sua conceituação sobre o trabalho 

informal, em 1973, da seguinte maneira:    o setor informal é composto por pequenas atividades 

urbanas, geradoras de renda, que se desenvolvem fora do âmbito normativo oficial, em 

mercados desregulamentados e competitivos, em que é difícil distinguir a diferença entre capital 

e trabalho. Essas atividades se utilizam de pouco capital (nenhuma, ou quase nenhuma barreira 

de entrada), técnicas rudimentares e mão de obra pouco qualificada, que proporcionam emprego 

instável de reduzida produtividade e baixa renda. O setor também se caracteriza pela falta de 

acesso aos financiamentos e créditos normalmente disponíveis ao setor formal e pela baixa 

capacidade de qualificação profissional. (OIT 1973 apud MARQUES et al, 2018, p.7).  

Noronha, por sua vez, diz que:  

há diferentes fontes de interpretação do fenômeno, popularizado pelos 

economistas e pela mídia como “informalidade”. A primeira é justamente a 

interpretação econômica. Contrastando-a, juízes e procuradores, por seu 

próprio ethos profissional classificam como ilegal a maior parte das situações 

entendidas como “informal” pelos economistas. Sob a influência de ambos 

(bem como dos institutos de pesquisa) a população tende a identificar 

“informal” com a ausência de carteira de trabalho e, em decorrência, com 

“injusto” (NORONHA, 2003, p.115).   

Por fim, Leone, apresenta algumas ocupações informais no Brasil distinguissem-se por (1) 

trabalhadores não remunerados; (2) trabalhadores de autoconsumo e autoconstrução; (3) 

empregadas domésticas sem registro de carteira; (4) empregados de estabelecimento sem 

registro de carteira; (5) trabalhadores por conta própria e; (6) empregadores. (LEONE, 2010 

p.6).  A economia informal engloba no mundo inimaginável variável de conceitos, deseja-se 

aqui em virtude dessas multiplicidades, empregar o termo da informalidade aos alunos 

trabalhadores da UFG/RC como “trabalhadores por conta própria”, como foi sugerido por 
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Leone. Entende-se que a atividade informal atribuída pelos alunos configuram-se novas funções 

ao espaço acadêmico, espaço esse culturalmente adjetivado para os estudos, produção 

intelectual e trabalho formal de diferentes naturezas: administrações; segurança; limpeza; 

restaurante universitário; comercialização de alimentos na cantina, etc. Feitas as devidas 

pontuações, espera-se através desse artigo, contribuir para o debate reflexivo sobre o 

trabalhador informal.  

 

 Os desafios de se manter na universidade: aluno-trabalhador-informal  

Entrar em um curso de graduação, sem dúvida, é um privilégio que abarca privilegiada 

porcentagem da sociedade brasileira, esse é um fato recorrente na história do país, e, mesmo 

quando as políticas públicas tentam abraçar as parcelas mais desfavorecidas da sociedade, 

contrapondo a ideia de que o espaço universitário é ocupado apenas pelas classes mais 

abastadas, sente-se falta ainda de estratégias incentivadoras no desenvolvimento 

científico/assistência estudantil, que consigam manter esses estudantes apenas com objetivo de 

estudar, pesquisar e produzir intelectualmente, afinal [...] fazer ciência é viver na plenitude a 

aventura do homem sobre a Terra (UNICAMP, 2002, p.17), além do mais, um país que tem 

bons índices de investimento na educação, é um país que se preocupa com a soberania nacional.   

O reconhecimento do papel da universidade como um instrumento de transformação social, 

desenvolvimento sustentável e inserção do país, de forma competente, no cenário internacional, 

mobilizou os movimentos reivindicatórios de expansão da educação superior pública e gratuita. 

A elitização do acesso à educação superior passou a ser fortemente questionada e apontada 

como uma das formas de exclusão social. Percebeu-se então que a superação dessa situação 

discriminatória somente ocorreria por meio da ampliação das oportunidades de acesso à 

educação superior (MEC, 2012, p.9). No qual, pode-se haver também informalidade, através 

de trabalhos de contratos atípicos de trabalhadores terceirizados.   

Contudo, é criterioso dizer sobre a expansão das universidades com a criação de programas4 

viabilizadoras ao ingresso de alunos da classe trabalhadora para a educação superior é um 

marco vitorioso na história do país, inclusive, aponta-se como fundamental a aplicação de 

mecanismos de cotas5 que buscam contradizer o abismo da desigualdade social existente no 

Brasil secularmente. Com isso, considera-se importante fazer esse breve apontamento ao 
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mencionar sobre a relevância das políticas públicas de ingresso às universidades brasileiras, 

apesar de que o cerne da pesquisa não acerca a respeito da abrangência nacional sobre como o 

ensino superior contempla a comunidade brasileira em geral, incluindo as classes mais 

desfavorecidas, por mais que se perceba a importância desse tema. O que se busca através desse 

artigo é uma proposta de reflexão sobre a maneira que a informalidade consegue atribuir novas 

funções para a universidade através de sujeitos.  Visto que o acesso ao estudo, sobretudo, nas 

universidades, reflete na materialização da busca do futuro melhor no que diz respeito às 

melhores condições e ocupações da vida profissional, o que se encontra no meio acadêmico é 

um dilema, ou mesmo necessidade: trabalhar ou estudar? Na concepção de Comin & Barbosa 

(2011), [para] os indivíduos, o diploma de nível superior representa oportunidades de 

mobilidade social, por meio de carreiras profissionais mais promissoras quanto a realização 

pessoal, status social, direitos sociais e retornos salariais (COMIN & BARBOSA, 2011, p.75). 

Destarte, o que se percebe, são estudantes que tentam conciliar seus estudos acadêmicos com 

trabalho. Isso não é um fato novo, sobretudo, existem materiais pontuais que tratam da temática 

sobre alunos-trabalhadores e seus desafios nesse percurso. Porém, o interessante perceber e 

analisar, como alunos fazem também uma refuncionalizaçã mesmo espaço acadêmico pelo 

trabalho, ou seja, atribuem diferentes funções para a universidade: estudar e trabalhar 

informalmente, como sugere o artigo.  A escolha da temática informalidade dentro 

universidade, se torna complacente justamente por se caracterizar em um fenômeno pouco 

debatido em relação às circunstâncias dos alunos trabalhadores que estão no mercado formal, 

com isso, faz-se interessante investigar como esses sujeitos estão inseridos nesse contexto de 

alunostrabalhadores-informais. Pontua-se ainda como fundamental essa discussão pelo viés da 

informalidade, justamente por esse fenômeno ser constante na realidade brasileira em contraste 

ao desemprego, como assegura Jordão, ao dizer que a informalidade continua sendo a 

alternativa de muitos sujeitos para o pertencimento ao “mundo do trabalho”, constituindo-se 

em regra e não mais em exceção (JORDÃO, 2015). 

Com isso, é interessante pensar a universidade não só como um espaço objetivado ao estudo, 

apesar de claramente existir pessoas que trabalham para que toda a estrutura universitária6 

esteja em harmonia ao tomar vista do seu principal objetivo: produzir conhecimento através das 

aulas de graduação, pós-graduação, eventos e diferentes projetos da comunidade cientifica. 
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Entretanto, esse fenômeno de utilizar o espaço acadêmico para a comercialização informal, 

através de acadêmicos para acadêmicos é intrigante, pois gera especulações se esses sujeitos 

conseguem ou não atingir seus objetivos imediatos com as vendas, sobretudo, como está o seu 

desempenho nas atividades acadêmicas; quais são os objetivos dessas vendas, entre outras 

questões que só podem ser respondidas através de uma pesquisa-qualitativa.  

Deve-se apoiar-se na conjetura de que o estudo é importante para melhor qualidade de vida, no 

ponto de vista de uma boa perspectiva de condições de emprego/salário, e o próprio trabalho, 

por mais demasiado cansativo que seja ao ser conciliado com os estudos, ele consegue abarcar 

valores imprescindíveis para formação do caráter do sujeito, nesse sentido, Antunes nos diz, 

que o trabalho, como fundante de realização do ser social, condição para sua existência; é, por 

isso, ponto de partida para a humanização do ser social (ANTUNES, 2005, p.68). Esse artigo 

tem a premissa de pesquisar, além de outras coisas, sobre como o fenômeno trabalho-estudo se 

materializa por meio da informalidade no âmbito da UFG/RC a partir da observação desses 

sujeitos, ou seja, notar como eles qualificam novas funções ao espaço acadêmico através desse 

fenômeno.   

                                                       

Direção, coordenações gerais, trabalhadores da limpeza e segurança, técnicos entre 

outros.   

Ressalva-se que um cenário ideal, o aluno apenas focado em estudar é insuperavelmente 

vantajoso, tanto para o sujeito, quanto para a comunidade científica e social que ele interage, 

porém, essa realidade, infelizmente, parece ser distante da perspectiva brasileira, no qual, não 

se investe culturalmente em educação. Além do mais, o trabalho informal desenvolvido por 

esses estudantes universitários pode ser uma forma de tentar driblar o pouco incentivo 

estudantil.  No fenômeno da informalidade percebem-se certas diferenças comparativas com 

alunos trabalhadores do mercado formal7. Considera-se que, o estudante que trabalha 

formalmente de acordo com as obrigações padrões pode sofrer com os desafios de, por 

exemplo, encarar uma carga horária semanal fixa, às vezes hora extra, uma demanda exaustiva 

de funções, além de ter que percorrer o caminho casa-universidade, ou em casos mais extremos 

ir diretamente do trabalho para a universidade. Enquanto o alunotrabalhador-informal dentro 

da universidade tem a “vantagem” de estar no mesmo ambiente que estuda e não encarar todas 
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as problemáticas citadas que o alunotrabalhador-formal está condicionado, em outras palavras, 

as obrigações como empregado de carteira assinada. Entretanto, deve-se considerar que o 

aluno-trabalhador-informal ocupa o seu tempo no comércio do cotidiano, não está sob as 

condições de remuneração ou direitos trabalhistas que o aluno-trabalhador-formal está inserido, 

uma vez que a informalidade não tem as mesmas garantias advindas dos contratos formais de 

trabalhos.  Outro aspecto interessante a respeito do aluno-trabalhador-informal é o fato da 

flexibilidade do tempo que ele consegue, em alguns casos, deixar de trabalhar por algumas 

horas ou no caso mais otimista, por algum dia inteiro para focar apenas nos seus estudos; assim 

como pode ser ponto positivo o aproveitamento do espaço imediato que ele está inserido, com 

destaque ao acesso do acervo da biblioteca e computadores para pesquisas necessárias.  Em 

contra partida, o tempo que esse aluno deixa de trabalhar, pode acarretar em problemas 

financeiros, no qual, futuramente possa lhe pesar negativamente, pressupondo que o mesmo 

possa depender exclusivamente do seu trabalho para se manter com o aluguel e demais 

despesas, como é o caso de vários alunos que migram de outras cidades para Catalão. Esses 

apontamentos não intencionam ser cansativos apenas sinalizam, obstante a qualquer 

preconceito, situações possam ser positivas ou negativas, no qual, abrem-se múltiplas teses para 

futuras pesquisas. Para finalizar essa seção, pondera-se que nessas situações, prevalece uma 

contradição entre a necessidade de dedicar aos estudos e ter um melhor desempenho acadêmico 

ou trabalhar para se manter na universidade independente do pouco tempo que se possa 

empenhar nas atividades acadêmicas. Esses aspectos levantam apenas algumas das reflexões 

que a pesquisa previamente instiga, entretanto, só podem ser qualificados esses aspectos através 

de questionário de campo.   

  

Abordagem descritiva-metodológica das funções do aluno-trabalhador-informal da 

UFG/RC   

Nessa seção, busca-se dialogar através da observação in loco, com base no relatório descritivo 

dos fenômenos-processuais-metodológicos materializados no campo de pesquisa, UFG/RC, 

com o intuito de fundamentar melhor a teoria apresentada nas partes iniciais do artigo por meio 

do empírico. Acredita-se que a pesquisa descritiva [...] tem como finalidade principal a 

descrição das características de determinada população ou fenômeno, ou o estabelecimento de 
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relações entre variáveis. (GIL, 1999 apud OLIVEIRA, 2011, p.25), e a pesquisa empírica, no 

caso do artigo, tem a premissa de identificação setorial e regional dos diversos tipos de 

“informalidade” e a avaliação de seu peso relativo (NORONHA, 2003 p.120). 

Algumas ações desenvolvidas pelo aluno-trabalhador-informal da UFG/RC correspondem 

diretamente na sua relação tanto como aluno, quanto como trabalhador dessa instituição, no 

qual, ao resgatar o objetivo principal da pesquisa descritiva, percebe-se que essa relação sujeito-

objeto representa-se valorosa para a discussão e análise dos fenômenos. Nota-se o tipo de 

apropriação espacial realizada por esses sujeitos na UFG/RC, no qual corresponde na 

divulgação do seu trabalho, por sua vez, configura-se como aspecto fundamental para 

disseminação da ideia. Estão materializados em diferentes folders, nos murais informativos dos 
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Blocos Didáticos; Laboratórios, Biblioteca, Restaurante Universitário e Bloco Administrativo, 

como representa o quadro 1. 

 

Ao analisar o quadro 1, percebe-se o método de divulgação do trabalho desses sujeitos, que de 

certa forma amplia apropriação franca sobre o espaço da universidade, com a ideia de abranger 

as informações necessárias da venda do seu trabalho/produto. Entende-se como importante essa 

divulgação do trabalho através do espaço físico informativo, principalmente motivado pela 

possibilidade de destacar a informação. Imagina-se que a comunidade acadêmica, no hábito de 

se informar das atividades realizadas na universidade, sobretudo, relacionado aos respectivos 

cursos, possa ser alcançada. O objetivo é persuadir e lembrar aos outros alunos/professores 

além dos demais funcionários, que existem pessoas nas proximidades oferecendo diferentes 
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trabalhos. Sobre a multiplicidade dos trabalhos divulgados, levantam-se hipóteses que essa 

heterogeneidade toma forma (1) a partir das diferentes áreas do conhecimento entre os cursos 

da UFG/RC, por meio de aulas particulares, correção/revisão textual e manutenção de 

computadores; (2) capital cultural dos sujeitos, como por exemplo, a produção caseira de 

alimentos e dos diferentes designers estéticos; e/ou (3) vivência/experiência assistida com 

outros estudantes, comum na formatação de trabalhos acadêmicos, festas de repúblicas e vendas 

de móveis.  Com base nas distintas formas de trabalho informal observado em campo, decidiu-

se subdividir em categorias, tipos e funções, para melhor entendimento das informações. A 

subdivisão é representada por serviços, vendas, eventos e alimentos, como ilustra o quadro 2.  

As informações dos quadros 1 e 2, remetem a uma parcela da realidade sobre a informalidade 

na UFG/RC. Busca-se, em principio, a reflexão sobre a ação desses sujeitos como articuladores 

no espaço da universidade ao atribuir as novas funções. Deste modo, o método utilizado por 

esses alunos coincide no processo de refuncionalização espacial na universidade pelo trabalho 
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informal. Contudo, acrescentase ao ato da divulgação do trabalho informal através dos murais 

dos blocos da universidade, a principal forma de informalidade no âmbito UFG/RC, que são os 

vendedores do cotidiano.   

O aluno-trabalhador-informal está absolutamente presente na UFG/RC. Eles permeiam sobre o 

espaço da universidade, trazem sua carga cultural, suas vontades, seus objetivos. Embora o 

artigo não trate da forma qualitativa das individualidades desses sujeitos, considera-se que a 

tática de comercialização das suas mercadorias são ideias interessantes, como por exemplo, a 

venda de alimento, geralmente doces, ora os vendedores transitam pelos Blocos Didáticos, 

cantina e biblioteca, ora estão em frente ao Restaurante Universitário, no horário do 

almoço/janta8, estrategicamente. No ponto de vista da abordagem ao cliente, da produção, do 

lucro ou prejuízo, sobretudo, de como eles conciliam essas atividades de trabalho com as 

acadêmicas, apenas a pesquisa qualitativa poderá abarcar essas questões, que por sua vez, 

ajudam no melhor entendimento do fenômeno. O que se percebe previamente, no ponto de vista 

geográfico, é que esses sujeitos ocupam, agem, vivem, constroem relações, modificam, 

atribuem significado duplamente, como estudantes e como trabalhadores para o espaço 

universitário. Por ultimo e não menos importante, eles estão desafiando constantemente o status 

quo do trabalho na sociedade contemporânea mediante as suas ações, na tentativa de contornar 

os problemas da falta de emprego e do baixo investimento na educação superior.  

 

Considerações finais  

De acordo com a OIT, 2 bilhões de trabalhadores no mundo estavam condicionados a 

informalidade no ano de 20189, predominantemente esse fenômeno se apresenta em países de 

média e baixa renda. Essa realidade merece cada vez mais atenção da comunidade científica, 

entre eles, os Geógrafos, justamente pelo grau de vulnerabilidade desses sujeitos dependentes 

nessa configuração de trabalho. Importante lembrar que informalidade caracteriza-se como 

problema social complexo, no qual necessita de estratégias de trabalho decente, como afirma 

Rafael Diez de Medina, diretor do Departamento de Estatísticas da OIT. O complexo problema 

da não permanência de alunos de baixa renda na universidade se construiu, entre outras coisas, 

pela grande desigualdade social brasileira e também das poucas políticas públicas educacionais 

objetivadas para combater as disparidades socioeconômicas. Deve-se ressaltar nessas últimas 
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considerações, que existe por parte dos órgãos financiadores de pesquisas no Brasil, como a 

CNPq10 e a CAPES11, o desejo por mudança no cenário brasileiro da pesquisa, ciência e da 

inovação, porém, faz-se necessário que se enxergue politicamente a vantagem de investimento 

em jovens pesquisadores da iniciação científica, além dos programas de mestrado e doutorado, 

esses, que são fomentadores de estudos relevantes para entendimento das complexidades 

naturais e sociais que ocorrem no mundo.  A pesquisa descritiva realizada na UFG/RC 

conseguiu apresentar, aspectos interessantes vinculados ao aluno-trabalhador-informal, por 

exemplo, como esses sujeitos se comportam através da divulgação e comercialização do seu 

trabalho. Essas demonstrações podem estar ligadas, hipoteticamente, as valores culturais, 

sociais, e/ou por meio da vinculação ao curso como seu nicho de mercado. O comportamento 

estratégico de vender na porta do Restaurante Universitário e nos Blocos Acadêmicos 

configura-se também, em partes, nessa refuncionalização do espaço da universidade pela 

informalidade, no qual buscou-se aqui refletir.  Entende-se que a temática do artigo, precisa ser 

difundida meio ao debate com a comunidade acadêmica, mas, sobretudo, com a participação 

da sociedade, trabalhadores formais ou informais, na busca de aperfeiçoar as ideias com a 

contribuição dos diversos sujeitos que estão no arcabouço da complexidade do trabalho 

contemporâneo. Por fim, afirma-se que esse estudo não esgota a discussão da informalidade na 

universidade e sua importância. Espera-se através deste artigo contribuir para a ampliação do 

debate entre aqueles que se preocupam com as condições de trabalho e de estudo de vários 

sujeitos condicionados a essa realidade.   
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